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I N S T R U C Ç Ã O PUBLICA. 

QcJanc! o o Conselho Superior de In-
strucção Publica recorreu ao voto 
consultivo dos seus vogues extraordi-
nários, traçou com muita clareza os 
limites da nossa questão — melhorar 
a instrucção primaria sem gravar o 
thesouro com mais despesa. 

Se as ideias, q n e o Sr. Jardim apre-
sentou na sessão de 20 de Jane i ro , e 
que se lêem no seu discurso, transcri-
pto nesle jornal, não ficão subordi-
nadas áquelle mandato do Conselho, 
nem por isso deixão de ter a impor-
tância , que lhe tributámos. 

O Sr. Jardim põe de parte a con-
dição de se não bulir no thesouro, e 
expõe com liberdade um systema com-
pleto de instrucção primaria , que po-
derá ter uma applicação proveitosa, 
se um dia os nossos governos presta-
rem maiores cuidados a este ramo de 
instrucção publica. 

O Sr. Jardim que r , que por toda 
a parte , ao alcance de todas as pa-
rochias , e mesmo doscasaes rnais re-
motos , se criem asylos, onde se re-
côlhão, sustentem , eduquem e ins-
truão as crianças pobres ; escolas onde 
se eduquem e inslruão as crianças, 
que tem que comer; e que todos 
estes estabelecimentos sejão dotados 
com mão larga nos orçamentos do 
thesouro. 

Ainda quer mais. Como éslas pro-
videncias todas ainda não aproveita-
rião ao grande numero de crianças, 
q u e , na frequencia das aulas perde-
rião trabalho, que a pobreza das paes 
não pôde dispensar: o Sr. Jardim 
eleva o seu vôo muito mais a l to , e 
quer que se colloquem os paes nas 
circnmstancias de não carecerem do 
trabalho dos filhos « que se trate corno 
te questão prévia de prescrutar o modo 
t« de tirar da miséria muitos iníeli-
« zos. » 

Fazêmos votos, para que se che-
guem a realizar as louváveis aspira-
ções do Sr. Jardim ; mas em quanto 
este optimismo se nos afigura tão dis-
tante , vâmos discutindo os melhora-
mentos da mediocridade , a que por 
ora poderêmos chegar. 

Os artigos do projecto do Sr. Ser-
pa , a que se refere o Sr. J a r d i m , 
parece-nos que satisfazem ao pensa-
mento do conselho. A criação de 
2^000 cadeiras elementares por todas 
as parochias, que não tiverem aulas 
publicas, de certo não diffunde tanta 
instrucção, como se apparecessem por 
toda a parte, pelas nossas aldeias de 
maior pobreza, esses asylos e essas 

escolas mais perfeitas de que falia o 
Sr. Jardim : mas ninguém dirá, que 
aquellas 2 /000 cadeiras deixem de 
melhorar a instrucção primaria do 
nosso povo; e o bom senso manda , 
que aproveitemos este pequeno me-
lhoramento, em quanto não virmos 
a possibilidade de avançar muito mais 
longe. 

O Sr. Jardim , coherente com o 
seu systema completo de instrucção 
primaria , dotando os professores com 
bons ordenados, e exigindo provas 
rigorosas de sua apt idão, oppõe-se a 
que os parochos se encarreguem do 
ensino nestas cadeiras elementares, 
sem passarem por aquellas provas, 
que são dispensadas no projecto tio 
Sr. Serpa. 

O Sr. Serpa comprehendeu bem o 
pensamento do Conselho. Não se po-
dendo bulir no thesouro é forçoso, 
que se faça este acréscimo de serviço 
com a maior economia; e a econo-
mia mal se pode casar com um ser-
viço da maior perfeição. A gratifica-
ção de 50^000 rs. não animaria nin-
guém aos sacrifícios, que exigem^as 
provas publicas designadas aos pro-
fessores; e , a dispensarem-se aquel-
les sacrifícios , para acharmos quem 
faça este serviço por tão pouco di-
nheiro , são os parochos a classe da 
sociedade, em que devão presumir-
se mais habilitações litterarias, mais 
moralidade, mais vagar para o ensi-
no e educação das crianças, e que 
ao mesmo tempo possa prescindir 
d'uma gratificação mais avultada. 

Vejamos , se podêmos ao menos 
dar agora este passo; e se as sobras 
das confrarias, as collègiadas, e a quo-
ta , que lembrámos dos rendimen-
tos da bulia, derem para muito mais 
dos 48:000^000 rs. , em que está or-
çado a despesa das cadeiras paro-
chiaes, ou se para futuro o thesouro 
occorrer com uma dotação muito mais 
ampla , irÔmos convertendo as esco-
las parochiaes em escolas ordinarias; 
elevaremos a muito maior numero 
estas mesmas escolas; criarêmos asy-
los tia infância e escolas normaes; 
exigiremos aos professores melhores 
habilitações; recompensarêmos o seu 
merecimento com ordenados maiores ; 
e assim levarêmos a nossa instrucção 
primaria ao gráo de perfeição, que 
desejámos Mas em quanto não tiver-
mos dinheiro para tudo isto , e tarde 
o teremos; em quanto não podermos 
avançar com passos gigantescos, va-
mo-nos resignando com o vagaroso 
andar do pygmeu. C. S. 

CORTES. 

CAMARA DOS SRS. DEPUTADOS. 

Extracto da sessão em 28 de Janeiro de i85a. 
(Presidencia do sr. Silva Sanches.) 

Ao meio dia abriu-se a sessão. 
Feita a chamada verifícoa-se estarem pre-

sentes 8 í srs. deputados. 
Approvada a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o destino. 
Leu-se um o fitei» do ministério da fazen-

da , acompanhando ore ía tor io da com missão 
de fazenda externa , satisfazendo assim os 
requerimentos dos srs. Faust ino da Gama <r 
Avila. 

O sr. Avila pediu , que este relatorio fos-
se impresso , porque tendo sido o ministério 
de 18 de Junho accusado de delapidador , 
c u m p r i a - l h e , conto membro que tinha sido 
de l le , mostrar ao puldico todas as provas 
em sua defesa. 

O sr. Carlos Bento expoz, q u e a commis-
sáo externa , de que tinha fe i to pa r t e , n ã o 
tinha considerado senão os meios de que se 
poderia lançar mão para tirar afazemla p u -
blica dos apuros em que se achava, sem que 
entrasse nas questões de pessoas. 

O sr. Avita insistiu na necessidade, que 
tinha de que se iinpriinisse o relatorio , e de-
pois da lgum as reflexões, disse que esperava 
mostrar que administração de 18 de Junho , 
commettendo alguns erros , porque os seus 
membros erão homens e não anjos , jamais 
havia commettido crimes (apoiados). 

Decidiu-se, que fosse impresso o relatorio. 
Tiverão a.a leitura : 
O requerimento do sr. José Estevão , 

que propõe qne a cainara resolva —que não 
vota receita para obras publicas , sem q u e 
sejão presentes os planos das obras e os o r -
ç a m e n t o s — q u e toda a despeza feita sem 
serem prehenchidos estes requesi tosé illegal 
e impõe responsabilidade ao executor. 

Foi remett ido ás secções. 
O requerimento dos srs. Fernandes T h o -

tnaz, e Joaquim Carlos da Siva, pedindo d o -
cumentos a respeito do contracto da» obras 
da barra da Figueira. 

Foi apiirovaito. 
O requerimento do sr. Moreira Maia, que 

pede esclarecimentos sobre a importancia das 
côngruas e rendimentos dos parochos do re i -
no. 

Foi approvado. 
Dois requerimentos do sr. H o h r e m a n , pedin-
do mappas e papeis sobre os rendimentos e 
reforma da alfandega das sete casas. 

Foi approvado. 
O requerimento do sr. conde.de Samo-

i lães , que pede uma nota das gratificações , 
forragens e vencimentos do commandante 
em chefe do exercito , do sub-chefe desta do 
maior general , e dos ajudantes e mais of f i -
ciaes do estado maior , assim corno dos off i -
ciaes empregados no cominando em c h e f e ; 
apontamentos da lei que as autorisa; e re la -
ções nominaes dos acima indicados. 

Foi approvado. 
Os projectos de lei dos r . Fanstino da Ga-

ma que forão remettidos ás seccões , e m a n -
dados publicar no Diário. 

O sr. Barjona mandou para para a meza 
uma representação da faculdade de Medicina. 

O sr. Vaz da Fonseca fez uma nota de 
interpellação ao sr. ministro do reino sobre 
as obras da estrada da Barquinha para Tho-
mar e Coimbra. 

Mandou-se communicar . 
O^Jf Jeremias apresentou uma represen-

tação da camara municipal de Salsete , e (ez 
utna nota de interpellação ao sr. ministro dos 
estrangeiros sobre o estado em que se achão 
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as negociações com a corte de Roina acerca 
do padroado. 

Mandou-se communicar. 
Os srs. Leonel e Correia Caldeira apre-

sentarão rcqneriinentos que ficarão para se-
gunda leitura. 

O sr. Jose Estevão mandou para mesa 
nni additamento ao seu requer imento , que 
fui hoje adiuiltido paia ser remet t ido ás sec-
ções a fim de ter o mesmo destino. 

Ficou para 2.* lei tura. 
O sr. Holtreman tãobem mandou para a 

mesa um requiremento , que igualmente fi-
cou para segunda leitura. 

O R D E M DO D I A . 

Continuação da discussão do parecer sobre a 
elegibilidade do sr. Braamcamp. 

O sr. Mendes Leal oppondo-se aos funda-
mentos do parecer , observou que com quan-
to aquelle lado da camara (o di re i to ; não 
combatesse a eleição do sr. Braamcamp, 
queria com tudo mostrar a necessidade , 
que a maioria da camara t inha em ser cohe-
rente e lógica. 

O sr. Moreira Maia disse , que a discus-
são que tem havido devia ter satisfeito a con-
sciencia do sr. Braamcamp , qne tinha dado 
motivo a ella suscitar-se , c por isso náo p o -
dia continuar esta discussão , por isso que 
aquelles mesmos qne impugnão os funda-
mentos do parecer náo se oppuuhão á elegi-
lilidade do sr. Braamcamp, e apenas fazião 
algumas observações , presos por escrupulos 
da car ta , que não podiãoser applicados para 
aqui . 

O sr. Correia Caldeira insistiu nos seus 
a rgumentos já hontem apresentados , pata 
mostrar a paridade que havia entre o caso 
do sr. Braamcamp e o sr. Costa Lobo , f a -
zendo ver que o contracto não tinha nenhu-
ma das qualidades, que erão prescriptas no 
codigo administrat ivo , e por isso náo era 
possível admit t i r que deixasse de ser um 
contracto feito com o governo. 

0 sr. José Estevão apresentou diversas 
considerações, mostrando qne pela natureza 
do contracto , elle não podia deixar de ser 
considerado contracto municipal , muito e m -
bora primordialmente fosse feito com o go -
verno. 

Disse , que os rendimentos da camara 
municipal que erão recebidos do governo 
cm consignações, erão procedentes de im-
postos munieipaes , e ainda por este lado 
não se podia provar qne a natureza deste 
contracto deixasse de ser considerado como 
uma companhia de fornecimento municipal. 
Apresentou muitos outros argumentos mos-
t rando, que o lado direito da camara , o que 
pertendia era fazer ver que a camara náo era 
coheren te , porque estando o sr. Costa Lobo 
nas mesmascircumstancias do sr. Braamcamp, 
t inha votado contra a elegibilidade dVquelle. 

Que era desconhecida a metafísica do 
l ado direito da camara , em combater um 
parecer e a final votar pela approvaçno do 
mesmo parecer. 

Cont inuou apresentando muitos outros 
argumentos e concluiu dizendo que agrade-
cia á camara a benevolencia , que teve de o 
escutar , calando-se. 

O sr. Avila apresentou alguns a r g u m e n -
tos para sustentar as suas primeiras asserções. 

Julgada a matéria discutida a requeri-
mento do sr. Derramado , approvou-se quasi 
unan imamente a conclusão do parecer da 
commissão. 

Seguírão-se algumas explicações dos srs. 
Ministro do Reino , Correia Caldeira , Cazal 
Ribeiro e Mendes Leal. 

O sr. Presidente dando para ordem do 
dia de amanhã a discussão da resposta ao 
discurso da coroa , levantou a sessão. 

Erão 4 horas da tarde. 

Sessão em 29 de Janeiro de i 852 . 
(Presidencia do sr. Silva Sanches). 

Abertura ao meio dia. Presentes 89; 
Acta approvada. Deu-se o destino á cor-

respondência. 

Mandou-se imprimir, para ficar fazendo 
p a n e do regimento, a proposta do sr. Derra-
mado, para a camara se dividir eui secções. 

O sr. Presidente pediu ás sessões, que no-
meassem uma commissão, para colligir e uni -
formar todas as disposições regimentaes. 

Tivérão 2." leitura os seguintes requeri-
men tos : Dos srs. Leonel e Passos (José"), pe -
dindo ao governo a tabella dos emolumento* 
que se cobrão na intendencia da marinha no 
Porto, e porque lei. Approvado. Do sr. C. 
Caldeira pedindo informações e documentos, 
sobre a venda de 11 navios de guerra, offici-
nas do arsenal da marinha, obras de constrne-
ção naval, nomes e vencimentos dos a judan-
dantes do inspector do arsenal. Approvado. 
Do sr. Holtreman pedindo copia da portaria e 
officios sobre a entrega de 5o:ooojj[ooo rs. , 
que se ordenou á junta do deposito. Approva-
do. 0 additamento ao requerimento do Sr. J . 
Estêvão — para que no caso de apparecer no 
intervallo das sessões a necessidade de al<ru-
ma obra de incontestável urgência, para que 
não esteja votada a competente verba, os mi-
nistros prôvão á confecção da mesma obra , 
por meio de créditos supplementares, abertos 
sobre o orçamento, e plantas da mesma obra, 
— que esses concertos, plantas e orçamentos 
sejão presentes á Camara na 1." sessão, depois 
das obras concluídas. Remettido ás secções. 

Os srs Barjona e F. Thornaz declararão 
que tinhão votado contra a elegibilidade do sr. 
Braamcamp. Mandárão-se lançar na acta. 

Foi declarado urgente e approvado o r e -
querimento do sr. A. Albano , pedindo uma 
nota da importancia, emissão, juros, etc. dos 
bilhetes do thesouro criados por decreto de 6 
de Agosto de 1851. 

Ficarão para 2.* leitura vários requeri-
mentos e projectos de lei. Mandou-se com-
inunicar ao sr. ministro do reino nma nota de 
interpellação dosr . C. de Samodães, sobre a 
depreciação dos vinhos do Douro. 

ORDEM DO D I & . 

Discussão do projecto de resposta ao discurso 
da coroa. 

O sr. Barjona disse, que sentia a necessi-
dade de fazer opposição ao ministério, com 
cujas medidas não podia conforinar-se, salvas 
as que dizião respeito á liberdade eleitoral, e 
a que tinha tirado da 3.1 sessão osofficiaes, 
que lá estávão por motivos políticos. Que não 
podia approvar a falta de pensamento politico, 
a promoção monstro, a criação dos tribunaes 
dispendiosos, e de ordenados para as direc-
ções, até aqui gratuitas, dos estabelecimentos 
de beneficencia. 

Lamentou, que o governo trouxesse á ca-
mara a reforma da carta, qne quetia ver exe-
cutada primeiro fielmente. 

Que o que a nação queria CTa, que se cui-
dasse dos interesses materiaes e moraes do 
paiz e sobre tudo de finanças. Mandou para a 
ineza uma emenda neste sentido. 

O sr. Barão das Lages disse, que tomava 
toda a rsponsabilidade dos actos da maioria 
da camara passada, desde que saiu do minis-
tério o Duque de Saldanha, menos no qne di-
zia respeito aos seguintes pontos: reconsidera-
çáo, lei da imprensa e indemnisaçães ao con-
tracto do tabaco. (Vozes na esquerda — essa 
bac/atella). 

Lamentou, que neste paiz se fizesse nina 
revolução de tres em tres annos , e com ella 
uma banca rôta. 

Declarou, que não tinha sido eleito por fa-
vor do governo; e que t inha havido l iberdade 
nas eleições (apoiado). 

Fez ver, que no paiz náo havia saudades 
do passado. 

Depois de mais algumas observações con-
cluiu e mandou para a mesa uma substituição 
ao projecto da resposta. 

0 Sr. Ministro do Reino disse, que ia res-
ponder aos oradores preccdentcs, um dos 
quaes reprovava a politica do governo menos 
dois de seus actos, e outio approvava e repro-
vava não se sabia bem o que (riso). 

Que fazia justiça ás opiniões liberaes do 
sr. Barjona, e que na occasião opporiana res-

ponderia a S. S.", relativamente á necessidade 
ilo acto addicional. 

Em quanto ao sr. B. das Lages — a sua 
substituição era uma censura ao governo por 
falta de justiça imparcial ; que supponha g r a -
tuita tal asserção. 

Qne agradecia o testemunho, que o sr. 
Barão iléra da liberdade eleitoral, e que fòra 
este o maior empenho do ministério. Que o 
governo apresentara o acto addicional, para 
satisfazer á vontade do paiz, e á palavra do 
thrnno. 

Que também lastimava as revoluções de 
tres em tres annos, mas que esperava que ti-
vessem termo. 

Depois de mais algumas considerações 
concluiu — que lambem não tinha saudades 
do passado, que se devia examinar, para evi-
tar os erros, e imitar o bom. 

O sr. Avila disse, que elle e os da direita 
se guardavão para apresentar as suas opiniões 
quando apparecessem as grandes questões; que 
ein quanto ao projecto de resposta, se limita-
va a mandar para mesa duas emendas. 

Depois de algumas breves reflexões dos 
srs. ministro da marinha, V. de A. Gar re t , o 
sr. B. das Lages fechou a discussão com um 
curto discurso. Fôrão regeitaJas as emendas e 
substituições, e approvado por grande maio-
ria o projecto da resposta. 

0 sr. Presidente dando para a ordem do 
dia a divisão da camara em secções, para se 
occupar dos projectos, que lhe tem sido r e -
metlidos especialmente do acto addicional, le-
vantou a sessão, erão 4 horas da tarde. 

Sessão em 30 de Janeiro da 185a. 
(Presidencia do Sr. Silva Sanches). 

Ao meio dia abriu-se a sessão. 
Feita a chamada verificou-se estarem pre-

sentes 82 srs. deputados. 
Approvon se a acta da sessão anterior. 
Não houve correspondência. 
T i verá o segunda leitura : 
O requerimento do sr. Cesar de Vascon-

cellos , pedindo informações sobre — os bens 
entregados á companhia das Lezírias , e que 
não constão de relação ou edital da jun ta do 
credito — s e a dita companhia está de posse 
dos accrescidos do Tejo nas testadas de t e r -
renos , que lhe não pertencem — as repre-
sentações que os habitantes do campo de Val-
lada tenhão dirigido ao governo sobre a con-
tribuição denominada fabricas daquelle c a m -
p o , por p a n e da sobredita companhia. 

Foi approvado. 
O additamento do sr. conde de Samodães 

aos requerimentos sobre as obras da barra de 
Vianna , pedindo o mesmo a respeito da b a r -
ra do Porto. 

Foi approvado. 
O projecto de lei do sr. F e r r e r , sobre 

côngruas. 
Foi remettido ás secções. 
Alguns srs. apresentárão requerimentos , 

que ficarão para segunda leitura: e o sr. Lo-
pes Branco uma representação da santa casa 
da Misericórdia do Por to , contra o decreto 
de 3 de Dezembro. 

O sr. Mello Giraldes disse, que quando 
aceitou a cadeira de deputado, foi com a 
tenção de cumprir com os deveres deste ca r -
go , que não gostava d 'entrar ein questões 
pessoacs, mas que o desempenho deste cargo 
o obrigava a apresentar o seguinte: 

u Não podendo o sr. bispo eleito de Mala-
ca ter assento nesta cainara , em consequên-
cia de não estar comprehendido na disposi-
ção do artigo lb'4 do decreto de 20 de Junho 
de 1851 , requeiro que este importante ne -
gocio seja snbinettido á competente commis-
sio de verificação de poderes , para que ésta 
dê sobre elle o seu parecer. » 

O sr. Bispo Eleito de Malaca disse , que 
se tivesse a menor duvida sobre a legalidade 
com que occupava aquella cadeira , não teria 
continuado nella , mas que não deixava de 
pedir a tirgeneia do requerimento do sr. Gi-
raldes. 

Foi declarado urgente e approvado. 
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Vários srs. deputados apresentarão proje-
ctos de lei , que ficarão para segunda leitu-
ra : o sr. Faustino da Grama uma representa-
ção d'alguns possuidores do papel moeda , 
pedindo providencias sobre o seu pagamento : 
e o sr. Fonseca Osorio nina nota de interpel-
laçáo ao sr. ministro do reino , sobre o esta-
do do Douro. 

Nomeou-se a deputação, que ha de apre-
sentar a S. M. a resposta ao discurso da co-
roa. 

Depois d'algumas explicações sobre a re-
lação dos empregos dos srs. deputados , o sr. 
Holtreman pediu , que fossem convidados to-
dos os srs. deputados a declararem os seus 
empregos do estado , e que as secções se 
occupem da questão das opções : — porém 
instando o sr. presidente do conselho, que 
as secções tratem do acto addicional , para 
satisfazer a ancicdade publica — resolveu-se 
que fosse este 0 primeiro trabalho das sec-
ções. 

Erão 2 horas dividiu-se a camara em sec-
ções. 

Erão 4 horas abriu-se a sessão com 88 srs. 
deputados. 

Deu-se conta do que tinha havido nas sec-
ções e dos relatores nomeados pai a discuti-
rem a questão das opções e a do acto addicio-
nal. 

Approvon-se uma moção do sr. José Este-
vão — para que as secções se limitem a man-
dar para a meza os nomes dos relatores por 
escripto: e que as mesmas só se occupem dos 
trabalhos , que lhe sejão dados para ordem 
do dia pelo sr. presidente. 

O sr. Presidente deu para ordem do dia 
de á manhã dividir-se a camara em secções , 
e que estas se occupem 1.* do acto addicio-
nal , 2." da questão das opções. 

Fechou-se a sessão erão 5 horas da tarde. 

(Continuação do discurso do Dr . M. S. P. 
Jardim.) 

A R T I G O a . 

O parocho é o mestre nato da escola. » 
Este artigo suppõe tres requesitos no pa -

parocho : i." que é suff icientemente instruí-
do : a." que é moralizado : 3.* que náo lhe 
pesa a ordem actual das nossas instituições 
politicas. 

Todo o mundo sabe que muitos paro-
chos não são sufficientemente autorizados 
em letras para poderem ens inara ler e escre-
v e r : além de que seria uma grave injustiça 
prover os mesmos logares de letras , ora por 
meio de concurso, ora por uma simples po r -
taria d'utn governo civil. 

Fazer de todos os parochos mestres natos 
das escolas parocltiaes , é dar foros de scien-
cia aquém por ventura os não tem , e lançar 
no meio da sociedade mais um elemento de 
desiquilibrio. Pois ha de qualquer individuo, 
para abrir uma escola pa r t i cu la r , dar garan-
tias de sciencia e moral perante um jury 
competente , e ha de o parocho, só pelo sim-
ples facto ile parocho, ser julgado hábil para 
ensinar instrucção primaria , para'dar ensino 
e educação ? ! 

D i r - m e - h ã o talvez, que o parocho já está 
examinado , e que se lhe suppõe sciencia , e 
com muita mais razão moral idade. A este 
a rgumento responderia eu , que se qualquer 
doutor da universidade , a quem geralmente 
se suppõe também boas letras e boa m o r a l , 
se apresentasse para professor de instrucção 
primaria, não seria dispensado de ir ao con-
curso. 

Eu nao acredito , senhores , que haja um 
conselho de sábios , que autorise esta con-
corrência do forte (o parocho') com o fraco 
(o particular): forte uni pelas garantias que 
o projecto em questão lhe dá , e fraco o par-
ticular, que tem mais um elemento poderoso 
contra si. 

Q n a n d o um tal projecto fosse approvado 
haveria por ventura um único individuo 

que quizesse habilitar-se segundo a lei para 
abr i r uma eschola ? E quando isto suceedes-
se , poderia o conselho superior de instruc-
ção pública negar com a consciência tran-
quilla de que fazia justiça um diploma de 
professor ao primeiro concorrente P 

a. ' questão. São todos os parochos suf-
ficientemente moralisados para poderem ser 
mestres públicos ? 

Um grande numero de factos nos está at-
testando diariamente o triste estado da vida 
moral de grande parte do nosso clero. Eu 
não desejo offender esta respeitável classe , 
e aqui , em presença d'unia corporação tão 
auturisada . como é o conselho superior de 
instrucção públ ica , poderia citar em a b o n o 
do corpo da igreja numerosos exemplos de 
parochos , que são illustres ornamentos de 
sciencia e de virtudes christãos. E forçoso 
todavia confessar , que um grande numero 
de ecclesiasticos passão vida criminosa , e 
mui to distante «la senda evangelica. 

As sociedades, senhores , carecem tanto 
de moral , que a ser o clero instruído e mo-
ralizado, e estando de boa vontade no grémio 
das instituições politicas v igentes , n inguém 
daria maiores e mais solidas garantias a favor 
da instrucção e da educação dos povos ; por 
que é o padre quem em noine de Deos tem 
obrigação de velar pelo exacto cumprimento 
da moral evangelica , e quem distr ibue as 
graças e consolações espirituaes. 

F. estará elle no nosso paiz neste caso ? 
O nosso c le ro , senhores , forma unia 

única corporação espalhada por todo o rei-
no , e fazendo causa commum. O seu espi-
rito é o de uma classe resentida pelos maus 
tractamentos do excesso de liberalismo , que 
por algum tempo nos exaltou , e nos fez sem 
razão sacrificar os interesses bem entendidos 
desta classe. Em opposiçáo ás violências 
reaes , (e algumas vezes também imagina-
rias) reage hoje o clero com a poderosa in-
flnencia , que lhes dá a sua posição de pri-
meiros nas aldêas , a n a t u r e s a do seu mi-
nistério , a autoridade da sua palavra no 
púlpi to e no confessionário , e com os pre-
juízos (Fuma submissão cega á corte de Ro-
ma : auxiliados além d'isso por uma pode-
rosa companhia de homens meio seculares e 
meio regulares ; c por esta razão com duas 
doutrinas moraes. Eis aqui o nosso clero 
realista. Clero constitucional não o temos se-
não nos altos empregos da igreja ; e se ha 
algum nas aldêas não é o mais exemplar. — 
Junte-se- lhe agora a estes meios de prepon-
derância a autor idade de mestres , e a sua 
influencia será illimitada. Ora a experiencia 
nos diz que nada perverte mais o homem 
do que a influencia ou o domínio il l imitado. 
O sacerdocio assim cons t i tu ído , em logar de 
ser ins t rumento da re l igião, fará da religião 
um ins t rumento das suas paixões. 

(•Continuar-se-ha). 

C O R R E I O D O SUL. 

I N G L A T E R R A . 

Lê-se no Times: 
Parece geralmente admittido , que 

o estado presente da nossa defesa é 
mais feito para provocar o a t t aque , 
do qtie para inspirar o respeito a 
nossos hellicosos e pouco escrupulosos 
vizinhos. O nosso orgulho humilhado 
pelos desastrosos acontecimentos da 
campanha do sul da Africa , o cho-
que dado a todas as nossas ideias de 
negocios e de ordem pela recente ex-
posição do modo porque é fornecida 
a nossa marinha, e os nossos vapores 
enviados ao mar , nossas espingardas 
que errão fogo, a nossa tropa que não 
pode montar , tudo isto tem produzi-
do indubitavelmente o salutar effeito 
de abater a nossa presumpçosa con-
fiança , e mostrar-nos quão pouco nos 

devémos fiar nos homens, a cujas lu-
zes e experiencia confiámos a nossa 
segurança. 

Insistimos neste ponto : que avia , 
que deve conduzir-nos a effecttiar 
uma réfiSrma, não é a do auginento 
da nossa força; consiste em fazer sa -
biamente efficaz e útil a que possuí-
mos. Nossos soldados deveriào ser 
atiradores exerci tados, nossos mari-
nheiros- artilheiros bem certeiros, nos-
sas a rmas , nossos vapores , e nossos 
fornecimentos de primeira qnalidade. 
Quando houvermos feito tudo isto , 
será então que nos acharêmos em es-
tado de decidir , a quantas dessas 
guardas seguras podemos confiar a 
salvação do paiz. Sendo a nossa força 
boa em si mesma , bem organisada , 
bem exerci lada, bem disposta , po-
derêmos reduzir em vez de augmen-
tar as nossas despesas navaes e mili-
tares. 

Por outra pa r le , se se a d m i l l e , 
que os nossos receios sejão bem fun-
dados , é manifesto, que a primeira 
medida a tomar , seria fazer recolher 
ao canal britânico as frotas , cujas 
flammulas flucluão tão inuti lmente 
com as brisas dos mares da Europa 
meridional. Pôde imaginar-se uma po-
litica mais absurda, do que a que con-
siste em cobrir com as nossas frotas 
o mar atlantico e o Pacifico, deixan-
do as nossas costas mal guardadas e 
mal defendidas ? (Presse) . 

COMMUNICADO. 

Os esforços que presentemente fax a clas-
se operaria para se instruir , são uma prova 
clara e evidente do progresso da civilisaoáo 
entre nós. 

Co imbra , a sede das letras patrias, e on-
de maior illustração devia haver , está dando 
uma prova do que levámos dito , e se t o -
davia reconhecemos, que mais adiantados 
poderíamos estar, também nos é forçoso con-
fessar, que as innovações que tem apparecido, 
são uma prova manifesta de civilização, e4jue 
desejámos acompanhar os nossos irmãos na es-
trada do progresso. 

Falíamos dos differentes estabelecimentos 
de instrucção, que já possuímos. 

Temos na antiga casa da Misericórdia 
uma associação organisada por alguns acadé-
micos e artistas, onde se ensina: —instrneção 
primaria — francez — latim — geografia — 
geometria , etc. etc. , e um pequeno theatro , 
além dos da Graça, e do Largo da Sé Velha , 
e no Bairro alto tres philarmonicas. 

E' para estas differentes casas de instruc-
ção, que os operários ao despegar de seus t r a -
balhos, vão á noite dar alimento e distracção 
ao espirito, já que esta patria madrasta lhe 
faz consumir todo o dia, e algumas vezes p a r -
te da noite, quatorze horas de trabalho, para 
ganhar um pouco de pão amassado com as la-
grimas do infortúnio! E só á noite , que o ope-
rário ahi pôde ir esqneeer-se, por meio da 
instrucção, dos padecimentos que lhe dilacé-
rão o coração. 

Todas estas sociedades contão pelo menos 
200 artistas, que á custa de um pequeno in-
tervallo de tempo preferem o distrair-se, r e -
cebendo inst rucção; e procurar no entor-
pecimento e na embriaguez o esquecimen-
to das suas necessidades. E' assim que deve 
proceder que tem coragem e esperança no 
fu turo . Mancebos , na inaior parte , os ope-
rários reconhecem com fé , que o meio de 
minorar a sua deplorável condição , é instrui» 
rem-se; ter conhecimento de seus direitos, e 
fazer com que a sociedade lh'os respeite. Ty-
pografos , seriguciros', alfaiates , sapateiros , 
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carpinteiros, barbeiros , etc. , ei-los todos pro-
c u r a n d o a instrucção. 

Ha apenas um'a classe de operários, que 
parece desconhecer inteiramente os esforços 
«le v u s irmãos, e contribuir com a sua indes-
cupavel indifferança para angmentar a misé-
ria em que vive. 

E' realmente lamentavel , que tendo 
Coimbra fabricas de louça grossa, entreíina e 
vermelha, se não encontre em nenhuma das 
associações artísticas um único fabricante de 
louça, sendo talvez o officio, que sempre tem 
ofíerecido melhores salarios aosseus operár ios . 
Parece-nos, que esta negligencia provém ta l -
vez dos mestres on donos das fabricas-, porque 
se estes quizessera, podiáo promover en t re to-
dos os seus officiaes uma caixa ecconomica, 
já pela sua posição , já pelos bons salarios : 
«itar-lhe-hemos para exemplo a Imprensa da 
Universidade, que tendo talvez trinta a qua-
ren ta operários, tem uma caixa economica 
innito bem organisada ; em quanto que dos olei-
ros aonde se empregíio mais de 130, talvez não 
haja 6 que es iandot res dias doentes, possão dei-
xa r de ir para o hospital ! Além disso podião 
fazer com que todos ou a maior parte concur-
ressem e fossem a estas casas de instrucção , 
visto o grande atrazo que tem em Coimbra 
esta classe de opeiarios; atrazo de que nós 
to rnámos culpados os mestres das fabricas, 
que pela influencia, que tem sobre seus offi-
ciaes, podião leva-los ao fim que mencioná-
mos. 

E ' um desleixo indesculpável , que de-
sejávamos ver terminar quanto antes , to-
m a n d o a iniciativa para isso algum mestre ou 
dono de fabrica, a que com o seu exemplo 
levasse aos seus subordinados o gosto pela ins-
trucção. Temos f é , que assim acontecerá, e 
que em breve havemos de contar alguns no 
n u m e r o da sociedade de artistas, que existe 
na antiga casa da Misericórdia. 

Francisco Rodrigues Bruno. 

Coimbra 2 8 de Janeiro de 1852. 

CO RR ESPOIS D EMI A. 

Sr. Redactor. 
"Vi no seu periodico a noticia, de que fora 

sagrada uma porção de t e r r e n o , no alto da 
Quinta da Çonchada, destinado a fazer os 
enterramentos dos fal lecidos nos hospitaes 
d'esta Cidade. Devo porém declaTar-lhe, como 
«nico proprietário dessa Quinta, que ignoro 
absolutamente semelhante facto e até o repu-
to impossível; por que sendo-me garantido p e -
lo art . 145 da Carta Constitucional o direito 
á propriedade T e f e r i d a e não sendo ella nem 
parte expropriada, não se tendo para isso p ra -
ticado as diligencias da lei, não podia come-
çar-se o acto da sagração, por que éra o mes-
m o que começar a casa pelo telhado. Nestes 
te rmos queira V. ter a bondade de d e s m e n -
tir a noticia, na cer tesa .de que heide m a n t e r -
m e no meu direito e não consentirei a inva-
são da minha propriedade por caso algum. 

Pela inserção d'estas linhas no sou Jornal, 
lhe ficará muito obrigado, quem é 

De V., Sr. Redac tor , att.° venor. e obrg.° 
Joaquim Ignacio de M randa Pio. 

Coimbra 2 de Fevereiro de 1852. 
gdT Não desmentimos a noticia ; porque é 

verídica e incontroversa. Não questionamos a 
verdade de allegação do Sr. Pio ; mas que se 
segue delia ? que as autoridades andarão de 
leve. Dizcm-nos, que no acto da sagração fora 
objectado, que era iudispensavel a prévia 
compra ou expropriação; mas que respondera 
alguém, que tomava sobre si a responsabili-
dade. Esse a lguém, que responda ao Sr. Pio. 
Nós mencionámos u m facto verdadeiro. 

Vidal. 

Tiro numa patrulha. — E m a noi te de 
a 9 para 3o e na Villa de Montemor velho 
foi d isparado um tiro sobre uma patrulha de 
i 4 , que andava r o n d a n d o : o commandan te 
otliciou ao sr. Major Carmo , que pediu 

prompta satisfacçáo ao sr. Governador Civil, 
que l h a p rome l t eu inteira , visto que se sa-
be (dizem) quem foi o de l inquente . 

Assassínio. — No dia a5 de janeiro ult i-
m o foi assassinado José Machado, filho único 
de Dionizio Baptista , da Vimieira , conce-
lho da Mea lhada , por Joaquim da Fonte , de 
Casal comba , do mesmo concelho. O assas-
sino foi tão cer te iro na punhalada , que a 
pobre victima caiu corno fu lminada . A mãe 
ao saber da mor te de seu filho , apa ixonuu-
se a pon to de en louquecer . As autoridades 
f a z e m , quanto podem , para capturar o c r i -
minoso. 

Desobriga por umfeixe de palha. — U m 
padre de Espinho, bispado de Coimbra , foi 
acctisado de haver dispensado da desobriga 
da quaresma os freguezes , que lhe dessem 
u m molho de palha triga ! Deu-se conta dis-
to a 5 de janeiro u l t imo , e já se procedeu á 
inquirição ecclesiastica. 

Recrutamento. — Consta-nos , que se ex-
pedirão as o r d e n s , para o p reench imen to do 
cont ingente r egu la r , que estava suspenso. 
Com a lei existente do sor teameuto não se 
pesca um só. Ao menos que as autor idades 
lancem a rede a todos os vadios. Temos p e -
na , que não possão tãobem l impar-nos dos 
ociosos (ricos e pobres). 

Q u e poupem os mancebos empregados 
na agr icul tura , é o nosso maior e m p e n h o . 

Praça de Abrantes. — 0 ba ta lhão de 
caçadores 8 recebeu na 5.a feira 29 de Janei-
ro o r d e m para t ransfer ir o seu quartel de 
Leiria para Abrantes , n ã o deixando naquel -
la cidade destacamento a lgum. Deverá partir 
no dia i 5 do corrente . A camara municipal e 
governador civil ped i rão ao governo a con-
servação,— a que se oppoem talvez obstácu-
lo de força maior. 

Envenenamento horroroso. — No Ervedal 
forão envenenados i 5 pessoas , inclusive 
creanças ; mor re rão já duas , outras se achão 
em perigo de vida. Vimos a narração deste 
facto por uma das pessoas, que se salvou por 
meio do vomito. A opinião publica aponta já 
o au tor ; mas a just iça, que faça a sua obr iga-
ção . 

Roubo.—Ouvimos que fora hon t em rou-
bada , em um q u a r t o na Sé C a t h e d r a l , uma 
capa ao sr. conego Martins , em quan to este 
assistia ao côro . 

Outro.—Roubárão hoje na feira q u a -
torze pintos a uma mulhe r . 

Desordem. — Na noite de Domingo para 
a segunda feira houve uma desordem na rua 
Direita , com o clarim do destacamento de 
cavallaria , que se acha nesta c idade. Ouv i -
m o s , q u e este déra u m a facada n 'uma Maiia 
Al lemã. __ 

O mac-adam da Sofia. — É tal o lameiro 
da mais bella e espaçosa rua desta c idade , 
que todos c lamão por uma providencia prom-
pta e e f f icaz , da par te da camara municipal . 
Lembramos aos nossos representantes muni-
cipacs , que , apenas o Mondego o p e n n i t t i r , 
facão espalhar algumas centenas de carros de 
a re ia , não só pela rua menc ionada , mas tão-
bem por todas as do bairro baixo, imn iun -
das e quasi intransitáveis. As vantagens 
para a saúde pub l ica , agricultura e com-
modidade dos peões e cavalleiros , são tan-
tas , que , se as mencionássemos , t r ans fo r -
ma riáo o boletim em dissertação. 

Mac-adam da estrada. — Realisou-se o 
que prognosticámos. A estrada está h o r r i -
ve lmente má e quasi intransitável. A catur-
rice de fazer estrada no sitio da melhor es t ra -
da , c deixar a r ru inar mais a já ar ru inada , 
fez com que se ache es t ragada , até a que se 
fez de n o v o , sendo preciso atravessar inatos 
para não ficar a to lado no estrada nova ! E ' 
bem c e r t o , qne postas aitieiras seguem-se 
asneiras. Persuadí rão-se os senhores estradei 
ros , que podião i m p u n e m e n t e atirar com o 

pó dos seus ricos feitios aos olhos da gen te 
e no t empo da imprensa livre ! 

Cemiterio.— Começou hon tem o sr. C a r -
los Ribero a levantar a planta do caminho 
para o cemiter io da Çonchada. 

Desastre. — E m um dia da semana p a s -
sada, diz-se , que vindo o fe r rador de Soure , 
conhecido pelo Alcoentre , em um barco da 
F i g u e i r a , se lhe disparara uma esp inga rda , 
ao acaso , niet tendo-se-lhe a carga de chum-
bo e as buxas em uma perna . 

Mercado dc Coimbra a 3 de Fevreiro. — 
Trigo t r e m e i 500 , dito branco 460 , milho 
branco 3ií0, dito amarello 310 , feijão ver-
melho 440, dito branco 4 Í0, dito rajado 340 , 
dito f r ade 310, batatas 320 , cevada 250, tre-
moços 240 , azeite io4<>. 

Mercado no Porto. — T r i g o da terra 7 2 0 , 
scrodio 6 5 0 , batatas 7 2 0 , milho 420 , cen-
teio 390, feijão branco 600, amarello 550 , 
vermelho 380, cevada 340, t remoços 310. 

Revista Universal Lisbonense n.° a5. Sum-
mario. Estru es pelo melhodo Inglez. (con> 
t inúa) Revelações astronómicas. Mocidade 
de D. João 5." (continua). Critica l i t terar ia . 
Noticias e commercio. 

Folhas Francezas. — Recebêmo-las a té 
ao de Janeiro u l t imo. 

lllnnitetir de ao de Janeiro. —- Pub l i ca 
uma circular s<jbre e le ições , em que o m i -
nistro do inter ior se espraia em lugares com-
muns , recommei idando aos governadores 
civis (prefeitos) a influencia legitima nas pró-
ximas eleições ! E ' sempre o mesmo molho de 
pasteleiro para o público , e as confidenciaes 
reservadas suppr i rão os recadinhos ao ouvido, 
e t raduz i rão em l inguagem corrente as passa-
gens obscuras . . . . que só o são para os nés -
cios. 

Idem : trabalhos públicos. — Decreto de 
18 concedendo ao ministro desta repar t i ção 
um credi to ext raordinár io de dois mi lhões 
applicados aos t rabalhos de rectif icação dos 
caminhos nacionaes . 

Presse de ao de Janeiro. — Ing la t e r r a . 
Os jornaes de Dublin annunc i ão , que fora 
publ icado pelas ruas um aviso o f f i c ia l , Con-
vidando todos os soldados inglezes a angar iar 
recrutas para o exereito dos Tres Reinos. 
Promet ten-se 11 skilings e 6 d. a todo o sol -
d a d o , que angar iar 11111 conscr ipto. 

Idem. — Importações e exportações dos 
Estados Unidos. As importações em i 8 a i 
forão de 6 a J ! 5 8 5 $ 7 a 4 dollars, em i835 — 

dollars, e era i 8 5 i — 
a a 3 $ 4 o 5 $ 2 7 a dollars. As exportações forão 
em 1821 — 6 4 $ 9 7 4 ! 3 8 a dollars, em i 8 3 5 
— i 2 i ^ 6 9 3 | ( 5 7 7 , e e m i S 5 i — a i 7 $ 5 a 3 j $ a o i 
dollars. 

Errata essencial do numero antecedente. 

Pag. 2. col. 1. onde se lê: ao de junho de 
1846 , léa-se: 20 de j u n h o de 1851. 

r p E n d o - s c annunciado a venda dos bens m o -
1 veis em que entra a l ivraria e bens de 

raiz da herança dc José Maria P e r e i r a , por 
execução que lhes inovem os herdeiros de 
José Antonio Pontes , de Lisboa , para se a r -
r e m a t a r e m no dia 10 do corrente mez de Fe-
vereiro , pelas 10 horas da manhã junto ás 
moradas do Dr. Juiz de Direito ; declara-se , 
que a mesma arrematação ha de ter lngar 
junto ás moradas do depositário geral F r u -
ctuoso José da Silva , no mesmo dia e hora. 

1 Cha-se vago, e a concurso por espaço de 
A 15 dias , a contar do dia 1.° de Feverei-
ro um logar de medico da Santa Casa da 
Misericórdia desta cidade. 

Cotta linÁ: Imprensa da Lntv. 1 8 5 2 . 
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A Í 

SITUAÇÃO. 

nossas aspirações serão sempre 
pela maxima liberdade do pensamen-
to , do voto e da propriedade: foi a 
trindade svmbolica do L I B E R A L DO 

M O N D E G O desde o seu primeiro nu-
mero. — 

Agora que o principe, que sediz 
presidente da republica Franceza man-
da apagar nos monumentos a trindade 
favorita — liberdade, igualdade e fra-
ternidade; parece-nos de razão, que 
a nossa inseripção seja avivada e gra-
vada em caracteres indeleveis. 

Temos para o nosso procedimen-
to exactamente o mesmo motivo fun 
damental , que serviu de pretexto ao 
principe presidente, para o procedi-
mento contrario. 

O abuso não e'uso: foi e ha de ser 
sempre o nosso principio. 

Quem argumenta , que o symbolo 
da liberdade deve ser abolido, por 
que se tem abusado d 'el le; decíára, 
que deve ser escravo o povo, que 
abusando da l iberdade, se tem mos-
trado indigno de a gozar! 

Mas a liberdade bem entendida é 
um principio santo e justo. 

O déspota , que suppriine a liber-
dade de um povo, por isso que esse 
povo commetteu alguns abusos da li-
berdade— é um perverso e um idio-
t a ; porque só uin idiota pôde lem-
brar-se de curar um abuso com ou-
tro abuso; e um perverso remediar 
uma maldade com outra maldade. 

Que transtorno de ideias ! Em que 
tempo vivêmos nós! Resurgirião os 
sophistas ? 

Se a liberdade é um principio 
santo e jus to , o déspota que a sup-
priine, proclama a injustiça. 

O abuso não e uso. Se um povo 
tem praticado alguns excessos no 
exercicio do mais santo dos seus di-
reitos , um governo bem intenciona-
do deve , em vez de destruir, regular 
esse direito. 

Os inconvenientes, os prejuízos, 
os males do abuso são argumentos in-
directos, que recommendão o uso; 
são excepções que firmão a regra. 

O abuso não e'uso. Se a imprensa 
livre se transforma em imprensa de-
vassa — seja punido o del inquente , 
mas não se supprima o principio. A 
sociedade receberá por esta fórn.a du-
plicada vantagem: directa , na utili-
dade immediata, incontroversa, im-

mensa , da expressão da verdade ; in-
directa , na indeinnisação que recebe 
pela punição do abuso. 

A maxima liberdade do pensamen-
to não quer dizer licença. 

O abuso não e" uso. Se o voto nem 
sempre tem sido dado aos mais di-
gnos; se os máos, se os velhacos tem 
illudido o povo incauto e de boa fé 
. . . não lhe coarcteis por isso o voto : 
a experiencia o ensinará a bem usar 
delle. Deixai a urna l ibérrima; mas 
nào em theoria desmentida na práti-
ca. A' autoridade só assiste o dii*eito 
de impedir as violências. A autorida-
de d eve ser declarada suspeita na 
escòlha dos juizes , que tem de jul-
ga-la. 

A maxima liberdade de voto não 
quer dizer subôrno. 

O abuso não e'uso. Se a proprie-
dade nem sempre tem sido bem ad-
quirida; se tem sido muitas vezes mal 
repartida; se tem sido injustamente 
monopolisada ; se tem sido atrozmen-
te sofismada : fazei de modo, que á 
sua destribuição presida d'ora ávante 
a maxima liberdade, igualdade eph i -
lantropia — para que a patria seja 
sempre m ã e , e nunca madrasta. 

A maxima liberdade da proprieda-
de não quer dizer roubo ou violên-
cia. 

A nossa trindade politica, a nossa 
inseripção symbolica, não é por tan to 
anarchica, é pelo contrario um pro-
testo de ordem e legalidade. 

Entendâmo-nos. A nossa ordem 
não é a ordem da facção ordeira, 
que chama ordem e influencia legiti-
ma ao disfarce, ao atheismo politi-
co , á descrença nos santos dogmas 
da l iberdade, igualdade ephilanthro-
pia. 

Absolutistas de todas as côres ! 
ahi tendes a nossa legenda, firmada 
de novo em caracteres, não de tin-
t a , que qualquer reagente chimico 
possa destruir ; não em gravuras e 
em que qualquer instrumento me-
c â n i c o possa raspar; mas em cara-
cteres gravados na nossa mais intima 
convicção. 

Sòmos l iberaes, fômo-los sempre, 
e morrerêmos livres. Se mais não po-
dermos — legarêmos a nossos filhos 
a nossa crença sincera e viva; elles 
nos vingarão, se succumbirmos na 
lula. 

Absolutistas de todas as côres! 
homens sem convicções! bastardos 
e réprobos da sociedade! concentrai 
o vosso despeito , arregimentai vos-
sas phalanges! 

Não vos temêmos. 

PROPOSTA DO ACTO ADDICIONAL. 

A.' CARTA CONSTITUCIONAL. 

Das cortes : 
Artigo i.° E da at tr ibuiçáo das cortes 

eleger a regencia do reino no caso previsto 
pelo artigo noventa e tres da carta. 

§. único. Fica deste modo emendado o 
paragraplio segundo , artigo decimo quinto 
da carta constitucional da monarchia. 

Art. 2." Nenhum p a r , ou deputado , 
durante a sua deputação , pôde ser preso 
por autoridade alguma , salvo por ordem da 
sna respectiva camara , inenos em flagrante 
delicto. 

§. único. Fica assim emendado e re for -
mado o artigo vigésimo sexto da carta con-
stitucional. 

Art. 3.° O deputado q u e , depois de 
e l e i to , aceitar funeções publicas re t r ibn i -
das, sendo a nomeação dependente da livre 
escolha do governo, perde o logar de d e p u -
tado ; e fica , para a sua reeleição , compre-
hendido nas disposições que devem regular 
a elegibilidade dos empregados públicos , 
segundo vai prescripto no Artigo decimo do 
presente acto addicional. 

r." Não peide o logar de deputado 
aquelle que sair da camara na conformida-
de do artigo trigésimo terceiro da carta. 

a. • Fica deste modo ampliado o art i -
go vigésimo.oitavo da carta constitucional. 

Art. 4." Cada uma das cainaras pode-
rá , a pedido do governo, permitl ir aos seus 
membros , cujo emprego se exerce na capital , 
que accumulem o exercicio delle com o das 
funeções legislativas. 

Das eleições. 
Art. 5.° A nomeação de deputados é 

feita por eleição directa. 
Art. 6.° Tem voto nestas eleições t o -

dos os cidadãos portuguezes , que estiverem 
no goso de seus direitos civis e políticos. 

Art. y.° São excluidos de vo ta r : 
1. Os que não tiverem de renda liquida 

annual cem mil reis provenientes de bens 
de raiz , capitaes , coinmercio, industria ou 
emprego. 

II. Os menores de vinte e cinco annos. 
Não serão havidos como taes os maiores de 
vinte e um annos que tenhão uma das se-
guintes qualificações ; 

J.° Casados ; 
2." Clérigos de ordens sacras; 
3.° Officiaes do exercito e da armada ; 
4-° Os habilitados por titulos litterarios 

de qualquer natureza, na conformidade da 
lei. 

Também são exaluidos de votar : 
I I I . Os creados de servi r ; nos quaes se 

nãu comprehendem os guardas livros e cai-
xeiros das casas de commercio , os creados 
da casa real que náo forem de galão b ranco , 
e os administradores de fazeudas ruraes e 
fabricas ; 

IV. Os que estiverem em estado de in -
terdicção judicial , ou em estado de accusa-
ção por effei to de pronuncia j 

V. Os libertos. 
Art. 8.° Todos os que tem direito de 

votar são hábeis para ser eleitos deputados 
sem condição do domicil io, residencia ou 
naturalidade. 

§. único. Exceptuam-se: 
I. Os estrangeiros naturalisados ; 
II. Os que não tiverem de renda liqui-

da annual quatrocentos mil reis , provenien-
tes das mesmas fontes declaradas no art. 7.0 
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do presente acto add icona l , ou n ã o forem 
habi l i tados com os graus e titulos l i t terarios 
de que tracta o npmero 4-° do mesmo art . , 
secção 2 . ' ^ . . . . 

Art. y.° Aquelles que não tem direito de 
votar na eleição dos deputados , não podem 
votar nas eleições para qua lquer ou t ro car-
go publico , salva a di í íerença do censo que 
a Jei marcar . 

Art . io," A lei elei toral organica de te r -
minará : 

I . O modo pratico das eleições e o n u -
meio dos deputados relat ivamente á popula-
do reino ; 

I I . Os empregos que são incompatíveis 
com o logar de deputado ; 

I I I . Os casos em q u e , por mot ivo do 
esercic io dc funcçÕes publicas , a lguns c ida-
dãos deyão ser respect ivamente iuelegiveis ; 

IV. O modo e fórma porque se deve 
fazer a prova do censo nas diversas proviu-
çias do cont inente do reino , das ilhas a d j a -
centes e do u l t r amar . 

único. F icão deste m o d o revogados 
e al terados os artigos sessenta e t res , sessen-
ta e qua t ro , sessenta e cinco , sessenta e seis , 
sessenta e sete , sessenta e o i to , sessenta e 
nove e setenta da carta constitucional. 

Do poder executivo. 
Art. II . ° Os tractados de alliança o f -

fensiva e defensiva , subsidio , commercio e 
navegação serão approvados pelas cortes a n -
tes de ratificados. 

§. único. Fica deste m o d o re fo rmado e 
ampliado o paragrapho oitavo do art igo se-
tenta e cinco da carta const i tucional . 

Das câmaras municipaes. 
Art . i a . ° E m cada concelho uma ca-

pi?ra murj icipal , eleita d i rec tamente pelo 
povo, terá a adminis t ração economica do 
inunicipio na confo rmidade das leis. 

§. único. F icão deste m o d o substituido^ 
os artigos cento e tr inta e tres e cento e trin-
t a e qt^atro da carta const i tucional . 

Da fazenda nacional. 
Art. i3 .° Os impostos directos e indi-

rectos são votados annualmente : as leis que 
ps estabelecem obrigão somente por u m an-
u o , se não forem confirmadas. 

§. i .° As sommas votadas para qualquer 
despesa publica n ã o poderão ser applicadas 
para ontros fins, senão por uma lei especial, 
que autorise a t ransferencia . 

2,° A adminis t ração e arrecadação 
dos rendimentos do estado pertence ao t h e -
souro publ ico , salvo nos casos exceptuados 
pela lei. 

3.° Haverá um t r ibunal de contas , 
cujos membros serão vitalicios e inamoví-
veis. 

§. 4.° Per tence ao t r ibuna l de contas 
verificar e l iquidar as contas da receita e des-
pesa do estado , e as de todos os responsáveis 
para com o tliesouro publico. 

§. 5.° Uma lei especial regulará a sua 
organisação e mais attribuições. 

§. ti.1 Ficão deste modo reformados e 
al terados os artigos cento e trinta e seis , 
cento e trinta e sete e cento e trinta e oito 
da carta consti tucional. 

Art. 14.0 O ministro e secretario d i s -
tado dos negocios da fazenda apresentará á 
camara dos deputados , nos primeiros quinze 
dias depois de const i tuída , o orçamento da 
receita do anno seguin te ; e dentro do praso 
da sessão annual , a conta geral da despesa 
do anno findo. 

§. único. F icão deste m o d o r e f o r m a -
dos os artigos cento e tr inta e seis, cento e 
tr inta e se t e e cento e tr inta e oito da carta 
consti tucional . 

Disposições geraes. 
Art . i .° Cada uma das camaras das cor-

tes tem o direito de proceder , por meio de 
domr.iissões de inquér i to , ao exame de qua l -
que r objecto da sua conipetencia. 

§. único. Fica deste modo addicionado 
e ampliado o artigo cento e t r inta e nove da 
carta consti tucional . 

Ar t . 16.0 São declarados não consi i tu-

cionaes, e podem ser al terados pelas legislatu-
ras ordinar ias , na conformidade do ar t igo 
cento e quarenta e qua t ro da carta constitu-
c ional , os artigos decimo sex to , v igés imo, 
trigésimo oitavo , e cento e tr inta e dois da 
mesma carta . 

único. Fica deste modo explicado o 
artigo cento e quarenta e quatro da carta 
constitucional da monarchia. 

Art, 17.0 As p rov indas ul t ramarinas 
são governadas por leis especiaes , segundo 
exige a conveniência de cada uma delias. 

"§. i .° Não estando reunidas as co r t e s , 
o governo , ouvidas e consultadas as esta-
ções competentes , poderá decretar em con -
selho as providencias legislativas que fo rem 
julgadas urgentes . 

§. 2 / Igua lmente poderá o governador 
geral de uma provincia u l t ramar ina tomar , 
ouvido o conselho do governo , as providen-
cias indispensáveis para acudir a a lguma n e -
cessidade tão u rgen te , que não possa esperar 
pela discussão das cartes c u do governo. 

3." Em ambos os casos o governo 
submet terá ás cortes;, logo que se reuni rem , 
as providencias tomadas . 

Secretaria d'estado dos negocios do r e i -
no , em 23 de janeiro de i « 5 1 . — Duque 
de Saldanha — Rodrigo da Fonseca Maga-
IháeÍ*— Antonio Maria da Fontes Pereira e 
Mello —Antonio Aluizio Jervis de Atouguia. 

mente qne exclua comple tamente deste mer -
cado o assucar colonial. 

E m Allemanha a producção do assucar de 
Beterraba a.uginentou , de 26:000 toneladas 
em 1848 a 4 ° : ° 0 0 toneladas em i 8 5 i , e 
o consumo do assucar de canna diminuiu no 
mesmo p e r í o d o , de 60:000 toneladas em 
1 8 4 8 , a 45:000 toneladas em I85 I . No mes-
mo espaço de tempo , sobre u m consumo dç 
88:000 toneladas de assucar , 43:ooo consis-
t ião em assucar de Beterraba , e fazião-se 
preparativos por toda a par te para estabele-
novas manufacturas . (Continaar-se-ha\. 

A B E T E R R A B A * 

N ã o concebemos , que haja em qualquer 
das nações da E u r o p a , lavrador mediocrc-
mente curioso 

(já náo dizemos instruído . . ) 
que não tenha noticia , directa ou indirecta 
do precioso vegetal , que disputa á canna do 
assucar (Sacharum officinarwn) o fo rnec i -
m e n t o deste principio imrnediato vegetal, a l i -
men to communt aos ipdividuos das dois re i -
nos orgânicos. 

Q u e m haverá , que] ignore , que nos r e -
ferimos á Beterraba (Beta vulgaris var. alba, 
rubra, etc.) ? 

Suppomos , que n inguém. 
Mas o q u e não só podemos suppor , mas 

dar por certo tãobem , é , que esta admira-
vel planta , verdadeiro mimo de Deos , ape-
nas é objecto de cul tura curiosa ent re nós , 
devendo ser a cul tura favor i ta , senão de 
todo o Por tugal , ao menos d'essa chapada 
do Alemtejo, em que ainda se pratica a agri-
cultura dos povos nómades. 

Deixemos por agora os motivos de re -
coinmendação especial , para a cul tura da 
Batarraba nesta ou naquella provincia , nes-
te ou naquel le d is t r ic to , n u m ou noutro 
concelho , e comecemos pelas razões geraes 
de utilidade. 

Será fácil levarmos a evidencia ao espi-
ri to dos mais obstinados rot ineiros. Recomendação geral, 

n A p roducção do assucar da Beterraba 
(diz Alp. Lauvray na Presse de 6 de Janeiro 
u l t imo) tem fei to progressos tão extraordiná-
rios, que exci tanes te momento a séria a t ten-
ção «los paizes , que cult ivão a canna do 
assucar (Sacharum officinarurn), e das nações, 
que , como a Inglaterra e a Hol landa, fazem 
o commercio exclusivo das colonias. 

E m França, apezar da reducção successi-
va do direito protector , concedido ao assu-
car indígena , a producção chegou a 60:000 
toneladas ou quasi á metade do consumo to-
tal do assucar , que é avaliado em 120:000 
t o n e l a d a s , não comprehendido o assucar 
ref inado , que se exporta por desconto. 

Na Bélgica as vinte fabricas de refinação 
de assucar de Beterraba , que se achavao 
ein actividade no anno passado» t inhão fo r -
necido a metade do consumo total do assucar 
do paiz; neste anno o numero das fabricas se 
acha elevado a quaren ta , e bastarão , mes-
m o com u m a cul tura medíocre , para os 
cinco sétimos de consumo no anno de i 8 5 i 
— 5a . A produccão não tardará provavel-

(1Continuação do discurso do Dr . M. S. P . 
Ja rd im. ) 

E m todas as epochas , e em todos os pa i -
zes o c l e r o ambic ionou sempre a direcção das 
escolas. Sou de p a r e c e r , que n ã o se lhe 
opponhão obstáculos , com tanto que elle se 
habi l i te , em harmonia com a lei de inst ruc-
ç ã o , com exames públicos , e dê além disso 
garantias de moralidade. N'isto lucraria toda 
a classe a que pertence , e a sociedade , que 
são destinados a derigir. Mas faze-los mestres 
n a t o s ; dar- lhes mais uma arma p o d e r o s a ; 
u m meio de predominio no espirito do povo, 
para com elle guerrearem talvez as ins t i tu i -
ções polit icas, não me parece p ruden te . 

Talvez se diga , que o m a u clero n e n h u m 
mal pôde fazer ensinando o 1.° gráu de in -
strucção pr imar ia , porque não é aos meninos 
de 7 â 8 a n n ò s , que se dão lições de moral e 
de politica. A quem assim pensasse p e r g u n -
taria e u , qual dos paes tem mais influencia 
na educação dos filhos , o pae ou a mãe ? — 
Parece-me que ninguém se recusaria a con -
fessar, que é a mãe. E qnal é a edade em q u e 
o pr imeiro cuidado da educação per tence ás 
mães ? E ' j u s t a m e n t e naquella em que seus 
filhos aprendem a lêr . = E tal influencia 
tem a educação tl 'uma mãe no espirito dos 
filhos , que as maiores illustrações de d i f fe -
rentes séculos concordão em a t t es ta r , que 
o f u t n r o do h o m e m é sempre obra de sua 
mãe . Ora se o h o m e m é aquillo que a edu-
cação da mãe o faz , porque não ha de 
elle ser tãobem um re t ra to fiel da educação 
do padre P 

O mestre é por lei obr igado a ensinar e 
a educar ao mesmo t e m p o : e será o celiba-
tário a pessoa mais competente para educar? 
Eu não o creio , senhores. Demais , o padre 
educará segundo as suas ideias e tendencias , 
e as ideias e tendencias da maior parte d 'e l -
les resumem-se em dois grandes pr incipios , 
que professão como dois grandes axiomas.— 
Cega obediencia a Roma. — O poder dos reis 
vem de Deos .—E vós, senhores, bem sabeis, 
que na collisão de direitos e regalias , o bom 
por tuguez pretere a patria a Roma , e a m o -
cidade aquém se fizerem aprender principios 
contrários a es tes , torua-se scismatica , em 
qualquer conflicto de garantias en t re os dois 
governos. 

Poude accreditar-se, que o poder dos reis-
era de fonte divina , quando elles á maneira 
de Saúl c Salomão parecião inspirados por 
Deos ; mas hoje essa crença apezar da au to -
r idade das escripturas sanetas, [Per me reges, 
regnant, et legum conditores justa decernunt), 
morreu no bom senso da human idade , e 
só pôde ser alimentada por interesse de clas-
se. Ora o padre pôde ensinar estas doutr inas 
com a mesma vantagem, com que a mãi e n -
sina o padre nosso ao filho, porque a questão 
aqui não é de intelligencia é de memoria . Se 
taes ideias lhe ficarem impressas, a c o l h e i t a 
no fu tu ro será certa e muita proveitosa em, 
favor daquel les , que as tiverem d i f fond ido . 

O conselho superior não poderá velar 
pelo exacto cumpr imen to da lei de ins t ruc-
çáo publica nas escolas eeclesiasticas , a não 
querer andar em continuas luctas com as au-
toridades da igreja. Se o parodio tem h o -
nes t idade , consiliará talvez os deveres da re-
ligião com os deveres da escola; mas se a não 
tiver faltará a ambos com pretexto de qual-
quer d'elles. E havemos de nós crear uma le i j 
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estabelecendo n'ella f u n d a m e n t o s para a ver 
plausivelmente i l lud ida? 

Eu só peço, respeito, os maiores escrupu-
3òs para a admissão do clero ao magistério. 
Se elle der solidas garant ias de intelligencia 
de b o m compor t amen to civil e religioso , 
serei eu o pr imeiro a p e d i r , q u e se lhe c o n -
fie a educação da mocidade , po rque para 
mim é um sen t imen to de int ima consciência 
q u e o governo moral das aldeias ha de s e m -
pre estar c o n c e n t r a d o no parocho. Além de 
q u e eu t ã o b e m desejo , q u e a religião se 
eleve sobranceira aos interesses da terra ; 
p o r q u e t ãobem penso, que sem religião não 
ha civilisação. (Cont inuar-se -ha) . 

C O M M U N 1 C A D 0 . 

Lemos na Revolução de 20 de Janei ro 
n u m e r o 2945 , u m ar t igo contra a p r o p r i e -
d a d e li t teraria , em resposta ao que em sen-
t ido contrar io publ icámos na Nação do dia 
5. 

E ' por cer to esta p roducção l i t terar ia 
u m a corôa que vai o r n a r a f r o n t e , do d i s t in -
cto A u t o r , , a quem p e r t e n c e : a posição 
po rém em q u e nesta ques tão nos achamos , 
n ã o pe rmi t t e , q u e nos l i m i t ê m o s a admi ração 
do gén io , e da e r u d i ç ã o , temos de a e n -
carar n o u t r o campo , un i camen te o da scien-
cia. 

Se o desejo de gloria tivesse sido o es t i -
m u l o , que nos levou a oppôr a lgumas d u -
vidas ás dou t r inas d u r a dos h o m e n s , q u e 
mais i l lustrão a nossa patria pelo seu s a b e r , 
sem duvida merecer iamos a mais severa c r i -
tica do publico, pe ran te q u e m temos vindo 
apresentar nossas idêas ; longe porém de nós 
tal pensamento . 

O amor da v e r d a d e , e só elle , é q u e 
nas fez lançar em táo difficil campo : possa 
nossa insufficientia n ã o p re jud ica r a causa 
jus ta , q u e d e f e n d e m o s . 

Mas se a na tura l tendencia h u m a n a para 
a ve rdade , como único fim real de nossas 
aspirações, foi q u e m nos levou a e m p u n h a r -
mos as a rmas só do raciocinio , permit t i rá 
elle q u e as rendámos aos pr imei ros golpes 
do in imigo ? __ O 

No segundo a r t . , q u e em data de 17 de 
Jane i ro r e m e t t e m o s para a JSação , p rocura-
mos , quan to em nós coube , e em harmonia 
com a l imitação d 'um art . , desenvolver em 
con t inuação ao pr imei ro os principaes e l e -
men tos , em que baseia a p ropr i edade l i t te-
r a r i a : não nos de te remos por t an to em esta-
be lecer novos princípios, sufficientes nos p a -
recem os já apresentados ; aô menos , com a 
maior f ranqueza o d i remos , nem levemente 
QS ju lgamos of fendidos pelo art . , que pas-
sámos a analysar. 

Seus, raios vibrantes não fer i rão nem a 
s o m b r a , nem a r e a l i d a d e ; forão explosões 
de nuvem a nuvem , q u e a te inor i sando com 
seu e s t a m p i d o , não baixarão todavia sobre 
a c a m p o do combate . 

Diz-nos o A u t o r do a r t i g o , que t endo 
sido mui to a t tacada a p ropr iedade do solo , 
a lutermia , supposta não tenha passado in-
cólume , todavia tem escapado mais. 

E' um p h e n o m e n o , q u e o au to r se não 
dá ao t raba lho de explicar ; se porém d e v e -
mos dizer a lguma cousa sobre o ob jec to , é 
só que negamos o facto. Q u a n t o a nós a pro-
pr iedade lit teraria tem sido mais at tacada , 
q u e a propr iedade do solo. 

Os Autores , que tem pre tend ido r e f u t a r 
os p r inc ip ios , em q u e se f u n d a m e n t a a pro-
pr iedade , t em t ido bastante intell igencia 
para conhecerem. , q u e os seus a t t aques , d i -
ngindo-se a todas as legit imas consequências 
do pr incipio, que guer reavão , a p r o p r i e -
dade li t teraria não ficaria incó lume . 

E negará o A. do art. q u e além dos AA., 
q u e não admi t t em a p r o p r i e d a d e , outros 
tem hav ido , q u e negando a li t teraria reco-
nhecem todavia a do solo ? A vastidão dos 
conhecimentos historicos do A. do ar t . não 
nos pe rmi t t em um só momento hesitar sobre 
este ponto. 

Q u e devemos pois conc lu i r? Q u e h o u v e 

aqui u m er ro de calculo , ou uma dessas in-
adve r t ênc ia s , em q u e , mais ou menos , tem 
caido os homens , q u e , como o A. do ar t . , 
fazem honra ás let tras. 

O A. do ar t . d iz-nos , que vai responder ao 
nosso , naquillo sd que diz respeito a esta 
mesma propriedade; sent imos bastante não 
queira en t ra r na discussão dos primeiros 
p r inc ip io s , q u e apresentamos , homogeneos 
com o resto do nosso ar t . ; pois t endem a 
mostrar a ident idade da base jur id ica em to-
das as suas re lações ; elles não nos parecem 
es t ranhos á discussão nesta matér ia , desejá-
vamos por isso vê-los atacados , o golpe e n t ã o 
seria mais radical . A generos idade porém do 
nosso háb i l con tendor quiz-nos poupa r logo 
em começo esse desgosto. 

Admi t t imos (ainda q u e todavia não seja 
exacta) a exposição , q u e faz do nosso pr i -
mei ro a r g u m e n t o : r enunc iamos porém a 
hon ra de pôr em nossa bocca as admiraveis 
frazes de La tna r l i ne , nosso estilo não toca 
o sub l ime . 

Diz-nos , que nos fomos encastelar na eco-
n o m i a pol i t ica : a economia politica para os 
homens de sciencia não é a l g u m C a s t e l l o 

feuda l i n a c c e s s i v e l ; n ã o se pôde mesmo dizer 
del ia , que seja como um rio c a u d e l o s o , cor-
r endo en t r e e s c a r p a d o s p e n e d o s , q u e por 
mu i to t empo a to rnem i r c v a d i a v e l á curiosi-
dade dos sábios , como do c r i t i c i s m o disse 
G e r a n d o : é sim u m campo mui to a m e n o , 
u m a sciencia do d i a , em que só a i g n o r â n -
cia verá e n i g m a s . 

E ' n o seio desta bella sciencia , q u e se 
estão discut indo quasi todas as questões so-
ciaes : não é pois um r e f u g i o sagrado , a que 
nos acolhêssemos ; t e m e n d o já os golpes do 
A. do ar t . , bem sabiamos que l h e não seria 
i n e x p u g n á v e l : o q u e fizemos pois foi collocar 
a ques tão no seu verdadei ro campo , o d i -
re i to e a economia : em q u e ou t ro quere r ia 
o A . , que discutíssemos ?! 

Será por isso , que o A. do ar t . nos diz 
que com taes alicerces (o d i re i to e a econo-
mia ! ) não pôde conslruir-se o edifício que se 
quer.' 

Mas que força de conv icção , q u e cren-
ça de princípios não fez a r ranca r ao A. um 
vat ic ínio , para nós tão fa ta l ! Diremos porém 
com um dos inais bellos pensadores da 
épocha : nada ha mais respeitável q u e uma 
g r a n d e convicção ; mas é necessário que 
ella respeite a sociedade ; que se não i m p o -
nha , que em seus começos se faça modesta , 
e peça um passaporte á razão e á exper i en -
cia. (Continuar-se-ha). 

C O R R E I O D O SUL. 

INGLATERRA. 

Lê-se na Presse de 21 de janeiro : 
Defesa de Inglaterra. Afianç:i-se, 

que o governo se propõem pedir ao 
parlamento au tomação para augmen-
tar as nossas forças militares. Suspei-
ta-se isto pelo artigo do Times. Que-
rem primeiro aterrar-nos, e depois 
hão de pedir-nos, que mettâmos a 

mão 110 bolço , para tirar com que 
pagar outros soldados. Mas antes de 
nos exigirem novas despesas, o povo 
inglez tem o direito de perguntar 
como se tem empregado os fundos ap 
plicados para a sustentação das for-
cas existentes. 

Deve-se augmentar o exercito com 
25/000 hbinens, e diz-se, que já se 
estão fazendo os preparativos neces-
sários. {Daily News.) 

Lê-se na Presse de 23 de janeiro : 
Defesa da paiz. Na 2." feira os 

mais notáveis habitantes de Iiam-
mersmilh reunirão-se em Albion Hall 
para discutirem os meios de pôr qual 
quer homem em circumstancias de 

prestar á sua soberana um leal con-
curso e cooperar para a defesa do 
seu paiz no caso de invasão repenti-
na. 

John Philippart foi o presidente 
da reunião. C. J . Serie propoz uma 
resolução tendente a convidar o go-
verno a sanccionar o armamento e 
instrucção militar do povo, e auxi-
l iado, de modo que todos podessem 
no caso de invasão repellir oa t t aque . 
A resolução, apoiada por W. Simpson, 
foi approvada unanimemente. O Dr . 
Gaskell , de Chelsea , propoz que se 
nomeasse uma commissão, para o ef-
feito de conferenciar com o governo, 
e fazer do resultado um relatorio na 
próxima reunião. Approvado. 

(Daily News.) 
M É X I C O . 

Lê-se na mesma de 23: 
As noticias do México são as mais 

graves. Em seguida aos acontecimen-
tos das províncias do no r t e , a capi-
tal , por seu turno , tem sido theatro 
de perturbações sérias. Havendo o 
congresso adoptado uma lei para re-
ducção dos direitos das pautas, a po-
pulação do México descontente com 
esta medida, tinha-se sublevado con-
tra os residentes estrangeiros, e ti-
nha acommettido e saqueado um gran-
de numero de armazéns. Muitos as-
sassínios tinhão sido feitos pela mul-
tidão amotinada. 

O congresso depois daquella me-
dida , e havendo autorisado um e m -
préstimo de 2 milhões de patacas , 
havia-se adiado. 

As noticias do Rio Grande alcan-
ção até 13 de Dezembro. Os insur-
gentes ás ordens de Carvajal , depois 
de sitiarem os Mexicanos em Cerral-
vo, por dois dias. sabendo que o gene-
ral Uraga chegava com novas tropas , 
abandonárão o assedio, e atravessa-
rão o Rio Grande , para se refugia-
rem no territorio americano. 

A M E R I C A . 

O paquete a vapor Canadá che-
gou ante-hontem a Liverpool, traz 
novidades dos Estados Unidos até 6 
de janeiro, 25/000 dollars em espe-
cies, 2 /000 dollars de ouro em pó: 
Kossuth foi introduzido na sala das 
sessões do senado e da camara dos 
representantes , mas não foi autori-
sado a pronunciar discurso. Teve de-
pois uma entrevista com o ministro 
do interior , a quem exprimiu a sua 
surpreza de não haver recebido em 
Washington um acolhimento mais es-
trondoso. 

C O R R E I O DO N O R T E . 

Lê-se no Nacional: 

A imprensa ingleza occupa-se da defesa 
do paiz. Estão organisadas esquadras de va-
pores em Shearness, logo na entrada do Ta -
miza , em Pos tmou th e P l y m o u t h ; estão 
nomeados os officiaes que hão de c o m m a n -
dar os diversos vapores de companhias com-
merc iaes , que em caso de r o m p i m e n t o de 
guerra serão todos armados , os qtiaes jun tos 
f a rão mu total de mais de 4 °o vapores ! 

Foi nomeada u m a commissão para exa-
minar o estado de defesa das ilhas da Man-
cha , e dar o mais b revre possível o seu pare-
cer sobre as medidas, qne será preciso ado-
ptar . 



4 O L I B E R A L D O M O N D E G O . 

Partido da Misericórdia. — E' um dos 
pertendentes o nosso amigo o sr. José Maria 
Pereira C o m i n h o , cujas habitações litterarias 
e serviços clínicos á Santa Casa o recomen-
dão de sobejo, para que seja necessário add i -
cionar- lhe o nosso débil contingente. 

Tentativa de roubo.—Em a noi te do 
dia i para 2 do corrente a residencia do-
Prior da Carapinheira foi attacada por «ma 
quadrilha de sele salteadores , que exigirão 
as pratas da confraria , que não levarão , 
por estarem depositadas em casa segura , e 
porque immediatamente se reuniu multidão 
de povo. 

Roubo.—Na 1.* feira pela manhã en • 
t-rou um homem n u m a loja do Largo da 
Feira-, e pediu um copo d« agoa ardente ; e 
em quanto o dono voltou costas para lha 
medir , este lhe roubou uma teia de linbo. 
O ladrão não foi -conhecido , mas diz-se que 
vinha embuçado em um gavão. 

Jornaes nacionaes. — Tivemos somente 
os do Porto , com as noticias do paquete 
até 27 de Jane i ro : de Lisboa só vierãocartas, 
por ter sido 2 / feira dia solemne. 

Nomeação dos pares.—Diz-se de Lisboa, 
que se esperava apparecesse no dia 3 ou 4 de 
Fevereiro o decreto , em que são nomeados 
pares o sr. Aguiar <e outros. 

Chegada de deputados. — Chega'rão a 
Lisboa mais quat ro deputados , enlrelles o 
sr. Dias de Oliveira. 

tro restabelecendo o lugar de 1° adminis t ra-
dor dos telegraphos. 

Moniteur de 23. — Decreto — instituindo 
um novo ministério chamado — ministério 
d estado, com as attribuições de relação 
com as Camaras legislativas, e conselho d'es-
tado , coirespondencia com os ministér ios; 
redacção da parte official do Moniteur, etc. 
Decreto — inst i tuindo outro novo ministério 
dito — da policia geral. Decreto— obrigan-
do a família Orleans a vender dentro do pra-
so do um anuo os bens , que lhe são conce-
didos (calculados em mais de 100 milhões de 

francos). Decreto — revindicando para o es-
tado todos os outros bens da mesma faniilia 
(calculados em perto de aoo milhões). Decre-
tos individuas. Casabianca « o r n a d o — m i -
nistro destado. Ma upas — dito da policia ge-
ral. Persigny — dito do interior (em lugar de 
Morny — deniittido) Bineau—dito da fazen-
da (no lugar de Fonld— deniit t ido. Decretos 
— de nomeações para o estado maior, e o f i -
cialidade (até capitão inclusive) de 16 bata-
lhões de guarda nacional do Sena. 

Novo príncipe. —A duqueza de Aumaale 
deu á luz a 11 de janeiro em Nápoles um 
menino , que recebeu o nome de Duque de 
Guíie. 1 

O Ministério Francez. — Persigny , in-
terior; Ahbatucci , justiça] Bineau , fazenda; 
Saint-Ar naud , guerra ; Ducos , marinhaj 
Fortoul , instrucção publica e cultos; Maupas, 
policia geral; Casabianca , estado ; Lelevre 
Duruflé, obras publicas; Turgo t , estrangeiros. 

O exercito inglez vai ser a u g m e n t a d o : 
o Daily News diz que esse augniento será de 
2Õ,ooi> homens , e que vão estabelccer-se 24 
depósi tos para receber os recrutas. 

O Moming Herald diz, que o almiranta-
do ordenara que o Windsor Castle, de 120 
peças, que se construiu em Pembroke, fosse 
apparelhado, de modo que recebesse uma h e -
lice e niachinas de vapor da torça de 780 
vallos. Hiâo dar-se ordens idênticas para o u -
tros navios , que se estávão a construir . O 
lioyal Albert, de 1 20 peças , que foi cons-
t ruído em Woowich tãobem vai receber uma 
hel i re e inachinas da força de 620 cavallos. 

Organisáo-se em todo o paiz sociedades 
particulares para aprenderem o exercício das 
armas. Finalmente a Grã-Bretanha apre-
sentar-se-ha em poucos dias prompta não 
só para repellir qualquer louca tentativa de 
Luiz Bonaparte , mas tãobem para tomar a 
offensiva. 

Pelo movimento >dos vapores de guerra 
ingleza vê-se, que elles vigião os diversos por-
tos de França aonde actualmente existem for-
ças nuvaes fraucezas. 

CO R R ESPOA D ENCIA. 

Sr. Redactor. 

Depois de haverem sido publicados pela 
imprensa os factos escandalosos praticados 
peio tenente graduado de infantaria 9 , que 
na noite dc 15 para IS de Dezembro ult i-
mo ás 6 horas e meia espancou « massou com 
a espada differeutes cidadãos, que áquella 
hora passávão 11a rua da igreja: esperava o pu-
blico Figueirense, que taes crimes não ficarião 
impunes; mas não aconteceu assim. 

Proeedeu-se, é verdade, ao competente 
exame de corpo de delicto, auto de investiga-
ção ete., por parte das autoridades administra-
tivas; mas de que valeu todo esse trabalho/1 

para que fô ião inquiridas 20 testemunhas, 
que todas depozérão contra o referido tenente? 

Foi decididamente para tornar mais r e -
voltante a impunidade 1 

No diá 12 de Janeiro corrente fez-se na 
casa da camara uni concelho d^invcstigaçáo 
militar em que se comprovou o crime. 

No dia 13 deu o tenente as suas tes temu-
nhas cm defesa, que fôrão o Padre João (ex-
capellão da misericórdia de Buarcos), Antonio 
das Neves Barateiro, Tres dos Fernandes Tho-
maz, administrador do correio, e o Hugo. T o -
das jurárão, que o tenente desde as 5 horas 
até ás 8 e meia tinha estado cm casa dc João 
Pedro Fernandes Thomaz , c como o crime 
fora commettido ás 6 e meia , que não podia 
te r sido ellell! 

Custa a c rer , que o despejo chegue ao pon-
to de aff rontar assim a opinião publica de 
uma Villa como a da Figueira ! 

Custa a conceber, como uiu sacerdote se 
não envergonhasse de proferir um depoimen-
to tão f a l so— que até o proprio presidente 
disse: 

Padre — não se pode mentir mais sem 
vergonha, não se pode jurar mais falso, do 
que você está a jurar, ete. 

Será possivel,que a justiça seja atropella-
da tão escandalosamente, e sem que uma voz 
se levante em S. Bento a pedir justiça e só 
justiça ? 

Faltar-nos-ha mais este escandalo! 
Digtie-se V. , Sr. Redactor, publicar estas 

poucas reflexões , para completa illustração 
do publico, e sou 

De V. am.° att." vnor. e cr.® 
João dos Santos Pereira Jardim, 

Figueira 15 de Janeiro de 1552. 

Festividade. — Na 2." feira teve lugar na 
Capella da Universidade a festividade da Pu-
rificação de N. Senhora : orou o sr. Dr. V i -
ctoiino , e assistiu o corpo calhetratico em 
grande concurrencia. 

Nomes extravagantes. — Dois emprega-
dos do ministério da fazenda de Madrid cha-
inão-se : Don Epifânio Mirurzururdutufuay 
Zengotita e Don Juan Nepomuceno de Burio-
nagonatotoricagogeazcoecbea. 

Folhas Francezas.—Recebámo-las até a3 
de Janeiro ultimo. 

Moniteur de ai de Janeiro. Guerra. Decre-
to. — O tempo de serviço dos voluntários 
ficará sendo de 7 annos, e não de dois, como 
ordenava o decreto de 3 i de março de 1848, 
que fica revogado. Negocios estrangeiros. 
Decreto relativo á promulgação tia conven-
cão concluída a a i de ou tubro dc 1851 , en-i * 
tre a Fiança e o Hanover , para a garantia 
reciproca das obras litterarias e artísticas. 

População dos Estados Unidos.— Segun-
do o ult imo recenseamento feito nos Estados 
Unidos o total da população americana é de 
a3$261J5454 almas assim divididas : Estados 
l ivres— • 3 J 5 7 4 $ 7 9 7 - Estados coin escra-
vos , homens livres — 6^409 ,^938 . Idem , 
escravos — 3 J Í 0 7 5 / 2 3 4 . Districtos e terr i tó-
rios: homens l ivres—197$985. Idem , estra-
vos — 3j$5oo. Total o acima dito. A popu-
ção representativa , ié , politicamente repre-
sentada , é de 3 1 ^ 7 1 0 ^ 0 0 0 pouco mais ou 
menos ; o pro rata eleitoral é de 9 3 $ 170 al-
mas. 

Riqueza de carvão de pedra. — A Ingla-
terra produz só ella — 3 5 o $ o o o / o o o quin-
taes métricos de carvão , ié , duas vezes tan-
to como a Bélgica, França , Prússia , Áustria 
e Estados Unidos, cuja producção não chega 
a 1 7 5 / 0 0 0 / 0 0 0 de quintaes métricos. 

A riqueza de carvão do Reino Unido é 
avaliada em 9 0 0 / 0 0 0 / 0 0 0 / 0 0 0 de quintaes 
métricos ; o seu terreno carbonífero é do 
terr i tór io ; as suas minas aclião-se situadas no 
littoral ou ao alcance deste. Em Lancashire 
o carvão acha-se á flor da terra. 

Monitenr de 22. — Tres decretos — de -
terminando o resgate para o estado dos direi-
tos percebidos pelas tres companhias dos ca-
naes de Bourgogne , do Rhodano ao Rlieno , 
e dos Qua t ro Canaes. Decreto sobre os direi-
tos do assucar. Outro sobre o imposto de t a -
baco. Dois autorisando os departamentos de 
Finis tèree Pas-deCalais a contrahiremprést i -
mos e fazer imposições extraordinarias. Ou-

A N N U N C I O S . 

VEndem-se umas casas de dois andares ao 
c imo da rua do Correio fi." 64 com vistas 

para a rua de Quebra -cos tas : quem per ten-
der compra-las, dirija-se a Anastacio Simões, 
na rua do Nor te , que dará os competentes 
esclarecimentos. 

AVISO. 

FOrtunato Augusto de Sá, d'esta cidade, om 
dos cohcrdeiros de Antonio Duarte Ribei-

ro, viuvo, vestimenteiro, morador que foi na 
rua de S. Christovão, previne o publico do 
seguinte : que por deliberação do conselho 
de faniilia no inventario do dito Antonio 
Duarte llibeiro, fôrão novamente avaliados 
alguns dos bens que já fôrão á Praça, e são 
—uma fazenda no Barroco do Braz no sitio 
da Espadaneira, que se compõe de olival, vi-
nha e terra de semeadura, que parte com An-
tonio Manoel Pereira, e que estava avaliada 
em 2 0 0 $ 0 0 0 rs. foi agora novamente avallia-
da em 1 5 0 ^ 0 0 0 r s . ; e bem assim o foro de 
7^200 rs. imposto em uma vinha na Rapo-
zeira, sitio da Segonheira, que traz aforada 
Ignez da Costa e outros da Crugeira, a qual 
eslava avaliada em 1 0 0 / 0 0 0 rs . , e agora foi 
novamente avaliado em 7 5 / 0 0 0 rs. ; e que 
por deliberação do mesmo conselho se vende 
mais um serrado no sitio do Chafariz de 
Montessão, que se compõe de metade d u m 
olival, terra dc semeadura e vinha. As pes-
soas que pertenderein comprar qualquer 
d'estcs bens, podem comparecer no dia ]8 do 
corrente mez, pelas l o horas da manhã, ás 
portas do merilissimo Juiz de Direito d'esta 
Comarca, cujos bens se hão-de vender cm 
hasta púbica a quem mais der , para paga-
mento de dividas, approvadas pelo conselho 
de familia. 

í -VTINHO DA BAIRRADA genuíno eu-
A V garrafado sem confeição de quali• 

'^^ dade alguma. 
Chegou o chamado — Escorrido , ou 

branco de uvas tintas: é excellente. Rua Lar -
ga N.° 194- Preço 4o rs. a garrafa. Na mes-
ma loja se vende Genebra boa a 120 rs. gar-
rafa pequena e a4o dita grande. 

Coiubua: Imprensa dá Univ. 1852 . 
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SITUAÇÃO. 

E m quanto que o principe presi-
dente vai destruindo peça por peça 
toda a machina republicana, retro-
gradando para o consulado , e pre-
parando-se para o império: o gover-
no inglez além do es t re i to , a tão pe-
quena distancia, ultimamente an-
li u 11a d a pela telegraphia e lecl r ica— 
lá vai segurando a liberdade, que tem 
conquistado , e parece-nos agora mes-
mo fazer maisescrupulosamente aquel-
las minuciosas práticas, que erão já 
consideradas meras antigualhas. 

O ceremonial foi cumprido á risca 
no adiamento do parlamento. A com-
niissão real , o sacco de lã , em que 
se assentou, o ofacial da vara p re ta , 
os contínuos, o chamamento dos com-
muns , para virem á barra do parla-
mento , e todos os mais artigos do 
ceremonial — são fórmulas . . . mas de 
um vivo protesto da segurança e fir-
meza , com que procede o povo In-
glez, e o seu governo. 

A Inglaterra não retrográda — ja 
o dissemos, e havêmos repeti-lo in-
cessantemente. 

O governo de Luiz Napoleão de-
clára na sua folha official, que não 
carece de medidas extraordinarias 
ou excepcionaes para manter a tran-
qu i l i dade , e ao mesmo tempo trans-
forma 16 batalhões de guarda nacio-
nal em tropa de linha ! 

Pôde o principe presidente excogi-
tar todos os artifícios, que a sua ima-
ginação e a de seus conselheiros, 
lhe suggerir , que não venderá juizo 
ao governo Inglez. 

Podem as potencias do norte diri-
gir affectuosos cumprimentos desym-
pathia e amizade á Ingla ter ra— que 
esta corresponderá , sim , á cortezia ; 
mas não imitará os procedimentos ab-
solutos. 

O procedimento hospitaleiro, ge-
neroso, philan.lhro.pico da Inglaterra 
a colloca numa tal superioridade so-
bre as nações cossacas, que estas po-
derão, sim, representar de instrumen-
t o s . . . mas nunca hão de domina-la. 

Será preciso passar por cima de 
muitos milhões de cadáveres, para 
que se veja humilhada a Inglaterra. 

Os recursos, que ella possue, são 
inexgotaveis. 

Quando se lhe acabassem os ma-
teriaes os espirituaes restarião , 
para fazer s u c c u m b i r a força bruta. 

A matéria jamais dominará o es-
pirito. 

Em ultima instancia —se rá mais 
fácil á Inglaterra buscar o auxilio do 
gigante da America , seu i rmão, es-
tendendo-lhe atravez do Oceano a 
mão amiga; — d o que a alliança com 
os Jlagelíadores do ejenero humano. 

Cossacos de todas as nações! o tem-
po avança no meio das tempestades 
. . . c o m o vós dizeis; no calculo im-
menso dos destinos do mundo , pode-
reis destruir, apagar muitas variaveis ; 
mas a quantidade constante da — In-
glaterra, ha de ficar, e com ella — 
quem souber elevar-se á sua altura. 

O projecto de lei apresentado por 
este cavalheiro é mil vezes preferí-
vel: 1." porque não augmenta a divi-
d a , e por conseguinte não augmenta 
tãobem os encargos da Junta do Cre-
dito Publico. 2.° Não deixa as fami-

que vivião exclusivamente da lias 

Temos presente a Memoria do Sr. 
Conselheiro Luiz José Ribeiro, á cer-
ca do Decreto de 3 de dezembro ul-
timo. E ' elie cheio de conhecimentos 
tão especiaes sobre finanças, e de cál-
culos tão exactos , que entendêmos 
fazer um serviço publico recommen-
dando a leitura de tal Memoria. 

A maior garantia , e por ventura 
a única, que tem hoje as liberdades 
publicas, é a discussão ampla e livre 
dos interesses do paiz: por esta parte 
a Memoria que recommendâmos, bem 
como o seu au to r , tornão-se dignos 
da maior consideração. 

Para nós era cousa averiguada, 
de que os ministros da corôâ não pen-
sárão maduramente nas consequên-
cias da n o v a capitalisação; e por mais 
melifluas, que possão ser as palavras 
do relatorio, que precede o Decreto 
de 3 de dezembro não podem ellas 
destruir a impressão aterradora , que 
causa a expectativa d'uina banca rôta. 

Augmentar a divida consolidada 
sem necessidade alguma , é um ver-
dadeiro desproposito. Deixar um sem 
numero de familias na indigência é 
umadeshumanidade, que mai se com-
padece com as luzes do século em 
que vivêinos. Com muita razão diz o 
Sr. Luiz José Ribeiro , que a opera-
ção financeira do ministério se reduz 
a uma simples deslocação das verbas 
da receita , a um emprestimo força-
do , e a um imposto insignificante. 
Um q u a l q u e r caixeiro podia , da mes-
ma maneira que o fez o ministério, 
desviar do seu destino marcado por 
lei os dinheiros públicos. 

O novo imposto de cinco por cento 
nas já muito cerceadas decimas dos 
empregados públicos 5 e com que já 
não pode o empregado probo e hon-
rado, é um recurso mesquinho para o 
governo. Com estes dois paliativos 
entende o ministério salvar as finan-
ças do estado. 

O Sr. Luiz José Ribeiro combate 
com muita intelligencia estes expe-
dientes , e mostra á evidencia a in-
conveniência de taes recursos. 

Junta na penúria e na miséria. 3." Por-
que a creação dos 2 400:000/ rs. de 
titulos creados por este projecto, além 
de terem um juro modico , e de pa-
gamento inprescriptivel, são extin-
ctas no prazo necessário de 16 annos 
com recursos já existentes por lei : 4." 
porque não obriga os empregados pú-
blicos a novos sacrifícios coin que 
não podem. 

Chamem-lhe niuilo embora ura 
emprestimo disfarçado; chamem-lhe 
o quequizerem : o que é certo é q u e 
o governo com este recurso obtém 
já meios promptos para occorrer ás 
despesas do estado sem se lançar nas 
mãos dos agiotas; e não compromet-
te as principaes fontes da receita pú-
blica, as quaes lhe ficão sempre li-
vres para as despesas regulares; por-
que os meios que o Sr. Luiz José R i -
beiro apresenta para amortisar a ex-
tineção dos bilhetes de credito nunca 
pertencerão ao Thesouro, nem á Junta 
do Credito Publico — é o imposto 
para a amortisação das Notas do Ban-
co de Lisboa. 

E ' coisa verdadeiramente extraor-
dinaria a opposição, em que tem sem-
pre andado os nossos homens políti-
cos. Em 1830 e nos annos que se lhe 
seguirão era uma maxima governati-
va = tudo para os empregados públi-
cos. Hoje é o inverso = nada para os 
empregados públicos. 

E ' bem certo , que os homens de 
governo são muito raros, e entre nós 
tem sido uma mercadoria singular. 

O Sr. Mousinho da Silveira dizia, 
que a decima cobrada com exactidão 
e bem administrada era sufficiente 
para satisfazer a todos os encargos 
do estado. E ainda ha bem poucos 
dias , que o empregado de Fazenda 
neste districto, o Sr.Segesmundo nos 
mostrou as verbas de decima , que 
pagão os maiores proprietários do dis-
tricto , e por ellas vimos qne um Be-
del da Universidade paga maior de-
cima do que os mais ricos senhores 
da nossa terra. 

Pedimos ao Governo , que mande 
fiscalisar os lançamentos da dec ima , 
que andão reduzidos a menos da 5.* 
ou 6.* parte do que devem ser. 

M. S. P. Jardim. 
i ii a / M W ^ ^ i o y u r i 

C O R T E S . 
. CAMARA DOS DIGNOS PARES. 

Extracto da sessão de 3 i \ d e Janeiro de i85a . 
(Presidencia do sr. Cardeal Patr iarcha.) 

Aber tura a horas da ta rde . Presente o 
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n u m e r o legal , Acta approvada. Cor re spon-
dência lida teve o seu destino. 

O sr. Visconde de Sá leu e m a n d o u para 
a mesa um projecto sobre pesos e m e d i d a s , 
q u e ficou para a. a lei tura. 

O sr. T. Proença mandou para a mesa a 
ca r ta regia de nomeação de par do sr. Con-
de de Tavarede. 

O sr. Marquez de Ficalho m a n d o u para 
mesa a carta regia do sr. Conde de Sobral. 

O sr. Presidente nomeou os srs. ba rão de 
Por to de Mós , de Chancel le i ros e conde de 
Mel lo , para darem o seu parecer sobre o as-
sumpto . 

O sr. Visconde de Fonte Arcada l eu e 
m a n d o u para a mesa nm projec to de lei para 
regular os bens adjudicados ao hospital de 
S. José e out ros estabelecimentos de car ida-
de . Remet t ido á commissão de administra-
ção public* ouvida a de legislação. 

O sr. B. de Porto de Mós leu o parecer 
da commissão especia l , sobre a nomeação 
dos dois pares. Approvado. O sr. Conde de 
Tavarede, in t roduzido , prestou o j u r a m e n -
to , e tomou assento. 

O sr. Presidente, náo havendo mais que 
t r a c t a r , deu para o idem do dia a discussão 
da resposta ao discurso da coroa , e levantou 
a sessão ás 3 horas da tarde . 

Sessão de 3 de Fevereiro de i 8 5 a . 
(Presidência do sr. Cardeal Patr iarcha) . 

A b e r t u r a ás a horas da tarde. Acta a p -
provada. A correspondência leu-se e d e u - s e -
lhe o seu destino. 

Foi apresentada a carta regia de par do sr. 
b ispo do Algarve. 

0 sr. Presidente n o m e o u os Srs. Proen-
ça , Felix Pereira e Marquez de Ficalht» 
para darem o seu parecer sobre o d ip loma. 
Fo i in t rodnzido , prestou o j u r a m e n t o , e to-
m o u assento o sr. C. de Sobral. 

OU DEM DO D I A . 

Discussão do projecto de resposta ao discurso 
da coroa. 

O sr. Visconde da Granja p e d i t i , que o 
sr. Pres idente consultasse a camara , se h a -
veria só uma discussão. Consul tada a camara 
assim se dec id iu . 

O sr. Visconde da Granja disse , q u e a 
pezar da pratica contrar ia , era sua opinião , 
que esta discussão fosse u m mero cumpr i -
m e m t o de et iqueta . 
"" Declarou , que não podia approvar a l -
guns art igos da resposta. 

Historiou o es tado dos t raba lhos do cor -
po legislativo , por oceasião dos acontec i -
men tos de abril u l t imo. 

E x p o z , que não havia motivos para acoi-
m a r a antiga maioria desta c a m a r a — de cor-
rupta, por ter apoiado o systema de a d m i -
nis t ração do conde T l i o m a r . 

L a m e n t o u , que o Marechal Saldanha h o u -
vesse recorr ido a uma revolução , para con-
sul tar a maioria da nação. 

A d m i r o u a conversão dos chefes da de-
magogia , q u e já não querem republ ica . 

C o m b a t e u o principio das dieta duras , e 
s u s t e n t o u , que não t inha havido motivo 
para esta. 

D e c l a r o u , q u e approvava a r e f o r m a da 
carta só pelos meios consignados na mesma. 

Concluiu m a n d a n d o para a mesa duas 
e m e n d a s , que foráo u n a n i m e m e n t e a d m i t -
t i d a s à discussão. 

O sr. Felix Pereira leu o parecer q u e ap -
prova a carta regia do sr. Dispo do Algarve. 
Approvado. Foi introduzido , prestou o j u ra -
m e n t o e tomou assento. 

Con t inuou a discussão sobre a matér ia 
prancipal . 

O sr. Visconde de Laboritn apoiou o sr. 
Viscondé da Gran ja . Q u e se devia tirar da 
resposta o adverbio — divinamente. Que a 
r e f o r m a da carta t inha sido reclamada so-
men te pelos espíritos t u rbu len tos . Que só 
admit t ia dictadura , q u a n d o se realisasse o 
salus populi. Q u e n ã o admitt ia a re forma da 
carta senão pela própria car ta . Q u e neste 
sen t ido mandava nina emenda para a m e s a , 
ped indo desculpa de alguma i r regular idade , 
por te r es tado doen te . 

O sr. Ministro do Reino começou por de -
clarar , que t remia por ler de responder a 
discursos longamente e laborados e e s tuda -
dos. Q u e o segundo digno par linha dado 
mui to reforço ao primeiro (apoiados). Q u e a 
nação sabia , o que se havia passado em abril 
u l t imo ; que o tomar calar em cer to sen t ido , 
era mostrar paixão. 

Q u e o sr. Visconde de Labor im dissera , 
para provar , q u e o povo não tomara par te 
na r e v o l u ç ã o — q u e o mesmo povo estava 
t ranqui l lo ; inas que perguntava (elle o rador ) 
se o povo estava t ranqui l lo antes desses 
acontecimentos ? 

Q u e o grito da r e fo rma da carta (saisse 
ou não d o t h e a t r o ) t inha sido uma voz salva-
dora tia carta . 

Q a e não tinha ouvido uni só a r g u m e n t o 
contra a necessidade dos acontec imentos de 
abr i l . 

Q u e o d igno par tinha sido injusto para 
com o governo re la t ivamente á organisação 
dos estabelecimentos de c a r i d a d e , em que ti-
nhãw ficado os presidentes ant igos e a lguns 
m e m b r o s . 

Q u e a respeito do decre to de 3 de d e -
z e m b r o , mui ta gente havia q u e o sus ten ta-
va [o sr. Conde da Taipa, eu sou nm). Já 
t enho o seu voto (rizo) e os estrangeiros nada 
disserão delle-

-Que alguns tinha feito opposição áquelle 
decre to por espeçulação (apoiados). 

T r a t a n d o do direi to elei toral disse , q u e 
as eleições t inhão sido feitas com a maior 
l ibe rdade ^apoiados ) , e que nas outras e le i -
ções não se e legião , mas fasião se deputados, 
e que elle tãobein os sabia fazer (rizo). 

Q u e era preciso , que fossem mais justos, 
que esquecessem o passado , q u e houvesse 
un ião e boa vontade de a j u d a r o governo 
(este ou out ro) quando se conheça , que os 
seus desejos são melhora r os males d o paiz 
(muitos apoiados). 

O sr. Presidente declarou , q u e a m a n h ã 
cont inuava a discussão , e l evan tou * sessão 
« i ã o mais de 4 e meia da ta rde . 

CAMARA DOS SRS. D E P U T A D O S . 

Extracto da sessão dc 31 de Janeiro de 
«852. 

(Presidência do sr. Silva Sanches.) 
Abe r tu ra á 1 ho ra . Presentes 8g. Acta 

approvada . 
0 sr. Presidente disse , q u e a d e p u t a ç ã o 

da resposta t inha sido recebida com a maior 
benevolencia por S. M. , que se dignara res-
ponder por escripto : 

« Recebo com a mais completa saúsfacçfio 
a resposta á falia d o th rono , q u e a c a m a r a 
dos senhores deputados m e env ia pela sua 
deputação , e na qual manisfesta os desejos , 
que t an to a an imão pela prosperidade da 
monarchia e das nossas instituições ; b e m 
como o seu verdadei ro e m p e n h o en» concor -
er para a manu tenção da independencia n a -
cional , e para se a lcançarem os m e l h o r a -
mentos , de que a nação carece. » 

O sr. Derramado pediu , q u e se lançasse 
na acta aquella resposta e a declaração , que 
a camara ouvira a dita resposta com s u m m o 
prazer e p r o f u n d o reconhecimento ( a p o i a -
dos geraes). U n a n i m a m e n t e approvado. O 
mesmo sr. pediu , q u e nas votações mais im-
por tan tes se declarasse sempre o n u m e r o de 
votos. O sr. Presidente disse — que assim se 
far ia . 

Leu-se a correspondência , q u e teve o 
seu destino. 

Segundas leituras. i .° o r eqne r imen to do 
sr. Barjona — sobre os c redores dos i :6oo 
contos do decre to de 3 de dezembro . A d m i i -
t ido e approvado. 

a.* Do sr. Lopes Branco—sobre a e x e -
c u ç ã o , que teve a resolução q u e se t omou 
em sessão de I4 de j u n h o d e I85I , para 
prover aos estragos da bar ra da Figueira . 
Admi t t ido e approvado . 

3.° Do sr. Pinheiro Ozorio — sobre o 
n u m e r o de pipas de v inho exportadas pela 
barra do Por to desde i 8 3 5 até I 8 5 I . Admi t -
tido e approvado. 

4.° Do sr. Visconde de Azevedo — sobre 
o r e n d i m e n t o do imposto sobre o pescada 
da Povoa de Varzim de 1847 a i8âo . A d m i -
t t ido e approvado sem discussão, 

T iverão a . 1 le i tura , forão admit t idos e 
remel t idos as secções os projectos dos srs. 
Ho 1 trem» 11, S. Pereira , e M. Leal. 

O sr. Leonel sobre a in terpel lação. (Ficou 
para 3,a feira). Cont inuando , r equereu : 
« Q u e em execução do a r t . i 3 do decre to de 
ao de j u n h o u l t imo se tomem as medidas 
precisas, para dentro dos respectivos 3o dias 
se dec id i rem quaesquer questões sobre o p -
ções. » 

O sr. Presidente disse , que este negocio 
estava e n c a m i n h a d o , e não carecia de nova 
resolução. 

O sr. Derramado fallou contra a u r i e u -a 
cia do r e q u e r i m e n t o . 

O sr. Leonel sus tenlou a urgência , por 
t e r e m acabado os 3o dias para Alguns. 

O sr. Presidente insistiu , em que as sec-
ções nomeassem a commissão respectiva. 

O sr. Leonel retirou o seu r e q u e r i m e n t o . 
O sr. Soure annunciou uma interpel lação 

ao sr. Ministro do Reino — sobre a falta de 
ensino pr imár io em Évora , e destino de 
Rilha folies. M«ndou-se fazer a part ic ipação. 

O sr. Vaz da Fonseca deu par te , q u e o 
sr. Benavides faltava por doença . 

O sr. Bispo eleito de Malaca renovou a 
iniciativa de um projecto sobre a. educação 
ecclesiastica da u l t r a m a r . Ficou para 2 . ' l e i -
tu ra . 

O sr. Jeremias Mascarenhas pediu , q u e 
a commissão apresentasse quan to antes o seu 
parecer , para se manda r proceder âo p r een -
ch imen to das vacaturas . 

O sr. Holtreman disse , que a commissão 
dos poderes daria h reve o seu parecer . 

O sr. Aguiar pediti , que o sr. Ho l t r eman 
retirasse uma phrase , q u e hon tem lhe d i r i -
gira,: o sr. Hol t reman não a n n u i u . T e n d a 
a lguns srs. depu tados ped ido a palavra sobre 
este incidente , « sr. M. Maia pediu , que se 
lhe pozesse termo. Approvado. 

O sr. V. d"A. Garrei propoz. « Q u e quan-
do um projecto foT declarado n rgen te , se 
vote t ã o b e m , se a u r g ê n c i a impor ia a neces-
sidade delle p-assar logo a uma cora missão 
especia l ; o u se a urgência se re fere somen te 
aos t raba lhos den t ro de cada secção.» 

Depois de pequena discussão prévia , foi 
r e m e t t i d o á commissão tio reg imento . 

O sr . Derramado pronie t teu apresen ta r 
na sessão seguinte uma proposta para fixar o 
t empo para o expedien te . 

O sr. N. Soares fallou das quadr i lhas ite 
ladrões e malfei tores d e B a i ã o , Soalhães e 
Bem viver , e pediu providencias . 

O sr. Holtreman conf i rmou , e accrescen-
tou , que julgava ter havido negligencia da 
par te das autor idades. 

O sr. Ministro do Reino disse , que tão-
bem sabia d 'aquellas occurrencias , e que as 
au tor idades cumpr i r ão • o sen d e v e r , e com 
feliz resnl tado. Qne apresentaria uma p r o -
posta sobre este objecto. 

O sr. Presidente disse , q u e segundo u m 
arl igo addicional do reg imento , nã» podia a 
in te rpe l lação passar do in terpel lante e inter-
pel lado. 

E m seguida deu para o rdem dó dia de 
lerca Feira , depois tle lida a acta e do e x p e -
diente , dividir-sc a camara em secções , para 
n o m e a r commissões para a questão das o p -
ções , e discussão do aeto addicional . Levan-
tou-se a sessão ás 4 horas da tarde. 

Extracto da sessão em. 3 de Fevereiro de igãa. 

(Presidência do sr. Silva Sanches.) 

Aber t a ra ao meio dia. Presentes 80. Acta 
lida e approvada . 

O sr. Ferrer leu e mandou para a mesa o 
pa rece r , que approva os diplomas dos srs. 
Cae tano de Seixas e Vasconcellos, Antonio 
Corre ia de Mendonça Pessanha , Bento de 
Cast ro Abreu Magalhães , e Jus t ino Ferre i ra 
P in to 'Basto.Approvado'o parecer, p r o c l a m a -
dos os deputados , e in t roduzidos na camara , 
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Dpu-se des t ino á co r re spondrn r i a . Segundas 
leituras. A proposta do sr. 15. F,. de Malaca , 
r enovando a iniciativa de seu p ro j ec t a , Be-
niett ido ás secções. 

O sr. Derramado requereu : i." que ás 11 
horas e meia da m a n h ã se faç» a d u m a da 
dos sr. deputados, , pub l i cando- se na Diário 
da Gòverno os que fa l ta jem sem licença, a." 
Qj ie o expediente e tudo o que fo r o rdem do 
dia , t e r m i n e á i,' da t a r d e , o resio para o r -
dtfin do dia. Approvado . 

0 sr. Ferrer leu o p a r e c e r , q u e approva 
os diplomas tios srs. A. K. C. Brandão , e A. 
Dias de Oliveira. Approvado a parecer , p ro -
clamados os deputados « in t roduz ido o sr. 
Dias tfe Oli veira. 

O sr. Barjona a n n u n d o u , qne queria 
pe rgun ta r ao sr. IVI. da F a z e n d a , q u a n d o 
tencionava a p r e s e n t a r » o r ç a m e n t o . 

. O sr. íí. de Almeirim insistia no m e s m o , 
e sobre o seu»rcquer imento sobre as nbnas 
d« Te]»», cuja verba era d e 1 0 : 0 0 0 J o o n rs. 
e Ml o c g d o fWKtr absorvia 4 i 8 n o $ « o o rs. 

O sr. M. dos Estrangeiros ilisse , que era 
louvável o e m p e n h o dos srs. d e p u t a d a s ; 
mas q u e para apresen ta r um orçamento sin-
cero era necessário t empo ; que o sr . min . 
da fazenda se oçcíipava incessan temente d ' a -
quél le negocio. 

O sr. Leonel l embrou com uro-encia o 
me lhoramen to <lo sysieuia dos lançamentos 
da dec ima , e simplificação da cobrança . 

0 sr. M. dos Estrangeiros disse , q u e es-
tava de accordo com o s r . Leonel Koi intro-
duz ido na sala o sr. A. E. C. d e Sá Brandão. 

O sr. C. Caideira pediu ao sr. Pres idente 
informasse a camara de uma indemnisação 
ao inglez Helfy. 

O sr. Ití. dos Estranheiros disse , q n e po-
dia já i n f o r m a r , que a somma «Iludida era 
d« 6:4OO^ooo rs. pouco mais OH menos . 

O s r . Luz Pila pediu a lei tura do sen r e -
que r imen to , para se sobrees tar na venda d e 
u m a propr iedade sita na Foz da Ribei ra de 
Gonsalo Ayres , na l iba da M a d e i r a , q u e es-
tá serv indo de lazareto. 

O sr. M. da fazenda disse , q u e n á o t i -
nha duvida em d e f e r i r , a t e n u e as cor tes de-
t e rminem o cont rar io . 

O sr. Luz Pita deu - se p o r satisfeito e r e -
liroil o seu r èque r imen to . 

O sr. Barjona pe rgun tou ao sr. minis t ro , 
q u a n d o tencionava apresentar o o rçamento . 

O sr. M. do Fazenda respondeu , que não 
podia ainda dizer ao cer to o dia. 

O sr. C. Caldeira m a n d o u para a mesa 
um r e q u e r i m e n t o , que ficou para .segunda 
le i tu ra . 

O sr. Hoilrem/tn annirncíou q u e r e r i n t e r -
pellar o sr. min i s t ro da fazenda , sobre i r re -
gu la r idade de pagamentos no districto da 
G u a r d a . Mandou-se par t ic ipar . 

O sr. "Casal Ribeiro l embrou a necess ida- J 
dj; de se apresentar o parecer sobre as vaga-
t u r a s . -

O s r . Holtreman disse , <joe esperava que 
l ioje rm áu innbã seria apresentado. 

Os srs. Far inho , c Gomes de Carva lho 
apresentarão projectos de lei ; q u e ficarão 
para t!.* le i tura . 

Fo ráo sorteados o srs. C. de Seixas para 
a f>.* secção ; B. de Castro de Abreu , 7 . " ; 
J : F. P in to Basto , 1 . ' ; Oias d e Oliveira , 2 . ' ; 
Brandão , 3." ; Pessanha , 4 ' 

O sr. Presidente convidou a camara a 
dividir-se em secções quasi ás duas lioras. 

A's 4 h . da t. reuniu-se novamente a ca-
mara , sendo presentes 80. 

O sr. Presidente deu para o rdem do dia , 
depois da acta e e x p e d i e n t e , divisão da c a -
mara em secções , para discussão do acto a d -
dicional , e projecto n." 6 sobre a área da 
se t te casas , e levantou a sessão. 

A B E T E R R A B A . 

(Continuado do n.° 105 ) 
Na Rússia , sobre u m c o n s u m o total de 

0 :000 toneladas de assucar , 35 :ono (onela-

O L I B E R A L T)0 M O N D E G O . 

das consistem agora e m assucar de Beterra-
ba , e Soiooo toneladas em assucar de canna . 

Na Áustria ap roducçáo do assucar de 
Beterraba a u g m e n t o o , de 8 :000 toneladas 
em 1848 , a 25 J o o o toneladas em I 8 5 I , em 
q u a n t o q u e nos mesmos tres annos o consu-
mo do assucar de canna se reduziu de 3a:ooo 
a a5;*»oo toneladas. 

Nos diversos paizes , q u e acabámos de 
mencionar a p roducção do assucar de Beter-
raba deslocou o consumo do assucar de c a n -
na a t é á concorrência , pelo menos , de 45 a 
5o :ooo toneladas por anno nos úl t imos tres 
a n n o s , e esta deslocação não pôde deixar de 
eon t inuar a fazer progressos r áp idos , em 

nanto as causas existentes não forem ruodi-
cadas , e q u e o assucar indígena obt iver 

dos governos do cont inente uma protecção 
especial , q u e lhe permit ta r e p d l i r pouco a 
pouco o assucar de canna de todo , os merca -
dos. 

O assucar indígena , nascido do b loqueio 
cont inenta l , e da necessidade de passar-se 
seu» mercadorias coloniaes tinha fei to so-
mente progressos lentos a té 1828. O con-
sumidor reconhecia fac i lmente as doas es-
pecies de assucar , e dava sempre preferencia 
ao de c a n n a . O assucar de betarraba náo 
conseguia a d i a r compradores senão em virtu-
de das isenções de q u e gosava. As fabricas in-
digerias de refinação libei tadas dos direi tos, 
qne pagava o assucar colonial , achavão ainda 
benefícios e n o r m e s , vendendo os seus p r o -
ductos por preços mais baixos q u e os do as-
sucar de canna . Com tudo nesta epoclia n á o 
se avaliava a producção total de todas as f a -
bricas indígenas de ref inação em mais de 
4:ooo toneladas. Mas , a par t i r deste anno , 
a fabr icação, an imada pelo governo, t o r n o u -
»e roais o u s a d a , e as fabricas nacionaes de 
r e f inação , com os direi tos protectores , inva-
d i rão p romptamen te todo o c o n s u m o da 
França . Por isso em i8.5y a p roducção se 
elevava já a 3g:ooo toneladas ; e passava de 
4o:ooo em 1840. 

O governo começou nesta epocha a reco-
nhecer , q u e , senão queria a r ru ina r comple-
t amen te as colonias e privar ao mesmo t e m -
po o thesouro de um rend imen to impor tan te , 
era indispensável abolir o privilegio , que se 
lia via concedido á industria da Beterraba. 
E m consequência estabeleceu-se ein 1840 
u m escala de direitos de m o d o a approximar 
g r a d u a l m e n t e , d a n n o para a n n o , as duas 
especies de assucar ,a té que os direitos fossem 
comple t amen te nivelados em 1848. 

(Con tin a a r-se-ha.) 

(Continuação do discurso do Dr . M. S . P . 

J a r d i m . ) 

A R T I G O 3 . " 

« Q u a n d o o pa rocho e o coad ju to r decla-
" r a r em, que náo podem ensinar , nomear - se -

ha um professor provisor io , cu jas funcçóes 
» cessa rã p com a en t rada do novo parocho.» 

Parece-me que este ar t igo é ainda mui to 
def ic iente , po rquan to o professor , que náo 
é pa rocho ha de necessar iamente habilitar-se 
p o r concu r so , e ha de fazer todas as despe-
s a s , que ta es habili tações e despachos exigi-
r e m . Ora pe rgun to eu : haverá a lguém, que 
queira sujeitar-se a provas publicas ; que 
queira autorisar-se com letras , e d o c u m e n -
tos de bons principios n io raes , para dentro 
de um anno (quem sabe ? de 11111 mez) ser 
expell ido de suas funcçóes , e ficar com des-
pezas e t rabalhos perdidos ?! 

De todo o exposto conc luo , que o proje-
cto de lei em ques t ão é desconvej i iente . Nós 
carecemos de duas especies de escolas. Umas 
que reco lhão d u r a n t e o dia os meninos po-
bres , e in te i ramente desvalidos , e os susten-
tem : outras q u e deem instrucçáo áqueiles 
meninos , cu jas pais tem tueios de viver sem 
o concurso do t r a b a l h o dos (ilhos. 

Asylos e escolas. 
Se a lguém me replicar, que não ha meios, 

responder-lhe-hei com as palavras do illustre 
publicista f rancez — Cormen ia — cjue tantos 
serviços tem feito á i m t r u c ç ã o publ ica , exa-
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r idas no seu r s c r i p t o , q u e tcin por t i tu lo 
L Educarion et L Enseig/temen, 

« Se o povo francez estivesse ameaçado 
« d e morrer de fome , andar ia mal aque l -
« le , que fizesse ques tão do q u a n t o era ne-
« cessario para o fazer v i v e r ; ora eu j u l g o , 
• que n ã o andaria melhor quein fizesse ques-
u tão da quant ia necessaria para o fazer viver 
« da alma e da intell igencia. Custe o que 
« custar , não tenho ou t ra resposta. P o r em 
11 quanto eu reduziria o o r çamen to da g u e r -
« ra para auginentar o da iristrucção p u b l i c a , 
« se é verdade , que a a r te de ins t ru i r o* W 
« mens merece mais a t tenção do qne a a r t e 
« de os r o u b a r , «le incendiar as suas p o v o a . 
• coes , de os muti lar e de os matar . 

u Em contrar io daquil lo que 3c tua lmen-
« te se prat ica, daria aos professores as g ran -
« des condecorações de legião de honra , e as 
« menores condecorações aos mili tares. Pa ra 
« conseguir todos estes bons resul tados r edu -
« ziria já o exercito a 5o mil h o m e n s , e s p e -
« ratido fazer melhor ein t empo o p p o r t u n o . 
« E proguntem-me agora , se eu t inha meios 
d para r e fo rmar comple tamente a ins t rucçáo 
« publ ica . » 

Se o conselho superior está disposto a 
propor ao Governo meios efficazes para r e -
formar e melhorar a ins t rucção , de que nos 
occupàmos e em harmonia com as ideias de 
Cormenin , ou de outros semelhantes terá 
o meu f raco concurso ; se náo não. E sus-
peito mu i to que apezar de todos os bons d e -
sejos de que é an imado mira o impossível 
com os recursos apresentados n 'este p ro jec to 
( rend imentos das confrarias) ou out ros quaes 
q u e r d o mesmo jaêz. 

São estas as minhas ideias, senhores, mal 
exaradas de c e r t o , e m a ! cabidas t a l v e z , 
mas apresentadas com sincer idade e f r a n -
queza. Se a lguém se vir ne l l a s o f f e n d i d o , 
peço-lhe m e desculpe, po rque não é propo-
sito m e u offender pessoa , ou classe a lguma . 

(Continuarse-ha) 

COMMUN1CADO. 
(Continuado rio n.° 105.) 

Eis aqui po rém o f u n d a m e n t o da convic-
ção da Autor do a r t . 

« Se o t raba lho é o f u n d a m e n t o da p r o -
K pr iedade l i t teraria, quan to maior fór o t r a -
« b a i l i o , maior deve ser a p ropr iedade , e 

« por consequência a ut i l idade que resulta ao 
11 escriptor. • 

« Mas o homem sem talento , que quizer 
« escrever sobre direi to natural , terá de l è r 
K centenares de livros sobre philosophia , e o 
«resul tado será apresentar umá obra i n f a m e / 
« s e m es ty lo , sem verdadeira forca nos ar-
« g u m e n t o s , sem a direcção q u e d e v e i n t e r , 
« eni quanto que o homem de talento lerá 
« apenas metade desses livros , suppr i rá o 
« t raba lho do outro com a habi l idade n a t u -
« ral , mostrará um livlv» mais ú t i l , me lhor 
« c o o r d e n a d o e q u e será por coiisequeucia 
. prefer ido ao primeiro. Mas do f u n d a m e n t o 
« q u e vos assignaveis deduzia-se , que q u a n t o 
« m a i o r fosse o trA.tlji.» , maior devia ser a 
« propr iedade e as vantagens do escr iptor . = 
m Retirai pois o a r g u m e n t o , porque ou ifáo 
« existe propr iedade li t terrria ou o vosso ar-
11 g u m e n t o è falso. = » 

Se não reconhecessemos, que o A. escreve 
para o p u b l i c o , duvidaríamos da boa fé do 
a r g u m e n t o ; elle forma uui cont ras te h o r -
rível com a alta i d e i a , q u e o A. parece f o r -
mar de si. 

Deixemos porém taes respeitos , e b a t à -
mo-nos no campo do raciocínio; e neste 
náo tememos a v a n ç a r , que o a r g u m e n t o 
perca contra todas as regras da lógica , 
mesmo as mais u i v i a e s : baseia sobre °uma 
e r rada intelligencia dos pr imeiros pr incípios 
de philosopbia de direi to , e de economia : 
tem além disso o insignificante equivoco de 
c o n f u n d i r a significação de serviço pres tado 
com a de esforço , ou t r aba lho , 'se em sen-
tido lato quizermos tomar estas duas pa la -
vras , c o m o synoniuias. 

O esforço é s i m o t i tu lo , pelo qual o lio-
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1,1 em p ô d e exigir r e t r i b u i ç ã o , t o rnando-se | 
p o r isso t i tulo de p rop r i edade ; n inguém p o -
r é m presen temen te diz , que o es torço e a 
m e d i d a d o valor : é isto mesmo que conlessa 
o A. , d i zendo , que nós , com Bas t io t , p o -
s e m o s o valor na relação de dois serviços tro-
cados ; ora pergunto para me ins t ru i r , se o 
va lo r está na relação de serviços t rocados , 
c o m o é qtte o A. o mede pelo t r aba lho ? Nao 
será antes pela relação dos serv iços , q u e se 
p res tão , de terminados pela concorrência , 
que o valor deve ser aval iado, e collocado na 
sua justa posição ? N ã o é esta a c o n s e q u ê n -
cia lógica dos"principios po r nós es tabelec i -
dos no .pr imei ro a r t . , que publ icámos ? 

(Continuar-se-ha.j 

C O R R E I O DO SUL. 

L I S B O A , 4 D E F E V E R E I R O . 

Correio de Hespanha de hoje. 
Diz a Nacion de 31 do passado: 
« Honlem á noite corrião rumores 

de le r recebido o governo uma par-
ticipação te legraphica , communican-
do a noticia de ter declarado guerra 
á Bélgica o chefe da republica fran-
C623. 

u Sem negar a possibilidade do fa-
c t o , duvidámos muito que seja ver-
dadeiro. A guerra com a Bélgica é 
a euerra com a Inglaterra .» 

5 (Rev. de Set.) 

As folhas de Hespanha alcanção até 31 do 
passado. . 

Por varias cartas recebidas cm Madr id , 
datadas de Bruxellas , via-se que alli se dava 
como positivo, que o governo francez estava 
no firme çroposi to de declarar guer ra á Bél-
gica, c que se considerava este acontecimento 
corno i iuminente. Dizia-se que o p re tex to da 
guerra seria sem duvida a permanencia de a l -
guns emigrados naquelle paiz, e o haver-se 
negado o governo a desmante lar as for talezas 
f r o n t e i r a s , como o exigia a F r a n ç a . 

O Heraldo accrescenta a esta noticia , que 
a invasão da Bélgica será o synonymo da d e -
c lararão da guerra geral, em que a Ingla ter ra 
tomará par te immedia tamente , porque como 
draia Napoleão, Amberes em poder da Franca 
é uma pistola , cuja bocca se apoia na f r e n t e 
de Ingla ter ra , e esta ul t ima nação f a r á os 
maiores esforços , antes de consent i r uma 
eventual idade "tão funes ta para os seus in te-
resses. 

E m Hespanha o ef fe i to , produzido pelos 
ú l t imos decretos do pres idente sobre a expo-
liação dos bens da familia de Orleans, era ai-
t a m e n t e significativo; todos os jornaes (a ex -
cepção do Cathotico, absolutista) combat iao 
aquelles decre tos . , . . ,. i 

O correspondente da Nacion draia-lhe de 
Londres , que o governo de Ingla ter ra havia 
fe i to in tender a Luiz Napoleão, que por f o r -
m a alguma consentir ia , que sea t len tasse c o n -
tra a independencia da monarchia belga, ou 
in tegr idade do seu te r r i tor io . 

As differenças suscitadas entre a Ingla te r -
ra e os Estados-Unidos achavão se t e rmina-
das de um m o d o satisfactorio para ambas as 
potencias . 

Os clubs de todos os condados do re ino 
n n i d o estavão abr indo subscripções para c u -
b r i r os gastos, que occasionasse a despesa do 
exercicio do manejo das armas, a todos os 
inglczes solteiros, viúvos e casados sem filhos, 
que vo luntar iamente se prestem a receber 
estas l i ções , para quando a patr ia necessite 
seus esforços. . 

Osper iodicos inglezes at tacavão Lutz N a -
poleão de nma maneira espantosa. Nesta par-
te parece, que não ha mais que u m a opinião 
n a E u r o p a . 

O governo Hespanhol parece ter de l ibe-
r a d o , que no caso de rompimen to de guerra 
e n t r e a França e a Ingla te r ra , que parece pro-
vável, conservar-se neutral ; pensa igualmente 
em mandar para as Ilhas de Cuba e Filippinas 

todos os vasos de g u e r r a , t a n t o de vella, como 
de vapor de ixando na Península tão somente 
aquelles, que forein necessários para guardar 
as costas. 

As despezas da esquadra no Ul t r amar se -
rão fei tas por conta do estado, para n ã o gra-
var aquellas p r o v i n d a s . 

Ao espalhar-se a noticia do rompimento 
da «uerra com a Bélgica, os lundos hespa-
nhoes t inhão baixado alguma cousa. 

Var ias casas iriglezas comcçaváo a ret i rar 
seus f u n d o s de P a r i s , e a suspender suas ne-
gociações com a França . Alli cont inuava a 
notar'-se uma ext raordinar ia actividade no 
a lmiran tado , tudo concernente ao a rmamento 
dos navios de guer ra . 

A imprensa ingleza só discutia a possibi-
l idade da guerra com a França. Os jornaes 
de Londres de 24 annnncião com r e f e r e n -
cia a u m despacho telegráfico de Povtsmonth , 
que o vapor de guerra Fury havia saido para 
Lisboa, com ordem para o c o m m o d o r o Mar-
t in , par t i r immed ia t amen te para o canal da 
Mancha . Esta noticia coincide n o t a v e l m e n -
te com a ent rada no nosso por to no dia 2 
do di to vapor, e a saida da esquadra Ingleza 
das aguas do Te jo . 

Tainbem tinhão sido chamadas outras f o r -
cas navaes, que se achavão em estações distan-
ics. 

O m a j o r general Carden , do real corpo 
de engenheiros , o coronel Colguhnwn, de ar-
tilheria e sir Eduard Belcher t inhão sido n o -
meados m e m b r o s d u m a commissão enca r re -
gada de examinar o estado de defesa das ilhas 
da Mancha , e in fo rmar sobre isto o governo 
inglez 

agentes d e eleições , para a todo o custo se 
sus ten ta rem na clít ichadeira dos empregos ! 
o l ad rão po r alli passeia habi l i tado para f a -
zer mais roubos , e talvez a lgum assassinio ! ! 
e quem é o responsável ? . . . o admin i s t r a -
do r do concelho disse á poucos dias q u e e u 
era p r o v o c a d o r , re fe r indo-se talvez á q u e -
rella , q u e tentei contra o regedor d 'Eiras e 
S. P a u l o de F r a d e s , pelos factos por elle 
prat icados na occasião das eleições de d e p u -
tados : se for em re lerencia a qua lque r acto 
meu desde já o empraso para d e c l a r a r , 
aliás ficará t ido como ca lumniador . 

De V. constante leitor eassignante 
Abílio Roque de Sá Barreto. 

Coimbra 3 i de Jane i ro de i S 5 a . 

T e m o s muita satisfacçao em saber , diz 
o Morning Herald, que o a lmi ran tado tenha 
m a n d a d o , que o Windsor Castle de 120 ca-
nhões, qne se está const ru indo ein P e m b r o k e 
esteja disposto de modo a receber nma helice 
e machina de vapor de força de ISO cavallos. 
Esperámos, que se dêem ordens siinilhantcs 
para outros navios qne estão boje em construc-
cão. O Royált Albert de 120 peças, que se está 
cons t ru indo em Woolwich, deve ao qne se diz 
receber t ambém uma helice e machina de 
620 cavallos. Deste modo vão a ser postas em 
acção as machinas mais poderosas que temos. 

(Globo.) 

CORRESPOftDEJSCIA. 

Sr. Redactor. 
Rogo- lhe o obsequio d'inserir no seu 

acredi tado jo rna l as poucas l inhas abaixo 
transcriptas , para q u e o publ ico conheça 
como nes t a nossa desgraçada terra se a d m i -
nistra just iça. 

No dia 39 do cor ren te f o r ã o - m e r o u b a -
das por u m cr iado duas libras em o u r o , aqui 
na cidade ; f u i em seguimento do ladrão até 
Banhos Seccos , onde o agarrei , e lhe p e r -
gun te i d ian te de cinco tes temunhas pelo 
r o u b o e mais circumstancias , que o t inhão 
obr igado a um a t l en tado tal : confessara o 
l adrão te-las recebido, e dissera, que aquel le 
d inhe i ro estava debaixo de sua mão en te r ra -
do n 'uma loja , etc. , chamei dois cabos de 
policia , a quem en t regue i o ladrão , a fim de 
t ranspor ta- lo ao sitio onde elle confessara 
estar o r o u b o , e achado (ou não) qne fosse, o 
conduzissem á presença do admin is t rador do 
concelho , aquém devião narrar o succedido 
afim d'elle dar as providencias , que taes t a -
ctos r e c l a m ã o : viérão pois os cabos de pol i -
cia com o ladrão , e com effei ío foi appare-
cido o d inhei ro 110 sitio por elle designado : 
vim á noite para a c idade , e logo que c h e -
gue i , soube que apezar do ladrão ser apanha-
do em flagrante delicto , e com o roubo na 
m ã o , o administrador do concelho havia lia-
do o criminoso 1! não gostei d 'uma tal ex-
travaganeia , e não pude d e i x a r de me qnei 
xar l amen tando o estado de desmoralisaçáo 
e m q u e n o s a c h á m o s , d e v i d o p r i n c i p a l m e n t e 

ao desle ixamento e i n é p c i a d ' a l g u r n a s a u t o -

r i d a d e s , que em logar d e c u r a r d e b e m m o 

r i ^ e r a r o p o v o e a d m i n i s t r a r jus t iça , s e t r a n s -

f o r m ã o a cada m o m e n t o em miseráveis 

© © I L H ^ H M ! W r a i L & Í E H ® . , 

Novo governador civil de Coimbra p — 
Pedimos ao sr. Rodrigo da Fonseca , que a l e r 
de nos enviar algum anencephalo (o lhem, qne 
não dizemos acephalo.... ) seja para a Q u a -
resma , que vem per to . Se vier antes , t n m á -
lo-hemos como peça do carnaval . Resumindo: 
antes nos dê alguma penitencia . . . do qne 
nos escarneça. 

Novo governador civil de Aveiro.—Está 
despachado o nosso amigo o sr. Antonio X a -
vier de Barros CoTte Real . Felicitámos os nos-
sos patrícios por tão acer tada escolha , que 
nada deixa a desejar . Não hade o districto de 
Coimbra ter tanta fortuna. . . . 

lllustração n.° 2 . — Summario. B o m b a r -
deamento de Sale (com u m a estampa) . Revista 
nacional . Gravuras em madei ra (com u m a 
gravura do aqueducto das agoas livres — pelo 
sr. Fernandes . ) Biographia dó Duque de Sa l -
danha (com o seu retrato) . Revista es t rangei-
ra . Incêndio do Amazona. Romance . Poes ia . 
Anccdota . 

Folhas Francezas.—Recebêmo-las até 2 6 
de Janeiro n/timo. 

Hloniteur de a4 de Janeiro. Decreto.—Fa-
zendo applicaveis ás colonias certas leis met ro-
politanas. Outro — abol indo certas res t r ic-
ções no commercio das colonias. 

Demissões pedidas e retiradas. = Os mi -
nistros da guerra e da mar inha , ped i r ão as 
suas demissões, mas ret i rarão os seus pedidos 
a instancias do presidente da republica. 

P/esse de 24 . — 0 jornal inglez Daily-
News foi prohibido em toda a extensão da 
monarchia austr íaca. 

Dloniteur de a 5 de janeiro. — Decre to —< 
revogando a lei , que aboliu os titulos de no-, 
breza. _ 

Monileur de 26 de janeiro. — Decre to — 
orgânico sobre o conselho de estado. Decretos 
individuaes nomeando o vice-presidente (Ba-
roche) c conselheiros. 

Emigração de 1851.— Le-se no Coarr ier 
dos Estados Unidos : 

O movimento de emigração a u g m e n t a 
todos os annos numa proporção considerável , 
e para da rmos disto uma ideia completa aos 
nossos leitores , apresentamo-lhes hoje a s e -
gninte tabeliã , de u m a exact idão rigorosa , 
para o anno de 1851. 

Chegarão a New-York no anno ul t imo — 
2 8 9 $ 6 0 1 emigrados repart idos assiin : I r l an-
d a , 163)$256; Al lemanha, 6 9 $ 8 8 5 ; I ng l a -
terra , 2 8 . 1 5 3 3 ; Escossia , " ! $ 3 0 2 ; F r a n ç a , 
6 * 0 6 4 ; Suissa , 4 | 459 ; Paiz de G a l l e s , 
2 4 1 8 9 ; N o r u e g a , 2 $ 1 1 2 ; Ho l l anda , 1$"I98; 
Italia, 618; índiasOccidentaes , 515; Bélgica , 
475 ; Polonia , 422 ; Grécia , 1 ; Hespanha , 
218 ; Dinamarca , 229 ; America do sul, 121; 
Sardenha , 9 8 ; Nova Escossia , 81 ; Canada , 
50 ; México , 4 2 ; P o r t u g a l , 26 ; Rússia , 2 3 ; 
Sicilia , 1 1 ; Índias Orientaes , 10 ; China , 9 ; 
Turqu ia , 4- Total 2 8 9 / 6 0 1 . 0 augmento para 
1851 sobre o anno de 1850 é de 1 6 ^ 8 0 5 emi . 
grados. (Presse). 

C O I M B R A : Imprensa da Univ. Í 8 5 2 . 
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C O I M B R A , 1 0 D E F E V E R E I R O . 

A G U A R D A N A C I O N A L . 

SEm guarda nacional, quando mal 
o pensarmos, numa bella manhã, po-
deremos acordar em pleno absolutis-
mo: é o negro pensamento, que nos 
atormenta a todos os instantes. 

Se para demonstrar a uti l idade, 
a indispensabilidade mesmo, da guar-
da nacional, quizessemos argumentar 
com a antiguidade desta veneranda 
instituição: poderíamos remontar-nos 
«•( origem dos municípios e aos seus 
besteiros de conto, que El Rei D. Ma-
noel extinguiu a 4 de Março de 1498. 

Poderíamos remontar-nos á origem 
da guarda nacional em França , onde 
debaixo de differentes nomes (milice 
communale, íroupe bourgeoise, milice 
bourgeoise, garde bourgeoise , e garde 
national), tem feito importantíssimos 
serviços desde Luiz 6.° até á epocha 
actual. 

Se quizessemos examinar a base 
mais ou menos larga, sobre que tem 
sido estabelecida a guarda nacional, 
milicia nacional, burgueza, commu-
nal, municipal,— iríamos até a Alle-
manha , escolhendo de preferencia a 
Prússia, ,e da organisação da sua 
landrver poderíamos aproveitar muita 
coisa. 

Mas para quehavêmos de ir men-
digar no estrangeiro quando temos 
em nossa casa , quanto nos é preci-
so ? 

Para que havemos de fazer valer 
argumentos de autoridade em assum-
pto essencialmente racional? 

Na guerra da independencia, na 
guerra peninsular — em que os nos-
sos soldados se mostrarão os herdei-
ros dos antigos heroes portuguezes — 
tínhamos 3 linhas, ordenanças, milí-
cias , e tropa de linha. 

As ordenanças ou 3.* linha erão o 
viveiro, em que se recrutava para a 
2." e l.a linha. 

As ordenanças erão as guerrilhas 
e patuleia dáquellò tempo. 

Com o estabelecimento e resta-
belecimento do governo constitucio-
nal estabeleceu-se e restabeleceu-se 
também a guarda nacional, que nun-
ca se chegou a generalisar, pelo re-
ceio dõ armar o povo fanatisado por 
D. Miguel. 

Extinguiu-se a guarda nacional, 
e ser'a sua organisação era incomple-
t a , imperfei ta , mais imperfeita ficou 
com a substituição, que se lhe quiz 
dar nos batalhões nacionaes da penúl-
tima revolução. 

Estes desapparecêrão, e actual-
mente só possuímos — a tropa de li-
nha, mal fardada, mal paga , e pouco 
disciplinada. 

Não carregámos o quadro de som-
bras para entristecer ou aterrar : di-
zêmos a verdade com a sua natural 
singeleza. 

Não temos senão tropa de linha 
e muito pouca, insuficientíssima. 

Queremos uma guarda bnrgueza, 
nacional, municipal, —ou como lhe 
queirão chamar; mas organisada so-
bre uma base tão larga, que seja uma 
rede, em que fiquem todos os cida-
dãos activos desde 18 até 45 ou 50 
annos. 

Não querêmosexcepções , querê-
mos somente graduação de serviços, 
para os casos ordinários e no tempo 
de paz; porque no tempo de guerra, 
no momento solemne do perigo da 
palria — querêmos ver a nação toda 
convertida no individuo collectivo cha-
mado Porluguez. 

Quem sabe? talvez que "a nação 
Portugueza, tão dividida e retalhada 
em partidos, facções e raças — saísse 
mais pura do cadinho de uma guerra 
de independencia! 

O futuro e o futuro remoto não é 
para nós. 

O futuroproximo é o que nos im-
porta ; e para o segurar , rogámos ins-
tantemente ao governo, que apro-
veite este bello ensejo, para dotar o 
paiz — com a instituição de uma guar-
da nacional de solteiros e casados , 
de pobres e r icos, de plebeus e no-
bres. 

De lodos — porque todos tem in-
teresse na sociedade; todos interes-
são na salvação publica. 

De lodos— porque todos interes-
são, em que as cidades, villas, al-
deias e casaes, descancem de noite 
num somno tranquillo das fadigas 
diurnas. 

De todos—porque todos interes-
são, em purgar a sociedade dos sal-
teadores , raloneíros , cavalheiros de 
industria, jogadores de ofíicio, espe-
lunqueiros, fabricantes de moeda fal-
sa , assassinos, e de todos os gene-
ros, especies e variedades de crimi-
nosos , que a todos os instantes do 
dia e da noite — perturbão , quando 
não accommettem violentamente o 
cidadão pacifico. 

De lodos — para obrigar a todos 
a circumscrever-se na orbita legal. 

Comece-se e já pelas capitaes dos 
districtos administrativos. 

Não se receie o governo do espi-
rito publico. 

Convicção e decisão — e todas as 
difficuldades desapparecem. 

C O R T E S . 

CAMARA DOS DIGHOS PARES. 

Extracto da sessão de 4 Fevereiro de i8a2. 

(Presidência do sr. Cardeal Patriarclia.) 
Abriu-se a sessão á hora e meia. 
Approvou-se a acta da sessão anter ior . 
A correspondência teve o devido destino. 
O sr. Barão da Vargem apresentou, como 

substituição ao decreto de 3 de Dezembro 
u l t i m o , o projecto do sr. Luiz José Ribeiro . 

Foi á commissão respectiva. 
Houverão explicações entre os srs. Fer rão 

e ministro da fazenda , sobre uns esclareci-
mentos pedidos pelo pr imeiro. 

ORDEM DO D I A . 

Discussão da resposta ao discurso da co-
roa. 

O sr. Conde da Taipa disse , que sentia 
a ausência do sr. conde de Lavradio, porque 
havia responder aos srs. viscondes da Gran-
ja e de Laborim cotn a honra e independen-
cia que costumava. Quanto aos pares perten-
centes ao lado esquerdo estavão nos setis lo -
gares bons de saúde e cada vez mais encar -
niçados contra a administração do sr. conde 
de Thomar . 

Disse , que ao ul t imo movimento se cha -
mara uma sedição mili tar ; mas que ía d e -
monstrar , que todos os acontecimentos n o 
nosso paiz , tem t ido a mesma origem. 

Refe r iu , que a primeira sedição mil i tar 
foi a que principiou a grande revolução de 
1820: que no theatro de S. João da cidade 
do Porto uma voz g r i t o u — q u e r e m o s u m a 
constituição mais liberal que a de Hespanha 
— e esse grito foi repetido do Minho ao 
Guadiana. Quem vê neste acontecimento 
apenas uma sedição mili tar de certo não vê 
nada. 

Disse, que outra sedição militar teve l o -
gar em 1826, quando o sr. D. Pedro decre-
tou a carta , porque foi o marechal Saldanha 
que promoveu essa sedição, e senão fosse 
ella a carta não era publicada e jurada. 

(Houverão algumas explicações do sr. 
visconde de Laborim e duque de Saldanha.) 

O orador continuando disse } que em 
1842 um ministro da coroa fora ao Porto 
fazer outra sedição militar , e foi no theatro 
do Porto que se deu o grito de viva a carta. 
Que tudo isto era sedições , de que t inhão 
nascido grandes acontecimentos; e que a 
opinião d'elle orador a respeito de sedições 
era , que todas t inhão ajustado as suas con-
tas , e devião considerar-se em paz. 

Demonstrou, que a regeneração teve por 
origem , não uma sedição mi l i t a r , mas o 
odio e a indignação do paiz contra o còiide 
de Thomar ^apoiados); que por duas vezes 
se levantou como um só homem, sempre que 
viu no governo aquelle conde. 

Disse, que queria a carta em todos os 
seus princípios , e que a verdadeira reforma 
era fazerem-se as leis regulamentares. 

Fez ver as vantagens de ser vitalicia a i ." 
camara ; e que apoiava a reforma da carta 
eonservando-se os seus princípios fundamen-
taes. 

Fal lando do decreto de 3 de Dezembro 
disse, que desde 1789 todas as nações tem 
ajustado as suas contas e pago a seus c redo-
res por um rateio , excepto Por tuga l , Hes-
panha, e os estados pontifícios. Que era p re -
ciso ir-se ainda mais além do decreto de 3 
de Dezembro, unta vez que se organisasse de 
um modo definitivo a fazenda publica. 

Finalmente disse, que era preciso fazer 
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grandes ecopomi.as e reformas , m u i t o p r in -
c ipa lmente tornar u .? i s ' reg idaresos impomos 
e concluiu por approvar o p ro jec to da c t jm-
tnissão. 

O sr. Felix Pereira de Magalhães l e i algu-
mas reflexões , de fendendo a adminis t ração 
de que fixei a parte. 

Disse, que o governo actual publ icou o 
riecretoeleitoral , po rque estava suge i toa u m a 
forca maior . 

Comba teu o decre to de 3 de Dezembro , 
e concluiu apresen tando u m a e m e n d a ao 
p ro jec to . 

O sr. Ministro da Reino to rnou a d e f e n -
der o governo dos a t taques feitos pelo a n t e -
rior o rador . 

Fez varias considerações sobre a conve-
niência que nm tem governo em ser tolerante . 

Disse, que o ministério do conde de Tl io-
mar caiu por força cia r e v o l u ç ã o , e porque 
t inha contra si a opinião do ^aiz. Q u e o gran-
de erro desse ministér io foi não conhece r , 
q u e era chegado o m o m e n t o da sua queda. 
Sobre este objecto fez varias considerações, 
para provar que o odio do paiz contra o con-
de de Thorua r fora que promovera a revolu-
ção. 

Disse, que era preciso es tudar e examinar 
a opinião publ ica : q u e o exame não se fazia 
de n o i t e , indo com uma bengala 11a m ã o 
«ruma para a outra casa, mas sim na i m p r e n -
sa ainda a mais licenciosa , e no gabine te 
(apoiadçs) . 

' Q u e o governo nunca esteve subu ie t i i do 
á influencia de uma força maior : e que todo 
ó governo tlsve respeitar a opinião pub l i ca , 
e e f̂ca servi r - lhe t}e gu ia . 

Defendeu o decreto eleitoral , e c o m p a -
. rou as ult imas eleições com as anter iores . 

" De fendeu o dec re to de 3 de Dezembro 
sobre o qual fez varias considerações , e con -
cíuiu dizendo, que acabava tendo a consola-
ção de que o espirito do sr. Felix ficaria mais 
t ranqui l lo e socegadq cjo qnç estava q u a n d p 

. fçz o seu discurso. 
Depois de algumas explicações do sr. 

b a r ã o da Vargem da Ordem e do sr. F e r r ã o 
o sr. presidente fechou a sessão, dando para 
ort íem do dia de á m a n h ã a con t inuação da 
mesma de ho je . Èrão qua t ro horas e meia. 

Sessão de 5 de Fevereiro de I852 . 

(Presidencia do sr. Cardeal Patr iarcha) . 

Abriu-se a sessão á hora e meia. 
Approvon-se a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o devido destino. 

O R D E M D O D I A . 

Continuação da discussão da resposta ao 
discurso da coroa. 

O sr. Ferrão começou por de f in i r , qual 
a posição que tomaria na camara ; seria mi -
nisterial q n a n d o assim o entendesse , e o p -
posicão q u a n d o t ãobem o entendesse . Pediu 
ao sr. pres idente e á camara , q u e fosse ine-
xorável para com el le ; se d u r a n t e o seu dis-
curso fizesse a lguma a l lu são , da qual a lguém 
se podesse ju lgar o f fendk lo . 

Disse, que havia duas noutes que não dor -
mia , e q u e via andar de roda do sen leito um 
phantasma que lhe dizia , que esta vamos 
perdidos por um e r ro e pelo amor propr io 
dos srs. ministros. 

Passou depois a fazer uma historia de seu 
p roced imen to desde 1846 átè a presente oc-
casião. 

E n t r a n d o na discussão da matéria sujei-
ta , fez diversas observações sobre os d i f f e -
rentes períodos do projecto de resposta , 
mandando para a mesa uma emenda a um 
desses períodos. 

Fal lou l a rgamen te sobre o decreto de 3 
d e D e z e m b r o , decre to q u e classificou de 
r o u b o , e de banca rota , e que não era com 
decre tos desta naturesa q u e se organisava a 
fazenda principiando por u m g rande erro 
poli t ico. 

Q u e divergia da opinião do sr. conde da 
T a i p a , a respeito da organisação das finan-
ças ; p o r q u e elle orador entendia q u e ellas 

se devião organisar pelo c red i to , e o nobre 
conde era de op in ião que se organisassem 
pela banca - ro ta total. 

Depois de fazer muitas ou t ra s cons idera-
ções com re lação ao estado da fazqnda , e 
dos meios que se devião empregar para a 
melhorar , concluiu dec larando , q u e n ã o es-
tava disposto a votar votos de confiança. 

O sr. Ministro do Reino disse , que o dis-
curso do sr. Fe r r ão fora o discurso mais vio-
l e n t o , que se tinha p ronunc iado contra o 
g o v e r n o ; mas q u e elle ministro esperava que 
os dois de seus col legas , q u e t inhâo a pala-
vra lhe havião responder cabalmente , o que 
não fazião já por estar a hora mu i to adian-
tada. 

Levantou a sessão erão mais de quatro 
horas da tarde. 

Sessão á m a n h ã . Ordem do dia a cont i -
n u a r ã o da mesma de ho je . 

C A M A R A D O S S R S . D E l > U T A n o S . 

)i> munic ipa l idade tle S a n t a r é m , (pie se m a n -
d o u conimnnicar . 

Gs srs. Cesar e Sampayo mandarão para 
a .musa r e p r e s e n t a ç õ e s — o 1." uma de 20 e 
tantos indivíduos que forão olficiaes inferio-
res do exerci to , e pedem providencias que 
melhorem a sua s i tuação; e ou t ra dc 71 o f f i -
ciaes em disponibil idade que se queixiio de 
haverem sido preter idos — o 2.® uma dos 
operár ios tio arsenal que se queixão dos des-
contos que soffrem : e outra tios professores 
do districto tia Guarda sobre falta de p a g a -
mento . 

Era 1 hora e quar to dividiu-se a camara 

em secções. 
E r ã o 4 horas voltarão as secções. 
0 sr. Presidente deu para o rdem do dia 

de ámanhã , d.ividir-se a çamara em secções, 
para c o n t i n u a r e m a discutir o acto a d d i -
cional , e o projecto sobre a área das sete c a -
sas. Fechou-se a sessão erão 4 horas da t^rde . 

Extracto da sessão em 4 de Fevereiro de 1852. 

(Presidencia do sr. Silva Sanches ) 
A's ix horas e meia abr iu - se a sessão. 
Fei ta a chamada verifiçou-se estarem 

presentes nò sis. depu tados . 
Ápprovou-se a acta da sessão an te i io r . 
Pres tou j u r amen to o sr. Pequi to . 
A correspondência teve o devido destino. 
Tiverão segunda le i tura : 
O reque r imen to do sr . Nogueira Soa res , 

ped indo uma relação dos cr imes c o m m e l t i -
dos nos úl t imos cineo annps , em cada um 
dos districtos do re ino , com declaraç ões 
minuciosas tle seus processos e resul tados . 

F o i a p p r o v a d o . 
0 r eque r imen to do sr. Correia Caldeira , 

pedindo informações sobre as f o m r a a s pagas 
a t i tulo de indemnisações ao inglez Kalley , 
o missionário pro tes tan te , expulso da ilha da 
Madei ra . 

Foi approvado . 
O pro jec to de lei do sr. F a r í n h o , para se 

fazer unia a l teraão no codigo conimercial . 
Fô ráo r e m m e t t i d o ás secções. 
O projecto de lei do sr. Gomes de Car -

valho , para se lançar u m imposto no sal 
que se consumir na Regoa , para ser applica-
do á feitura de um caes. 

Foi remet t idos ás secções. 
0 sr, Fernandes Thornaz, depois de fazer 

a lgumas reflexões para mos t ra r a necessida-
de de a t tender ao estado da barra da Figuei-
ra , r eme t t eu para a mesa uma representação 
da camara munic ipal da Figueira , ped indo 
providencias . 

O sr. Leonel Tavares disse , que desejava 
ser i n fo rmado , se o governo poderia trazer 
já á camara os documentos relativos ás nego-
ciações com a cor te de Roma , sobre o nosso 
padroado da índ ia , por ser um objecto i n t i -
mamente ligado á nossa honra e dignidade 
n a c i o n a l , e ao interesse dos nossos concida-
dãos da Asia ; que sabia os estylos diplomáti-
cos quan to a oceasião em que as negociações 
podem ser trazidas aos par lamentos , por 
isso , se o sr . ministro ainda n ã o podesse 
apresentar os documen tos al ludidos , espera-
ria a oppor tun idade : mas que é necessário 
dar mui ta impor tancia a este assnmpto. 

O sr. Ministro-dos estrangeiros observou, 
que o governo tinha iguaes desejos , mas que 
esta questão está encarregada a um i l lustre 
d e p u t a d o , qne d e c e r t o não hade esquecer o 
q u e é devido á d ignidade e aos direi tos da 
igreja lusi tana ; e que assim q u e esteja termi-
nado este negocio , será presente á camara . 

O sr. Leonel declarou, que não insistiria 
por ora neste assumpto , visto existirem ne-
gociações pendentes , porém referir ia um 
dic tade mui to a n t i g o , que está escripto em 
mui tas linguas , e por isso não havia incon-
veniente de ser repe t ido na camara— Roma 
faz tndo o que lhe sof f rem , e sof f re tudo o 
q u e lhe fazem. 

Vários srs. depu tados apresentárão r e -
quer imentos , q u e ficarão para segunda le i tu-
ra , e o sr. ba rão d 'Almeir im fez uma nota 
de interpel lação sobre negocios do Te r r e i ro 

Extracto da sessão dc 5 deFeveirode i 8 5 a . 

(Presidencia do sr. Silva Sanches.) 

A's 1 1 horas e meia abr iu-se a sessão. 
Feita a chamada verií icon-se es tarem 

presentes 91 srs. deputados. 
Apprtívou se a acta da sessão an tç r io r . 
Prestou ju ramen to o sr. Leonel , po rque 

se achava doepte quando se consti tuiu a ca-
mara , e por isso ainda não o havia prestado-

A correspondência teve o devido dest ino. 
Sobre a representação da camara m u n i -

cipal tia Figueira , pedindo medidas para o 
me lho ramen to da barra daquel la villa , h o u -
ve a lguma discussão a respeito do dest ino 
q u e devia ter , vencentlo-se a final uma pro-
posta do sr. Barjona para que fique sobre a 
mesa e se participe ao governo que a camara 
per tende occupar-se deste assumpto com à 
possível b rev idade . 

T ive rão segunda lei tura : 
O r e q u e r i m e n t o do sr. Gomes de Carva-

lho , ped indo que as informações do gover/ jp 
sobre as obras da Regoa , sejão remet t idas 
ás secções com o seu projecto de lei. 

Foi approvado. 
O requer imen to do sr. Leonel Tavares , 

ped indo ao governo q u e remet ta aos e n g e -
nheiros encarregados da execução do r e q u e -
r imento do sr. Vaz Pre to , u m a represen ta -
ção datada de 7 de Jane i ro tle 1817 , feita 
pelo sr. conselheiro do supremo t r ibuna l <lp 
justiça Antonio Osorio tle Sousa Castro Ca,-
bral ' t f A l b u q u e r q u e , en tão corregedor da 
comarca da Guarda , e que tinha por ob j e -
cto a con t inuação da construcção da estrada 
pelo alto da Serra da Estrella , para c o m m u -
nicação das duas Beiras. — J u n t o u uma c a r -
ta tío sr. conselheiro Osorio , da q u a l 
consta que a sobredita representação e ra 
acompanhada d u m a planta da Serra da E s -
trella ; que o plano cont ido na mesma foi 
approvado pelo governo daquelle t e m p o , e 
que se expediu aviso ao desembargo do paço 
para consul tar ; qne este mandou i n f o r m a r o 
sr. Osorio , com audiência das c a m a r a s , n o -
breza e p o v o dos respectivos c o n c e l h o s : q u e 
o sr. Osorio remet teu o resul tado ao desem-
bargo do Paço , e pa r t i c ipou-o ao governo 
em 7 d'Abril de 1821.—Disse mais, que estes 
papeis devem estar no ministério do r e i n o , 
e por isso pede que se p r o c u r e m , para serem 
tidos na devida consideração. 

Foi approvado. 
O reque r imen to do sr. Ferreira Pon tes ^ 

pedindo um mappa que demons t re : os e n -
cargos pios annexatlos aos bens dos extinctoa 
c o n v e n t o s , a avaliação , impor tancia da ven-
da , importancia das remissões e valor do 
que existe em poder do g o v e r n o , desses 
mesmos bens ; a somma das dividas das mes -
mas ordens entradas e não entradas no cof re 
do estado : assim como a quantia porque fo-
rão vendidos os moveis e semoventes , e o 
volor do ouro e prata , que possuião a q u e l -
les conventos , q u a n d o fo rão extinctos. 

Foi approvado . 
O requer imento do sr. Hol t reman , p e -
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(Jintlo .uni mappa do tribuíJal d.e des-
d<j a sua çr íaçao. 

Foi approvado . 
Era i liora e j q u a r t o dividiu se a c a m a -

ra em secções. 
r Erão 4 horas vol tarão as secções. 

O sr . Presidente deu para o r d e m tio dia 
de a m a n h ã , dividir-se a camara em secções, 
paca coui i t iuarem a ^li&cu-tir <> acto a d d i -
c iona l , e o projec to sebre a área (las sete 
casas-

Feçhou se a sessão era o 4 borars da tarde . 

Sessão em 6 de Fevereiro de i 8 5 a . 
(Presidência do sr. Silva Sanches). 

A s 11 horas e meia abr iu - se a sessão. 
Fe i ta a chamada veiiíicou-se es tarem pre-

sentes 91 srs. depu tados . 
Approvou.sp^ 3 A.cta da sessão an te r io r . 
A correspondência .teve o dev ido des-

t ino . 
Tiverúo segunda leitura 
0 requer imenj j» d o st*. B r a a m c a m p , pe-

d indo ao governo a proposta de Cláudio 
Adr i ano da Costa e o u t r o s , ao ministério do 
sr. Avila , para a eonversão das classes inacti-
vas. 
. Fqí approvado. 

0 requWBMjfjttí do sr . Noguei ra Soares , 
pediai io u,um copia da consulta tia j u n t a de 
distr icto dç P o r t a uo a u n o de 1.848, 

Foi approvado. 
M a n d o u - s e impr imir o parecer da com -

missão de poderes , a respeito do sr. bispo 
eleito de Malaca — e resolveu-se ficar sobre 
a nieza para ser discut ido oppor tu r j a tnen te , 
o pareeer sobre as vagaturas . 

Apresen tá r i o - s e a lguns requer imentos 
<pe f k á r ã o para seguada leitura -—assim 
oaiuo ( 3 poreceres da coB^missâo de pe t i -
çéiçs. 

Fo i approxada a seguinte propos ta do sr. 
Mello Soares — Q u e logo depois do e x p e -
d ien te e da approvação da acta , a camara 
se divida em secções (tios dias em que ellas 
devão ter logar) a té ás 3 horas . , voltandV)' 
depois para se c o n t i n u a r e m os respectivos 
trabalhos, 
. O sr. Ministro dos Negocias Estrangeiros 

disse , q u e tinha sido dado no Diário como 
fq j to á abe r tu ra das sessões j mas sempre se 
t inha en tend ido , q u e os ministros não fa l tá -
vão, q u a n d o , deveres .que t inhão a c u m p r i r , 
os impedião de es tarem presentes á abe r -
tura da sessão , c o m o ho je , q u e teve de 
c u m p r i r um dever , o q u a l ia p a r t i c i p a r á 
camara por isso q u e via nellà uniaagi tação , 
tfue manifestava esperar essa mesnia dec la -
ração . 
f O o rador disse, q u e t inha ido cumpr i -

men ta r a represen tan te d e S. M. catholica 
nesta c o r t e , em consequência do per igo q u e 
ttirrêra a preciosa vida de 8. M . , e que t inha 
sabido q u e o golpe de p u n h a l fora dado por 
u m egresso , vestido dè ecclesiastico , de 63 
aftno& de idade , mas havia a satisfação da 
vida de S. M. não perigar põr ter resvalado o 
golpe sobre o braço direi to e por isso não 
ser p r o f u n d o ainda q u e compr ido . 

0 sr. Presidente disse, q u e a camara q u e -
ria q u e se declasse na acta -— Q u e t endo a 
camara sabido com p ro funda magoa do cri-
minoso a t t en t ado çommet t ido contra sua 
mages tade catholica , ouvira com g rande sa-
tisfação , q u e a preciosa vida da mesma au-
gusta senhora se n ã o achava etn perigo^— 
(mui tos apoiados) . 

A camara resolveu po r unanimidade q u e 
esta declaração se inserisse na acta. 

Era i hora e mçia divicliii-se a camara 
em secções. 

E r ã o 4 horas abr iu-se a sessão com 89 
srs. depytíjtdos. 

Mandou-se impr imi r o parecer da corn-
mi,ssáo d'opçpes. 

O sr. Presidente deu pa ra o rdem do dia 
seguiuM a discussão do parecer sobre vaga-
t u r a s , e dividir-se a camara em secções. 

Fecbau<$c a,sessão erão 4 horas e meia da 
tarde . 

Í P ^ I & T O W W E i Ã i 
(0iiidinuailo (lo n." I0õ.) 

C0MMUIN1CAD0. 

Esta é mesmo a theoria , que o A. a p r e -
senta como nossa , como pois vai t i ra r uma 
conclusão , que está fóra dos princípios de 
q u e par te ? 

O va lo r , pela theoria qne seguimos , n ã o 
é necessar iamente proporcional á in tens ida-
de «los esforços , está sim no serviço , pois 
que com elle , e como elle varia ; e nós e m -
prazâmos o A. para q u e nos m o s t r e , q u e 
esta não é a consequência legit ima dos p r in -
cípios estabelecidos nos nossos art igos , mas 
a a rgumen tos , a asserções gra tu i tas desde já 
pro tes támos não responder . 

No exemplo , que nos apresen tou dos 
escr iptores sábios e ignorantes , dá-se só a 
appl icação destes p r inc ip ios : o i n h a b i l , e m -
bora t e n h a m u i t o t r aba lho , a sua obra pôde 
só pres tar mui to poucos serviços , tem pois , 
segundo a nossa theoria mui to pouco valor , 

A obra do escriptor sábio prestando maio-
res serviços á human idade , tem po r conse-
quência maior valor. O t raba lho é o t i tu lo , 
o va lor está no serviço : e é pela c o n c o r r e n . 
cia q u e os valores t endem a proporc ionar - se 
aos serviços , que r ea lmen te se pres tão . 

D o n d e prris concluifi o A. , q u e do f u n -
damen to q u e , com os melhores Autores de 
direi to , e economia , assignamos á propr ieda-
de , e ao valor , se seguia q u e o valor fiosse 
essencialmente proporc iona l ao t r aba lho P 

O A. devia persuadir-se , que nós i n t e n -
díamos o q u e escrevemos , q u e não ignoráva-
mos as vastas questóe* , q u e tem dividido os 
economistas nesta matér ia , e q u e por isso 
n ã o de ixar iamos passar impunes taes a l t a -
ques . 

Eis aqu i c o m o o a r g u m e n t o d a A. não é 
a consequência legit ima dos pr inc ip ios , que 
el le mesmo pôz como nossos : e eis aqui por 
consequência como elle adul te ra os pr incí -
pios essenciaes da theoria economica , em 
q u e p re t endeu en t r a r . 

F ina lmen te d izendo n u m per iodò , q u e 
nós p ú n h a m o s o valor na re lação de serviços 
t rocados , sendo por tan to só o serviço , q u e 
se paga ; e no per iodo seguin te d i z e n d o , que 
q u a n t o maior fòr o t r a b a l h o , maior ha de 
ser o valor : pois é o q u e q u e r dizer a sua 
p repos ição , aliás não se e n t e n d e , segue se 
o que dizemos em tercei ro logar , q u e con-
f u n d e a significação de serviço com a de tra-
balho. 

Para que nos manda pois o A. do ar t . , 
q u e re t i remos o nosso a r g u m e n t o ? Nós nem 
ao longe re inos o in imigo ! 

Mas prosegue fa l l ando-nos em Barão 
d H o l b a c h , systema da na tu reza , e te . não ad-
ve r t i ndo q u e o seu a r g u m e n t o provaria q u a n -
do mui to contra a l ibe rdade de imprensa . 

Todos sabem, qual foi o interesse, que 
levou taes au tores a pub l ica rem suas obras. 

Ins l rua-se e moral ise-se u m a nação e a 
verdade t r i umphan te sobre o e r ro se tor-
nará manifesta , isto po rém nada tem com a 
p rop r i edade l i t terar ia . 

Accusa-nos de não te rmos antes seguido 
a dou t r ina de Say ; o A. do ar t . teria pou-
pado este e r ro pa lmar se tivesse lido o A. em 
que falia ; ou se tivesse t ido a sufficiente boa 
fé para n ã o occnl tar a ult ima pa r t e do perio-
do do economis ta , a quem foi tirar o a r g u -
men to , sem se que re r da r ao t rabalho de 
lêr a resposta , q u e ahi se encont ra . 

Diz esse Autor : = » 
« Se acaso q u a n d o se diz, q u e a ut i l idade 

« é o fundamen to do valor , se in tender só-
« m e n t e , que o serviço tem valor por ser 
u uti l ao que o recebe e o paga, eu não dis-
« pulare i . E ' um traismo de qne a palavra 
« serviço se encar rega . = » 

Se" pois quizer que ut i l idade no sentir de 
Say só expressa a u t i l idade onerosa , é en tão 
o A. do a r t . que vem ha rmon iza r o principio 
de celebre economista com aquel le , que se-
gu imos . Era que par te po rém do nosso ar t . 
viu q u e nós faliassemos em Say ? 

Mas nós não duv idámos mesmo sustentar , 
que o sent ido que deu ás palavras de Say ó 
falso. Leia este economis ta , e verá como elle 
se tleve in tender neste l o g a r : e se não se 
q u e r dar ao t r aba lho de fo lhear ura grosso 
volume , nein ««credi tar no t e s t e m u n h o de 
LWistiat, leia P roudhon (Qu 'es i - ce que la pro-
p r i é l é? pag. 71. e seg.) e conhecerá o nada 
do seu a r g u m e n t o . (Cont inuar-se -ha . ) 

C O R R E I O D O SUL. 

L I S B O A , 6 . 

O governo recebeu hontem de 
Madrid a seguinte noticia telegraphi-
ca : 

«Madrid 2 de Fevereiro. 
«Sua magestade catholica, sain-

«do hoje ás 2 horas da tarde da ca-
« pejla do palacio, para ir Á igreja 
«da Atocha, recebeu um golpe de 
«punhal no lado direito perto do fi-
s g a d o , profundando duas polegadas. 
« Até As 4 horas da tarde os médicos 
ti não fazião juizo certo da gravidade 
« da ferida. » 

Este desastre parece inexplicável; 
mas pode ser origem de graves com-
plicações, se a Rainha Isabel falle-
cer deste ferimento. 

O governo participou hontem (6) a 
ambas as camaras, que linha recebi-
do por um expresso a noticia, de qne 
a Rainha Izabel ora considerada pê-
los médicos como livre de perigo. A 
ferida não é tão penetrante como a 
principio se linha di to; o punhal ti-
nha resvalado n'um braço, e por isso 
deu um golpe de algumas polegadas 
de comprido, mas pouco profundo. 

O assassino é um clérigo egresso 
da ordem dos carmelitas , de 63 an-
nos de idade; foi prôso em flagran-
te. 

A qualidade do assassino fazsup-
por , que o crime foi effeito de fana-
tismo religioso. 

Mas que pretendia este fanatismo 
conseguir com a morte dá Rainha Iza-
bel ? 

Por ora não se péile julgar, se hou-
ve alguma especie de conspiração. 

Em Lisboa era geralmente desa-
gradavel o effeito produzido pela no-
ticia do desastre. Hontem foi geral a 
satisfação causada pelo annuncio de 
que a Rainha Isabel não corria peri-

Parece, que o paquete do sul trou-
xe de Cadiz a noticia, de que no dia 
4 a Rainha continuava sem graves 
symptòmas, tendo apenas alguma fe-
bre. (Patriota). 

A guarnição da capital começou 
boje a fazer o serviço em rigorosa 
ordem de marcha. 

Ouvimos q u e , assim como e s t a , 
fòra tãobem passada ordem para que 
os militares não possão apparecer em 
publico senão de uniforme. 

Accrescenta-se, que se expedirão 
ordens para serem artilhadas, e postas 
em estado de defeza as fortalezas do 
l i t toral , e da raia secca em todo o 
reino. 

Em fim parece certo, que vai pro-
c e d e s s e immediaíamente a um recru-
tamento geral; e que serão chama-
dos ás armas os soldados, que tem 
obtido baixa durante os últimos seis 
annos. (Conservador). 
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CO RR ESPOJS DEi\CIA. 

Sr. Redactor. 
"No numero 99 deste jornal apresentámos 

a historia fiel dos acontecimentos, que tivé-
rão logar na eleição da camara de Condei-
x a , e por essa occasião pedimos aosr . gover-
nador civil remediasse os males prat icados, 
nomeando um novo presidente da mesa para 
nova eleição , e que punisse o administrador 
do concellio pelos crimes , que havia perpe-
trado. 

Quer o publico saber qual foi o resultado 
das queixas dc 117 eleitores ? Foi calcar o 
conselho de districto aos pés o art . 90 do 
Codigo Administrativo , nomeando autorida-
des, que náo podia saber, se erão da appro-
vação dos representantes do município ! O 
presidente da mesa , que era o sr. Antonio 
Zeferino Tavares de Carvalho , como tinha 
certeza, de que se se procedesse a nova elei-
ção , ficaria mais uma vez derrotado , en-
gendrou unia par te , na qual dizia ao sr. 
governador que se náo tinha feito a eleição , 
porque não havião apparecido eleitores. 

Esta parte era assignada somente por elle 
por um alfaiate epelo oíficial da camara, de 
que S. S.a era presidente. Por este único do-
cumento , não obstante uin protesto em con-
trario assignado por 117 elei tores , o qual 
foi apresentado ao conselho de districto, 
nomeou este tribunal as autoridades muni -
cipaes ! ! 1 

Diz o art . 90 do Codigo Administrativo. 
— Se em alguma assembleia eleitoral se náo 
apresentar , duas horas depois da marcada 
para a eleição, numero sufiiciente de elei-
tores para compor a mesa provisoria , o pre-
sidente fará auto , em que se declarem todas 
as circumstancias do facto. O auto será assi-
gnado pelo presidente, pelo parocho, ou quem 
suas vezes fizer , epor qualquer dos vesinhos 
da parochi a. — 

Vejamos, se este artigo foi cumprido. Cla-
ramente delle se deprehende, que o auto deve 
ser formado no logar , onde devia fazer-se a 
e le ição: ora o sr. presidente fugiu da igreja 
no meio da missa , sem que até alli tivesse 
t ra tado nem de verificar se havião eleitores, 
n e m de formar o auto , como já mostramos 
n o n.° 99 , logo a parte dada pelo presidente 
da mesa não devia [ter valor algum. 

O auto deve ser assignado pelo parocho , 
(condição essencial para a validade do mes-
mo) maso auto não trazia semelhante assigna-
tu r a ,nem de quem fizesse as suas vezes, logo 
o auto está nul lo , e por consequência deixa 
de ser documento autentico. E não se diga 
que o parocho não assignou , porque saiu da 
i g r e j a , logo que acabou a missa; porque 
nesse caso uma de duas : ou a hora da elei-
ção foi marcada para antes da missa, ou 
não. Se o f o i , quando parocho foi dizer a 
Missa ( t o horas e meia) verificando o facto , 
assignava o a u t o , nem disso se podia livrar. 

Se a hora da eleição foi marcada para 
depois da missa , não era possivel, que o pre-
sidente verificasse, se existia numero suffi-
ciente de eleitores , porque , como já disse-
mos , fugio no meio da missa , e nunca mais 
appareceu. 

Se pois o auto está nullo, com que funda-
mento se nomearão as autoridades munici-
paes P Pois o conselho de districto , que pe r -
tende inculcar-se fiel observador da le i , não 
tem conhecimento do art. acima citado ? 
E seria crivei , que alguém se persuadisse 
que um tribunal tão respeitável não en ten-
desse um art . tão claro ? E ainda haverá al-
guém , que tenha esperanças de que se lhe 
faça justiça ? Tenlião pacieucia , mas hão de 
perinittir que se lhes diga , que procederão 
com a maior levesa e arbitraridade. Espera-
mos , que o conselho d'estado esteja mais ao 
facto do artigo go , e que o entenda melhor. 

Pelo que toca ao administrador do con-
celho, verificou-se o que costuma acontecer , 
quando os reos não são punidos. Já suspendeu 
ires regedores, o da Ega, Furadoiro e Villa-
Secca : por que não quizerão obedecer ás 
silas ordens, forâo por tanto punidos os que 

observarão a lei , e poupado o que a pros-
tergou. Não é facto novo no nosso malfada-
do Districto. Consta-nos, que a irilnineca 
quer também dar uma parte do professor 
d'instrucção primaria de Villa-Secca, porque 
não annuiu aos seus caprichos. Tenhão cau-
tella com tal parte , que se apparecer , fará 
sair a publico as cartas , que o admintrador 
lhe tem escripto sobre negocios eleitoraes , 
e então veremos de que lado está a razão. 
Por aqui ficaremos hoje , mas estaremos áler-
la , para irmos publicando os despotismos , 
consequência necessaria da falta de pun ição 
dos crimes de tão bellas autoridades. 

Í B O Í L H ^ Í J S B wmMMm©* 

Dinheiro falso. — Foi preza uma mulher 
no Cazal do Lobo , por se lhe encontrarem 7 
soberanos falsos.Proceda a autoridade ás com-
petentes averiguações, como esperámos, a fim 
de se descobrirem os autores!. . 

Desordem, — No dia 2 do corrente , no 
lagar do Pégo do Peixe, freguezia da Vaca-
riça, houve uma desordem em que Albino 
José deu duas facadas em um seu irmão , que 
se acha em perigo de vida; outra na barriga 
de Antonio Alves, que accudindo á desor-
dem ficou com as tripas de fora; e outra em 
José Antonio, todos do mesmo lugar. 

Cemiterio. — Já fòrão sepultados no Ce-
mitério do alto da Conchada oito cadaveres 
até ao dia 9 do corrente . 

Tiro. — Consta-nos , que hoje ás 5 horas 
da manhã em Poiares derão um tiro em 
João Luiz, negociante, dizem que lôra um 
pr imo : o fer ido acha-se em perigo de vida. 

Mercado do Coimbra. — Trigo tremez 
500 , dito branco 460 , milho branco 320 , 
dito amarello 310 , feijão vermelho 440, dito 
branco 400 , dito rajado 340 , dito f rade 310, 
batatas 320 , cevada 250, tremoços 240, azei-
e t io45 . 

Sociedade dos Artistas Lisbonenses. — 
Commemorou-se no dia 4 o anniversario 
desta veneranda instituição.Este acto foi sole-
mne. O sr. ministro do reino ao entrar na sala 
foi saudado com visíveis mostras de benevo-
lencia. As delicadas maneiras com que se hou-
verão todos os artistas são dignas de elogio. 
Sirva pois de emulação á classe operai ia do 
reino o procedimento civilizador da Sociedade 
dos artistas Lisbonenses. 

Perigo de vida. — O conde do Tojal está 
em perigo de vida, e desenganado dos médi-
cos. 

Revista Universal Lisbonense, N. 26. — 
Summario. Liga das alfandegas. Expostos. 
Obras da barra de Vianna e exportação de ce-
reaes Escravatura branca. Mocidade de D. 
João 5.° (continua). Noticias e commcrcio. 

Idem. Cavdlleiros da Legião de honra. — 
Fôrão nomeados os Srs. José Maria Grande e 
J. Mousinho da Silveira , representantes de 
Portugal no congresso sanitario de Fjança. 

I lem. Obras publicas ern Hespanha —Por 
ama lei foi ordenada a canalisação do Ebro, 
sob direcção de Pouzet, engenheiro Francez. 
E' qnasi certa a concessão a Salamanca de 
uma linha terrea de Aranjuez a Alicante. 

Idem. Obras públicas nos estados Unidos.— 
Fôrão votados pelo congresso dos Estados-Uni-
dos, ha pouco aberto, os seguintes trabalhos : 
caminho de ferro de Missouri a S. Francisco , 
linha de barcos a vapor dc S. Francisco á Chi-
na, estabelecimento de uma casa de moédana 
Califórnia. 

Presse de 27 e 28 de Janeiro.—Nada tra-
zem de interessante. O Moniteur traz só de-
cretos individaaes, e dc medidas de pouca 
importância. Continuão as prisões e deporta-
ções nos departamentos. Os jornaes inglezes 
recebidos continúão a foliar de alguma agi-

tação na Irlanda. Tinha chegado a Liverpool 
o paquete a vapor Africa, que trouxe noti-
cias dos Estados-Unidos até 14 de Janeiro, e 
6 0 0 ^ 0 0 0 dollars em especies. 

Rassia. — O Czar publicou um ukase em 
que prohibe a exportação de grãos em toda a 
extensão do império. Esta noticia causou 
grande sensação e augmento no preço dos 
cereaes. 

Marrocos. — Abderrahaman , imperador 
de Marrocos, ao receber os offirios do bom-
bardeamento de Salé, pelos francczes, enco» 
lerisoi^se excessivamente. Requisitou todos os 
armeiros de Fez e de Mequinez e fez com que 
trabalhassem na reparação dos fusis do seu 
arsenal. Mandou vir de Marrocos seu filho Sidi-
Mahamcd, a quem condoa o cominando das 
forças, que hão marchar contra a Algéria. E m 
Fez acha-se uma força de 1 $ 0 0 0 cavallos, e 
vai ser proclamada a guerra santa em todo o 
império. _ _ 

Roma. — Fôrão apunhalhados dois solda-
dos do exercito francez em Roma, um delles 
morreu no dia seguinte. Ignora-se a causa 
destes attentados. 

Hespanha. — O governo expedia circula-
res aos governadores de províncias, ordenan-
do, que não deixem entrar estrangeiro algum, 
sem vir munido de passaporte legal. 

Vienna.—Diz-se que está concluída a ques-
tão entre aquelle governo e o dc Tur im, acer-
ca dos emigrados , qne se hão refugiado no 
territorio sardo. Os políticos mais importantes 
deverão abandonar a Sardenha em tempo d e -
terminado. 

Bélgica. — A maior parte dos emigra-
dos francezes , qne se achavão-em Bruxel-
las, fôrão mandados internar por ordem do 
governo pasr* differentes pontos. 

Encarceramento. — Mr. Cappo de Feuilli-
de, antigo redactor do jornal FEclairear, c o n -
tinua encarcerado e já foi ouvido muitas vezes 
pelo juiz da instrucção. 

Lamarline. —Chegou a Pariz, e prapa-
ra-se para fazer publicar um novo jornal , in-
titulado — O Civilisador. 

Enos importantes, que escaparão no numero 
antecedente. 

Primeira pagina 2.0 col. aonde se lê: E' 
elle cheio de conhecimentos — deve lêr-se : 
E' ella cheia de conhecimentos. 

Do seu destino marcado por lei: lêa-se 
do des t ino , etc. 

Na 3.1 columna —^Porque a creação dos 
2.400:000$ rs, lêa-se : Porque os 2 .400:000$ 
rs .etc. 

Para amortizar a extineção — lêa-sei 
para a amortisação e extineção etc. 

Em i83o — lêa-se: 1834-

A N N U N C I O S . 

COmo Procurador da Herdeira do falleci-
do Doutor Manoel Antonio Coelho da 

Rocha, declaro , que a Companhia de Se-
guros = Fidelidade = em que estava seguro 
o Convento de S. Antonio dos Olivaes, logo 
promptificou a importancia do seguro nesta 
cidade , sendo toda a demora , que tem ha -
vido, para a sua recepção, devida á falta de 
habilitação da mesma Herdeira , que por ser 
menor , a Companhia exigiu a nomeação do 
Tutor , e autorisação do Conselho de Fami-
lia , cumprido o que , effectuou logo o paga-
mento. — Coimbra 6 de Fevereiro de i 8 5 a . 

José Alves Pereira. 

NUma das mais acreditadas Boticas do Por« 
to se preciza tVuiri Praticante , aquém se 

dará um ordenado vantajoso. Quem preten-
der esse logar, pôde fal larno escriptorio des-
te j o r n a l , onde se lhe darão as instrucções 
precisas. 

Coimbka: Imprensa da Univ. 1852 . 
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C O I M B R A , 1 2 D E F E V E R E I R O . 

AS D U A S CAMARAS DO NOSSO 
P A R L A M E N T O . 

O Partido cart is ta , dito da carta 
para, tem estranhado o procedimento 
da Camara tios Deputados , q u e , em 
vez de transformar a discussão parla-
mentar em desabafos politicos, tem 
feito os louváveis esforços ao seu al-
cance, para não esterilisar as sessões. 

A prudência , placidez, docilida-
de mesmo, com que a camara dos 
deputados tem procedido, faz um 
contraste com a exaltação acrimonio-
sa de alguns membros da camara dos 
pares. 

A camara dos pares , que pela 
sua natureza , essencialmente conser-
vadora, devia dar o exemplo de mo-
deração, é que a que na actualidade 
se apresenta mais frenetica e provo-
cadora. 

Um digno par, Visconde da Gran-
j a , disse numa das sessões passadas, 
que era admiravel a conversão dos 
demagogos, que já não querião repu-
blica ! 

E por demagogos entende o di-
gno par os liberaes propriamente di-
tos, os que d'alma e coração se votão 
á causa nacional; os progressistas, 
que as desgraças publicas tem ensi-
nado a não serem demasiado exigen-
tes , nas melindrosas circumstancias 
em que nos achámos. 

E ' admiravel cer tamente , que os 
cartistas , ditos moderados , estranhem 
a virtude da moderação nos seus 
contrários! 

Anhelavão por ver a tribuna par-
lamentar transformada em arena de 
gladiadores politicos , e as discussões 
em manifestações apaixonadas? 

Parece-nos bem , que se lhes hão 
de mallograr as esperanças. 

Mal por nós e pelas nossas cousas, 
se têmos do ver ainda diluídos ein 
frívolas ostentações os projectos de 
melhoramentos mais instantemente 
reclamados pela opinião publica. 

Mal por jtôs e pelas nossas cousas, 
se o espirito contradictorio ha de pre-
dominar na representação nacional. 

Não contámos, que tal aconteça. 
Mas se vier mais esse desengano 

não descoroçoarêmos por isso. 
Clamarêmos de rijo ao chefe do 

estado, que despeça immediatamente 
os máos procuradores do povo, que 
em vez de ir defender os interesses 
públicos, vão dar mostra de suas 
ruins paixões , e de sua incapacidade 
politica. 

O ASSASSINATO DA R A I N I I A D E 

H E S P A N H A . 

Dirêmos pouco, e só quanto baste 
para não ficarmos silenciosos sobre o 
at tentado horrivel, que contristou lo-
dos os habitantes da Península. 

Para honra da humanidade, que-
rêmo-nos persuadir , que não haverá 
alma danada , ou coração perverso, 
que olhe com indifferença para um 
assassinato, que não se mallogrando, 
lançaria os nossos visinhos e a nós 
tãobem em complicações incalculá-
veis. 

O monstro, que descarregou o 
golpe sobre o peito de uma senhora 
inoffensiva e bemfazeja, q u e , pela 
sua qualidade de rainha de um gran-
de povo , parecia symbolisar a bon-
d a d e ; — um tal monstro é o lypo da 
perversidade. 

Não lançámos á conta de partido 
algum politico uma acção tão v i l . . . . 

Todos aguardâo anciosos os escla-
recimentos sobre o assassino, e cau-
sas próximas e remotas de tão espan-
toso acontecimento. 

CANALISAÇÃO D O M O N D E G O . 

No lugar competente desta folha 
dâmos a noticia do projecto apresen-
tado pelo sr. Ministro do Reino, para 
a canalisação do Mondego e melho-
ramento dos campos de Coimbra. 

Não podêmos resistir á expansão 
sent imental , que nos domina, e á 
expressão de salisfacção , que senti-
mos em annunciar , que não fica em 
esquecimento o nosso rio favorito, e 
o coração de Portugal, que elle vivi-
fica. 

Agora só dirêmos: Não basta lem-
brar a canalisação do Mondego; — é 
preciso, é indispensável seguir tenaz-
mente o proposito de levar a effeito, 
de realisar infallivelmente nesta ses 
são o grandioso projecto do sr. Fon-
seca Magalhães. Devêrnos deixar ao 
cuidado dos deputados por este dis-
tricto — a promoção de um projecto 
tão t ranscendente , que ha de fazer 
epocha na historia de Portugal , se a 
discussão não o fizer acanhado ou ra-
chitico ! . . . 

Fazêmos os mais sinceros votos, 
para que o nome do sr. Rodrigo da 
Fonseca Magalhães venha a ser gra-
vado numa lapida, com uma inscri-
pção , que atteste ás gerações futu-
ras — a divida immensa , que Coim-
bra e Portugal ficará devendo ao il-
lustrado ministro patriota. 

r. 

C O R T E S . 

CAMARA nOS DIGNOS PARES. 

Extracto da sessão de 6' Fevereiro de i 8 5 a . 
(Presidencia do sr. Cardeal Patr iarcha.) 

Aber tura ás 2 hores da tarde. Acta lida e 

approvada. A correspondência teve o devido 
destino. 

O sr. Ferrão disse , que só no fina do sen 
discurso de h o n t e m é que soubera da causa 
do sussurro, que sent i ra em quanto fallava : 
que se tivesse sabido antes essa infausta n o t i -
cia , que encheu de pranto toda a camara , 
náo faria um discurso tão l o n g o , nem táo 
violento. 

O sr. Presidente do Conselho in formou a 
camara , de que o governo tinha hontem r e -
cebido a infausta notieia do atroz a t ten tado 
commett ido na pessoa dc S. M. a rainha de 
H e s p a n h a , e que enchera de luto e p ran to 
todos os Portuguezes. Que o mesmo governo 
hoje tinha recebido noticia , de que o assassi-
no era u m homem de 63 annos de i d a d e , 
vestido de egresso , e que se dizia egresso. 
Qne fel izmente os médicos declaráváo , qne 
não parecia haver perigo para S. M. Cathol i -
ca . 

P e d i a , que se declarasse na acta , «jue 
esta ultima noticia foi recebida com a maior 
e a mais plena satisfacçáo; e assim se fizesse 
cons tar ao ministro extraordinário de S. M . 
Catholica (apoiados geraes). 

Consultada a c a m a r a , foi approvada a 
proposta unan imemente . 

O sr. Ministro do Reino pediu por pa r t e 
do governo o consentimento da camara , pa ra 
que o digno par , Conde de Sobra l , podesse, 
querendo , accumnlar as funeções de pa r do 
re ino com as de governador civil de Lisboa. 

A camara annuiu , depois de algumas o b -
servações do sr . Visconde da G r a n j a e m i -
nistro do Reino. 

ORDEM DO D I A . 

Continuação da discussão do projecto de res-
posta ao discursoda coroa. 

O sr. Fontes começou declarando , qne 
n ã o seguir ia o exemplo do sr. F e r r ã o , e m -
pregando expressões mal soantes , injustas e 
v io lentas , par t icularmente contra homens , 
que fôrão seus collegas , e que lhe abrirão as 
portas da camara . 

Qne a maior par le do discurso do digno 
par fòra empregado na analyse do decre to 
de 3 de dezembro ; que seguiria a m e s m a 
o rdem. 

Passou a combater os a rgumentos do sr . 
Fe r r ão , cm relação ao dito decreto ; anaJy-
sando a substituição offerecida pelo mesmo 
digno par ao re fer ido decre to , e mostrando 
que este era p re fe r ive l , não só considerado 
como medida prel iminar para a organisação 
da fazenda , mas tãobem como menos nocivo 
para o estado. 

O mesmo sr. ministro , depois de muitas 
considerações dirigidas a destruir as apresen-
tadas pelo sr. Fer rão — concluiu dizendo , 
que lhe parecia ter respondido a todos os pon-
tos tocados pelo digno par . 

0 sr . Presidente , dando para ordem do 
dia de á manhã a continuação desta discus» 
são , levantou a sessão — ás 4 h . da t a rde . 

Sessão de 7 de Fevereiro de i 8 5 a . 

(Presidencia do sr. Cardeal Pat r iarcha) . 
Aber tura ás duas horas. P resen te o n u -

m e r o legal. Assistirão os srs. presidente do 
concelho , ministros do reino e estrangeiros. 
Acta lida e approvada. N ã o houve correspon-
dência. 

ORDEM DO DIA. 

Discussão do projecto de resposta ao discur-
so da Coroa. 

O sr. Marquez de Ficalho disse , que", 
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arhando-se ret i rado da vída publica lia i 5 
annos , se via obrigado a explicar-se. 

Que um puniu em finanças é sempre uma 
calamidade ; mas uni ponto em politica é 
sempre uma felicidade. 

Que não votava pela ápprovação da res-
posta , porque náo sabia , não podia , nem 
queria ; mas sim pela esperança de melhor 
fu turo . 

Que o estado de Portugal é vergonhoso, 
no seu in tender ; qne não ha estradas , nem 
policia , nem lançamento <le decima com 
igualdade , nem marinha, o t 

Queria, que os sr. ministros emancipassem 
os povos das influencias mins , porque o so-
cego dos campos é o principal capital; queria 
que o exercito em tempo de paz desse uma 
compensação em algum t raba lho publico. O 
nobre par exclamou ; sim , quero isto , em-
bora me criminem pelo querer ; porque no 
momento , em que visse um batalhão empre-
gado a abrir nina estrada no meu pa i z , eu 
seria o primeiro a ir sentar praça de soldado 
nesse batalh ao , para ter a gloria de pegar 
num a enchada em beneficio da minha patria! 
(muitos apoiados\ 

Continuou d izendo ,que queria d iminui-
ção de empregos e augmento de ordenados ; 
queria uma discussão sobre reformas de pau-
tas ; que lhe doía ti coração de ver o Tejo 
desguarnecido de navios ; queria uma admi-
nis t ração, a que <>S administrados pudessem 
dar o dobro do que se lhes pede. 

O sr. Silva Carvalho , depois de algumas 
considerações sobre- o estado do paiz e das 
r e f o r m a s , qne precisa, declarou, que votava 
pelo projecto de resposta. 

O sr. Visconde da Granja procurando 
responder ao sr. ministro do re ino, declarou-
se escandelisado com o epitheto de corrupto. 

O sr. Marquei de Loulé como membro da 
commissão declarou , que não ppprovava as 
emendas do srs. V. de Laborim , e da Gran-
ja , Felix Pereira e F e r r ã o , por as julgar 
desnecessárias o que demonstrou , analysan-
do-as. 

O sr. Ferrão disse , que elucidado pelo 
. digno par , o sr. M. de Loulé , pedia licenca 

para ret i rar as suas emendas. Concedida. 
Entrou o sr. ministro da fazenda. 

0 sr. Visconde de Fonte Arcada fez a lgu-
mas considerações sobre reformas , e con-
cluiu declarando, que approvava a resposta. 

O sr. Presidente den para ordem do dia 
de 2.1 feira a continuação da de hoje , e le -
vantou a sessão ás 5 li. da t . 

CAMARA. DOS SRS. D E P U T A D O S . 

Extracto da sessão de 7 deFeveirode i85a . 

(Presidencia do sr. Silva Sanches.) 
Lida e approvada a acta deu-se o devido 

destino á correspondência. 
Segundas leiturasi.° o requer imento do 

sr. Holtreman , pedindo com urgência a co-
pia de uma representação do governo civil 
de Lisboa contra o recebedor da freguezia 
ile liem fica. Dita do administrador do 6." jul-
gado. Copia de todos os documentos relati-
vos ao alcance do mesmo , existentes na se-
cretaria da fazenda. Approvado. 

a .° Do sr. Cardoso Avelino. Requeren-
do , que havendo a . 1 chamada , se lancem 
no Diário do Governo os nomes dos que fal-
ta rem. Approvado. 

3." Do sr. Casal Ribeiro—pedindo: r.° 
copia dos projectos de reforma da alfandega 
das sete casas apresentada pela commissão de 
27 de ju lho de 1849. a." Cop iada represen-
tação da dita-com-missãor 3." Nota dos estra-
viosde direitos , liquidados pela mesma com-
missão. 4. ' In formação sobre a data do pro-
cesso , sobre o mesmo extravio. 5.' Informa-
ção sobre o estado da liquidação da respon-
sabilidade dos diversos fornecedores dè vi-
nho e outros liqaidos para o arsenal da ma-
r inha . Approvado. 

Do sr. M. de Gouveia um reqner imento , 
que ficou para 2.* leitura. 

O sr. Moniz mandou para a mesa uma 
declaração contra o parecer da commissão 

de opções. Mandou-se á respectiva commis-
são. 

Do sr. Barão das Lages um requerimen-
to , que ficou para 2. leitura. 

Do sr. Vanini uma representação. 
Do sr. Holtreman um requer imento , que 

ficou para 2.' leitura. 
Inscriptos para apresentar projectos de 

lei — os srs, J. Mascarenhas , Conde de Sa-
• modães , Benevides, e Ferreira Pontes. 

Do sr. Ministro dos Estrangeiros un» o f -
ficio do ministro de S. M. c.itholica em res-
posta a outro do sr. presidente dá camara 
— « agradecendo á camara a manifestação 
que fizera do sent imento , que a acompanha-
va pelo perigo , que correra a vida de S. M. 
catholica. » 

Foi recebido com especial agrado. 
O sr. Ministro dos lisfrarigei/os disse, 

qne o ministro de S. M. C. lhe pedira , que 
declarasse na camara , quanto estava penho-
rado pelo tes temunho de sentimento , que 
t inhão dado todos os portuguezes pelo de-
plorável acontecimento que tinha posto em 
perigo a vida de S. M. C. 

ORDEM DO D I A . 

Discussão dos pareceres sobre vagaturas 
O sr. Presidente declarou, que se ião 

discutir os pareceres sobre as eleições pr i -
marias , a que se devia proceder . 

O de Barcellos. Approvado sem discus-
são. O do collegio de S. Ovidio no f u r t o . 

O sr. Lousada votou contra o parecer , 
visto que já tinha passado a febre « le i to ra l ; 
que se acautellasse para o fu tu ro . 

O sr. Hottremari defendeu opa rece r , em 
vista da lei , que foi offendida. 

Ainda faltarão: o sr. Plácido de Abreu no 
sentido do sr. Lousada, e contra os srs. C. de 
Sarnodães e Lopes Branco. 

Julgou -se a matéria discutida ^ e foi ap -
provado o parecer. 

O sr. Holtreman propoz a approvaçfio em 
globo dos de mais pareceres. Approvado. 

O sr. Conde de Sarnodães propoz , que 
dois eleitores do collegio de Lamego , que 
náo furão admittidos , o fossem agora. Ap-
provado depois de algumas reflexões. 

O sr. Presidente dando para ordem do 
d i a — divisão da camara em secçócs , depois 
do expediente , para tratar dos projectos da-
dos para ordem do dia , e além disse o p ro -
jecto n.° 10, levantou a sessão ás 4 da tarde. 

ÇCotltinua.lo do n.° 107.) 

COMMIJN1CADO. 

Talvez porém o A u t o r d o a r t . queira achar 
a ident idade na différença ! 

A nossa lógica ensina-nos a concluir as-
s im, se o A. do art . professa outra , pedimos 
em favor da sciencia a queira publicar por 
pr incipios, e não somente em seus resul ta-
dos , como fez no seu ar t . 

Accusa-nos ainda de erro por dizermos 
serviço trocado. Como in tende O A. serviço 
sem que seja t rocado , quando em paga d'elle 
se recebe ou t ro serviço? Errou pois quando 
ju lgou emendar nm erro ! 

Mas com tão beilos principios não acha-
mos razão ao Autor , quando nos diz que po -
nhamos de parte a questão ; o melhor seria 
pro9eguir. 

Diz-nos ainda o A. que o nosso segundo 
a rgumento está em contradicção com o pr i -
meiro : mas perguntámos , se não intendeu 
nem o pr imei ro , nem o segundo a rgumento , 
como temos demonstrado , como é que lhe 
descobre contradicção? 

O Autor continua most rando-nos um 
philosophn entre duas i tnmensidades apa-
nhando diamantes , que vai lançar na circu-
lação por um grande preço , e conf ron tando 
depois esse preço extraordinário com o t ra -
balho deminuto da apprehensão julga ter 
creado mais uma contradicção nas ideias, que 
apresentamos: será porém necessário tornar 
a fazer aqui saliente o erro em que novamen-
te cáe o Autor , ju lgando termos posto o 

valor no t r a b a l h o , quartdo nèste s ó 1 r e t o -
nheeêmos um titulo de; apropriação ; e lia-
qnelle nada mais vimos-, que a relação dos 
serviços prestados? Suf i c i en temen te desen-
volvemos esta ideia nó art. que publicámós, 
e aqui de novo o temos l e i to , nau nos dete-
remos por tanto. 

O A. mesmo, se tivesse a t tendido ao que 
diz o economisM de quem extrahiu o sei) aV-
gumento diamantino, teria antes reconhecido 
nelle uma per fe i ta -harmoni t , com o sy st cm a 
que seguimos: ahi veria respondida a objec-
ção de Proudhon (cit. obra pag. 116:), qtie 
é tãohem a sua. 

E' penoso ter de seguir uma serie de a r -
gumentos , q u e , baseando todos em dois 
principios falsos, não podem mais sustentar 
o rigor da anaíyze ; não convém porém 
omiii ir um só , e por isso seja-nos pe rmi t -
tido ainda preguutar ao A. , quem Ira que 
duvide do pouco preço, que uma obra scien-
tifica obterá n'um paiz de ignorantes? desco-
nhece alguém a influencia que tem sobre os 
preços a relação da offerta com o pedido? 

Instrui porém essa nação , colocai-a nas 
circumstancias de conhecer, que necessidades 
podem ser satisfeitas pela propagação da 
sciencia , fazei lhe conhecer todo o br i lho 
das verdades superiores, mostrai-ll ie ahi o 
bello complemento das aspirações h u m a n a s ; 
e esses thesouros da sciencia passarão a ser 
justamente apreciados , tomarão o logar que 
lhes c o m p e t e . / ; 

Esta porém é quanto a nós a tendenciá 
humani ia r ia , e como tal seu estado normal : 
é delle que convém argumentar . 

Supponha o A., que fomos tirar o exemplo 
de Milton a Belime, a Fe l le r , (supposto este 
A. dê como controversa a pobreza do poeta), 
ou a outro qualquer escriptor , niyellando 
com a propriedade lit teraria o privilégio 
nessa épocha concedida aos escriptores7 que 
conclue ? Refutou acaso o argumento para 
cuja prova nos servimos deste exemplo? Ile-
fu t e -o , e nós então lhe responderemos. 

Mas para que nos vai o A. do art. ap re -
sentar o exemplo de Sócrates , e outros va-
rões illustres , victimas do fanatismo e da 
ignorancia. Não vê ahi mesmo a mor t e do 
seu systema da só recompensa pelo estado ? 

Quem condcmnou Sócrates senão o 
Areopago? Não foi o poder quem perse-
guiu Galileo ? Quem sacrificou o infeliz Dó-
let ? Eis aqui o prémio , que o estado deu a 
estes philosuphos pelos seus serviços! 

Para nós o progresso não está em julgar 
o homem unicamente uma roda destinada a 
funccionar na grande machina do estado , 
reconhecemos nelle um principio mais nobre 
é mais sagrado , o da justa l iberdade. 

Ignorámos, para que fim o A. nos apre1-
senta o pensamento de Kant, transcriptrt etrt 
Bel ime; só notarêmos, que este philosopho 
sustenta a propr iedade litteraria. 

O principio de Proudhon, que allega em 
seu favor, ou prova em relação a toda a pro-
pr iedade ; ou não tem appl icaçãoá proprie-
dade litteraria : não lia razão para a dist inc-
çáo ; escolha por tanto. 

Finalmente ao ul t imo argumento não 
responderemos , porque em n e n h u m a parte 
do nosso primeiro a r t igo , nem inesmo no 
a." que remetiemos para a Nação, se en-
contra o que o A. do art . nos faz dizer. 

Em qtie sentido puis quer o Autor , que 
nós , que o publico , tome as inexactidões , 
qne em todo o seu artigo temos n o t a d o ? ! 
E ' um ponto, em qnesuspenderèinoi o nosso 
juizo ! Nem mesmo instaremos na resposta. 

Sirvão-nos de desculpa a alguma fraze 
mais aspera, que por ventura soltássemos, os 
os versos do Poeta Varo. 

Jam fero infandissima^ jam facere cogor. 
Coimbra 28 de Janeiro de i 8 5 a . 

Um Académico. 

I N S T I T U T O DA ACADEMIA DRAMATIZA D B 

C O I M B R A . ' . 

{Continuado do n.° 101 ) 

O novo anno lectivo comecou com belfá 



O U l i K I l V L D O M O T í D f i t í w . 3 
estr&i para o ilieatro Académico. O sr. Luiz 
tia Costa Pereira , que fo i , com razão procla-
mado rei da acena pnrtugueza , veio ainda 
uma vez colher novos louros nos campos de 

J demia Dramática estava na mente dos revol-
• (Continuar-se-ha.) 

sua gloria. 
Foi então qne o Conselho d'Academia 

Dramatica , ou losse por plano Calculado , 
ou por satisfazer a caprichos mal en tendidos , 
transgrediu as formas legaes , e assumiu a 
dictadura ; — dimittindo autoridades , sobre 
que não litdia mando , « que erão da nomea-
ção do Instituto ; e subst i tuindo-as por un -
iras a seu arbítr io ! 

Foi nos impossível deixarmos de censurar 
este acto illegnl e revolucionário. Elle foi 
trazido ao conhecimento do Insti tuto , qne 
o considerou devidamente , nomeando uma 
com missão , a qne tivemos a honra de per -
t encer ; para conhecer do facto ; e indicar o 
procedimento legal , que competia ao Inst i -
tu to . 

A com missão .constitiiiii-se a 2 de Dezem-
bro : e em vista d 'mn officio , que cm data 
tle a3 de Novembro havia sido remettido 
pelo secretario d a Academia Dramat ica , no 
qual expendja os motivos , qne o conselho 
pretextava , para legitimar os ac tos , de que 
ittra arguido ; decidiu urianimamente : 

Que o conselho offendêra a dignidade do 
//ní/ífíA?, meiíosperando as suas legaes deter-
minações , c nsnrpnndo-lhe os seus direitos ; 
em menus cabo da lei , que o constituíra : e 
que por conseguinte a Direcção devia accu-
sa lo perante o grande t r ibunal , consti tuído 
segnhdo o disposto no art. ()ti. dos Estat. 

Este parecer porém não foi discutido , 
nem mesmo presente ao Inst i tuto ; porque a 
ausência do Pies idente honorá r io , e o im-
pedimento do electivo e seu subs t i tu to , ubs< 
tárãò á reunião da Sociedade. 

O que se passou depois não o sabemos 
nós , qne estivemos ausente de Coimbra. Mas 
quando voltámos , nos principios deste mez, 
ouvimos dizer — o Instituto emancipou-se , 
proclamou a sua independencia !. . — E nós 
perguntámos — e tãobem re fo rmou os Esta-
tutos da A end. Drarn. p—Não,responderão-
nos. Então fizerão pouco , tornámos nós. 

Chegado o dia 14 do corrente , foi-nos 
presente um livro com uma c i rcu lar , e um 
—projecto dos Estatutos do Instituto de Coim-
bra.— Naquella pedia-se aos Socios do Insti-
tuto da Academia Dramatica , se inscreves-
sem no livro dc matr icula , na classe qne lhes 
parecesse: e neste (Art. 6) se considerávão 
como socios effectivos (do Instituto de Coim-
bra) todos os Membros e Socios do Instituto 
da Academia Dramatica, residentes em 
Coimbra. 

A leitura do projecto nos fez reconhe 
cer desde logo a sua origem: maravilhou nos 
todavia o vermos , quí»o depressa depozeia 
o apparato , sobre-maueira magestoso com 
que primeiro se mostrára ao publico ! 

, Mas como vimos, que o novo Instituto , 
embora t ra jando vestes emprestadas , assim 
mesmo rendia homenagem ao velho moribun-
do , q u e dava ainda por existente , e cujos 
Socios recebia no seu grémio: não hesitámos 
um momento em prestar nosso humilde no-
me á nova Sociedade. Quizemos gosar do 
direito , que nos conferia o ar t . 6. de seus 
Estatutos, E tanto mais , por qne nos fizerão 
conceber a lisongeira , posto que fraca , es-
perança do appareciment.» d u m jornal l i t te-
rario , que poderia vir a herdar os créditos e 
sympathias da Revista Académica, a cuja 
redacção tivemos a honra de per tencer : ecu j a 
morte mui to nos magoou. 

Bem depressa porém vimos desfazer nos-
sa i l lusão; e desmentir a boa fé , que suppo-
zeramos ter prezidido á formação do novo 
projecto. Por toda a parte ouvimos fallar 11a 
mor te do Instituto , na independencia do 
Instituto, na revolução do Instituto, etc. etc. 
— era Instituto morto , vivo , revoluciona-
do 

Reconhecemos então, que as intenções 
tinhao ido além do que annunciavão as pecas 
ofnciaes : e que a morte do Instituto da 4ca-

C O R R E I O DO SUL. 

Lisboa , em S. .Bento á ultima hora 
2 da tarde de 9 <le Fevereiro. 

Apresentou agbra o ministro do 
Reino (res projectos lei : I." para 
a crcação de um novo ministério;, 
licando as diversas repartições assim 
divididas : — |.a Reino , graça e justi-
ça ; 2." Ecclesiasticos e inslrucção pu-
blica ; 3.* Obras publicas . commercio 
e artes; 4.* Fazenda; 5.* Guerra ; 6.* 
Marinha; 7 a Estrangeiros. 

O segundo projeefo é para me-
lhoramento de um muro no Fatal . 
O terceiro é para a canalisação e me-
lhoramento do Mondego, e campos 
do Coimbra. Este projecto é exten-
síssimo. Manda crear uma commissão 
em Coimbra de quatro vogues pro-
prietários do concelho de Coimbra, 
um r/a Figueira , um de Montemor , 
e outro de Soure , — presidida peio 
governador civil , e com muitas aitri-
buições. Propõem tributos indtrecíos 
pelas propriedades dos concelhos de 
Coimbra, Soure e Figueira — um tan-
to por cabeça de gado nos pastos 
com 111 uns, etc. São membros da com-
missão o Delegado de Saúde , o Di 
rector das obras publicas, etc. Vai 
apparecer no Diário do Governo. 

A rainha de Hesipanha vai conva-
lescendo ; e o padre Merino assassi-
no foi garrotado no Hia 7. 

Lô-se no Globe, de Londres , do 
dia 28 de janeiro. 

Sabêmos , que o marquez de Nor-
tnanby, depois de voltar a Inglater-
ra , deu a sua demissão de embaixa-
dor em Paris. Os acontecimentos, 
que ha seis semanas se tem succedi-
do tão rapidamente em França e na 
Europa, tornarão muito difticil o posto 
do nobre marquez, 

Pensamos, que Iord Cowley, mi-
nistro em Francfor t , succederá ao 
marquez de Normanby. 

(Presse de 3o). 

CO RR ESPOA DEMIA. 
Sr. Redactor. 

Lendo o numero g8 do seu jornal nelle 
encontrei duas correspondências de José 
Narcizo da Motta de Alca lamouqne , nas 
quaes conjuntamente com outros sou calum-
niosamente a r g u i d o , de nas ultimas elei-
ções mnnic ipaeso ter atraiçoado, bem como 
de ter empregado ameaças para ovencimento 
delias. 

Se eu quizesse seguir o exemplo daquélle 
senhor , teria muito que dizer da sua pessoa, 
e da lguns de seus collegas na lide e le i tora l ; 
teria (actos de sobejo para apresentar , e 
até alguns documentos pelos qnaes se mostra-
ria , quem se sérvio de ameaças e de toda a 
qualidade de meios indecentes para o venci-
mento das eleições: porém, senhor Redactor, 
não é por isso de meu caracter dizer mal 
dos ou t ro s , nem desCubrir-lhe as suas f ra-
quezas ; e por isso l imitarme-hei a lamentar , 
que aquelles immensos excessos imaginados 
pelo dito Motta , e apresentados na sua p r i -
meira correspondência , bem como outras 
tantas pedras preciosas , com que pertendia 
tornar mais brilhante a coròa de gloria, com 
que havia de cingir sua f ron te no dia de 
triumpho eleitoral, de ha tanto tempo feste-
j ado pelo -foguetorio , até pela imprensa , 

agora nppareção na sua segnnnda correspon-
dência metamorphoseados em fortes e inesca-
laveis muralhas do in imigo, pertendendo 
assim desculpar a sua derrota. 

Agora passarei a dizer duas palavra acer-
ca d is arguições do dito Motta , na parte que 
me tocão , não porque dê impoi tancia a as-
serções hanaes , mas para que do meu silen-
cio o publico náo fique ajuizando mal. 

Alconha-me aquelle senhor de traiçoeiro 
e a razão que dá , ainda quando verdadeira 
(o qne se nega) era fortíssima : pois diz elle , 
qne de ha muito eu com fim de captar a von-
tade dos Eleitores tinha propalado a noticia 
de me unir á sua pessoa, e que assim consegui 
que alguns (poucos) se compromeltessem co-
migo , e que depois lhes declarei náo convi-
nha ; que elle entrasse na Camara, e daqui 
conclue traição. Ora, senhor Redactor, ainda 
quando fosse verdade o que allega o meu 
accnsador, poderse-hia dalli concluir traição?. 
Nós pela nossa fraca lógica concluimos que 
não ; porque se o seu nome era a for te a l e -
vanca para mover os eleitores , claro esta' 
qne tirado elle , estes se voltariáo para o u t r o 
lado: porém é falso o que allega o tal Motta , 
pois nunca lhe promett i , nem a outra a lgu -
ma pessoa , de o votar e fazer votar para 
camara , nem espalhei a noticia que elle alle-
ga, e nem tão pouco ella me podia aproveitar, 
núosó pela razão que já dei, mas tãobem mes-
mo porque o seu nome não é tão popular , 
como elle quer inculcar ; pois tendo esta F r e -
guezia 5o recenseados, forãoá urna 44 e vota-
rão apenas na sua lista 13, incluídos neste nu-
meroo seu voto e de outros seus agentes , e 
sendo elle um proprietário rico desta F r e g u e -
zia , e tendo nada menos de cinco alliados, só 
para esta Freguezia , incluídos nestes alguns 
de fóra do Concelho, e outros que á surdina 
fazião bem a sua obr igação; e eu sendo um 
simples parocho achei 3o que quizerão votar 
na minha lista. 

Além destas razões que deixo expendidas, 
o faeto que passo a narrar , acaba de reforçar 
o que deixo dito. = No dia 9 de Novembro 
do anno preterito , vindo o dito Motta á 
missa a esta Igreja , aqui conversou com al-
guns eleitores e pediu-llies para que ao m e -
nos inserissem o seu nome na lista para ca-
mara , e conseguiu que alguns lhe prometes-
sem; porem estando já comprometidos co tn-
migo logo me vierão participar aquella nova 
promessa, a qne eu lhes respondi , que a 
incidirem o nome del lena lista , então votas-
sem em toda ella , porque não queria ser 
taxado de de traiçoeiro pelos amigos com 
qtiein estava ligado ; porém aquelles não 
querendo faltar á promessa qne já me t inhão 
feito , logo um lhe foi participar que não vo -
tava ra sua pessoa , e quando lhe p r o m e t t ê -
ra , era na mente de que elle estaria porven-
tura de inteligência comigo , mas visto assim 
não ser não contasse com seu voto , e os ou-
tros dep ois fizerão out ro tanto ; ora ávista 
deste facto avalie o publico a necessidade 
que eu tinha de me servir do nome daquelle 
senhor , para captar a vontade dos elei tores, 
em qne elle faz consistir grande traição. 

Em quanto ás ameaças de que me argue 
peso nenhum merecem. Diga as pessoas 
aquém ameacei , a qualidade de ameaças que 
empreguei , mas não basta dizê-lo, é necessá-
rio prova-lo ; e se hade pela imprensa cha-
mar á attenção do Exm.° Prelado , melhor 
será apresentar-lhe pelos meios competentes 
todos os factos , qne me constituem na clas-
se dos devassos , desmoralisadores , e cor-
ruptos , e provados que sejão com pessoas 
de probidade, aquelle honrado cavalheiro 
ficará verdadeiro , e o Fxm," Perlado saberá 
punir meus crimes com aquella rectidão que 
lhe é própria ; mas nunca terá lugar a remo-
ção ião sabiamente aconselhada , e com que 
alguém tanto sonha. Tudo mais que nas cita-
das correspondências se diz, de i to-o ao des-
prezo , bem como o indecente frazcado do 
do seu autor , e mais me não occuparei em 
rosponder-Ihe. Espero; senhor Redactor, a 
insersão desta n'mn dos primeiros números 



O L I B E R A L D O M O N D E G O . 

d o seu j o rna l , pelo que lhe ficara inui to o b r i -

g a d o q u e m é 
De V. com toda a c o n s i d e r a ç ã o , 

Att." Vnr . e obr igado. 
Luiz Mendes Lima. 

Alvorge 3o de Janei ro de t 8 5 a . 
Se<*ue-se o reconhec imento . 

D — 

Sr. Redactor, 

T e n d o l ido em os n.° i o a e i o 3 do seu 
m u i acred i tado jornal uin annunc io do jBa-
iha r e l Antonio de Sousa P in to de Barros 
Cachapuz , q u e me diz respei to , e que , r p o r 
ser todo em desabouo «la ve rdade , pode por 
ven tura desacredi tar m e n o conceito d ' aque l -
las pessoas, que n e n h u m conhec imeu to tem 
d e seu au to r , n e m ' d e mim , por esse motivo, 
e por ser a mini qne c u m p r e r eba t e - l o , vou 
roga r a V. o distincto obsequio de i n s e r i r e m 
u m a das columnas do mesmo jornal o s e -
gu in t e : 

Contra Annuncio. 
É fa lso , q u e os meus bens estejão l i t igio-

sos-, pois é ce r to q u e em par te n e h u m a cons-
t a , que sob re elles ha ja litigio. 

E' egua lmen te falso e absurdo , qne os 
Lens estejão pendentes de questões com a 
Misericórdia de Coimbra , po rque n e n h u m a s 
t e n h o com -ella , nem viceversa. E - a i n d a 
q u e se queira a l ludi r a q u e , como herde i ro 
d e meu q u e era segundo fiador á 
Misericórdia da quant ia d e : 4 3 3 / 6 5 7 reis , 
eu fui por par te da m e s m a ci tado para paga-
m e n t o , b e m c o m o o forão os mais cohe rde i -
ros , isso todavia nada p r o d u z cont ra os d i -
re i tos , q u e eu lenho nas minhas p r o p r i e d a -
des , ou a ellas se r e fe rem , p o r q u e : i * exis-
t e em deposito d inhei ro , que chega para O 
p a g a m e n t o dessa divida , producto da venda 
d e bens hypo thecados pela originaria d e v e -
dora Dona Joaquina Candida da Costa Ama-
d o ; a.° dado mesmo q u e todos os bens da 
di ta devedora não chegassem, e q u e houves-
sem de concor re r necessariamente os de m e u 
s o g r o , a inda assim a ques tão e r a - m e i n d i f f e -
r e n t e , visto q u e , tendo eu r eque r ido a accei-
t ação d herança a beneficio d ' Inven ta r io , já 
p o r esse facto não sou responsável pelas d iv i -
das passivas do Casal. 

E ' ii r isor iamente falso , q u e os bens qne 
se dizem pertencentes ao Estudante José Chris-
liano A'Neil de Medeiros , qne a inda valem 
alguns mil cruzados , estejão penden tes de 
duas causas , em q u e é Autor o mesmo 
au tor do a n n u n c i o , a q u e me repor to , u m a 
das quaes tem por ob jec to a exigência d uma 
divida de i i S j a i o r e i s , ou t r a a de 16 , f55o 
reis , ás quaes , (quando mesmo fossem total-
m e n t e verdadeiras) , a inda ha a con t rapor 
o u t r o t an to , senão mais. 

E ' finalmente uma aleivosia o dizer-
se, que dolosamente p re t endo vende r , q u a n -
d o pelo contrar io t racto de compra r onde 
m e convém ; — p a r a me esquivar ao paga-
mento , q u a n d o tal pagamento é um proble-
ma , para cuja resolução ainda ha m u i t o q u e 
fazer . 

Ora quem assim men t iu ao p u b l i c o , ou 
o fez por ignorancia ; mas não se p ô d e a d -
n i i t t i r : ou por graça ; mas é de crer , q u e o 
a u i o r do a n n u n c i o tenha ainda bas tante 
b o m senso para n ã o g race ja r com cousas 
serias : ou e n t ã o por desacreditar ; mas , se 
o fez com esse espir i to , t an to eu zombo de 
tal e m p e n h o , quan to es tou in t imamen te 
convencido, de que a minha repu tação de ma-
neira n e n h u m a pode depende r de meia dúzia 
de linhas , escriptas por Antonio de Sousa 
P i n t o de Barros Cachapuz . 

Pela publ icação deste ar t igo lhe ficará 
summamente obr igado , c o n t i n u a n d o a ser 
com a maior cons ide ração : 

De V. Att." Vene rado r , 
José Christiano A'Neil de Medeiros. 

Louzã 7 de Fevere i ro de i 8 5 a . 

© © k l I ^ S S E iMDTOglIAIRgdDB 

Governadores civis de Coimbra e Aveiro. 
Depois de se haver dito de I j s b o a , que es-

tava lavrado o decreto ao sr. Corte Real para 

governador civil de Aveiro, —soubemos , que 
este lu"a r estava promettido ao nosso amigo 
— Alexandre Fer re i ra de Seabra , distincto 
advogado e gera lmente bemquisto no distri-
cto. Hontem annunciou-se outra var iante: que 
o sr. Corte Real era despachado para C o i m -
b r a , Geando o sr. A. F . Seabra em Aveiro. E s -
colha o governo qualquer delles^ que ambos 
são excellentes. 

Despachos. — Forão despachados Lentes 
Subst i tutos ordinários da Facu ldade de Di -
re i to— os srs. Diogo Pere i ra Fo r j a* de S a m -
paio , e Bernard ino Joaqu im da Silva Ca r -
nei ro . 

Vagatura. — E m vi r tude do u l t imo des-
tes despachos vai vagar a cadeira de Lógica 
do Lyceu de Coimbra . E ' d e crer , q u e seja 
provido na p ropr iedade o actual Subs t i tu to 
do Lyceu— o sr. Dr . Luiz Adelino da Rocha 
D a n t a s , em at tenção aos seus serviços e l on -
go tyrociuio nas cadeiras do Lyceu .desde 

i834-

Outro despacho. — Foi despachado 3.® 
Demons t r ado r da Faculdade de Philosophia 
o sr. J o a q u i m Augusto Simoes de Carva lho . 

Posse. — T o m o u posse de Len te Subs t i -
t u t o o rd iná r io de Theolog ia o sr. Frei tas 
Honora to no dia 7 do corrente . 

Atrazo de pagamento. — Os professores 
de in t rucção pr imar ia , verdadei ros parias 
da ins t rucção publica — ainda não recebe-
rão Dezembro por desmazelo d a l g u n s a d m i -
nis t radores , que tem sido remissos em dar as 
partes officiaes do serviço. Seja por esta o u 
por ou t ra causa , chamámos a a t tenção das 
au to r idades adminis t ra t ivas para esta classe 
desval ida. 

Mercado de Monte-mór o Velho em 11 de 
Fevereiro dc i 8 5 a . — Tr igo t r e m e i (alqueire) 
5 20 a 54o rs. Di to b r a n c o 48o r s .MUho b r a n -
co 35o a 35o rs. Mi lho amare l lo 34o a 35o 
rs. Cevada 280 rs. Fe i j ão ve rmelho 44« rs . 
Fe i jão b ranco 4oo a 4ao rs. Fe i j ão ra jado 
36o a 38o rs. Fe i j ão f r ade 3 a o r s . Tre inoços 
260 rs. Batatas de semente a 6 o rs. Batatas de 
comer 280. Azeite 1700 rs. 

Mercado no Porto. — Trigo da t e r ra 72O, 
serodio 6 8 0 , batatas 46O, milho 4 2 0 , cen-
teio 380 , feijão branco 600, amarel lo 560 , 
vermelho 6 1 0 , cevada & 0 , tremoço» 300 . 

Posse de beneficio — Lê-se na Imprensa: 
No Sabado, 7 do cor ren te , tomou posse de 
u m a cadeira de conego da Sé Pat r ia rchal o 
sr. Antonio Alves Mart ins , dou to r em t h e o -
logia e len te da mesma facu ldade na U n i -
versidade de Co imbra . 

População da França. — A ordenança 
de 3o de jane i ro de 1847 fixou a população 
em 3 5 : 4 o o $ 4 8 6 habi tantes . 

Esquadra da Mancha. — Está p T e p a r a n -

do-se a toda a pressa a náo almirante S. Vi-
cente, de 100 peças. (Correspondência de Por-
tsmouih no Jornal dos Debates). 

General Prim (Conde de Reass), e o mare-
chal de campo Ortega. — Chegárão no dia 29 
de Janeiro a Par i s , vindos de Madr id . (Pa-
trie.) 

Preparativos militares na Irlanda. — Os 
regimentos 45.* e 96." já concluirão o seu r e -
c ru tamento com apresentados . Os 25." e 29.° 
d ' infanteria e o 6." «le d ragões tem recebido 
muitos voluntár ios. (Morning Chronicle). 

Terremoto. — No dia 26 de Janei ro ulti-
mo ás 2 horas e 16 minutos teve lugar um 
violento t e r remoto , que durou 6 a 1 segun-
dos e m Bourdeos. (Courrier de la Gironde.) 

Forno de pão aquecido com carvão de pe-
dra. Foi inventado por Troccaz de Dijon. 
Já fo i exper imentado em divcisas par tes e 
com feliz resultado. (Presse). 

Vermes do sangue do cão.— Fô t ão encon-
t r ados aos milhares e alguns \isiveis ao olho 
desarmado—por De la fond , professor d 'Alfor t 
e Dr , Ofruby. (Presse[. 

Agoa do Mississipi comparada.— No G a n -
ges correm na occasião das che i a s , 5 0 0 $ 0 0 0 
pés cúbicos (inglezes) por s egundo ; no Nilo 
1 1 6 $ 148} e no Mississipi 4 3 4 $ 1 1 1 . (Presse). 

Tenacidade vital dos peixes. — Segundo 
o professor Hubbard (American journal of sei• 
ence) certos peixes podem suppor tar , sem 
mor r e r , um frio capaz de congelar as suas 
par tes externas , tornando frágeis as b a r b a t a -
nas , e tc . (Presse). 

Marselha. — A policia fez duas prisões, 
qne julga imporantes , a de Mr. Martius D e -
b o u t , t enente do celebre Aillaud , general 
da insurreição dos Baixos Alpees, e a de um 
compositor do typos da imprensa do Penple , 
que estava homiziado ha perto de dois mezes. 

B O L E T I M M A R Í T I M O . 

Movimento do 
gueira , des-
de Janeiro de 

Porto da Fi-
cte 5 até 30 
1852. 

E M B A R C A Ç Õ E S E N T R A D A S . 

Esi todo o mez de Jane i ro de i 8 5 a n ã o 
en t rou embarcação a lguma no por to desta 
Villa da F igue i ra . 

D E S P A C H A D A S VARA S A Í D A . 

B A S C A portugueza Amisade , capi tão J o a -
qu im da Matta Ferre i ra , para Lisboa , c o m 
vários g e n e r o s , 9 pessoas de t r ipolação e 1 
passageiro. — Escuna ingleza Jenny Lind , 
capi tão John Gaud in , para P l y m o n t b , com 
laranja , 6 pessoas de t r ipolação. — Cah ique 
por tuguez Conceição Feliz , capi tão José Es-
tevão F r a d e , para Sez imbra , com sal , 9 pes -
soas de t r ipo lação .—Cahique po r tuguez P é -
r o l a , capi tão Francisco José, para Lagos, c o m 
vários g e n e r o s , 8 pessoas de t r i p u l a ç ã o . — 
Hia te po r tuguez Flor de Setúbal , capi tão 
Manoel José G a l h a r d o , para Lisboa , com 
carvão , 7 pessoas de t r ipolação e 1 passa-

B 0 I . E T I M B I B L I O G R A P H I C O . 

E R M Í N I A O U A C O N Q U I S T A D E J E U U S A I . E M PELOS 

C R U Z A D O S . 

Vai publ icar-se esta nova Tragedia , d e -
ba ixo deste t i t u l o — c o m p o s i ç ã o do nosso 
compatr io ta F . d'Alpoim de Menezes , b e m 
conhecido pelos seus escriptos políticos e l i t -
terarios. 0 assumpto ou t h e m a para a T r a g e -
dia , foi t i rado das oitavas 56 — 57 — 58 e 
59 do Cauto 6." da Jerusa lem de Tasso. — 
A puresa da l inguagem—a ha rmon ia do ver -
so — a conservação das un idades , e dos 
mais precei tos da a r te , acompanhados sempre 
das indispensáveis condições tragicas, que 
podem commover a t e r r o r ou c o m p a i x ã o , 
são ou t ros tantos t í tulos d'esta nova c o m p o -
sição , que t an to a r e c o m m e n d ã o . 

A edição será d o melhor papel e typo da 
Imprensa* Nacional , pelo modico preço d e 
240 réis cada exempelar , pagos n o acto da 
en t rega . Assigna-se no Gabine te de le i tura 
do Liberal do Mondego. 

A N N Ú N C I O S . 

A 
Camara Municipal de Co imbra , faz p u -
blico , que no dia 11 de Março seguin te 

pelas 10 horas da m a n h ã , na Sala das Suas 
Sessões , ba de proceder á venda do ext incto 
Collegio e Cerca de T h o m a r , nos aros da 
mesma C i d a d e , avaliado em 2.000:000 rs . 
Secretaria da Camara Municipal de C o i m b r a 
10 de Fevre i ro de 1832. 

O Escrivão da Camara 
Francisco Theophilo d-"Andrade Pereira. 

\
i E n d e m - s e umas casas de dois andares ao 

c imo da rua do Corre io n." 6 4 com vistas 
para a rua de Quebra -cos t a s : quem p e r t e n -
der compra-las, dirija se a Anastacio Simões, 
na rua do Nor t e , q u e da rá os compe ten t e s 
esclarecimentos. 

COIMBRA: Imprensa da I n t v . 1 8 5 2 . 
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I M P O R T A N C I A P O L I T I C A , S C I E N T I F I C A , A G H O -

X.OT.ICA , T E C N I I O L Õ G I C A E C O M M E U C 1 A L D E 

- C O I M B R A . 

Q l J e m haverá por ahi tão louca 
mente presumpçoso , que se julgue 
bas tanlemenle habilitado para avaliar 
devidamente a importância da tercei-
ra cidade do reino, da cidade central 
de Portugal , da sede do primeiro 
corpo scientifico do paiz , da antiga 
capilal da monarchia ? 

Ninguçm. 
Pela nossa parte, fiquem-no já en-

tendendo assim — pela nossa parte , 
nem presumimos de omniscientes , 
nem pretendemos arrogar-nos o pri-
vilegio de máxima transcendência ou 
elevação de pensamentos. 

Assiste-nos, como a qua lquer , o 
direito inquestionável, de nos elevar-
mos a considerações de ordem supe-
rior sobre a importancia politica, 
scientilica, agrologica , lechnologica , 
e commerciaí de Coimbra. 

Será o nosso principal intento com-
bater e desfazer , se tanto podermos 
conseguir, prejuízos, geralmente acre-
d i tados , e que se tem querido fazer 
passar por verdades, filhas de obser-
vação — ((liando na realidade não pas-
são de meros preconceitos, que as-
sentão numa apreciação superficial 
dos factos. 

Importancia politica de Coimbra. 
Diz-se, e cre-se geralmente, que 

Coimbra tem tão peqUena importan-
cia politica, que ha de forçosamente 
receber a lei da capi ta l ; que a poli-
tica de Coimbra ha de ser forçosa-
mente uma imitação ,da politica de 
Lisboa. 

.Erro. 
A revolução de Maio foi dirigida 

de Coimbra e aqui centralisada. A 
revolução de Outubro tomou propor-
ções gigantescas , logo que Coimbra 
se pronunciou. A revolução do Du-
que de Saldanha, de que as côrtes 
actuaes são filhas legitimas — só se 
tornou decisiva , depois do golpe dado 
em Coimbra. 

Querem mais factos para avaliar 
devidamente a importancia politica 
de Coimbra ? 

Querem que nos remontômos á 
guerra peninsular, para avaliar a im-
portancia do corpo académico? 

Q u e r e m , que nos reportámos á 
epocha histórica marcada pela consti-
tuição de 1820? 

Querem , que recordámos os ser-
viços e sacrifícios praticados então 

pela generosa mocidade académica , 
vanguarda da civilisacão e da líber-O * 
d a d e ? 

Dos homens mais importantes 
dessa epocha ainda muitos gozão de 
primeira importancia politica. 

Querem , que passêmos daquella 
á ominosa epocha de 1828 ? 

Q u e r e m , que avivemos o quadro 
das acções heróicas praticadas pelos 
habitantes de Coimbra na revolução 
de Maio de 1828 ? 

Querem, que procurêmos nas pri-
sões de Almeida, de L a m e g o , do 
Por to , de Exl remoz; nas serras de 
Es t re l la , do Eussaco , na emigra-
ção , nos cemiterios , na Praça nova 
do Porto — os vestígios do sangue 
der ramado, das afflicções, dos sacri-
fícios de todos os generos praticados 
pelos habi tantes de Coimbra nessa 
epocha horrorosa ? 

Querem , que historiemos os ser-
viços re levantes , a influencia moral 
sobre tudo , que o corpo académico 
prestou no cerco do P o r t o , na to-
mada de L i s b o a , e nas acções mais 
importantes dessa recente guerra de 
successão, que assentou o throno 
da Senhora D. Maria II ? 

Os factos historicos modernos , 
recentes e actuaes são em tal multi-
dão , que o rápido esboço, que aca-
bamos de fazer— at testa de sobejo , 
que Coimbra não recebe a lei da ca-
pital. 

Querem uma prova palpitante de 
actualidade? — examinem qual foi a 
opinião politica da capital , por ocea-
sião da queda de Palmerston em se-
guida ao golpe de Estado de Luiz 
Napoleão! 

Qual foi o jornal politico da capi-
t a l , que antecipou o Liberal do Mon-
dego sobre a politica do governo In-
glez ? 

Nenhum. 
Jornaes houverão em Lisboa (e 

de opiniões politicas oppostas) , que 
imaginarão os soberanos do norte da-
rem as mãos ao governo Jnglez para 
apagar até a ultima faisca de liber-
dade ! 

Superficialidade. Illusão. 
Se da prática passarmos á theo-

r ia , será f a c i l l i m o demonstrar , que a 

opinião politica de Coimbra pode ser 
i l lustrada, mas nunca dominada pela 
opinião da capital. 

Não queremos offender o orgulho 
bem entendido dos habitantes da ca-
pita! ; mas não consentirêmos que nos 
digão em tom de superioridade fátua 
— que havemos de receber o sanlo e 
senha dos politicos da capital. 

Q u e obstáculos haverá , que nos 
inhibão de f a z e r politica em Coimbra, 
como no Porto e Lisboa? 

A distancia, que nos retarda ás 
vezes dois dias as noticias importan-
tes ? 

Tão insignificante differença, quo 
a telegraphia e lect r ica , ou caminho 
de ferro—anniillaria p romptamen le , 
nem vale a pena de mencionar se. 

Terêmos sempre a mais delicada 
consideração pela opinião da impren-
sa da capi la l , que nos trouxer o c o r -
r e i o , juntamente com os factos. 

Mas se os jornaes da capital nos 
disserem — dai-nos factos locaes e dei-
xai-nos a sua apreciação ; — nós lhes 
responderemos — dai-nos,fis noticias, 
que nós as avaliarétnos. 

A enorme população de Lisboa 
comparada com a diminuta de Coim-
bra ? 

A intelligencia não se pesa como 
a carne aos a r r a i e i s . . . é a nossa res-
posta. 

A centralisação da acção gover-
nativa em Lisboa ? 

Se Lisboa centralisa os f ac to s , 
Coimbra centralisa (ou deve centra-
lisar) a sciencia, e por consequência 
a justa apreciação politica dos mes-
mos* factos. 

A extensão deste artigo e as di-
mensões do jornal nosobrigão a g u a r -
dar para outros números os pensa-
mentos , que nos occorrem sobre este 
assumpto, e com especialidade, as 
considerações, que queríamos , e não 
podemos hoje fazer, sobre a impor-
tancia scientifica , commerciaí , agro-
logica e lechnologica de Coimbra. 

« / W ^ W í W Í W Í » -

CORTES. 

CAMARA DOS DIGNOS FATIES. 

Sessão em 9 de Fevereiro de 185a. 
(Presidencia do sr. Cardeal Patriarcha.) 

Abertura ás 2 h. da tarde. Den-se o devi-
do destino á correspondência. 

O sr. Carvalho mandon para a mesa a 
carta regia de par do sr. Joaquim Larcher 

Osr . Presidente nomeou para o seu exame 
os srs. S. Carvalho, Visconde de Castro e 
Marquez de Ficalho. 

ORDEM DO D I A . 

Continuação da antecedente. 
O sr. Ferrão disse, que não tivera razão o 

sr. ministro da fazenda para taxar o seu dis-
curso como um dos mais violentos. 

Reproduziu os seus argumentos. 
Disse, que o decreto de 3 de Dezembro 

protegia a agiotagem, dando-lhe paslo. Que o 
dito decreto tendia á destruição do Banco de 
Portugal . 

Que não linha tempo para escrever sobre 
todos os pontos. 

Depois de longas observações concluiu ta-
xando o dito decreto de injusto, revoltante e 
prejudicial ao paiz. 

O sr. S. Carvatho leu o parecer , que ap-
prova a carta regia do sr. J . Larcher. 

0 sr. C. da Taipa requereu a leitura dos 
inscriptos para fallar na matéria (Lêrão-se). 

Declarou, que cedia da palavra, e pediu 
que se prologasse a sessão até se decidir esta 
questão. (Approvado.} 
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O sr. ministro da fazenda e marinha decla-
rou , que, desta vez, o sr. Ferrão se linha con-
duzido de uma maneira, que fazia honra a 
S. Ex.a 

Passou a c o m b a t e r um por um os argu-
mentos reproduzidos pe lo sr. F e r r ã o , susten-
t a n d o , q u e S . E x . " , c o m o p a r d o r e i n o n ã o 

p o d i a a p r e s e n t a r u m a s u b s t i t u i ç ã o , q n e c o n -

tivesse m a t é r i a de i m p o s t o s , c u j a i n i c i a t i v a 

era d a c o m p e t e n G i a e x c l u s i v a da camara dos 
d e p u t a d o s . 

O s r . Duque de Saldanha disse, qne, atten-
ts a sua posição especial, seguiria o conselho 
do seu collega do reino, e seria cautellôso nas 
suas palavras, e não tiraria desforço das aspe-
ras censuras, que se lhe fizérão. 

Que ninguém podia dizer com verdade, 
que o movimento, por elle emprehendido em 
Abril ul t imo, não tinha t ido assentimento 
quasi unanime da nação (apoiados) , qne nun-
ca hesitava em praticar qualquer sacrifício , Suando via, que a nação carecia delle (apoia-

os). 
Que não tivessem receio os dignos pares, 

dc que elle concorra para a destruição da car -
ta e do tbrono, porqne hoje mesmo, em que 
algumas nações da Europa pramovem a des-
truição do systema representativo, elle susten-
tará sempre o throno da nossa rainha e a c a r -
ta constitucional (apoiados geraes). 

Que os cíílpados dos acontecimentos de 
Abril não érão aquelles, que fizérão a revolu-
ção, mas sim os que dérão lngar, ou concor-
re rão para que ella se fizesse (apoiados). 

Que nunca tratára de corruptos , nem a 
maioria da camara dos pares, nem os colle-
gas do conde de Thomar , alguns dos quaes , 
por ex. os srs. Avila e Felix Pereira de Ma-
galhães, erão caracteres probos e honrados. 

Concluiu clamando, porque houvesse u-
nião e coucordia, se esquecessem odios e p re -
conceitos, pondo-se de parte caprichos e 
amor proprio; e que ho je , mais que nunca era 
precisa a união de todos os constitucionaes 
p,ira a sustentação do throno e da carta (mui-> 
tos apoiados). 

0 sr. Ministro do reina cedeu da palavra. 
Os srs. Visconde de Castro e Ministro da 

Fazenda dérão algumas explicações. 
{Os senhores ministros, que não são pares 

retirárão-se para não tomar parte na votação.) 
0 1." §. da resposta foi approvatlo. 
A emenda do sr. Visconde de Laborim foi 

regeitada por 28 votos contra 10 (votação 
nominal). 

Os restantes fòrão approvados. 
O sr. Presidente nomeou a deputação, qne 

hade apresentar a S. M. a resposta, e declaran-
«lo que a 1." sessão seria na 6L* feira , levantou 
a sessão, quasi ás 5 h. da tarde. 

CAMARA. D o s SRS. D E P U T A D O S . 

Ext racto da sessão dc g de Feveiro de 1852. 
(Presitreriòia do sr. Silva Sanches.) 

Abriu-se ás 11 { h. , sendo presentes 83. 
Depois da acta lida e approvada , deu-se 

o devido destino á correspondência. 
Leti-se um ofíicio do sr. Larcher , part i-

cipando , que aceitava a dignidade de par. 
Foi á com missão dos poderes. 
Segundas Leituras. i.° o requer imento 

«lo sr. S. IÍJ. de Goúvêa, e S. Caldeira, peilin-
a importancia: das decimas de 135 i ; das gra-
tificações das juntas , louvados e in fo rmado-
r e s ; das qdotas dos recebedores , escrivães 
e administradores ; das quotas e ordenado 
dos delegados de ihesouro e mais emprega-
dos da repartição ; e as quotas dos pagadores 
geraes e governadores civis. Approvatlo, 

2. Do sr. Holtreman'. pedindo uma re -
lação de todos os empregados da secretaria 
«lo conselho ul tramarino , vencimentos e 
repartições , em que servião antes da nomea-
ção. Approvado. 

3. Dos srs. Avelino , Coelho de Carva-
lho, M. Giralães , Bnr/ona , Braamcanp e 
larão de Almeirim : Que na ordem dos tra-
balhos as secções dêem preferencia ao p r o -
jecto n.° 8. Approvado. 

Dos sr. Leonel, Ferrer, e F. Pontes r e -
«jucriihentos , que ficarão para a.* leitura. 

Do sr. V. da Azevedo p a r t e , que o sr. 
M. e Carvalho continuava de cama. 

Do sr. J. J. de Mattos, igual participação 
por parte do sr. Campos e Mello. 

Do sr. J. Mascarenhas um projecto de 
lei , para se restabelecer o jury nas comarcas 
ile Gòa. 

Ura projecto do sr. F . Pontes , para se 
pagarem aos egressos as prestações por intei-
ro. Remet t ido ás secções. 

Do sr. F. Fontes—um projecto de lei para 
a capitalisação do papel moeda ; mais dois 
projectos e um requer imento — que ficarão 
para a.a leitura. 

O sr. Lousada pediu , que o governo des-
se publicida«le á disposição do codigo consu-
lar , que autorisa os nossos agentes consula-
res a legalisar os documentos «los po r tugue -
zes residentes ; louvou o governo por essa 
disposição, e disse que as aut«>ridades do 
Porto duvidavão da legalidade de documen-
tos assim legalisados. 

0 sr. Ministro dos Estrangeiros agradeceu 
a observação , admirou-se das duvidas , e 
promel teu providenciar de prompto. 

Do sr. Ministro do Reino tres propostas : 
i . " para que dos ministérios do reino e justi-
ça se fação tres ministérios ; 2.a sobre uinat 
obras na ilha do Fayal; 3." para melhoramen-
to dos campos do Mondego e encanamento 
deste. Pediu a urgência pela ordem «la apre-
sentação. Depois de alguma discussão deei-
diu-se , que ésta urgência se conceilesse sem 
alterar a precedencia do projecto n." 8. sobre 
as indenmisações do contracto do tabaco. 

O R D S M DO D I A . 

Proposta do sr. Fe r r e r : « Que o nego-
cio de reeleição não se expeça antes da deci-
são das opções; e que se decida se os depu-
tados hão de ir aos collegios eleitoraes. » 

O sr. Ferrer mostrou a conveniência do 
sea projecto. 

Maveu-se alguma discussão, durante a 
qual fizererão novas propostas os sr. Holtre-
man , Ferrer, e F. Thomaz , resolvendo-se 
a final: i .° Em conformidade com a propos-
ta do sr. Ferrer , que o negocio das reelei-
ções não se expedisse para o governo antes de 
decididas as opções, a. Em conformidade da 
2.a parte da proposta do sr. Holtreman , que 
se mandasse proceder ás eleições , depois «Io 
resolvida a questão «las opções , sem deperi-
dencia de nova eleição «los deputados que são 
elei tores; e que ficasse facultado ir ou deixar 
d e ir á eleição. 

Julgáráo-se prejudicadas todas as mais 
propostas não votadas. 

Seudo tres horas da ta rde dividiu-se a 
camara em secções , para nomear os relato-
res , que restavão ; occupar-se dos objectos 
dados para ordem do dia ; e do projecto n." 
i o , havendo tempo. 

A's 4 h. da t. cont inuou a sessão. 
Osv . Holtreman p e d i u , que a primeira 

secção nomeasse o seu relator para a com-
missão , que liade examinar o projecto de 
reforma das sette casas. 

O sr. Avila depois de se desculpar com a 
falta do sr. ministro da fazenda ; e tendo o 
sr. Presidente instado pela necessidade de 
cumprir-se o r eg imen to : «leclarou, que a 
primeira secção passaria a nomear o seu r e -
la tor . 

O sr. Presidente , dando para ordem do 
dia a leitura «los pareceres de com missões , 
divisão da câmara em secções, para tratarem 
com preferencia do projecto u.° 8 , e depois 
dos mais dados para ordem do dia , levantou 
a sessão ás 4 e tneia da tarde. 

Extracto da sessão em IO de Fevereiro de 
i85a . 

(Presidencia do sr. Silva Sanches.) 
A ' s n e meia abriu-se a sessão. 
Feita a chamada verificou-se estarem pre-

sentes 8o srs. deputados. 
Approvou-se a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o devido destino. 
Foi introduzido na sala , prestou j»ira-

. m e n t o e tomou assento o sr. deputado José 
1 Maria Grande, 

Tiveráo segunda leitura os seguintes r e -
querimentos. 

1.° Do sr F e r r e r , e assignado pelo sr. 
Just ino de Freitas : 

« Reque i ro , que pela secretaria «lo reino 
se remet ia a esta camara o projecto de cursos 
de sciencias economicas e adminis t ra t ivas , 
discutido e organisado pelo claustro da un i -
versidade. » 

Foi admilt ido e approvado sem discussão. 
2.° Do sr. Ferreira Pontes : 
« Requeiro se peça ao governo um map-

pa por onde conste a somtna das muletas j u -
diciaes estabelecidas no artigo 288 da ultima 
reforma judic ia l , pertencentes aos annos de 
1844 e i845. » 

Foi admit t ido 'eapprovado sem «liscussão.< 

Teve tãobem segunda leitura o projecto 
de lei «lo sr. Jeremias Mascarenhas , ap resen-
tado na sessão antecedente , para se resta-
belecer o jury nas comarcas de Goa. 

Foi adtnit i ido e remettido ás seccÕes. 
% 

Igualmente teve segunda leitura o p ro -
jecto do sr. Ferreira Pontes para se capi ta-
lisar o papel moeda. 

Foi admilt ido , remett ido ás secções , e 
mandado publicar no Diário do Governo 
como requereu o seu autor . 

Os sr. Bento de Cas t ro , Holtreman , Be-, 
neviíies e conde de Samodáes mandarão para 
a mesa requerimentos que ficarão para se-
gunda leitura. 

O srs. conde de Samodães , e Jeremias 
Mascarenhas apresentárão projectos de lei 
que ficárão para segunda leitura. 

O R D E M DO D I A . 

Forão lidos tia meza cinco pareceres «la 
commissão de petições que forão approva-
dos. 

O sr. Presidente declarou , que a camara, 
ia dividir-se em secções , mas antes disso 
cumpria determinar a secção em que devia 
t rabalhar o s r . José Maria Grande , não po-
dendo ter logar o sorteio por haver só uru' 
nome a so r tea r , e por isso iria trabalhar para 
a s e g u n d a , onde havia a falta de um m e m -
bro pela saida do sr. Larcher . 

( Interrompeu-se a sessão sendo pouco, 
mais d'uma hora da tarde. ) 

A's tres horas e tres quartos continuou a 
sessão, e depois de feita a chamada o s r . 
presidente disse , que a ordem do «lia para 
ámanliã seria a discussão do parecer sobre 
as opções , e depois na ultima hora verifica-
rem-se as iriterpellações j e se estas senão ve-
rificassem e houvesse t e m p o , divitlir-se-hia 
a camara em secções = levantou a sessão 

Erão 4 horas da tarde. 

A C T O S O F F I C I A E S . 

Governo civil de Coimbra. = i ." R e p a r -
tição. = N.° 49- ~ Circular. = lllm." sr . 
= Sendo certo pelas informações , que se 
exigirão dos srs. administradores deste dis-
tricto , que os Decretos de 21 de Se tembro 
e 8 d*Outubro de 1835 não tem ainda sido 
levados á execução na maior parte dos mes-
mos concelhos ; por quanto geralmente ou 
não existem aintla nelles cemitérios alguns 
ou somente os ha em poucas das suas f r e -
guezias ; tendo eu em vista ser este um d>»s 
objectos , que mais tem merecido a a t tenção 
do governo de S. M. pelas muitas p rov iden-
cias, que por vezes tem dado para a execu-
cáo d'aquelle Decrelo , renovadas ainda u l -
t imamente em Portaria de 9 d'Agosto do 
anno f indo; e a t tendendo a q u e , segundo a 
art. 133 n.° 6 do Codigo Administrativo são 
classificadas como obrigatórias as despezas 
para a construcção e conservação dos cemi -
térios; recomendo a V. S.* que no orçamen-
to a que essa caiçara municipal tem a pro-
ceder no corrente a n n o , e que deve ser e n -
viado para este governo civil até ao dia i 5 
d'Abril f u t u r o , na conformi«la«le do que d is -
põem o citado Codigo Administrativo no art . 
i 4 j > deve fa?or inserir a verba destinada á 
construcção dos cemiterios d esse concelho , 
sem o que não poderão ser approvadas no 
çonseljio de distiictu. 
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E por que uma das causas , que geral-
men te se apontáo como tendo obs tado ao 
es tabelecimento dos cemiter ios é a delicien-
cia de fundos m u n i c i p a c s , deve a c a m a r a 
dèsse concelho diligenciar p rover do modo 
possivcl , ja fazendo cooperar as respectivas 
juntas paroclii.ies, e d 'accordo com estas as 
conf ra r ias nellas erectas , ein c u m p r i m e n t o 
do ar.t. 324 d'» mesmo c o d i g o , ja lançando 
m ã o dos outros meios q u e a lei lhe faculta , 
já em fim t ra tando de d iminu i r as despezas 
d a pessoal ruuuicipal , q u e em muitos con-
celhos se não acha em harmoniacom.a r ique-
za , e população d'elles , e com o t raba lho 
q u e pres tão . 

O que mui to r econ imendo a V. S.1 em 
n o m e do governo de S, M. — Deos g u a r d e 
a V. S.a — Coimbra 8 de Fevere i ro de i 8 5 2 . 
O Secretar io servindo de Governador Civil, 

Antonio Luiz de Sousa Henriques Secco. 
rilm." sr. Presidente da 

camara munic ipa l de 
Está confo rme . = Secretaria do governo 

civil de Coimbra 12 de Fevere i ro de 1832. 
O 1.° official , serviudo deSecre tar io Geral , 

Eduardo de Serpa Pimentel. 

Governo civil de Co imbra . — 1.* R e p a r -
t ição. = N.° 48. = Circular . — Copia. = 

/ Ifftii.* sr.™== Ordena o exin.® G o r e r n o r Civil 
do dis t r ic to , que V. S.* remet ta de ho je em 
d ian te nos pr imeiros seis dias de cada inez o 
mappa dos nascimentos , casamentos e obi-
tos , por f rêguezias do concelho a cargo de 
V. S.% q u e t iverem logar no mez a n t e r i o r , 
começando a ter logar esta remessa no co r -
r en t e mez , du ran te o qual será enviado o 
inappa respectivo de Jane i ro findo. 

C o m o este t r aba lho tem de servir d e b a z e 
a estatísticas regulares e out ros t rabalhos de 
impor tânc ia tocantes ao mesmo assumpto , 
r econin ienda-se a V. S.a que e m p r e g u e n 'el-
les s empre a maior exacção. 

No verso d'este encon t ra rá V. S." o m o -
delo qne deve s e g u i r . = Deos g u a r d e a V. S." 
= Co imbra 4 de Fevereiro de i 8 5 a . 
O Secretar io servindo de Gove rnado r Civil, 

Antonio Luiz de Sousa Henriques Secco. 
! t lm.° sr. admin i s t r ador 

do concelho de 
Está con fo rme . = Secretaria do governo 

civil de Coimbra 12 de F e v e r e i r o de 18D2. 
O i .° official , se rv indo de Sec re t a r io Geral , 

Eduardo de Serpa Pimentel. 

(Segue-se o modelo. ) 

I P A I E ^ S J L J i S f l l i m i í â , , 

Pedcm-nos a publicação do seguinte : 

A* 

MEMSIKIA 
D O 

EX.CEL LENTÍSSIMO 

HENRIQUE PINTO DA SILVA, 

T!13(BOl72)3 3)3 AISSMAfiA.* 

Soa o bronze da Santa Matriz , 
Triste som ergue fúnebre aos Ceus: 
Alma pura que a terra deixou 
líusca abrigo no seio de Deus. 

Áureos fios da vida tão dòee 
Dura Parca crucl os cortou : 
E do mundo esta alma presada 
Foi a morte , que á vida a roubou. 

F ás vezes a queixa , o gemido , 
Pela Patria perdida soltava , 
O Mondego a sós o colhia , 
E nas aguas dc prata o guardava. 

Nelle um braço a Patria perdera 
J>e soldado valente guerreiro : 
Para vida tão bclla gosarmos 
Ensinou-nos a gloria primeiro. 

Que o digão imigos potentes , 
Tantos louros no campo ganhados , 
Os honrosos signaes de valente 
Que levava na farda estampados. 

Entnon-sc o canto sagrado , 
E i salva nos ares troou; 
Sua alma nos Ceus descançava , 
E o cadaver á campa baixou. 

Coimbra 18 de Janeiro de 18JJ2. 

Firmino Dias Pereira. 

INSTITUTO DA ACADEMIA DRAMATIUA D E 

COIMBRA. 

{Continuado do n.° 107 . ) 

E m b o r a , dissemos nós. Deixemos esses 
filhos ingratos , que ousarão r evo l t a r - se na 
casa p a t e r n a , saborear um pouco o f ruc to 
da s.ua deslealdade , e da sua ingrat idão ; 
que por ser a l imentado em seiva tão d a m n a -
d a , n á o pode deixar de ter a ponta amarga . 
En t ão elles o cuspirão fóra , e deixaráõ mor -
rer ao desamparo a a rvore q u e plantárão. 

Os Esta tutos da Academia Dramatica per-
manecem , n i n g u é m ainda os revogou : o 
Instituto tem pois uma vida legal no art. 7. 
dos mesmos ; a qual para ser realisada , bas-
ta apenas que appureça em campo quem o 
dirija e organise ; pois que esta revolução 
i tnmoral não pôde deixar de pe r tu rba r o pla-
no de sua creação , e os actos de seu exercí-
cio. 

O Conselho da Academia Dramatica, 
qua lque r que elle seja , liade ser obed ien te 
á lei : e se o não for , a Assembleia Geral o 
ju lgará 

El le tem pois o seu Instituto : mui to ou 
pouco n u m e r o s o , pouco importa : com estas 
ou aquel las pessoas , é ind i f fe ren te . Alli , 
como cm qua lque r ouf ra sociedade , todos 
os socios são precisos ; n e n h u m é indispen-
sável. 

O nosso Pres idente Honorár io está ausen-
te ; mas elle não tarda a v i r : e quando che -
gar , c remos que hade a len ta r , ainda uma 
v e z , o m o r i b u n d o espésinhado ; que tan to 
prosperou ao bafo an imador de sua cordeal 
dedicação. 

N á o pareça porém , que gue r reamos a 
nova Sociedade. Saudamos sempre de bom 
grado o s o l d a d o , que apparece de novo nos 
campos de Minerva. F izc rão-nos a mercê 
de nos nomear Secretario da classe das Scien-
cifls Physiço-Mathematicas. Se recusámos 
essa h o n r a , não é por denegarmos nosso d é -
bil auxilio á Sociedade nascente. Não foi 
para isso que nos inscrevemos 110 livro de 
ma t r i cu la , a par de tantos nomes respei tá-
veis , q u e alli vimos. Mas é por q u e em ver -
dade o t empo mal nos chega ac tua lmente , 
para o c u m p r i m e n t o dos rigorosos deveres , 
q u e nos pezão em cima : não podemos por 
isso tomar a cargo novas obrigações . com 
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receio de n ã o podermos c u m p r i r . 
S o m e n t e o que não quizeramos, é que se 

passé a cer t idão d o b i t o do individuo , que 
ainda respi ra : nem que a alma do Instituto 
da Academia Dramatica , cu ja historia está 
ligada ao t empo mais bello (la nossa vida aca-
démica , t ransmigre para a nova Sociedade. E 
de. q u e lhe serviria a mor te do desgraçado 
velho ? ! Q u e r i naugura r - se com um acto 
d e s t r u i d o r : não pôde assegurar sua glor ia , 
sem se assentar sobre as ruinas do pobre 
Instituto Dramatico ? Por ou t r a parte a Aca-
demia Dramatica não pôde viver sem o t r i -
bunal l i t terario , como já provámos. E se o 
tem s e u ; para que mendiga r a esmola do 
auxil io es t ranho , quem pôde acha-lo nos 
proprios alliados , a q u e m tem o direi to de 
mandar ! Além de que o Conselho pediria ao 
novo Instituto o que consta d:> t i tu lo 6." de 
seus Estatutos : e pensa elle que poderia p a -
gar esta divida espontanea , sem ser o que é 
o Instituto da Academia Dramatica ? Pensão 
os reformadores, que com tal encargo p o d e -
r ã o f u n d a r uma Sociedade , cu jo programa 
exceda o disposto nos Art. 3g. e 56. §. 6. dos 
Esta tutos da Acad. Dram. ? 

Se assim é , cremos que vivem enganados; 

e que desconhecem ou desat tendem pelo m e -
nos <1 lugar e pessoal da Sociedade: ou então 
a historia do passado não serve de nada , para 
o calculo do fu tu ro . 

Mas se assim não pensão , qual foi a van-
tagem de reforma ? 

Talvez porém q u e a rea l idade venha des-
ment i r o nosso j u i z o : e que o novo Instituto 
adquira tanta vida , que possa repar t i - l a de 
sobejo com a A. D. Oxalá q u e assim a c c o n -
teça. E ' esta uma das poucas vezes em q u e 
mui to desej,iramos ter e r rado . 

Acreditámos porém , q u e a nova Soc i e -
dade ficará em g e r m e ; e que o velho Insti-
tuto cont inuará ainda a viver depois da m o r -
te do seu rival. — A estrêa deste assim o vai 
conf i rmando. — 

Se t ivermos t empo e vagar , demons t ra -
remos por ou t ra v e z , que a nova Sociedade 
asseguraria mui to m e l h o r a sua prosper idade 
e pe rmanenc ia ; se em logar de se enxer t a r no 
t ronco do Instituto da A. D. , se tivesse consti-
tu ído por outra f ó r m a , sem precisar r e c o r -
rer a uma r e v o l u ç ã o . 

Co imbra 28 de Jane i ro de i 8 5 2 . 
L. Albano. 

C O R R E I O DO SUL. 

FRANÇA. 

As ultimas noticias de Paris vem 
assas diminutas de interesse. Jerony-
rno Banapar te . tio do presidente, foi 
nomeado presidente do senado, e 
vice-presidente ,} mr. jVIesriard ; sup-
plentes , mrs. Druyn de Lhuys , T ro -
plong, o general Baraguay de Hil -
iiers . secretario mr. Lacrosse. 

O Globe de Londres , jornal semi-
official, annuncia que o marquez de 
Normanby deu a sua demissão de e m -
baixador de S. M, britannica junto á 
republica franceza , e que seria subs-
tituído por lord Cowley, ministro ple-
nipotenciário junto á dieta allemã de 
Francfort . 

Por uma carta de mr. Dupin a 
Luiz Bonaparte vê-se a verdadeira 
cansa da demissão, que dera do seu 
cargo no tribunal de cassação. O an-
tigo magistrado era um dos tes tamen-
teiros de Luiz Filippe d'Orleans. 

As noticias de Inglaterra resu-
mem-se 110 movimentogeral para for-
mar milícias em lodos os condados , 
e ensinar a paizanagem no mane jo 
das armas, para o que contribuem 
com subscripções os proprietários 
mais abastados. O governo continua 
activando as construcçoes navaes; e 
(lifferentes comtnissões de engenhei-
ros se occtrpão em levantar plantas 
de fortificações. Na Allemanlia e na 
Italia tudo por ora esta' tranquillo. 

(Revol, de Sept.J 

Lâ-se na Presse de 31 de janeiro : 
America. O paquete a vapor Fran-

klin chegado ao Havre traz noticias 
dos Estados Unidos até 18 de janeiro. 
Trala-se já alli da próxima eleição 
presidencial. Foi nomeado 110 norte 
tuna commissão para adoptar os can-
didatos , que parecerem mais dignos. 
Já annunciámos , que o encarregado 
de negocios da A ustria> linha protes-
tada contra o discurso pronunciado 
por Webster no banquete dado a Kos-
s uth. 

Le se na mesma do I.^de feverei-
ro : — Os executores teslamenlarios 
de Luiz Filippe enlrçgáião a M. Ca-
sablanca , ministro d Vetado ; um pro-
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l e s to contra os decretos de 23 de ja-
neiro. 

Os conselhos de gabinete succe-
dem-se sem interrupção em Londres 
na proximidade da sessão. 

Le-se na Nova Gazeta da Prús-
sia : 

A nota relativa á questão dos re 
fugiados em Ing la te r ra , entregue a 
24 do corrente por sir Edwards á 
Dieta Germanica , assegura , que o 
governo britânico punirá immediata-
mente todo o acto illegal dos refu-
giados , mas accrescenta — que e'im-
possível expulsa-los. 

(Presse de 2 de Fevereiro). 
Lè-se na União : 
Achão-se pendentes negociações 

entre a França e a Bélgica para uin 
novo tratado de coinmercio. A con-
trafacção es t rangeira , que a t t aca tão 
for temente a propriedade litteraria e 
a livraria , será batida na sua fonte a 
mais productiva e a mais perigosa. 
E m compensação dos sacrifícios, que 
o governo belga está disposto a fa-
zer , o governo francez concederá uma 
diminuição nos direitos das alfande-
gas sobre diversas matérias. Eapera-
se uma próxima solução. 

(Presse de 2.J 

•COR RESPOft D EMI A. 

S'r. Redactor. 
E m resposta á a r g u i ç ã o , qne in jus ta -

men te m e foi f e i t a , em um art igo inserido 
n o seu acredi tado j o r n a ! , de 26 de Janeiro 
u l t imo , rogo a V. o favor de m a n d a r publ i -
car esta minha carta , e a inclusa cer t idão de 
consulta dos pilotos desta barra , era u m dos 
seus proximos números ; pois que , por ella 
se evidenceião os verdadeiros motivos , que 
d é i ã o causa , a não sair a bar ra desta villa , 
nos mencionados dias , a Escuna Ingleza . 

T e n h o a honra de m e assignar 
De V. att." vnr.° 

Manoel Pereira Vasco, 
Figueira i o d e Fevere i ro de I852 . 

Ill 111.* Sr . Capitão do Po r to . 
Diz Manoel Pereira Vasco , capi tão do 

vapor « Condeça do Farrobo « sur to neslc 
p o r t o , q u e precisa cer t idão de qua lquer ac-
c o r d o , ou consulta feita pelos pilotos da 
barra desta villa nos dias 9 e 19 do cor rente 
á cerca da saida d a Escuna Ingleza = Jeiuiy 
Lind of Jeraey ; = e como é preciso despa-
cho , por isso P. a V. S." se sirva 

manda r passar-lhe a 
cert idão ped ida . 

Manoel Pereira Vasco. E. R. M. 

Passe do qne constar . Capitania do porto 
da Figueira , 3o de Janeiro de i8IÍ2. 

Capitão do por to 
Pereira. 

O N O f resco ; e em vir tude destas c i rcums-
tancias , reconhecerão os abaixo assignados , 
que era do seu dever o amarrar o dito navio 
e apagar o vapor , isto para evi tar , o que sem 
duvida a lguma aconteceria, o perder-se o so-
b red i to navio , se se pertendesse arrostar 
com todas as circumstancias acima expend i -
das , em vi r tude do que por del iberação 
unan ime se amar rou o dito navio. Figueira 
era ut supra. 

Livro de consultas a íl. 96 . = No dia d e -
zoito de Janei ro de I8;>2 os abaixo assi-
gnados se reunirão no sitio det raz do Passo , 
para consul tarem se se deveria desamarrar a 
Escuna Ingleza J e n n y L i n d , ao que todos de-
cidirão, que em razão do m a r ser demasiada 
mente bravo e o vento S. O. não se deveria 
por fo rma a lguma desamarrar o dito navio , 
o que assim se fez , em v i r tude do que t o -
dos assignainos. = Joaquim Braz Chalreo , 
== Pi loto m ó r . 

(Segue-se o reconhec imento . ) 

Sr. Redactor. 
No Observador n.° 468 vem u m artigo 

applaudindo muito a generosa offerta , que 
o sr. Manoel Ferre i ra de Azevedo da Vacca-
riça fez de uni t e r reno para a construcção 
de* nm Cemiter io nesta F r e g u e z i a , e de 

P a r a a juda das despezas da mesma 
const ruccão, e em p en h an d o o zelo da Cama-
ra , e Administrador do Concelho , a (1111 de 
npproveitarem aquclles recursos para tal obra 
o que se dá , como muito urgente em razão 
do fét ido , que se exper imenta den t ro da 
Igreja Matriz por motivo dos muitos cadave-
res , que alli se estão sepul tando. 

Sem per tender depr imir o méri to daquel-
la offertn , c u m p r e todavia declarar a bem 
da ve rdade .— 1." Q u e é falso , que na Igreja 
se t enhão aber to sepulturas antes do t empo 
devido , e bem assim , que se t enhão exper i -
mentada essas exalações fét idas , a que o 
ar t igo se refere , podendo por consequência 
os parochianos cont inuar a concorrer ao tem-
plo, sem qne o allegado pretexto os possa des-
culpar .— 2.° Q u e esse cont ingente of ferec i -
do importa uma fracção tão pequena da som-
ma , qtie demanda a construcção de um ce-
nvitero n o local offerecido (a grande distancia 
do povoado) , que não ha razão para com 
tanta segurança se darem as d i f i c u l d a d e s 
como vencidas , e p romptos os recursos só 
porque^se fez o di to offerecimen-to. 

©©ÍLH^I ISn MOTIKSn&Iâl I®. 

Na conformidade do despacho supra 
retnet to por copia a consul ta lançada a 11. 
«)5. = T e r m o de consulta , que fazem e as-
signão o piloto-inór , e mais pilotos do n u -
mero reunidos 110 sitio detraz do Passo , aos 
nove de Jane i ro de iS52 para del iberarem 
sobre a Escuna Ingleza J e n n y L i n d , capitão 
John Gaudin , no que todos del iberárão , que 
apezar das circumstancias do mar e vento 
n ã o darem esperança de sa ida , c o m tudo 
se devia desamarrar para estar prompta a sair 
na p r a i a m a r , se as circumstancias c» per -
mittissein , e niais se mandou accender o va-
por para facilitar a saida no caso de bo-
nança , o que tudo assim se fez , e bem se 
prev*inio; em seguida a estes t rabalhos a 
maré veio enchendo , e com ella o mar cada 
vez a mais não dando oceasião nem a poder 
sondar-se a barra , e o vento reslrescou pelo 

Falta de segurança. — Ao Chonpal tem 
saído á estrada nestes dias alguns salteadores 
Aff i rma-se que forão roubadas umas mulhe-
res. Na 5.1 feira ul t ima um p impão de cara-
puça vermelha e varapáo aecometeu um es-
tudan te , que vinha d uma quinta , jn lgan-
do-o só ; mas acudindo logo ou t ro — o pim 
pão se re t i rou , dizendo : « isto em mim era 
uma pi»guita, não faça caso. » 

Attentado. — O u v i m o s que na quinta 
feira fo rão at tacados dois cabos de policia da 
freguezia da Sé , andando de serviço , por 
qua t ro homens , p rox imo a Banhos Sêccos 
« que as suas vidas cor rerão risco. 

Paz armada.— Principiou hontem a fa 
zer serviço em ordem de marcha o destaca-
mento de cavallaria, e á manhã principiará 
o de infanter ia . 

Facada. — U m creado de estudantes le 
vou na 4.* feira uma facada em resul tado de 
pendencia n u m a taberna da Couraça dos 
Apostolos. 

Absolvição.— O sr. Capi tão Alvellos de 
cavallaria 4 foi absolvido antes de hontem 
re t rac tando-se o sr . P. Lopo de Castro de 
tudo quan to t inha fei to publicar contra o 
dito. 

Partidos.— O sr. Visconde de F o m e 
d'A]godres , depu tado ás cor tes , deve par t i r 
des t a cidade , para Lisboa , provavelmente 
na 3.a feira p róx ima; e talvez o sr. T h o m a z 
d 'Aquino , t ãobem depu t ado . 

Prisão.— Ent rou na cadeia da P o r t a g e 
José D u a r t e , da Vinha da Rainha , r e m e t t i d o 
de S a n t a r é m , por se achar implicado nas 
malfeitorias da quadrilha do concelho d e 
V e r r i d e , que se denominava a justiça da 
Azenha ! 

O larapilha dos canos do Jardim Botâni-
co. — Consta-nos que anda na quadri lha d e 
salteadores de Gouveia . 

Morte. — N a villa de Soure expirou u m a 
rapariga creada de servir , em resul tado d e 
uma sóva , d iz -se , que lhe dera o a m o , o 
qual se acha prezo. 

França. — O governo francez expediu 
ordens a Brest e a Toulon para activar o a r -
m a m e n t o dos navios ; e aos soldados a ú s e n -
tes com licença reuni r quanto antes a seus 
regimentos. Tem-se collocado em pé de 
guerra a organisação de hospitaes , f a r d a -
mentos e viveres. 

A W N U P J G I O S . 

AVISO. 

FOrtnnato Augusto de Sá, d'esta cidade, u m 
dos cohcrdeiros de Antonio Duarte Ribei-

ro , viuvo, vestimenteiro, morador que foi na 
ma de S. Christovão, previne o publico do 
seguinte : que por deliberação do conselho 
de familia no inventario do dito Antonio 
Duarte Ribeiro, fôrão novamente avaliados 
alguns dos b e n s q n e já fôrão á Praça , e são 
— u m a fazenda no Barroco do Braz no sitio 
da Espadanei ra , que se compõe de olival, vi-
nha e ter ra de semeadura, que parte com An-
tonio Manoel Pereira, e que estava avaliada 
em 2 0 0 $ 0 0 0 rs., foi agora novamente avalia-
da em 150J-000 rs. ; e bem assim o fôro de 
7:200 rs. imposto em u m a vinha na Rapo -
zeira, sitio da Segonheira, que traz aforada 
Ignez da Costa e outros da Crngeira , a qual 
estava avaliada em 1 0 0 $ 0 0 0 rs . , e agora foi 
novamente avaliado em 7 5 $ 0 0 0 rs. ; c que 
por deliberação do mesmo conselho se vende 
mais um serrado no sitio do Chafariz de 
Montessão, que se compõe de metade d u m 
olival, terra de semeadura e vinha. As pes-
soas que per tenderem comprar qualquer 
d'estes bens, podem comparecer no dia 18 do 
corrente inez, pelas 10 horas da manhã, a's 
portas do meritissimo Juiz de Direito d e s t a 
Comarca , cujos bens se hão-de vender cm 
hasta púbica a quem mais der, para paga-
mento de dividas, approvadas pelo conselho 

de familia. 

E n d e m - s e umas casas de dois andares ao 
cimo da rua do Correio n.° 6'4 com vistas 

para a rua de Q u e b r a - c o s t a s : quem p e r t e n -
der compra-las, dirija-se a Anastacio Simões, 
na rua do Nor te , que dará os competentes 
esclarecimentos. 

V 

N T U m a das mais acreditadas Boticas do Por-
to se preciza d 'um Pra t icante , a quem se 

dará um ordenado vantajoso. Q u e m p r e t e n -
der esse logar , pôde fa l la rno escriptorio des-
te j o r n a l , onde se lhe darão as instrucções 
precisas. 

•v7IN 110 DA BAIRRADA genuino en-
\ garrajado sem confeição de quali-

dade alguma : Tinto , branco de uvas 
brancas e o Escorrido , ou branco de uvas 
tintas : é excellente. Rua Larga N.° «94- P r « -
ço 4o rs. a garrafa. Na mesma loja se vende 
Genebra boa a 120 rs. garrafa pequena , e 
240 dita g rande . 

CoatBRA: Imprensa da Univ. 1 8 5 2 . 
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I M P O R T Â N C I A P O L I T I C A , S C I B N T I F I C A , A G R O -

L O G I C A , T E C N H O L O G I C A E C O M M E R C I A L D E 

C O I M B R A . 

BRE a importancia politica de 
Coimbra parece-nos haver dito o 
mais essencial e quanto basta , para 
fazer sentir — quanto pode e quanto 
vale a terceira cidade do re ino , o 
coração de Portugal, cuja cabeça tão-
bem já foi. 

Hoje vâmos fallar d 'uma das nos-
sas especialidades, da primeira tias 
especialidades , que dão a esta cida-
de uma importancia, que todas as 
nossas revoluções assoladoras e des-
truidoras — não tiverão ainda podêr 
sufticiente para aniquilar: é a im-
portancia scientifica da Universidade 
e por consequência de Coimbra. 

A Universidade de Coimbra tem 
resistido aos abalos politicos, porque 
havêmos passado — ás intrigas dos 
aulicos , dos politicos bastardos e in-
trusos , e dos mexeriqueiros ladinos, 
que á porta de um botequim de Lis-
boa querem fazer sciencia brandindo 
a sua chibatinha de gomma elastica 
(caoulchouc) e fumando o seu cha-
ruto j mas que sciencia , santo Deos í 

Laevia spectacula rerum! 

A cada um o que lhe pertence. 
Queriamos edeviamos collocarna 

frente deste artigo os nomes dos va-
rões prestantes, e que symbolisão os 
homens politicos mais eminentes , 
que tem sustentado de 1834 até 1852 
o edifício universitário (fallâmos da 
sciencia ou edifício intellectual). Du-
que de Palmella,Trigoso, D. Fr. Fran-
cisco de S. Luiz , José Alexandre de 
Campos , l Mousinho d 'Albuquerque , 
Visconde de Sá da Bandeira, D. Gui-
lherme (actual Patriarcha), e Aguiar : 
são os nomes dos defensores mais 
enérgicos, dos verdadeiros sustentá-
culos da Universidade — nesta epo-
cha calamitosa. 

Não se offendão os outros pro-
tectores— consintão em representar 
um papel secundário; ou permittão-
nos , que sem animo de os offender, 
considerámos estes varões illustres 
como os mais distinctos campeões da 
Universidade. 

Se errámos — olhem que é na 
mais singella boa fé. 

O que vâmos dizer , não passará 
por tanto de uma amostra , do muito 
que tem dito e feito valer aquelles 
caracteres eminentes, que tem pu-
gnado pela conservação da Universi-
dade na sua actual situação. 

Coimbra pela sua posição cen-
tral , pela facilidade de suas commu-
nicações com os diffefentes disírictos 
de Portugal , pela barateza, abundan-
cia e excellente qualidade dos gene-
ros do seu mercado , pela pureza da 
linguagem de seus habitantes , pelas 
poucas distracções ou diversões do 
trabalho intellectual, pela riqueza dos 
seus formosos estabelecimentos de 
sciencias naturaes , pelo prestigio sci-
entifico, e pelos hábitos adquiridos 
ha séculos — merece , que se lhe con-
serve a sua Universidade. 

Insistimos num pensamento , que 
já emittimos nesta folha: Querem a 
Universidade ao pé de Lisboa? num 
de seus bairros?—fação-nos o cami-
nho de ferro de Lisboa ao Porto e já, 
e se não podem , concedão-no aos In-
glezes. Querêmos , custe o que cus-
tar , uma estrada de ferro , que faça 
de L i sboa , Coimbra e Porto uma sc5 
povoação, que tanto vale tornar quasi 
instantanea a communicação dos seus 
habitantes. 

Gostámos muito de Lisboa , que-
reríamos podêr lá ir e vir todos os 
dias; mas não nos levem a ma l , que 
pugnemos pelos interesses da nossa 
c idade, dos nossos patrícios e dos 
nossos campos, sem prejuízo dos in-
teresses da capital. 

Febres intermittentes ou sezões , 
tem-nas Já os Lisbonenses da outra 
banda do T e j o , em ambas as suas 
margens , nas mephylicas campinas 
do Ribatéjo. Sezõesdiminuem-se dan-
do movimento ás agoas estagnadas, 
multiplicando os canaes e esteiros 
nos campos de Coimbra. Sezões pes-
tilenciaes — previnem-se , prohibindo 
absolutamente a cultura do arroz nos 
campos, e fazendo com todo o es-
crupulo a limpeza da cidade. 

A placidez das agoas do Monde-
go parece mesmo convidar á medi-
tação sobre as leis, que regem o uni-
verso ! O rouxinol, que gorgeia pa-
rece offerecer uma honesta distrac-
ção ! 

Quere is , que a mocidade vá estu-
dar ás portas dos theatros, dos bo-
tequins, e dos tivolís da capital? 
quereis o impossível. 

E ' preciso fugir para as aguas fur-
tadas , e ainda lá vão estrugir os ou-
vidos os estrondos das carruagens , os 
gritos da couve lombarda, da pescada 
do alto , dos çapatos d'ourellos e mil 
outros gritos dissonantes! Nem se-
quer se lhes pôde fugir no silencio da 
noite , a cada instante perturbado 
pelo haú o hauí dos gallegos! 

Deixai-nos por tanto estudar em 
socego , e se algumas descobertas vos 
chegarem pelo paquete , não vos afa-
digueis, que cá as teremos no cor-
reio im mediato. 

Se os Inglezes nos fizerem o ca-
minho de ferro —então havêmos d e 
têl-as primeiro que vós; porque os 
nossos sentidos não hão de estar tão 
distrahidos como os vossos. 

A Universidade em Coimbra é 
uma necessidade. 

Se a quizerem mudar — então an-
tes para a Serra da Estrella do que 
para Lisboa. 

Da Universidade em Coimbra, é 
consequência immediata a importan-
cia scientifíca de Coimbra. 

A matéria não dominará o espiri-
to— quer dizer , que a sciencia seria 
e sizuda jáinais ha de ser dominada 
pelos dictos chistosos, pilhérias , laba-
redas d1 engenho , bernardices , calem-
burs, e gaiatices. 

De resto tãobem cá lemos o nosso 
palito métrico, 

Por ultimo. Se possuíssemos den-
tro dos muros da cidade das letras 
tantos de seus filhos, que abrilhantão 
a capi tal , e que são nossos (não ce-
dêmos o d i re i to . . . ) outro gallo nos 
cantára. 

Não nos fação guerra com os nos-
sos soldados.... senhores de Lisboa. 

D. Martin Merino. 

Náo ha dúvida! sO regicida , que deu a 
punhalada na joven rainha de Hespanha , era 
um frade, jesaita , ou carmelita , e náo di-
zenvos jornaes se calçado ou descalço , nem 
se era corso ou italiano ; que era agiota , e 
se chamava D. MaHin Merino. 

Negou até ao cabo, qne algaem soubesse 
de seujcrú intento. Conservou sempre sangue 
frio. Conversou sempre inalteravel. Na ves-
pera perguntou aos irmãos da caridade « a 
qae horas era a execução P » — A' uma hora. 
— "Se sabião como o levarião ao patíbulo P 
« Numa cavalgadura pequena. — Em algum 
« mau burrinho P e com estes ferros aos pés ? 
« — N ã o : os pés atados. — Homem, isso éuma 
« lembrança do diabo ! Poderão cuidar , qae 
« me arranjão como uma creança , para não 
« cair. Sou bom cavalleiro, e se querem ver 
« tragão-me um cavállo. » 

Depois deste dialogo, virou-se para o seu 
Padre assistente , e disse-lhe : « Sr. D. Carlos 
« Lopes ! ha de pregar um sermão no tablado 
« depois da minha eorecação : náo seria mão 
« que mo pregasse agora para ver se gosto 
« d'elle. Náo se me dá do que disser , com 
« tanto que declare que não tive cúmplice ai-
« gum , o que não obrei por suggestão de pes-
o soa alguma. » 

O Padre retiron-se enjoado , e voltando 
Merino lhe contou uma aneedota jovial , que 
promettêra aos outros circumstantes , rindo 
elle mesmo da graça do sen conto. 

Das 4 ás 6 horas dormio a somno solto 
(é notável! os penitentes todos dormem pro-
fundamente !) 

Ao nascer do sol do dia 1 os sacerdotes 
coineçárão a encommendár-lhc a alma a 
Deos , e elle tãobem os seguia resando sere-
namente. 

A's 11 horas pedio chocolate , e tomott-o 
com pão fino, e depois dois copos d'agua. 
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Quando lhe apresentarão a tnaka amurei-
la com manchas sanguíneas , disse , « que a 
não trocava pelo manto dos Cesares » 

Desde então, a qualquer rumor diâia. «Zoa-
mos.! » impaciente , porque o despachassem, 
mostrando-se, «fa resto, ínefirferente aos p re -
paratórios da morte. 

No transito , e quando o montarão no 
burro amaldiçoou os carrascos por lhe atarem, 
e apertarem as pernas. 

Ao sair d,i porta de Santa Barbara , no 
campo de Guardia.* observou, com frescatara, 
«tjae as searat ainda carecião de mais chu-
o va » 

Subiu com firmeza os desesseis degráos 
do cadafalso , e mal poude ser ouvido , rati-
ficou sua affirmativa de que náo tinha cúmpli-
ces. D a h i a um instante tinha espiado seu 
delicio aos olhos do inundo pela morte de 
garrote : — E logo foi queimado no cemite-
rio. 

«=— 
CORTES. 

CAMÂRA DOS DIGNOS PARES. 

A sessão náo se abriu por falta de numero. 

CAMARA DOS SRS. D E P U T A D O S . 

Sessão em II de Fevreiro de i 85a . 
(Presidência do sr. Silva Sanches.) 

Abertura a's 11 horas e meia, presentes 81. 
Leu-se e approvou-se a acta e a correspon-
dência teve o seu destino. 

Segunda leitura. 
i .° — Do sr. Holtreman : « Requeiro se 

peça um mappa contendo : 
i .° Quando devia o contracto do tabaco 

actual no dia 31 de dezembro de 1851 á 
junta do credito publico , ao thesouro publi-
c o , c ao banco de Portugal. Approvado. 

— D o mesmo. 
Relação dos pares ,"ult imamente nomea-

dos. 
Admilt ido. 
O sr. Lousada observou , que sendo a 

nomeação dos pares da at tr ibuição do poder 
moderador , não era possível approvar-se o 
requer imento . 

O sr. Holtreman disse , que no sen reque-
r imento se incluia a clausula — de não ha-
vendo inconveniente — e por isso salvava-se 
tudo . 

0 sr. Plácido d Abreu combateu o r eque-
r imento , por motivo idêntico ao do sr. Lou-
sada. 

O sr. Ferreira também ponderou, que não 
se podia approvar o requer imento. 

O sr. Leonel Tavares disse , que era uma 
questão dè decência , porque se havia d e p u -
tadbs nomeados pares desde i 3 de j ane i ro , 
e cont innão a estar na camara , era preciso, 
que isto se soubesse. 

Depois de mais alguma discussão , em 
que tomarão parte os srs. Holtreman , barão 
d'Almeirim e conde de Samodães , a favor 
do requer imento , e contra o sr. visconde 
d'Azevedo , por proposta do sr. Leonel , fi-
cou adiada este discussão para occasião em 
que estivesse presente algum dos membros 
do ministério. Continuou a segunda leitura. 

3." — D o sr. Benevides : « Que se peça 
copia autentica da informação q u e , em 
junho dè I85I , foi dirigida ao tribunal do 
thesouro pelo delegado do mesmo thesouro, 
no distrii-to de Faro , sobre requer imento 
dos lavradores de Cas t ro-Maior ; e a copia 
deste requer imento . » 

Approvado. 
4,° Do sr. conde de Samodães : Que se-

ja remett jda a esta camara uma conta de 
todas as sommas , que , á ordem do sr. 
duque de Saldanha , forão tirados dos diver-
sos cofres públicos tio reino desde o dia 9 
d'abril de 1851 até i 4 d e maio mesmo anno, 
e qual foi a applicação. 

Approvado. 
Tãobem tiverão segunda leitura os p ro -

jectos de lei do sr. Ferreira Pon tes : um re -
lativo á creação de recebedores nas f r egue-
zias ; e ou t ro relativo á applicação das mul -
tas judiciaes. l lemetlidos ás secções. 

O ptojecto de lei do sr. conde de Satmo-
dôes , sobre promoções do exerci to , r emet -
t ido ás secções , e publicado no Diário do 
Governo. 

O projecto de lei d o s r . Jeremias Masca-
renhas para que os oflicios de tabelliães de 
notas sejão separados «los de escrivães de di-
rei to , nos estados de Goa. 

Approvado. 
Dos srs. Avelino e Mendes Leal requer i -

mentos , para segunda leitura. 
O sr. Barão d Almeirim pediu para se 

verificarem as suas interpellações aos srs. 
ministros d o reino e da fazenda. 

O s r . Presidente disse, que terão logar na 
hora que marca o regimento , quando o mi-
nistério estiver presente. 

O ST.Sonsa Caldeira mandou para a mesa 
uma nota, de que queria interpellar o sr. mi-
nistro do r e ino , sobre se S.ex." está ao facto 
de uma guerrilha de 13 homens , que anda 
no concelho do Ervedal, armada e eapitane*. 
da por um Lopo , desertor da provinda do 
Minho. 

Mandou-se fazer a communicação. 
O R D E M DO D I A . 

Discussão do parecer n.° 4i; 
O sr. Presidente observou, qne era inútil 

a discussão do parecer na p a r t e , que diz 
respeito ao sr. Larcher , visto ter ido para a 
outra camara ; e por isso estava em discussão 
todo o parecer. Depois da lgum* discussão 
resolveu-se , qne se discutisse cada uma das 
partes em separado. 

Entrou em discussão a opção do sr. Agos-
t inho Albano. O sr. Fernandes Thomaz disse , 
que , se o parecer da commissno fosse nppro. 
vado em quanto aos officiaes de secretaria , 
elle então votaria contra as outras partes do 
parecer , porqne intendia que a respeito de 
outras commissões erão ellas de menos i m -
portância que os empregos dos officiaes de 
secretaria. 

Depois de mais algumas reflexões con-
cluiu declarando , que votaria a favor do 
parecer , se se resolvesse primeiramente a 
sua ultima parte relativa aos officiaes de se-
cretaria , incluindo-os nas disposições do de-
creto de ao de junho. 

O sr. Agostinho Albano disse , que já 
tinha declarado , que optava pelo logar de 
deputado. ; mas intendia que a commissão 
que exercia não o obrigava a opção , porque 
por ella não tinha maiores proventos, e além 
disso estava na letra do §. a.° do art. i o 4 
do decreto;de a6 de junho . 

O sr. Barão das Lages deu asVasões, que 
a commissão teve para dar o seu parecer , 
concluindo que o sr. A. Albano estava na 
necessidade de optar. 

Fallárão ainda contra o parecer , os srs. 
Justino de Frei tas , Avila e Plácido, e a favor 
delle os srs. Holtreman e Leonel ; e proce-
deu-se á votação por esferas , foi rejeitada 
esta par te do parecer por 5i esferas pretas 
contra Zy brancas , e por tanto decidido que 
o sr. A. Albano não linha que optar. 

O sr. Presidente dando para ordem do 
dia d 'amanhã a mesma que vinha para hoje, 
levantou a sessão. — Erão mais de 4 horas 
da tarde. 

Extracto da sessão dg i a de Fevreiro de i 85a . 
(Presidencia do sr. Silva Sanches.) 

Abrtura ás 11 I h. , sendo presentes 8o. 
Leu-se e approvon-se a acta e a correspon-
dência teve o seu destino. 

Segundas Leituras. i.° o requer imento 
dos srs. Avelino , Pessanha , Mattos , e Bene-
vides : 

Que o governo exija com nrgencia um 
mappa circumstanciado de todos os objectos 
importados e exportados pela barra da c ida-
de de Lagos , sua quantidade e qualidade ; e 
que o remelta a esta camara. » Approvado. 

a." Q u e o governo mande examinar a 
barra da cidade de Lagos , para informar 
dos melhoramentos que ella carece. 

3." Do sr. Hol t reman : 
Que seja remett ida a esta camara : 
i .° Copia do termo de arrematação de 

arrematação do contracto do tabaco , sabão 
e polvora , lavrado cm 10 d 'ou lubro de 

844-
a.° Copia d» procuração apresentada 

por José Isidoro Guedes para a arrematação 
do dito contracto. 

3." A relação d o s s o c i o s , apresentada 
tãobem no tribunal do thesouro. Approvado. 

4.° Do sr. Mendes Leal Júnior : 
« Qne se peça ao governo : 
i.° Uina relação nominal de todos os 

facultativos militares. 
As datas do original das snas cartas 

de habilitação scienlifica. » Approvado. 
Os srs. Barjona , C. Caldeira , e Sam-

paio mandarão par» a rneza alguns requer i -
mentos , para segunda leitura ; e algumas re-
presentações os srs. Holtreman e Sampaio. 

O s r '.L. Bianco sentiu que o governo 
ainda náo tivesse satisfeito ao requer imento 
sobre providencias relativas ás obras da b a r -
ra da Figueira , e pediu que se renovasse o 
pedido. Requereu tãobem , que o decreto 
de 3 de dezembro , se mande imprimir avul--
sãmente para ser destribuido pelas secções. 

Foi declarado urgen te , e depois de a l -
gumas observações do sr. Dias e Sousa , a 
requerimento tío sr. Plácido ficou este r e -
querimento adiado até estar presente o m i -
nistério. 

O R D E M DO D I A . 

Hora e meia da tarde. 

O sr. Seabra (sobre a ordem) disse que 
hontem o sr. Plácido lhe fizera uma allnsão, 
porque não se tinha incluido incompatível , 
exercendo aliás uma commissão do governo. 
Que cumpria que se resolvesse, se as c o m -
missões não subsidiadas não erão sujeitas á 
opção , e neste sentido mandava para a m e -
sa urna proposta , q u e no caso affirmativo 
optava pelo logar de deputado. 

O sr. Presidente observou, que esta ques -
tão ficava reservada para depois do parecer 
ficando agora em discussão a parte do pare-
cer que diz respeito ao sr. Farinho. 

O sr. Avila combateu o parecer da c o m -
missão , sustentando que o sr. Far inho em 
vista do decreto de afí de julho , que h a r -
monisou os artigos 7 , ia e 17 do decretw 
de 20 de junho , não tinha necessidade a lgu -
ma de optar. 

O sr. Holtreman (sobre a ordem) disse: 
it Que visto estar presente o sr. ministro 

do reino , se suspenda a discussão da o rdem 
do dia , e que se passe ás interpellações. » 

Sendo approvado este r equer imen to , o 
sr. presidente deu a palavra , aos sr. que a 
t inhão para interpellações. 

O sr. Barjona disse, que sobre as eleições 
de Villa Beal , pela sua parte não duvidava 
que ficasse ainda adiada. 

O sr Leonel sobre as mesmas declarou , 
que ficasse reservada para a semana seguinte. 

Os srs. Vaz da Fonseca e conde de S e -
modáes desistirão das suas interpellações. 

O sr Jeremias Hlascaranhas disse , que 
não verificava a sua intei pellacão relativa ao 
padroado da índia , porque não estava p r e -
sente o sr. ministro dos negocios estrangei-
ros. 

O sr. Pinheiro Osorio verificou a sua i n -
terpellação , pedindo ao governo que ponha 
os meios de coagir a companhia dos vinhos 
do Douro , para , na conformidade da lei , 
comprar o vinho pelos preços de 1 8 / 0 0 0 rs. 
e ao j looo rs. a pipa. 

O sr. Fonseca Hlagalhães observou , que 
não era possível tomar a medida qne p ropu-
nha o sr. d e p u t a d o , por isso que na confor -
midade da mesma lei era necessário ouvir os 
interessados. 

O sr. Rebello da Silva tãobem verificou 
a sua interpellação sobre a segurança pub l i -
ca especialmente em Villa Real , disse que 
desejava saber , se o governo conservava ain-
da o governador ciyil , e o commandante do 
batalhão , porque sendo assim era prova de 
que o governo tinha ignaes informações as 
suas. 

O sr. Ministro do Reino , depois de men-
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cioftár ás providencias qúe o governo tinha | 
dado ffara conseguir a trauquilliiiacle pública 
nos J i t e r sos dis tr ictós: concluiu declarando 
que õ gove fno , tendo as provas do bom com-
por tamento da qúellas auctor idades, nao po-
dia^deixír de a» conservar. 

O sr. R. da Silva , deu-Se por satisfeito. 
O sr. Leonel, começou no tando a cir-

cnntstaficia, de qtíe sobre as eleições de Villa 
R e a l , agora um ont ro St. dej i t i fadò Sé a n -
tecipasse : só diria que elle' (o rador) sabiá 
qual havia de ser a sua opinião. Passou a 
mostrar o estado de falta de tranqnil l idade , 
i júe existe em Midões , Pederne i ra e 8. Tl i ia-
go de Cacem , e concluiu pedindo que o go-
verno tomasse providencias sobre este ob je -
cto. 

Leu-se na mesa um officio do ministério 
do re ino , par t ic ipando que S. M. ha de as-
sistir , á m a n h ã ás 11 horas do d ia , a nm T e -
D e u m na Sé patr iarrhal em acção de graças 
pela melhoras de S. M. C. 

0 sr. Presidente disse , que de certo a 
camara quereria que fosse uma depu tação 
assistir ao T e - D e u m [apoiados), e por isso 
nomeava a deputação q u e ha de assistir a es-
te acto religioso. 

0 sr. C. Bento sentin , q u e se estivesse 
pe rdendo tempo sem se fallar nos o r ç a m e n -
t a s , 6 mais objectos , porque tanto se^tinlia 
elârrffado no pr incipio da sessão. 

Fal láráo ainda no objec to desla interpel-
lação os srs. Hol t reman e minis tro do r e i n o , 
téndo-sô prorogado a sessão para fallar este 
u l t imo. 

O sr. Presidente, d ando para ordem do 
dia de á m a n h ã a cont inuação das in te rpe l la -
çóes , depois do e x p e d i e n t e , e depois del-
ias a cont inuação da de ho je , levantou a 
sessão- — Erão 4 horas e meia da ta rde . 

Sessão em i 3 de Fevereiro de i 8 5 a . 
(Presidencia do sr. Silva Sanches. 

Aber tu ra ás 11 horas e meia , presentes 
8o . 

Leu-se e approvou-se a a c t a , e a corres-
pondência teve o seu dest ino. 

Segunda lei tura. i . ° — D o sr. Barjona : 
«Que se eleja uma commissão, que examine 
as ul t imas tabellas dos emolumentos e sala-

_rios dos empregados judiciaes , e proponha 
depois as reformas , que j u lgue necessarias.» 

Foi admi l l ido , 
O ár. Barjona sustentou o sen requer i -

m e n t o , e propoz : que as secções nomeiem 
com urgência uma commissão especial para 
fazer as alterações , q u e a experiencia tiver 
mos t rado necessarias na r e fo rma judicial , e 
-sua divisão , e mais tabellas. » Approvados 
ambos . — 3.° Do sr. Corrêa Caldeira . « Q u e 
se peça ao governo , qne remetta a esta ca-
mara todbs os documentos concernentes ao 
processo da ind'emnisação concedida ao in -
gjez Kalley.» 4.° — Di» srs. Casal Ribeiro , 
e Sampaio. = « Que sê peçam com u r g ê n -
cia cópias : 

i . p Do decreto de aa de outubro de 
i 8 3 5 . = a.° Da portaria do lhesouro púb l i -
c o , de 6 de novembro de i 8 3 5 . — 3.° Do 
despacho do tribunal d o t h e S o u r o , de 11 de 
•fevereiro de I843- = 4 ° Das respostas fiscaes 
dos procuradores geraes da fazenda e corôa 
sobre a ' competênc ia do t r ibunal . — 5.° Da 
resolução da consulta de 5 de j u n h o de 1847, 
t u d o relativo ao contracto do tabaco.» Ap-
provado. 

ORDEM DO D I A . 

Continuação da discussão do parecer n." 11 , 
sobre opções. 

O sr. Presidente disse , que estava em dis-
cussão a parte do .parecer que dizia respeito 
ao sr. Far inho , como presidente do t r ibunal 
do commercio. 

O sr. Holtreman mos t rou , que o sr. Far i-
n h o , sendo presidente do t r ibunal do com-
mercio , não podia deixar de considerar-se 
como em commissão; e a prova estava em que 
o sr. Fa r inho foi subst i tu i r o sr. Grijó , q u e 
fô ra demit t ido da commissão de presidente. 
Concluiu votando a favor do parecer . 

O sr. Avila sustentou a sua opinião ernit- ' 

tida riá sessão de hontem , dè qiie pelo ar t i -
go 1 7 0 sr. Fári filio hão estava obr igado a 
optar . 

O sr. I.eonel sustentou o parécer , m o s -
t rando que a presidência do trííjfanal do c o m -
mercio era commissão. 

PÍo mesmo sent ido fallou o sr. Alves Vi -
cente ; é contra* ò parecer , ós srs. Jusftino de 
Freitas e Far inho . 

Procedendò-se á vòtação por espheras , 
foi approvado ó parecer (isir» é , qne o sr . 
Far inho era óbi igado a optar) por 5 1 esphe-
ras brancas contra 42 prefsfí. 

Es tando a hora ad i an t ada , jr camará re-
solveu qiití Sé" paSsassé ás in terpe lações . 

O sr .Jeremias Mascarenhas verificou a 
surf nYferpella'çãd ácerca dás prísdes de al-
guns governadores dds>rioásâ's posáéssóès da 
costa or iental d 'Afriòa. 

O sr. Ministro da Marinha disse , qne o 
governo teria todo o cuidado nos despachos 
que fizesse para o n l t ramar ; em quan to po-
rém ás prisões dos governadores de algumas 
das nossas possessões , que ainda não podia 
bem in fo rmadamente dar mais largas expeli-
çoeS a este respeito. 

O sr. Soure tãobem- verHteou a sua in-
t e rpe l ação em qnanto ao sr. nfinistfo da fa-
zenda sobre ti destino do cónvento de Rrtha-
foles d 'E t oral, e s o b r e á faha de nm profes -
sor pr imário . 

O sr. JtJimslro dá Ftizendd disse , qire 
tratava de examinar , o qne havia sobre o 
convento de Ri lhafol les , e daria as providen-
cias. 

O sr. Ministro do Reino t ãobem respon-
d e u , que daria as providencias pirra' que con-
tinuasse em Évora a cadeira d e instrficção 
pr imar ia . 

. O sr. Holtreman jgwalmente verificou a 
sua interpel lação ao sr. mrnisfro da fazenda 
acerca da portaria , que ordenou á j un t a do 
deposito publico, q u e entrasse com a qnantia 
de 5 o ç o n t o s na thesouraria do ministério da 
fazenda. 

Esta discussão prolongou-se até ás 6 h o -
ras da ta rde , o que não permi t te publicar 
delia u m extracto com a extensão que exige 
a importancia dos discursos que se profer i -
rão. 

O sr. Presidente, d a n d o para o rdem do 
dia d ' á m a n h ã a mesma que vinha para hoje , 
levantou a sessão* — Erão 6 horas da tarde. 

C O R R E I O DO SÚL. 

Lisboa 14 de fevereiro ás 3 horas 
da (arde. 

O paquete de Inglaterra ou en-
t rou , ou está a en t ra r , e nelle vem 
e Conde de Thomar. 

Hontem houve umascena dedes-
compostura értfrè Hoitrenfan, é o Ro-
drigo da Fpuseca , e o. Fon tes , que 
a final ficou em nada. 

Por orá nada se sabe dé ministros 
novos FalloU-sO no Seabra , mas ha 
dias que parou esse boato. 

Recebêmos folhas francezas até 
4 de fevereiro. 

Lê-se na Presse d e 4 : 
Abertura do Parlamento Inglez 

Despacho eleclrico. Londres 3 de fe-
vereiro, ás 2 horas. Sua Mágestade 
em pessoa abriu a sessão do parla-
mento com as forínalidades do costu-
me. 

A' hora em q u e S . M. devia pôr-
se a caminho, desde Ruckingham-
Palace até o palácio do parlamento, 
uma multidão immensa enchia as 
avenidas para contemplar o" cortejo! 

A camara dos lords, cujÒÊs porias 
tinhão sido abertas aò meio dia foi 

cheia immediatamente de expeclado-
res. 

Vião-so principalmente , mais que 
d'ordinario , senhoras e filhas tle lords, 
entradas com bilhetes de favor. O lan -
Cè d'olhos era brilhanfe. A rainha 
partiu de Buckingham-Palace ás 2 ho-
ras menos um quarto. 

O cortejo era magnifico, foi aco-
lhido pelos applausos da multidão. 

A's 2 horas e um quarto o canhão 
deu o signaí da chegada da rainha , 
no momento em que a frente do cor-
tejo chegava á camara dos lords. A. 
ramha entrou logo, precedida pelos 
officiaes da guarda , pelos da sua ca-
sa , e seguida doto lords, que levavão 
a espada do e s t a d o , a corôa, etc. 

O principe Alberto acompanhou a 
rainha ao seu íhrono , e asseníou-se 
á esquerda de S. M., que tinha á s u a 
direita damas de honra. 

O lord ehance ' Ier , collocado ao 
pé da rainha, tinha na mão o discur-
so ; entregoU-o á rainha. Estavão to-
dos em pé. 

A rainha rogou á assembleia , que 
se assentasse; o official da vara ne-
gra recebeu ordem para introduzir a 
camara dos communs, e a rainha pro-
nunciou o seguinte discurso com uma 
voz clara e distincta. 

Eis aqui as passagens mais essen-
éiaes do disctirso: 

" Continuo a manter as relações 
mais amigaveis com as potencias es-
trangeiras, 

cContiniío a prestar toda a minha 
atlenção aos negocioscomplicados dos 
d<ucados de Holstein e de Schleswig. 

" T e n h o todos os motivos para 
c t e r , que o tratado entre a Allema-
nlia e a Dinamarca , que foi còriclui-
do no anno ultimo ? receberá dentro 
de pouco tempo a sua plena e intei-
ra execução. 

" Recebereis , relativamente aos 
arigmentos, qne figrirão no orçamen-
to deste anno, excedendo o do anno 
p a s s a d o , explicaçtfès, q u e , e spèro , 
vos satisfarão ; e vereis , que sea jus-
tão com uma rigorosa fidelidade a 
uma linha de politica pacifica, e q u e 
são dictadas por uma prudente eco-
nomia. » 

Nada mais de importancia se nota 
no discurso. 

Noticias do paquete. 
Ao terminar a sessão do mesmo 

dia 3 , na camara dos communs, lord 
J . Russell disse, que aconselhára a 
S. M. a retirada de lord Palmerston , 
fundada em que o nobre lord, sem 
conhecimento prévio da corôa , tive-
ra uma conferencia com o conde W a -
leski , embaixador francez, manifes-
tando-lhe a sua completa approvação 
ao golpe de estado do dia 2 em Pa-
ris 

Lord Palmerston não negou essa 
conferencia , mas sustentou que não 
tivera caracter algum official. 

Em seguida approvou sc a mensa-
gem em resposta ao dircurso da co-

C O R R E I O DO N O R T E . 

Guarda 11 de Fevereiro. 
Os miguelistas em Pinhel derão 
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vivas ao seu D . M i g u e l , e quebrárão 
as vidraças a constitucionaes: Hon-
lem para lá partiu uma força de cento 
e tantos soldados de infanter ia , e um 
destacamento de cavallaria, que aqui 
estava. Diz se , que em Almeida tão-
bem houverão vivas, levando D. Mi-
guel em vulto para a camara. 

CORRESPObDEMIA. 

Sr. Redactor. 
Q u a n d o no numero 101 do seu jornal 

comecei a ler a corrospondencia de Joaquim 
Manoel Freire d 'Andrade de Pombal inho , 
suppuz que o h o m e m se vinha illibar com 
a lgum certificado da procuradoria regia das 
nutas do bom desempenho dos seus deveres; 
enganeime. Náo nega (nem pode) a existên-
cia do officio que recomendou a exclusão do 
seu n o m e , e do seu antecessor da nova pro-
posta — as suspeitas dos motivos para essa 
exclusão ficão em todo o seu vigor. Já o seu 
antecessor era cuuhado do mesmo escrivão, 
e não obstante cont inuou , e ainda hoje a 
servir de curador dos orfãos com elle. Em 
m e u poder tenho alguns recibos de corpos 
de delictos , que não t iverão andamento (elle 
saberá os poderosos motivos) um é do tbeor 
seguinte = recebi do escrivão do juiz eleito 
da Freguez iado Alvorge um Auto de exame, 
e corpo feito na pessoa de José Ribeiro do 
Outeiro da Mouta Santa feito aos i 4 de 
J u n h o proximo passado. Pombal inho ao de 
Novembro de 1849.—O Sub-Delegado do P. 
R . Joaquim M. F. d 'Andrade. = O seu pro-
cedimento quando escrivão do ordinário 
não o accredita menos. Q u a n d o as au tor ida-
des superiores se resolverem a syndicar 
hãode apparecer cousas curiosas. 

O seu compor tamento em Pombal foi 
t a l , que se diz tivera necessidade de sair de 
lá em trajo disfarçado a horas inesperadas , 
e que se lhe dará um doce a escolher , se por 
lá quizer dar um passeio: não fatiaremos nas 
famosas farças , e celebres en t rudadas , que 
po r lá representou . . . . 

Agora quanto as suas mentirosas inven-
ções a meu respeito , respondo , não a elle , 
q u e só merece despreso, mas aopublico, sem 
querer osteutar serviços como commando 
do Batalhão: q u e , betn longe deter sido 
despedido'pelos nobres — Conde das Antas , 
Cesar de Vasconcellos , Marquezde Loulé e 
Barão do Almargem , fui sempre por elles 
instado para não desamparar a causa da 
r egeneração , em que então nos achavamos 
empenhados ; não abstante uma vil intriga , 
que ao Exm.° Marquez se urdira em Coimbra. 
Conservo officios de todos elles, que bem o 
attestáo , c não duvido invocar seus nobres 
testemunhos. A todos os quatro nobres Cava-
lheiros sou devedor d'amizade e da mais des-
destincta defe renc ia ; ainda depois de con-
venção de Gramido o Exm.* Sr. Cesar me 
fez a honra de hospedar-se na minha bnmil-
de casa do Rabaçal , quando marchava a 
recolher-se á sua. A's praças do batalhão do 
roeu commando não só paguei tudo qnanto 
para ellas recebi , mas a grande parte delias 
fez adiantamentos, e einprestimos, e paguei 
alguns ext ravios , de que fiqnei no desem-
bolso. As minhas contas forão dadas e salda-
das nas respectivas secretarias pelos mappas 
das companhias com regular idade ; por que 
não era governo de gatunice. 

Quanto ás explorações e extorções , de 
que fa l ia , falle claro e sem s u b t e r f ú g i o s , 
que os t r ibunaes decidirão. Esses actos só 
lhe poderão ser proprios , e áquellcs a qne 
está associado, e que ainda ha bem pouco 
tempo alcunhava de ladroes em publico — 
na sua botica — no logar da Ramalheira , e 
outras partes; —só poderão ser proprios des-
sas tribunecas de familia , de que tem feito 
p a r t e , e de que tanto se tem queixado os 
povos. 

Sei de que nasce o seu resentimento — 
ainda conservo aquella interessante carta 

em que me pedia a nomeação de escrivão 
da a d m i n i s t r a ç ã o — a fallada dissolução do 
conselhito tem-nos desapontado a todos. Cá 
espero a sua resposta que deve ser dada 
d'outro modo, n á o me desenidarei em por-me 
bem com Deos. 

Pela publicação desta ficará mui to agra-
decido quem com toda a consideração é 

De V. 
Am.° att." vnr. e mt." obrgd . 0 cr.° 

José Narcizo da Motta. 
Alcalamouque 1 de Fevereiro de i 8 5 a . 

Conde de Thomar. — Dizem de Lisboa á 
ult ima hora do dia i4> que o governo náo 
consentiu , que desembarcasse. 

Dezastre. — Caiu no dia 11 do corren-
te , de uma varanda pegada á torre de S a n -
ta Cruz um menino da idade de 3 annos , 
filho do sr. Manoel Joaquim empregado na 
repartição dos expostos, quebrou uma perna 
e tem algumas contusões em differentes par-
tes do corpo. 

Boa medida.—Muito folgamos com a 
medida preventiva do sr. Administrador do 
Concelho, em que reprova as bombas , laran-
j a d a s ^ outros br inquedos, que podem offen-
der o publico , durante o tempo do carnaval . 

Mascaras. — Procorrêrão no domingo 
pelas ruas algumas variações de mascaras, 
a pé e a cavallo. 

Prezos. — Ent rá rão na cadeia da P o r t a -
gem no dia i 5 do cor ren te João da Cruz 
Lebre, do Logar do Bolho , ju lgado de C a n -
t anhede , vindo de responder á Audiência Ge-
ral na mesma Villa ; e João Gomes da Silva 
do Logar do Taboeiro da d i t a Villa de Can-
t anhede . 

Socego publico no'districto de Coimbra. — 
São falsos os boa tos , que hontem correrão de 
perturbações politicas em Montemor velho. A 
quadrilha disseminou-se para não fazer vulto; 
mas não durmão as autoridades , nem se i l -
ludão sobre esta apparente quietação. 

Cemiterio.— Consta , que o Sr. P i o , ex-
proprietarío do casai do cemiterio , já rece-
bera 8 0 0 $ 0 0 0 rs. pelo seu terreno-expropria-
d o . 

Desastre. — Esta manhã uma creança na 
rua do Nor t e , caiu n u m alguidar , que que-
brando se lhe espetarão os cacos na cabeça , 
Geando muito mal t ratada. 

Prisão. — Foi preso á ordem de S. Exc.* 
o Sr. Vice-Reitor o estudante Augusto Serj io 
d'01iveira , po r deitar um estalo na aula , 
quando o bedel ia tomar ponto. 

Oatra. — Augusto Severino Frei re , Idem. 

Reprehensão. — Augusto Cesar Sarmento, 
foi mandado sair da aula , por desinquieto ; 
e seu pai advertido por carta de S. Exc.1 o 
Sr. V i c e - B e i t o r , para que o reprehendesse 
severamente. 

Mercado de Coimbra em 17 de Fevereiro 
dc 1832. — Trigo tremez (alqueire) 55o rs. 
D i t o branco 460 rs. Milho branco 3 Í O rs. Mi-
lho amarello 3 i o rs. Cevada a5o rs. Feijão 
vermelho 44« r s . Feijão branco 420 rs. Fei-
jão rajado 34o rs. Feijão frade 3 t o rs. T re -
moços 240 rs. Batatas 3ao rs. Azeite 1070 rs. 

Doidice. — A. Pinto Fernandes , estudan-
te do 3.° anno jurídico morador na Conraça 
dos Apostolos , endoideceu de sabado para o 
domingo passado ; com fúria , quebrando as 
vidraças da sua casa , e continua em guarda 
por alguns de seus amigos ; sendo sua mania 
que o querem matar . 

Oatra. — A mãe da mestra de meninas do 
arco da por tage, conhecida pela Gin/at endoi-
deceu a semana passada, saindo de sua casa de 

noite por uma copiosa chuva, e indo bater 
á porta de familia sua na mesma rua , onde 
appareceu com vestidos todos rasgados, e ella 
lambem muito mal tratada e ferida de si 
mesmo. Está em tratamento. 

Outra. — Corre qne o Sr. Padre Lopo en^ 
doidecêra, por lhe ser tirada a missa. 

Fallecimento. — No dia 14 ultimo foi se -
pultado no cemiterio dos Prazeres , em Lis-
boa, o Tenente General Felippe Marcely P e -
reira. 

Derriça. — O Sr. Fernandes Thomaz resw 
pondendo ao Sr . Leonel (na sessão de 11 do 
corrente) disse: Que não fazia côro com o 
lado direito da camara , nem tinha par te obri-
gada na orchestra do lado esquerdo (riso) dis-
cutia e votava segundo os dictames da sua 
consciência. 

Barra da Figueira. — O Sr. J . D. D a m a -
sio fez distribuir pelos Srs. Deputados 120 
exemplares de uma memor ia , em que trata: 
de responder ás arguições , que tem sido 
feitas á empresa dos obras da Barra da Figuei-
ra. Concordamos , que ha duas questões d i -
stinctas a considerar : 1." se a empresa c u m -
priu aquillo a que se obrigou ; 2. a se o p lano 
das obras deve ser alterado. 

Rectificação. — Pessoas, que nos mere4 
cem inteiro c r e d i t o , nos a fianção, que o SrJ 
Francisco Fernandes Ruas , da Giesteira , sa 
acha em seu perfei to juizo, sendo diariamente 
consultado sobre negocios forenses no exe r -
cício da sua profissão de advogado. 

Outra. — Estamos autorisados para de«l 
clarar , que ao nosso amigo Alexandre F e r -
reira de Seabra , de Anadia , não foi promet-
tido o governo civil de Aveiro , nem o acei-
taria , se lhe fosse offcrecido. 

Campeão de Vouga. — Recebêmos o 1.* 
n.° deste jornal . Saudámos o novo col lega , 
cujo appareciinento deve dar considerável 
animação ao interessante districto de Aveiro, 
O distiucto e intelligente patriota José Maria 
de Almeida Queiroz , que se apresenta como 
redactor principal, é uma segura garantia, do 
que o Campeão do Vouga — nem será jornal 
testa de ferro , nem jornal de familia , nem 
jornal bandalho : pelo contrario será decenj 
tissimo. Bem vindo seja. 

Ratice. — L ê - s e na Imprensa: o Sr. LeoJ-
nel na derriça com o Sr. Fernandes Thomaz 
—parecia uma Magdalcna convertida, metade 
do rosto (com a resposta do Deputado pela 
Figueira) sumiu-se pelo barrete dentro, a outra 
fugiu pela gravata abaixo. Até os oculos fvj 
cárão em eclypse! 

Reunião de Ministérios. — O governo an4 
striaco reuniu ao ministério do interior o da 
instrucção pnblica e o da agricultura e c o m -
me rei o'. (Preste de 3.) 

Lei eleitoral Franceza. — Foi publicada 
no Monitenr de 3 de Fevereiro. 

Caminho de ferro.—Os jornaes Russos 
publicão um ukase , ordenaudo a construcção 
de um caminho dc fer ro entre Varsóvia e S . 
Petersburgo São destinados dois corpos d'ex-
ercito para os trabalhos de construcção , que 
será simultanea em oito secções , e se conclui-» 
rá em quatro annos (quando muito). 

A N N U N C I O . 

Ajun ta da Parochia da Freguezia de Sant* 
Iago ilesta Cidade , faz publico que está 

vago o logar de Thesoureiro da Igreja da 
mesma. Todo aquelle minorista ou constituí-
do in sacris, que pertender o dito logar pôde 
dirigir-se ao cartorio para ver quaes as obrir-
cões e ordenado , advertindo-se que o Reve-
rendo Prior se promtifica a dar lição g ra tu i -
tamente de qualquer preparatório , ou mes-
mo de moral que lhe for perciso para a sua 
ordenação. 

C O I U B U A : Imprensa da Univ. 1 8 5 2 . 
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C O I M B R A , 1 9 D E F E V E R E I R O . 

IMPORTANCIA POLITICA , SCIENTIFICA , A G R O -

LOGÍCA , TECNIIOLOGICA E COMMERCIAL DE 

COIMBRA. 

S E a importancia politica da cidade 
literata foi até aqui mal avaliada; se 
a sua importancia scientifica tem sido 
e ainda é justamente a t tacada , e 
grosseiramente ridiculisada : a sua im • 
porlancia agrologica — tem passado 
desapercebida, e por tanto mal apro-
veitada e desconsiderada. 

No remanso do nosso rústico ga-
b ine te , mas no seio do magnifico es-
tabelecimento, dedicado á cultura 
dos vegetaes e ao estudo prático da 
sua vida , vâmos lançar ao papel al-
guns desalinhados pensamentos, que 
outros poderão exprimir melhor , mas 
ninguém mais fortemente Sfentir 

Diz-no-lo a nossa intima consciên-
cia ! 

A importancia agrologica de Coim-
bra parece-nos tão grande, que por 
mais que a exal têmos, ainda ha de 
ficar superior á nossa exageração. 

A fertilidade dos extensos cam-
pos de Coimbra e das collinas adja-
centes— é proverbial. 

Não é para um artigo de jornal , 
i já não dizemos: desenvolver, mas se-

quer mencionar as variadas culturas, 
que este abençoado torrão é susce-
ptível. 

Pôde fazer-se uma ideia remota 
pelo seguinte catalogo: — O milho 
(Zea Mays) ; o feijão (especies , va-
riedades e subvariedades dos gen. 
Phaseolas e Dolichos); a couve (es 
pecies , raças e variedades e subva-
riedades do gen. Brassica); a abo-
bara (esp. e varied. do gen. Cucur-
bita) o colombro e cabaça (esp. e var. 
da gen. Lagenaria); a melancia (Ci-
trullus)••; o melão (Cucumis); a bata-
ta (Solanuzn tuberosum) ; a alface 
f Lacluca); a beterraba (Bela). Do 
•trigo, cevada, cen te io , fava, ervi-
•Iha.. . e mil outras especies e varie-
dades de plantas úteis — vegetão 
quasi espontaneamente sendo a sua 
cultura ihcillima. 

Não querêmos fazer ostentação 
de conhecimentos botânicos e ajj-ro-
logicos ; é nosso, intento exemplificar 
apenas algumas das culturas espe-
ciaes favoritas, indicadoras de outras 
mui tas , que poderião innovar-se com 
certeza de grande producção. 

Se das planícies dirigimos a nossa 
at tenção para as collinas cultas e in-
cultas; se passámos da cultura das 
plantas herbáceos, annuaes , bisan-
nuaes e perennes, para a arboricul-

tura e silvicultura , não esquecendo 
as plantas arbust ivas, e com especia-
lidade a preciosa videira '(v'itix vhii^ 

fera): qné infinidade de considera-
ções se não apresentão, conio á por-
fia, para evidenciar a opulência agro-
logica deste distr icto? 

Quereis dosonganar-rvos por um 
lance d'olhos da fertilidade das cer-
canias de Coimbra? 

Subi á torre da Universidade ou 
do Observatório — estendei a vista 
desarmada ou auxiliada do telescó-
pio. 

Por toda a parte a vegetação es-
pontânea dos pinheiros, carvalhos, 
castanheiros, sobreiros e muitas ou-
tras arvores úteis — v o s dirá , numa 
linguagem muda mas eloquente — 
que as Serras calvas , quedivisaes ao 
longe .. . J á estão só para attestar o 
desmazêlo do governo e dos habitan 
tes que não querem (envergonhamo-
nos de d izer—que não sabem!) apro-
vei tar , explorar esta ' immensa rique-
za agrologica !< 

Olhae para o nordeste . . . não ve-
des a orla da mala dó Bussaco ? é 
como um oásis no meio do deserto! 
não de areiaes, mas de serras e colli-
nas , que podião todas estar povoa-
das de matas. 

Bem dita seja a> providencia divi-
na ! . . . qtié nos faz viver, e achar 
meios de subsistência fácil, ba ra t a— 
apezar da indifferença do governo , e 
desmazêlo dos habitantes! 

A proposito da mata do Bussaco 
j . . . . que ó da- nossa administração das 

matas indígenas ? que é do nosso co-
digo florestal ? 

Antes de voltarmos a Coimbra , e 
á nossa torre universitária, e já que 
falíamos no Bussaco — subámos á 
Cruz alta, para d'ali apontarmos para 
a orla marítima deste districto. 

Não vêem o abandono, a que se 
achão reduzidas tantas legoas dé 
areiaes, em que ainda ha bem pouco 
se ostentávão formosas matas do pi-
nheiro marítimo? 

Pensão-, que-ba-sta distribuir cen-
tenas d'alqueires de penisco pelos 
concelhos ? 

Pensão, que basta fazer uma re-
commendação banal aos administra-
dores e ás camaras? 

Laevia spectacula rerum! 
Frioleiras ninharias, bagalellas, 

fatuidades . . é o que estamos vendo. 
Não vêem, q u e , n'utn paiz agri-

cola por excellencia , como este nos-
so , é preciso, que os exforços dos 
habitantes não desvairem , não cor-
rão ao a c a s o . . . . que é precisa uma 
direcção, que superintenda , que cor-
rija abusos, e castigue violências? 
Imaginárão uma escola normal de agri-
cultura no Alemtejo! 

As cohnins agrícolas do sr. Soure-
— podem passa r . . . porque um paiz 
de cultura nómade carece de braços 
primeiro que tudo , para arrotear as 
charneeas. 

Mas a escola normal — por modo 
nenhum. 

rQuerémo-la em Coimbra ! 
Os districtos de Coimbra e Aveiro 

todos os annos envião para o Alem-
tejo caravanas de jornaleiros para a 
ceifa , colheita da azeitona , carvoa-
rias , etc. ele. 

Pois fação-nos em Coimbra uma 
escola normal da agricultura , e uma 
quinta modelo ou escóla prática ; e e m 
vez de jornaleiros ignorantes, envia-
rêmos hortelões, abegões , lagarei-
ros , poinareiros, fabricantes de vi-
nho , de aguardente , de ce rve ja , de 
assucar de beterraba, de azeite (de 
azeitona do mandubí) , e mil outros 
agricultores práticos, e artistas agrí-
colas. 

Se não querem uma escola agro-
logica em Coimbra; ou se tem von-
tade de aproveitar os l ocaes . . . não 
se esqueção do nosso Algarve onde 

; podem estabelecer uma escola prática 
de aclimatação das plantas úteis- da 
Africa. 

E a importancia agrologica de 
Coimbra ? 

Não esquecemos o nosso assum-
pto, e tudo quanto dissemos, e di-
rêmos ainda, mostra ev identemente , 
que. -o districto de Coimbra é digno 
da mais séria attenção de um gover-
no illustrado, que saiba e queiraapro-
veitar os inexgotaveis recursos deste 
abençoado torrão. 

CORTES. 

CAMARA DOS DIGNOS 1'ARES. 

A se«sáo não se abriu por falta de n u m e -
ro. — Ficou para terça feira. 

CAMARA DOS SRS. DEPUTADOS. 

Sessão em i/f de Fevreiro de i85í>. 
(Presidencia do sr. Silva Sanches.) ' 

A's 11 horas e meia abriu-se a sessão 
estando presentes 8o srs. deputados. 

Leu-se e approvou-se sem discussão a acta 
da sessão anterior . 

A correspondência teve o seu destino. 
Segundas leituras. 

Teve segunda leitura o seguinte requeri-
mento do sr. Freitas : 

K Proponho que as secções nomeem com 
urgência uma commissão especial, para fazer 
as modificações que a experiencia r ec l amar , 
no código administrativo , e na divisão de 
te rn tor io . » 

Foi adtnittido e approvado sem discussão. 
O 

sr. ./. de Mascarenhas , r enov iu a ini-' 
clatívai dó sen projecto apresentado na legis-
latu 

ra passada , para se augmentar a côngrua 
dos membros e mais empregados da Sé pr in-
cipal de Goa. * Ficou para 2.* leitura. 0 sr. Lopes Branco , pediu que lhe fosse 
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p e r m i t t i d o re t i ra r um requer imento q u e fora 
apresen tado em uma das sessões an tecedentes , 
pa ra q u e se mandasse impr imir o dec re to de 
3 de dezembro , a fim da ir ás secções para 
q u a n d o estivesse presente o sr. ministro do 
r e i n o , subst i tu indo esse r e q u e r i m e n t o pela 
segu in te nota de in t e rpe l ação : 

« Desejo interpel lar a qua lque r dos srs. 
ministros sobre a demora que o governo t em 
t ido , em dar conta ás cortes das medidas e 
decretos com força de lei q u e pub l icou d u -
ran te a u l t ima d ic tadura . » 

Mandou-se fazer a communicação res -
pectiva , e a camara consent iu q u e fosse reti-
r a d o o r e q u e r i m e n t o supra menc ionado . 

O sr. Holtreman , participou que a com» 
missão sobre o projec to das sete-casas estava 
i n s t a l l ada , sendo pres idente o sr. Soure , 
secretar io o sr. C. M. Gomes , e elle (orador) 
r e l a to r . 

m m ® M.^m^^m^., 

A B E T E R R A B A , 

(Continua !o rt» n.° 105.) 

O pr imeiro effe i to desta medida foi p a r a -
lysar os productore» do assucar indigena , 
e a p r o d u c ç ã o , q u e havia sido de 9 0 $ 0 0 0 
e m i 8 3 g , foi reduzida a a ô / o o o e m 1841-
Mas a concorrênc ia , contra a qual a indus t r ia 
ind igena t inha q u e lu ta r de repen te , fez lo-
go in t roduz i r impor tan tes me lho ramen tos 
na fabr icação . Chegou-se a da r á cristal l isa-
cão e ref inação do assucar indigena u m gráo 
de per fe ição tal , que permi t t ia apenas ao 
o lho mais exerc i tado dist inguil-o do assucar 
co lonia l , de sorte q u e em 1848 , apezar da 
d iminuição successiva dos dire i tos , a p r o -
ducção t inha sub ido a 5fi:ooo toneladas. De-
pois de 1848 o progresso da p r o d u c ç ã o t e m 
sido ainda mais n o t á v e l , p o r q u e se a p p r o x i -
m o u no u l t imo a n n o a 60 :000 toneladas , e 
contava-se chegar a 70 :000 no a n n o i m m e -
d i a to . 

Os me lhoramen tos in t roduzidos nas fabri-
cas d e ref inação tem sido tão impor tan tes , 
q u e , apezar da abolição dos direi tos protec-
tores contra o assucar co lonia l , este conimer-
cio tem ainda sido considerado ha tres annos 
para cá como u m «los mais lucrat ivos da 
F ranca . Porisso a assembleia nacional t inha 
adop tado u m a l e i , pela qual se i m p u n h a ao 
assucar indigena u m di re i to mais fo r t e que 
ao das colonias , e apezar desta lei , q u e 
havia de começar a execu ta r - se no i .° de 
j ane i ro de i 85a , mas cu ja execução está 
ad iada para o i . ° d e j u l h o , estavão todos 
p e r s u a d i d o s , que a p roducção do assucar 
i nd igena não tardaria a igualar o consumo 
to t a l da França e a excluir os assucares dos 
nossos colonias , e sobre t udo os assucares 
es t rangeiros . 

Na Prússia a p roducção do assacar da 
be t e r r aba goza de taes isenções , q u e o suc -
cesso desta industr ia não p ô d e deixar de i n -
vadi r r a p i d a m e n t e o consumo total do paiz. 
Paga-se um direi to de 3 f rancos e 75 cent . 
p o r i 5 quintaes de Beterrabas consumidos , 
q u e devem produzir u m quin ta l de assucar. 
P o r o u t r o lado faz-se pagar um dire i to de 
37 f r . 5o c. por qu in ta l sobre o assucar b r u t o 
es t rangeiro adui i t t ido nas fabricas de ref ina-
ção. A Prússia , n ã o possuindo colonias , t em 
todo o interesse em proteger esta i n d u s t r i a , 
de modo a poder passar mais t a rde sem o 
assucar da canna , q u e é obrigada a comprar 
ás nações mar í t imas . 

E m Allemanha a fabr icação tem-se a p e r -
feiçoado t ão r a p i d a m e n t e como na Frauça . 
Acíiava-se e s t abe lec ido , ha a lguns alguns 
annos , que ao quin taes de Beterrabas podião 
produz i r uma libra de assucar , e t inha-se 
t o m a d o este calculo como pouto de partida 
p a r a fixar o direito. Ac tua lmen te estabele-
ceu - se o direi to sobre este calculo , q u e ao 
qu in taes de Beterrabas produzem um quinta l 
de a s s u c a r , e esta avaliação p a r e c e , q u e é 
a inda excedida pelos progressos das fabricas 
de ref inação. v 

Póde-se por t an to considerar como u m 

facto cer to , que n u m tempo dado o assucar 
da canna será comple t amen te exclu ido da 
Al lemanha e da Prússia. É s implesmente uma 
ques tão de t empo , e o Alleiuão consumirá 
somente assucar de Beter raba , logo que a 
p roducção se to rna r igual ás necessidades do 
c o n s u m o . 

As mesmas observações podem appl icar -
se á Rússia e á Áustr ia ,* qne se achão co in -
t u d o menos ad ian tadas que a F rança e A l e -
manha na ar te de fabricar o assucar de B e -
ter raba . E' ve rdade , que nestes diversos 
paizes a invasão do assucar de be te r raba fa rá 
perder pouco a p o u c o ao thesouro t o d a o 
r e n d i m e n t o proveniente dos direi tos sobre o 
assucar es t rangeiro , será en tão necessário 
chegar a impor o assucar de be te r raba ; mas 
é provável , q u e os governos de Allemanha 
elevem ao mesmo t empo o di re i to sobre os 
assucares estrangeiros de maneira a sus tentar 
a p reponderânc ia de sua industr ia indígena. 

E' talvez na Bélgica que os dois assuca-
res se t em achado mais d i r ec t amen te em 
concur renc ia . Neste paiz o dire i to actual so -
b re o assucar de cana é de 46 f r . por 100 
kilog. , ein q u a n t o que é de 38 f r . por 100 
kilog. Sobre o assucar de Beter raba . Existe 
p o r t a n t o u m a pro tecção de 8 f r . por 100 
kil. em favor deste ul t imo. MJS apezar desta 
fraca protecção a producção augmen ta a tal 
pon to , que o assucar de canna será com cer-
teza c o m p l e t a m e n t e excluido d e n t r o de pou-
cos annos . Os ref inadores belgas con tão ver 
b e m depressa cessar o dire i to p r o t e c t o r , e 
achar-se sobre o pé de igua ldade com seus 
concur ren tes das colonias e do estrangeiro , 
mas os ref inadores belgas n ã o parecem te-
m e r cousa a l g u m a desta igualdade de dire i -
tos , com t a n t o tadavia q u e se lhes conceda 
u m a d iminu i ção do imposto sobre as b e b i -
das. D ; 

Es te a r t igo , r ico de factos estatísticos so-
b r e o progresso espantoso , que tem tido e 
vai t endo a indus t r ia do assucar de Be te r ra -
ba nas diversas nações da E u r o p a — mostra 
de um m o d o setn repl ica , q u e a cu l tu ra da 
Be te r raba ser ia de grande . impor tanc ia en t r e 
nós. 

A uniea o b j e c ç ã o , q u e se nos poder ia 
a p r e s e n t a r , era sobre d i f f icu ldade de cnl tura 
e i ncompa t ib i l i dade de t e r r e n o ; mas nem 
u m a nem o u t r a cousa ex i s tem, com nos será 
fácil demos t r a r . Vidal. 

A' M I N H A F A L E C I D A " M Ã E . 

POESIA. 

Vive tu lá no ceu eternamente 
Que eu cá fico na terra sempre triste 

(CAMÓKS.) 

Oh! quão doce é sentirmos sobr'a terra 
Quem de filho nos dè o doce nome ! . . 
E de Mãi ter ura seio carinhoso , 
Que nos sirva d'allivio contra os males 
D'este mundo c r u e l . . . onde possamos 
Nossas lagrimas verter ! . . Que amor na terra 
Ha igual ao seu a m o r ? . . Nenhum por certo! 
E quem de mãi perdeu temos carinhos 
Nada tem a perder, perdeu já tudo ! . . . 

Amantes que juraes amor eterno 
Oh! mentis ! . . do coração nunca fallaes'! 
Que a paixão que dizeis constante e pura 
E' frágil , é ligeira , acaba logo ! . . . 
Do amor maternal extremos durão 
Não cessa d'existir e sempre o mesmo; 
Só no tumulo morre aonde acabio 
D'este mundo as paixões mais duradouras. 

Não por vós impios scepticos da terra 
O meu ea;;to filial seja ouvido ! . . . 
Porém vós tristes órphãos solitários 
Que perdestes como eu mãi carinhosa 
Minha dor avaliae . . . chorae comigo! . . 

Minha mãi que tão cêdo partistes 
D'csta terra d'infausto viver , 
Ouve o canto do filho saudoso , 
Que no mundo deixas-te a soffrer! 

Minha lyra teus sons d'alcgria 
Não se sintão nos ares vibrar . . . 
Tuas cordas só digão — Saudade.— 
Só relatem d'est'alma o p e n a r ! . . 

Terna Mãi que teu filho deixas-to 
Neste mundo tão cheio de dór . . . 
A ti seja o meu canto enviado 
A ti cheguem meus hymnos d 'amor. 

6 de Junho de 1851. 

José Augusto Sanches da Gama. 

C O R R E I O D O -SUL. 

L I S B O A . 

Sexta feira disse na camara ele-
ctiva o Duque de Saldanha, que por 
occasião de se discutir a lei das rô-
Ihas viera a Portugal um agente das 
potencias absolutistas estrangeiras 
com o fim de propagar o despotismo, 
e que esse diplomático applaudia 
aquella lei. O sr. Avila r eceou , q u e 
alguém attribuisse ao ministério d e 
18 de Jnnho a idêa de abafar a li-
berdade. O duque de Saldanha r e s -
pondeu qne não. 

Era escusada a resposta. O agen-
te diplomático vinha tratar com a 
opposição, que combatia a lei das 
rôlhas, que era favoravel aos seus 
planos!!! A resposta aqui era escu» 
sada ; e como não se negou a trinda 
do diplomático, as conclusões tira-as 
o publico. fRev. Set.J 

Á U S T R I A . 

Lê-se na Gasette de Cologne: 
Vienna 26 de janeiro. Descobrio-

se ult imamente ent re os alumnos do 
Inst i tuto polytechnico, sociedades se-
cretas tendo um caracter politico. E m 
virtude disto tem sido feitas v inte 
a trinta prisões. O estabelecimento 
foi subinettido a uma rigorosa vigi-
lância ; já em 1848 se tinha compro-
mettido. 

O coronel , cavalheiro de Platzer, 
foi nomeado director em lugar do ca-
valheiro de Buri. Diz-se que en t re 
os papeis encontrados aos a lumnos , 
alguns continhão planos de fortifica-
ç ã o , distinguindo-se entre elles um 
plano do grande arsenal era construc-
ção. 

P R Ú S S I A . 

Berlin. — M. Bescler, da esquer-
da , apresentou uma moção tendente 
a pôr em salva-guarda a independen-
cia da Prússia e sua constituição era 
presença da dieta de Francfort. E s t a 
moção foi principiada a discutir pela 
segunda cainara no dia 29 de janeiro, 
e continuava ainda no dia 30. 

O conde Dyhrn , e M. de Vincki 
atacárão vivamente a Áustr ia; pelo 
contrario M. de Bodelschwing defen-
deu com o maior calor a alliança aus-
tria ca. 

S U I S S A . 

Reina certa agitação em algun9 
cantões da Suissa. Os radicaes, que 
soffrem com impaciência o grande 
conselho de Berne , cuja maioria é 
conservadora , promoverão uma peti-
ção , que se chegar a obter oito mil 
assignaturas, pôde, segundo a consti-
tuição . lançar por terra o grande con-
selho. Os cantões de Geneve e Fri-
bourg apresentão tãobem alguns sym-
ptômos de agitação ; a lucta não existe 
sómente entre os radicaes e conser-
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vadores , mas entre os radicaes mode-
rados e os exaltados. 

N.AFOLES. 

Houve modificação ministerial; 
porém não indica de maneira alguma 
mudança de politica , e os boatos que 
se tem espalhado de uma amnistia 
geral não tem o minimo fundamento. 

Antonio Luiz de Sousa Henriques Secco , 
Doutor addido á Faculdade de Direito da 
Univers idade, e Secretario Geral servindo 
de Governador Civil do Districto de Co-
imbra , por Sua Magestade Fidellissima A 
Bainha , que Deos Guarde. 

At tendcndo aos votos da Junta Geral do 
Dis t r ic to , expressos na Sessão ordinaria de 
a a de Dezembro ul t imo t para que na auto 
d 'arrematacão da renda da — Imposição — 
de um seistil em cada arratel de pescado e 
c a r n e , se faça menção das qualidades de 
pescado , que estão sujeitas ao pagamento 
d e l l e , e da demarcação , dentro da qual 
subsiste a mesma Impos ição ; para conheci-
mento dos direitos e abrigações reciprocas 
das pessoas, que pretendão concorrer á a r -
rematação , que da mesma renda deve ter 
logar no dia 17 do corrente mez ; e tendo-se 
previamente ouvido a Camara Municipal des-
ta Cidade , em cujo proveito reverte o «eu 
producto , na distribuição das quotas para a 
sustentação dos Expostos ; declaro que a im-
posição se deve de todo o pescado , que se 
expozer á venda no districto do antigo t e rmo 
desta Cidade , em que se comprehende a 
Villa de Condeixa , qualquer que seja a sua 
qualidade , fresco , secco ou salgado. 

Dado e passado no governo civil de C o -
imbra , aos i 4 de Fevrei ro de i85a . 

Antonio Luiz de Sousa Henriques Secco. 

• " " i " . " - - -1 • 

CORRESPOhDESCtA. 
Sr. Redactor. 

Tres mezes vao ja decorrendo, que o meu 
nome apareceu estampado no Observador, e 
supposto que appell idado de cabralista e es-
crivão da camara , nem por isso responderia , 
porque esses me não pertencião , nem ainda 
ho je per tencem. Desmascarar a impostura e 
o impressor ; descobrir o infame e o malva-
do , o deshonesto e o immoral á execracão 
publica com os seus companheiros nos mes-
mos delictos , è o meu proposito , além de 
justificar a innocencia tão perf idamente abo-
canhada pela iingua d 'um monstro transfor-
mado em figura humana . 

Foi o campo das eleições, qne esse fami-
gerado Motta no n.° 98 'do seu jornol esco-
lheu para per tender desacreditar caracteres 
aliás honestos , íazendo-os cúmplices dos 
seus proprios defeitos. Inver tendo intei ra-
men te os factos nada mais poderia ter em vis-
ta do que al imentar a suá immunda lingoa-
gem, e a maxima sempre constante da femi-
nina prostituição — chama-lho antes que t'o 
chamem. — E' no mesmo c a m p o , que per-
tendo demonstrar com a pura e singela ver -
dade dos factos quanto é falsa tudo o que 
o tal Motta tem asseverado. 

Depois do facto da restauração d'Âbril , 
depois dos decretos de 20 de J u n h o e 26 de 
Ju lho , corria neste concelho o processo de 
recenseamento, sem que alguém se mostrasse 
nas eleições , que se lhe devião seguir. Pela 
minha par te agradava-me essa indifferença, 
por isso que, quando se não dessem sugestões 
para con» os eleitores inexperientes em poli-
tica, deveria a eleição representar a verdadei-
ra l iberdade na u m a . Approxima-se o dia a 
de Novembro , e fatiando eu com alguém a 
respeito deleições , consta-me que José Nar-
ciso da Motta ha mu i to trabalhava n'ellas, e 
já etn Agosto, sendo adminis t rador , havia 
feito intimar todos os chefes de famillia para 
Votarem em quem elle mandasse n 'umas elei-
ções , que breve terião logar. T ã o cabralino 
proceder levou-me a abandonar parte da 

minha indifferença e ir com algun s amigos 
apenas a 8 logares dos 5 7 de que se compõe 
o concelho. Succedia isto 4 dias antes do dia 
2 de Novembro quando a quella qualificada 
creatura vendo-se perdida se vai lo<*o'lancar 
nos braços de quatro miguelistas promet ten* 
do-lhes um proximo futuro lisongeiro ; ne r -
corre noite e dia todos os logares do conce-
llio amei ^«intlo uns e promet tendo a outros 
nada pagarem se com elle votassem , até que 
no dia 2 galopando af fugentou muitos dos 
eleitores, que se derigião ás assembleias de 
Pombal inho e Rabaçal armado de pistolas e 
estoque. Lá forão pois com essa despótica 
Uberdade tres miguelistas eleitores , dois dos 
quaes forão testemunhas e aceusodores d 'ho-
mens livres compremett idos no tempo da 
usurpação , e mais um outro idiota proprie-
tário rico , que apenas vive do uso e f ructo 
de poucos bens d u m filho menor , e todos 
servis comparsas da vontade absoluta do seu 
j \ e ro . 

A ideia fatal da escravidão d 'um conce-
lho á vontade d 'um déspota despe r tou-me e 
nos meus visinhos o animo de regu la r as 
próximas eleições municipaes para pessoas 
honestas e sem animo hostil a tudo quanto 
fosse são e rasoavel. Organisada uma reunião 
de 16 pessoas bem morigeradas e influentes 
no concelho , ahi se discut irão as listas dos 
vereadores e juiz ordinário. Sabedor o tal 
heroe da força , que tinha a combatter , j u l -
gando impossível qualquer exforço legal 
para evitar o seu anniquil lamento , recorre 
primeiro que ""tudo á sedução infame do 
reverendo vigário do Alvorge , para que lhe 
valesse em tão criticas circumstancias. A re-
cusa deste foi sufíiciente para ser logo a m e a -
çado e insultado promet tendo vencer a todo 
o custo ainda que o tivesse o diabo. Os meios 
em seguida postos em acção, repetindo amea-
ças e a lcunhando de cabralistas e ladrões os 
seus adversarios. Os a g e n t e s , que empregou 
(pela*maior parte regedores e cabos de poli-
cia por elle nomeados no tempo da sua ge • 
rencia {administrativa) não cessávão de p e r -
suadir aos votantes, que o tal Motta em breve 
seria outra vez administrador , e lá viria o 
recru tamento da i . 1 l inha. Todos os deve-
dores forão amedrontados com prompta exe-
cução. Não confiando porém só nestes meios 
tão indignos recorre ao auxilio de dous cu-
nhados estranhos a este concelho, qne tres 
dias antes sappreSentárão revestidos d 'animo 
hostil ameaçando e insultando os votantes , 
que encontrárão, inclusive o reverendo prior 
do Zambujal , dizendo , que o vencerião a 
ferro ou a fogo. Chegado o dia da e le ição, 
dividindo-se com os da sua estrangeira inter-
venção pelas differentes fregueziasa conduzir 
maneatados os seus livres eleitores , entrárão 
nesta villa em n.° de 69 ! Incurralados estes 
na casa do seu chefe , percorre com os alia-
dos as avenidas da villa embaraçando a vinda 
d'algum eleitor a ocultas fogindo á persegui-
ção infame í Procurão pelo presidente da 
camara a sen descrepito pae , alcunhando-o 
de l ad r ão , que havia roubado 3 o o $ ao con-
celho , mas que breve ajustarião contas. Es-
te ouvindo a ameaça e temendo ser assassi-
nado saio pela porta do quintal e veio á casa 
onde eu estava pedir -me o acompanhasse á 
igreja , ao qne eu não annui por quanto já a 
esse tempo a tal aliança gritava á porta , sáia 
o presidente , sáia, achando-se carregados 
de pistolas e jun to a si qua t ro creados , que 
publicamente as deixávão ver. Quando isto 
acontecia apparecem á entrada da villa 3a 
eleitores da freguezia de Alvorge , que fo-
rão logo tentados de seducção e ameaça , e 
que tivérão a coragem sufíiciente para lhes 
responder , que não t inhão medo.— Ahi ou-
virão o cidadão Edua rdo Augusto invocar a 
l iberdade para todos os eleitores: ahi ouvi -
rão que mui poucos erão os empregados 
públicos , que pela nossa parte iníluião , em 
quanto pela sua havia influencia de regedo-
res , cabos de policia , juiz de paz e seu subs-
t i tuto e dò administrador Oliveira. Ahi virão 
que se achárão em minoria de 7 votos, e q u e 

para evitar a efusão de sangue , de que es-
távão seqniosos, se lhe propoz uma camara 
á vontade de t o d o s , e q u e mui to embora 
fosse <la sua exclusiva escolha com tanto que 
o tal Motta delia não fizesse parte. Se agora 
se dizia que sim . . . logo se dizia que não , 
accrescentando que seria da camara ainda 
que o levasse o diabo e se lhe queimassem as 
cazas. Sendo 4 horas da tarde não era possí-
vel começar a eleição , e se despedirão os 
eleitores com a promessa de não serem o b r i -
gados a votar neste ou naque l l e , d izendo 
mesmo o chefe dos invasores votassem sem 
favor nem medo pois nem ao menos se vale-
ria da influencia do seu dinheiro (eorao o 
modico juro de 20 a 3o por cen to! ) 

Designa-se novo dia , e em vão fiado eu 
com 09 meus amigos na falsa promessa de 
não haver influencia opposta deixamos cor-
rer á revelia o nosso direito , chegando até 
o presidente da Camara a passar a sua juris-
dição ao immediato para que nem ao menos 
se dicesse que na presidencia da mesa elei to-
ral influía no resultado da eleição. Mas qual 
seria o nosso espanto quando no dia pela 
manhã nos consta que os aliados se havião 
de novo reunido , e em toda a noite percor-
rido o concelho caçando livres eleitores ! ! 
Aproximou-se as 9 horas , e eis que apare-
cem por differentes pontos cada um com sua 
esquadra, formando um todo de 5o eleitores. 
Encarcerados os livres na competente pen i -
tenciaria , lá se agrupáo os chefes á porta 
do presidente repet indo os mesmos insultos 
e ameaças que o obrigarão a sair outra vez 
pela porta do qu in t a l , sem que ao inenos 
tivesse tempo d'entregar os cadernos de r e -
censeamento. Não podendo por isso ver i -
ficar-se a eleição , seguiu-se uma perfei ta 
bacbanal com vivorio, fogoetorio e morras 
aos ladrões e cabralistas , chegando o exces-
so a ponto de se excitar alguém a fazer san-
guinarias execuções ; a tanto porém não se 
atreverão não só por temerem o resultado , 
mas ainda por chegar a esse tempo uma for-
ça de cavallaria sufíiciente para manter a or-
dem e o socego publico. 

A' vista pois de tão infame como traiçoei-
ro p roced imento , supposto que nada es i ra-
nhavel , fiz proposito firme de não largar 
com os ineus amigos o novo campo quando 
se designasse outro dia. Assim o fizemos , 
empregando apenas os meios de persuasão 
e protecção aos amedrontados com ameaças, 
até que no dia t i do corrente leve t o g a r a 
eleição , concurrendo á urna pela nossa par-
le eleitores das differentes freguezias sem a 
menor iníluencia , que os acompanhasse : 
pelo contrar io o nosso politico mult iculor 
continuando com as suas trepolias fez condu-
zir debaixo de forma os poucos seus escravos 
ao local designado , chegando a sua loucura 
a ponto de ahi mesmo até tentar seduzir a l -
guns eleitores , ao que o digno Adminis t ra-
dor do Concelho de Coimbra obstou fazen-
do-o predentemente entrar nos seus deveres 
e largar as botas e esposas e a indecente: 
manta em qne se achava embrulhado. 

Apezar de tudo isto , das bofetadas pro-
mettidas a Luiz Fillippe e ou t ro s , das chi-
cotadas com que ameaçou Antonio F e r n a n -
des , da prisão á trave do seu lagar e pahna-
toadas com que egualmente amedrontou o 
septagenario Martins-da- Matta , das ameaça-
doras cartas a João Manoel F r e i r e , a João 
Correia e outros , e de pela nossa parte nos 
faltar n influencia do Bacharel Eduardo A u -
gos Pereira Brandão , por isso que achando-
se nomeado Administrador do Concelho se 
tornou perfei tamente neu t r a l , conservando 
até os proprios regedores por elle mesmo 
(Motta) nomeados em Agosto , e apesar fios 
pedidos já- por favor já com império na hora 
da agonia para que ao menos nas listas se 
inseriisse o seu nome lá ficou na minoria de 
22 votos e coberto de vergonha por não ve-
rificar a asserção d 'uma sua correspondência 
inserta n 'um dos números do seo periodico 
de que • não seria a primeira vez que h u m 
« secretario geral com cavallaria e infantaria 
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« viria a este Concelho bnscar a noticia da 
« perda das eleições, » 

T e n h o s ido , sr. Redactor , mu i to extenso, 
mas o objec to assim o exigia , e ainda peço 
mais uma pouca de paciência. No re f fe r ido 
n u m e r o do sen jornal accusa-se o Reverendo 
Pa rocho do Zambu ja l d 'haver dado a comer 
presunto crú a a lguns elei tores em dia d e a b s -
t inenc ia , e de lhes haver d i to q u e o s absolveria 
desse peccado. Tal accusação é fa l sa , c a -
lumniosa c somente filha da malvadez e i n -
nata maledicência do seu a u t o r , que i rado 
cont ra o dito Parocho e do Alvorge por não 
serem completos in s t rumen tos dos seus ma-
lefícios não duvida d i r ig i r - lhe virulentas i n -
jur ias e sarcasmos , sendo aliás ecclesiasticos 
bem mor igerados e tle exemplar conducta ; 
ao passo que deixa em silencio a péssima m o -
ral e escandaloso proceder dos de P o m b a l i -
n h o e Rabaça l , a todos os respeitos co r rup tos 
e devassos , como poderá á evidencia provar-
se p rocedendo o d igno Per lado da Diocese a 
u m rigoroso inquér i to a tal respei to , m a x i -
m e em quan to ao de P o m b a l i n h o , que me 
consta pei t ende habi l i tar -se para a appresen-
taçáo e collação na respectiva Igre ja . 

Po r u l t imo , sr. Redac to r , peço a insers-
sáo da carta , cuja copia r e m e t t o para q u e o 
pub l i co con f ron t ando -a com a d 'Antonio 
José d'OIiveira publ icada no mesmo n u m e r o 
do seu jornal , conheça de q u e lado se de rão 
as violências e pela própria o r thographia 
qual dos autores é mais bes tun lo . 

E m desagravo da verdade t ão i m p u d e n t e -
m e n t e adu l t e r ada , e por que nas co lu innas 
do sen jornal se tem sempre divisado a impar-
cial idade própria do escriplor pub l i co , r o g o -
llie , sr. Redac to r , queira inserir esta c o m a 
possível b rev idade , pelo que lhe ficará sum-
m a i n e n t e agradecido q u e m é com toda a 
cons iderarão . 

De V. 
Am." att.° vnr . e mt.° obrgd." cr." 

Rabaça l 3o de Jane i ro de I852 . 
Aniceto Faustino da Silva Barreto. 

COPIA. 

Tllm." Am f> Sr. João Matioel. 
Tra ta - se á manhã da eleição dos que nos 

seguintes annos aonde governar 110 nosso 
Concelho ; não nos convém , c e r t amen te os 
ant igos Empregados pois esses bem lonje de 
p rocura r os intereces d o publico só t rac lão 
dos seus. E ' pois convenien te q u e todos os 
homens de bem , em cu jo n u m e r o está V. 
S." , concori ão para apresentarmos tanto na 
Camara , c o m o em juízo , homens honestos e 
honrados . Peço pois por mini , e em nome 
de m e u cunhado a tenda a isso , e ou não vá 
votar ou en tão em gente alheia á que tanto 
nos tem opr imido — 

De V. S_" am.° olirigd." 
Albino Justiniano de Carvalho. 

N. B. O cont rar io do que peço a V. S." 
é uma desfeita, que V. S." nos f a z , e de que 
havemos ped i r - lhe sat isfação. 

Albino. 
Está c o n f o r m e , e com a própr ia o r t h o -

graphia do original . 
Aniceto Faustino da Silva Barreto. 

Rabaçal 3o de Janei ro de 1802. 
(Segue-se o r econhec imento . ) 

O Conde de Thomar.—Chegou no paquete 
domingo e desenbarcando pelas 6 horas da 
ta rde , foi n 'uma sege d'alnguel para sua casa. 

Partida. — H o n t e m pela manhã partiu 
para Fornos d'Algodrcs o sr. Delegado, e n a -
turalmente não voltará ao seu emprego por 
fa l ta de sande. 

Outra. — Sua. Ex." o sr. Visconde dc 
Fornos d'Algodres, somente par te para Lisboa 
depois do Carnaval . 

Parricido. — Bazilio Telles R ibe i ro do 
Logar de Es tado , Concelho de Pa redes , foi 

m o i t o por seu filho : ignorão-se os p rome-
norcs de tão h o r r e n d o a t tentado. 

O Conde do Tojal, quando faleceu muitos 
exageravão sua fo r tuna collossal, agora diz o 
Nacional, que se crê que á iniugoa de bens , 
seus credores quasi que ficarão a ver navios 
por a t e r consumido em snstentar seu minis-
tér io . 

Asphixia. —L ' «se no mesmo jornal , que o 
autor da maquina para mergulhar , fazendo 
sua experiencia no domingo , no Te jo , mal 
sendo passados 5 minutos puchado para fora 
da agoa , o acharão morto , sendo arrecadados 
os aparelhos para meudo exame. Não ficámos 
sabendo seu n o m e , e só que era do Porto , 

A commissão de 8 de Maio ultimo para 
examinar e saudar a Fazenda Publica , á falta 
de livros em que achasse a escripturação regu-
lar e de esclarecimentos e documentos, que pe-
diu inut i lmente , por fim desadorou. Lê-se no 
Nocional e accrescenta-se no mesmo «Eis ahi 
ti a Fazenda ! Agora sê vê a razão porque 
« quando se dizia a estes S r s . , que erão uns 
« refinados ladrões, respondião, eis aqui a que 
« nos reduziu a honradez do conde de T h o -
H mar* » 

Suspensão de jornal.— O Conservador de-
clara no seu n.° 125, que vai acabar! 

Perigo de vida. — Acha-se per igosamen-
te doente com um typho o nosso par t icular 
amigo o sr. José Es tevão , fazemos sinceros 
votos para que se salve uma vida tão p rec io-
sa , que tem sido cons tan temente empregada 
e m serviços"á prol da causa da l iberdade. 

Bevista Universal n." 2"1. Summario . So -
ciedade dos artistas Lisbonenses (13.° a n n i -
versario). Barra de Vianna. Oliveiras. A moci-
dade de D. João 5.° (coutinúa). T e m p l o de 
nossa senhora d 'Atocha. Noticias e commer -
cio. 

Jornaes Francezes. — R ecebêmos-Ios até 
6 do co r ren te ; nada ad ian tão de Inglaterra 
ás noticias vindas pelo paque te . 

Semaine de 6 . — Ci icu lar d » m i n i s t r o do 
in ter ior a todos os pe r fe i to s , m a n d a n d o sol-
tar todos os ind iv íduos presos depois dos 
acontec imentos de 2 de Desembro , q u e se 
reconheça n ã o terem sido chefes de desor -
dens , mas (ão somente desencaminhados . 

Prohihição da exportação dos cereaos na 
Rússia. — Os jornaes Russos desmentem esta 
noticia. (Presse de 4.) 

O Morning •Chronicle diz, que o exercito 
vai ter mais 100 soldados por cada reg imento 
em toda a G r ã Bretanha e domínios. O Times 
diz, que isso não excede a 5:000 h o m e n s , e 
que no novo orçamento se pederião mais 
10:000. ' 

O Kentish-Mercary d iz , que o arsenal real 
recebeu ordem para re ine t te r com urgência 
15:000 bombas para divessas partes d l n g l a -
terra , e t ambém se mandoo preparar muita 
artilheria e espingardame , supponde-se ser 
para o Cabo dc Boa Esperança. 

O Morning Advertisser. —Diz q u e já c o -
meçarão os t rabalhos na t o r r e de Londres , 
para po-la em completa defeza. 

A imprensa de Londres insiste com afinco 
na defeza nacional . 

B O L E T I M B I B L I O G R A P H I C O * 

BIBLIOTUCA DAS DAMAS. 

Collecção de romances dos au to res mais 
p o p u l a r e s , em todas as nações.— Dedicada 
ás senhoras do P o r t o , Minho e Traz-os-Mort-
tes. — Um volume de 96 a 200 paginas em 
b o m typo e papel , no formato de oitavo , o 
mais popula r no nosso pa iz , pelo modico 
p reço de 120 reis, pagos no acto da entrega. 

A empresa fará todo o possível para dar 

um volume cada i 5 d i a s , b rochado com 
uma capa de côr , n i t idamente impressa. 

A publ icação d-a Bibliotheca das Damas , 
a mais barata que até hoje se tem publ icado 
no P o r t o , principiará logo que haja nume-
ro de assignaturas para occorrer ás despezas 
da impressão. 

A imprensa terá todo o cuidado , em pu-
blicar só obras q u e con tenhão de um a té 
tres volumes. 

Assigna-se em todas as livrarias tanto no 
Por to como nas provincis , Co imbra na do 
sr. José de Mesquita , e em Lisboa na do sr. 
João Paulo Martins Lavado. 

Os volumes , que se forem publ icando , 
serão en t regues nesta cidade em casa dos srs. o „ 
assignanles , em cu jo acto serão pagos , e nas 
províncias serão en t regues nos locaes o n d e 
forem feitas as assignaturas. 

A correspondência tan to para ass ignatu-
ras como para reclamações será dirigida , 
f ranca de por te , ao director da Bibliotheca 
das Damas , rua do Bomjard im n . ° 6 4 9 — 
P o r t o . 

A N N U N C I O . 

A Direcção do Ins t i tu to de Coimbra a n -
nuticra , qne abrirá o seu Gabinete de 

leitura logo que receba os jornaes es t range i -
ros , abaixo mencionados , q u e m a n d o n a s -
signar E s p e r a , além disso , ob te r por t roca 
os nacionaes e alguns hespanhoes , francezes 
e inglezes desde que tenha lugar a pub l i ca -
ção do Jornal do Insti tuto a que vae p roce -
der uma Commissão para isso já nomeada . 

A Direcção em vir tude do Regu lamen to , 
que admi t t e assignanles do Gabine te , qtíe 
não sejão sócios do Ins t i tu to ; med ian te 
approvação da Direcção e prestação mensal, 
de 480 , convida a todas as pessoas que d e -
sejarem ter en t rada naque l l e Estabelecimen-
to , a que dêem seus nomes em casa de qual-
quer dos dois Secretários , J anc in tho A n t o -
nio de Sousa , rua do Corre io n." 12 , e 
Francisco Antonio Diniz rua do Coruxe n.° a 2 * 

Os Jornaes a q u e re fere o annuncio s ã o ; 
Séances et t ravaux de TAcademie des Sc ien -
ces morales et poli t iques. = Revue de Mr . 
Wolonsk i . — Journa l des Economisles . = 
Annales de Philosophie chré t i enne .—Journa l 
des Savantes. = Rédigée par les Membres de 
r in s t i t u t . = Journal de Mathémat iques . ==,, 
Archives générales de Medicine . = Comptes 
r endus hebdomada i re s des séances de TAca-
demie des Sciences. = L ' In s t i t u t , Journal 
universal des Sciences et des Sociétés savan-
tes. = Le Technologiste . = Revue des d e u x 
mondes . = L'indépendanr.e Belge. = l l l u s -
trated London news. — Morn ing Post. 

0 2.0 Secretario do Ins t i tu to de Coimbra , 
Francisco Antonio Diniz. 

AVISO AO PUBLICO. 
1 Cêrca de T h o m a r , em Coimbra , cu ja 

A . venda está annunciada pela Camara Mu-
nicipal para o dia 11 de Março seguinte , é 
obrigada a um fôro annnal de 4 o alqueires 
de tr igo á Igreja do Salvador , da mesmat 
Cidade , imposto em prazo conf inante com a 
estrada de Cellas e ao Laudemio no caso de 
venda : o q u e se faz publico para se con ta r 
com este ó n u s e seus direitos na compra e 
venda de que se t ra ta . Devem-se alguns a n -
nos atrazados. 

i y r A loja de Mesqnista, na rua das Covas, se 
L \ recebeu de Lisboa, uma nova collecção 
d e V a l t z , Scholtisches e Mazurcas próprias 
para o Ca rnava l , e assim como também árias 
para piano c canto. 

VE n d e m - s e umas casas de dois andares ao 
c imo da rua do Corre io n.° 6*4 com vistas 

para a rua de Quebra -cos t a s : quem p e r t e n -
der compra-las, dirija se a Anastacio Simões, 
na rua do N o r t e , que dará os competen tes 
esclarecimentos. 

COIMIIKA : Imprensa da Univ. 1 8 5 2 . 
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C O I M B R A , 2 1 D E F E V E R E I R O . 

IMPORTANC1A POLITICA , SCIBKTIFICA , AGItO-

LOGICA , TECNllOLOGlCA E COJIMEKCIAL BE 

C O I M B K A . 

D i s s e m o s , que o assumpto da im-
portância agrologica de Coimbra era 
inexgotavel : merece por tanto toda 
a desculpa a nossa insistência sobre 
elle. 

Dirigirêmos hoje a aítençãoVspe-
cialmente para a agriologia techno-
Iogica ou technologia agrologica, e da-
qui passaremos insensivelmente para 
a techno?ogiapropriamente diía. 

As culturas induslriaes, e a cria-
ção dos animaes domésticos offere-
cem objectos importantíssimos para 
as mais elevadas considerações. 

O fabrico do vinho e sua distilla-
ção para a preparação do álcool, mais 
pu menos concentrado — são manan-
ciaes de riqueza publ ica , ha muito 
explorados pelos governos. 

O districto de Coimbra deve re-
putar-se essencialmente vitícola, vislo 
que as vinhas da Bairrada , do Bair-
r o , e da Beira , pertencem em gran-
de parte a Coimbra. Os viticultores 
da Beira , bem que pela maior parte 
do districto dc Viseu entregão á na-
vegação do Mondego quasi todo o 
seu vinho e agoardente, dirigindo-os 
para Coimbra e Figueira, para con-
sumo e exportação, só ou lotado com 
o da Bairrada ha muito t empo , que 
tem a sua exportação pela Figueira. 
O vinho das collinas de Coimbra e 
do Bai rro abastece a c idade, servin-
do para o consumo vulgar. A cultura 
da vinha nos campos do Canal e ou-
tros fornecem os muitos alambiques 
òu fabricas de distillação de Coimbra 
a té á Figueira. 

Na Bei ra e Bairrada muitos alam 
biques de distillação continua tem 
sido estabelecidos para queimar os 
vinhos de 2.* e 3." qualidade, e os das 
colheitas abundantes. 

Muitas mil pipas de vinho e agoar-
dente são recolhidas annualmente nos 
armazéns da Figueira. 

A importancia vitícola de Coim-
bra é de primeira intuição. 

Sd esta cultura especial, a fabri-
cação do seu producto, o consumo 
e exportação do mesmo — davão mar-
gem para as mais elevadas pondera-
ções. 

Tudo isto corre ao acaso , sem 
direcção do governo, directa pelas 
autoridades administrativas, e indi-
recta pela sociedade agrícola, que 
ficou nos tinteiros do governo civil. 

O vinho do Douro tem a sua Com-
panhia, que fiscalisando-os e superin-
tendendo-os, especula sobre o aper-
feiçoamento da cul tura , e melhora-
mento dos seus productos próximos 
e remotos. 

E a viticultura, a preparação dos 
vinhos, e distillação dos mesmos na 
Bairrada não seria digna de ter legal-
mente a sua companhia ? 

Cremos, que sim. 
A sórdida agiotagem , a contra-

facção, e a cega rotina — são os di-
rectores do commereio dos vinhos 
da Bairrada 

O vinho da Bairrada j/í rivalizou, 
e ainda pôde rivalizar com o do Dou-
ro , em oleo essencial ou aroma, em 
álcool, em assucar, em matéria colo-
rante, e em tanino. 

Não é preciso depreciar o vinho 
da Bairrada para sustentar o credito 
do vinho do Douro. 

O terreno das vinhas da Bairrada 
é calcareo-argilo-silicioso, com pre-
domínio d'algum destes tres princi-
pios , ou justa proporção de todos el-
les , segundo os locaes. 

A sua exposição ás serras calvas 
do Caramulo e Bussaco, fronteiras 
do or iente , é causa da elevada tem-
pera tura , que do mesmo modo que 
no Douro, se nota extraordinaria na 
estação quente. 

Que lhe falta por tanto para que 
o cacho sazone e se faça mesmo pas-
sado? nada , o vinho deve ser e é de 
especial qualidade. 

Era preciso que Coimbra e Fi-
gueira fizesse para o vinho da Bair-
rada , o que o Porto faz para a do 
Douro. 

Quando será isso? 
Logo que houver ju izo , bom go-

verno, e instrucção popular sobre 
tudo. 

Publicámos hoje o projecto de 
Lei apresentado pelo Governo á Ca-
mara electiva para a canalisacão do 
nosso rio Mondego: não temos ex-
pressões sufficientes para elogiar, 
como merece, o Governo, por tomar 
a iniciativa n'um negocio, que leva-
do ao cabo , muitas vantagens trará 
a toda esta Provincia, e particular-
mente a este Districto. Pedimos pois 
a todos os Srs. Deputados desta Pro-
vincia e em especial aos deste Distri-
c t o , que empreguem todos os seus 
esforços para que este projecto seja 
discutido o mais breve possível, e 
não fique (como desgraçadamente 
acontece as mais das vezes nesta nossa 
terra) sómente e m p a p e i , mas se leve 
com a brevidade, que as circumslan-
cias tanto reelamão, á execução. 

C O R T E S . 

C A M A R A DOS S U S . D E P U T A D O S . 

Extracto da sessão de i5 Fevereiro de i852. 
(Presitlencia'(Io sn Silva Sanches. 

A's 11 b o r a s e meia abriu-se a sessão , es-
tando presentes So srs. depu tados . 

Leu-se e approvou-se sem discussão a 
acta da anterior sessão. 

A correspondência teve o compe ten te 
destino. 

Lêrão-se na mesa duas declarações — 
uma do sr. L. J. M o n i z , e outra do sr. A. da 
Luz Pita , declarando que optávão pelo lo -
gar de deputado. 

Maudáiáo-se lançar na acta. 
Segundas leituras 

Teve segunda lei tura a proposta de in i -
ciativa do sr. J. Masca renhas , para se a u g -
menta rem as côngruas dos membros e e m -
pregados da Sé primacial de Goa 

Foi admit t ida e remet i ida ás secções. 
O sr. B. de Castro , sustentou e m a n d o u 

para a meza uma proposta , paia q u e seja 
consultada a camara , se concorda em q u e 
seja ouvida a associação de advogados sobre 
as reformas que é necessário fazer na R e f o r -
ma Judiciaria , assim como na tabella. 

Ficou para a." lei tura. 
O sr. Biello Soares, participou q u e a 

commissão de regimento estava installada , 
nomeando para pres idente o sr. Vaz P r e t o 
Gera ldes , secretario o sr. visconde d 'Azeve-
do e elle re lator . 

Os srs. Plácido de Abreu e Fe r re r m a n -
darão para a mesa representações , que ficá-
râo paia terem amanhã o competente de s -
tino. 

O s r . Farinho, m a n d o u para a mesa a 
declaração de que optava pelo logar de d e -
pu tado . 

Passon-se á 
ORDEM DO DIA. 

Continuação da discussão do projecto n." a i 
sobre opções, 

O sr. Presidente, declarou que con t inua -
va em discussão a parte do pa r ece r , q u e 
dizia respeito ao sr. visconde de Vallongo. 

O s r .Avila, emitt iu a opinião de que 
julgava o sr. visconde de Vallongo c o m p r e -
hend ido nas disposições do ar t . do decre-
to de 26 de Julho e por isso náo era obr iga -
do a optar . 

Cont inuou o b s e r v a u d o , que tãobem elle 
t inha deplorado a necessidade que teve u 
ministério de 18 de J u n h o de dar a demissão 
do m e m b r o do supremo t r ibuna l de jnstiça 
militar a um illnstre g e n e r a l , mas esse mi-
nistério en tendeu que a lei não lhe dava ina-
movibi l idade ; e com relação a o u t r o sr. d e -
pu tado que t inha dito q u e esse ninis ter io 
não t inha respei tado as leis nem as conve-
niências ; como isto era um pouco vago es -
perava que se precisassem mais os factos 
para poder r e sponde r , adver t indo só q n e 
nem S. s.a nem os seus amigos políticos , t i -
nhão a quoixar se com razão desse minis té-
r io . 

O sr. P. de Ahrea , fez ver q u e o supre-
m o t r ibunal de justiça militar era poder j u -
diciário e como lai náo podião deixar de ser 
considerados inamovíveis os seus membros e 
por isso náo podia o sr. visconde de Vallon-
go ser ob i ígado a optar . 

O sr. Visconde de Vallongo, mostrou 
q u e como m e m b r o do conselho de justiça 
mili tar em ult ima instancia , e em confor -
midade com o ar t . 118." julgava que este 
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emprego era inamovível , mesmo para a in-
d e p e n d a de ju lga r ; e ainda que houvessem 
exemplos de demissões, isto náo destruía o 
a r t . 118.° da carta. 

O sr. J. J. da Silva Pereira em re fe ren-
cia ás observações tio sr. Avita d i s s e , que 
n ã o querendo de forma alguma concorrer 
p a r a arredar os partidos, porque o seu de -
sejo era que todos se conciliassem , não ex -
hibiria agora os fundamentos que tinha para 
julgar qne o ministério passado não tivera 
respeito pelas leis e pelas conveniências p u -
bl icas , guardando essa demonstração , para 
se em a l g u m tempo fosse necessário faze-la 
em interesse do paiz", e não por um inc iden-
te , e sem d'ahi provir beneficio algum ge-
ra l . 

O sr. Soure disse, qne náo estrava na 
questão sujeita ; mas tendo tomado uma par-
te activa na publicação do decreto de 20 de 
J u n h o , e vendo que tanto do lado direito , 
corno do centro constantemente se pertendia 
mostrar qne elle estava cheio de coat radic-
cões e de absu rdos , cumpria- lhe decrarar 
que só t inha ouvido notar que havia ant ino-
mia entre o ar t . i a , e o i 7 , a qual senão 
d a v a , o que passou a demonstrar ; e depois 
de mais algumas observações a este respeito, 
concluiu dizendo que não tinha duvida de 
tomar sobre si a responsabilidade do decreto 
de 20 dc j u n h o , principalmente pelos tres 
grandes principios que nelle se contem sobre 
o recenseamento , sobre as incompatibilida-
des , e sobre os recursos para o poder j u d i -
cial. (Apoiados). 

O sr. Holtreman disse , que a commissão 
t ra tou unicamente de applicar a l e i , e não 
vendo em parte alguma , que os vogaes do 
conselho de justiça militar fossem declarados 
inamoviveis , menos os que são togados , por 
isso não podia dar parecer dif terente do que 
deu . 

O sr. N. Soares sustentou , que em vista 
do art . I t 8 da carta n ã o podião deixar de se 
considerar inamovíveis os membros deste 
t r i b u n a l , e passou a demonstrar que como 
j u i z e s , que erão , não podia negar-se-lhes 
essa qual idade , e por isso votara contra o 
parecer . 

0 sr. L. Tavares disse , qite estancio na 
opinião de que erão inamoviveis os membros 
deste t r lbnna l , veio a persuadir-se do con-
trar io , quando ul t imamente se viu obrigado 
a estudar mais p rofundamente esta questão , 
porque vendo na lei que se não davão cotno 
per tencentes á magis t ra tura , senão os vo -
gaes Togados, claro estava que só estes t i -
nhão a inamovibilidade. 

Depois de fallarem ainda contra o pare-
cer os srs. conde de Sarnodães , Plácido e 
Carlos Ben to , passou-se a votaçao ) t m ap-
provado o parecer na parte que diz respeito 
ao sr. visconde de Vallongo por 48 espheras 
brancas contra 44 pretas. 

Cont inuando a discussão do pa rece r , 
declararão os srs. Plácido d 'Abreu , barão de 
Palme e D. Francisco d'Assis d'Almeida , que 
optávão pelo logar de deputados , e por isso 
ficarão fora de discussão estas partes do pa-
recer . 

O sr. secretario Rebello de Carvalho pa r -
ticipou que o sr. Sampaio lizera constar na 
mesa que o sr. deputado Mendes Leite não 
pftdia comparecer á sessão, em consequên-
cia da doença do sr. José Es tevão , doença 
que muito tem aggravado. 

O sr. Nogueira Soares £ediu que a câ-
mara desse uma prova dedeferencia ao sr. 
deputado José Es tevão , enviando-lhe uma 
commissão para saber da sua saúde. 

O sr. Presidente disse, que a mesa faria 
a este respeito o que intendesse. (Apoiados.) 

Continuou a discussão do parecer sobre 
as opaõtfs, e seguiu se a questão relativa ao 
sr . B. dos M. Dias e Sousa. 

0 sr. Diat e Sousa disse, que apesar da 
sua opinião ser contraria ao pa rece r , depois 
d.i discussão que tem havido sobre opções , 
não queria concorrei- para que ella se p ro -

traísse ; com tudo não queria deixar passar 
uma allusão que se fez ao funccionalismo. 

Depois d'algumas observações dosr . Hol-
t reman poz-se á votação o parecer na parte 
que diz respeito a ser approvado por 52 es-
pheras brancas contra 58 pretas. 

O sr. Presidente do Conselho leu o rela-
torio das medidas tomadas durante a dieta-
d u r a , e um projecto de lei para serem c o n -
firmadas , e dar-se um bill d ' indemnidade ao 
governo. 

Foi declarado urgente e reinett ido ás 
secções. 

O sr. Presidente deu para ordem da dia 
d 'ámanhã dividir-se a camara em secções, 
depois da leitura do expediente , para t r a -
tarem dos objectos que nellas estão penden-
tes , e nomearem as commissões , cuja no-
meação lhe imeumbiu , e levantou a sessão. 
= Erão 4 hsras e meia da tarde. 

Sessão em 17 de Fevreiro de 18 5 2. 
(Presidencia do sr. Silva Sanches.) 

A's 11 horas e meia abriu-se a sessão , 
estando presentes 80 srs. deputados. 

Leu-se e approvou-se sem discussão a acta 
da sessão anterior . 

A correspondência teve o s e u destino. 
Teve segunda leitura um requer imento 

do sr. Bento de Castro , para que a camara 
resolvesse que fosse ouvida a associação dos 
advogados de Lisboa , sobre as modificações 
que é necessário fazer na Reforma Judiciaria. 

O sr. Bento de Castro ret i rou esta reque-
rimento , por isso qne lhe constava que no 
ministério do sr. Felix Pereira de Magalhães 
já a esse respeito fôra ouvida a associação 
dos advogados , e existindo na respectiva se-
cretaria os papeis que dizem respeito a este 
objecto , a camara os pediria, se assim o ju l -
gasse conveniente. 

Os srs. Hol t reman e Pinheiro Osorio 
mandarão para a mesa requerimentos , q u e 
ficarão para segunda lei tura. 

O sr. L. J. Moniz, depois de mostrar a 
conveniência de se ext inguir o manopolio do 
sabão , mandou para a meza uma proposta 
de iniciativa sobre o projecto apresentado na 
legislatura passada pelo sr. Pereira dos Reis , 
para a rescisão do contracto do -sabão , de 
accordo com os actuaes contracta dores. 

O sr. Jermias Mascarenhas mandou para 
mesa a seguinte nota de interpellação : 

« Peço que seja convidado o sr. ministro 
da marinha para responder á interpellação , 
que lhe per tendendo dirigir , relativamente 
a officiaes , que sendo do exercito de P o r t u -
gal , Continua» a ir servir no estado de Goa, 
não obstante a publica declaração de S. e x . \ 
de que não despacharia official algum sem 
haver vaga. 

Mandou-se fazer a commuaicação res-
pectiva. 

O sr. Dias e Sousa mandou para a mesa 
a declaração, de que e«n vir tude da resolu-
ção da câmara optava pelo logar de depu ta -
do. 

Mandou lançar na acta. 
O sr. Barjona leu e mandou para a mesa 

um projecto de lei , que ficou para segunda 
lei tura. 

O sr. Derrama do disse , que o seu estado 
de saúde , ainda que o não inhibia de traba-
lhar em casa , não lhe perinitiia vir á cama-
ra sempre á hora da aber tura , nem tão pou-
co permanecer sempre até ao fim da sessão", 
e por isso a camara lhe permittiria vir con-
forme podesse , (apoiados) para conferenciar 
com os seus collegas sobre os t rabalhos q u e 
podesse fazer em casa. 

O sr. Presidente declarou que a camara 
ia dividir-se em secções, devendo estas no-
mear os membros que fallão para a commis-
são e le i tora l , assim como as commissões que 
se hão de occupar das alterações necessarias 
na Reforma Judic ia l , na tabella dos emolu-
mentos , e na reforma adminis t ra t iva; e 
igualmente alguns membros ijue tâobem fal-
tão para a commissão acerca do proflecto <'as 

l obras da barra da Figueira ; c recomendou 

tãobera ás secções qne n o caso de caber no 
tempo se occupem de outros projectos , que 
lhes estão comnaett idos; devendo lembrar 
que a camara ja deu p r e f e^nc i a aos projec-
tos da lei appresentados pelo governo. 

A's 3 horas e tres quartos continuou a ses-
são , e fez-se a chamada. 

O sr. Plácido de Abreu participou que a 
commissão encarregada do projecto das obras 
da barra de Vianna estava installada , tendo 
uomeado para presidente o sr. José Passos , 
para secretario o sr. Carlos Bento , e a elle 
para relator. 

O sr. Presidente deu para ordem do dia 
d a t n a n h ã o resto da discussão do projecto 
n.° 21 sobre opções — as interpellaçóes se 
estiver presente o ministério , e o parecer da 
commissão de poderes sobre o sr. bispo elei-
to de Malaca , se estiver presente , e levan-
tou a sessão. — Erão 4 horas da tarde. 

A C T O S O F F I C I A E S . 

PROPOSTA DE L E I . 

Artigo. i .° As obras do encanamento 
do rio Mondago , e melhoramento dos cam-
pos da Coimbra , comprehendem : i . ° a aber-
tura e limpeza das valias , e dos rios aflluen- . 
t e s : a* dessecamento dos pantanos para 
melhorar a navegação, e a salubridade : 3.° 
a construcção e reparação dos c o m o r o s : 4-° 
a abertura*e conservação das servidões p ú -
blicas: 5.°a construcção e reparo das pontes, 
e mais obras d a r t e . 

Artigo 2." O territoro sujeito á inspec-
cão , administração e policia das obras do en-
canamento do rio Mondego, e melhoramento 
dos campos de Coimbra , é o que se compre-
nende desde o logar das T o n es , s i tuado poc 
cima da foz do ria Ceira , até á foz do M o n -
dego , e entre os montes do norte , e sul , 
na fórma decretada nesta Lei. 

Art. 3. 0 Governo mandará proceder 
immediatamente ao levantamento da planta 
topographica e cadastral do terri torio sujeito 
ás obras do encanamento do Mondego , e 
melhoramento dos campos de Coimbra , 
pelo modo que fòr mais conveniente ao 
seu prompto acabamento ; bemeomo aos 
necessários nivelamentos, afim de se p r o -
jectar um systema geral e completo das 
obras , e orçar-se a despela , tanto das 
que de novo se devem empréhender como 
da sua conservação. 

Art . ' 4.° Em quanto não estiver feito e 
approvado pelo Governo o plano geral das 
obras , baseado na planta topographica c c a -
dastral , não se emprehenderá nenhuma obra 
nova ; mas somente aquellas que se ju lgarem 
necessarias para o melhoramento , reparação 
e conservação das existentes. 

Art. 5.° São consignados para as despe-
za« dos trabalhos preliminares , da adminis -
tração , direcção e policia das obras do e n -
canamento do rio Mondego , e melhoramen-
to dos campos de Coimbra , os rendimentos 
seguinte : 

1." Cinco por cento da producção de 
todos os generos das terras comprehendidas 
no territu demarcado no artigo segundo. 

2.0 O producto das pastagens , e d o 
eórte das madeiras na matta do encanamen-
to , e a renda dos eamalhões. 

3.° Gincoenta réis annuaes pela pasta-
gem de cada cabeça de gado cavallar, m u a r , 
ou vaccum ; e vinte réis sendo lan ígero , 
quando, e onde fòr permitt ido. 

4." O rendimento de todos os barcos 
de passagem , e de portagens nas ponjes . 

5 / O producto liquido das multas. 
§. único. O Governo auxiliará as recei-

tas declaradas neste artigo com uma prestação 
mensa l , deduzida da datação annual das 
obras públicas do Reino. A totalidade das 
prestações nunca será menor de oinco por 
cento daquella dotação. 

Art. 6." Haverá em Coimbra uma Jun-
ta Administrativa , e um Director das Obras. 

'Art. 7.* A Junta administrativa será 
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composta ile quatro proprietários do Conce-
lho de Co imbra , um «lo de Sou re , um do 
da Figueira , um do de Monte Mór , e um 
d» de T e n t ú g a l , eleitos todos pela Junta 
Geral do Districto , na occasião, e pela fo r -
ma que elege os Conselheiros de Distr ic to: 
são membros natos da Junta o Director das 
obras , e o Delegado de Saúde em Coimbra. 

§ Único. Esta Junta será presidida pelo 
Governador Civil. 

Art. 8.® Pertence á Junta Administra-
tiva : 

Pomover a arrecadaçãtTdos rendi -
mentos decretados no artigo quinto. 

2.° Mandar effeituar os pagamentos. 
3." Contractar a arrecação dos rendi -

mentos , ou das obras por meio da hasta p ú -
blica , e fiscalisar a execução dos contractos 
que se celebrarem. 

4-° Vístorisar pelo menos uma vez cada 
anno o estado das obras. 

5." Promover o melhoramento d a cul-
tura . 

ô." Designar os logares adquados para 
se taparem os rios e valias, quando seja ne -
eessaria a tapagem. 

<j° Destinar os sitios para as tapagens. 
8.° Determinar o modo e fórma das 

regas dos campos com as aguas extrahidas 
do Mondego , e af í luentes , sem prejuizo da 
navogaçáo; bem como o levantamento , no 
niez de Outubro , das obras feitas nos leitos 
dos rios para as regas. 

g." Ordenar á limpeza de todas as valias 
destinadas ao escoamento das aguas ; e a 
aber tura das valias novas que forem reque -
ridas pelos proprietários, e que ju lgue neces-
sárias. 

10.Í Fazer reparar e conservar as mattas 
do rio e das valias ; 

11.° Redigir e porpôr ao Governo os 
Regulamentos policiaes que forem necessá-
rio a<> liom regimen dos campos. 

Art. g," O Director tias obras do enca-
namento da Mondego , e melhoramento d.os 
t ampos de Coimbra , será um Engenheiro , 
nomeada» pelo Governo , o qual poderá accu-
iiiulfafj, sendo compat íve l , as funcçóes de 
Director das Obras Públicas no Districto de 
Coimbra . 

(Continuar-se-ha) 

C O R R E I O DO SUL. 

LISBOA. 
Concíuiu-se no dia 16 a questão 

das opções. Decidio-se que devião 
optar os Srs. Visconde de Valiongo, 
e Bartholomew dos Martyres. Os Srs. 
Plácido, Baião de Palme, e D. Fran-
cisco d 'Assis , optárão pelo lugar de 
Depatado , antes da votação da g a -
mara , e prescindindo d*ella. 

A maioria da Camara , mostrou 
mais uma vez aos seus ad versarios, 
quanto ella é recta e imparcial , não 
fazendo distincção entre Deputados 
da direita e esquerda , quando estes 
estão sujeitos ás pres^ripções da lei. 

O presidente do conselho de mi-
nistros apresentou hoje á caiaara dos 
Deputados as medidas legislativas da 
dictadura. 

He&PANtJA. 
Recebemos jornaes ele Madrid até 

11 do corrente. A rainha Isabel con-
tinua n u m estado de con valescença 
satisfactorio, e breve cess-arião os 
boletins dos médicos da real camara. 

N o domingo 15 sairia a visitar a 
imagem de Nossa Seuhoxa veoerada 
no seu templo denominado da Ato-
cha. Para essa occasião se iinhão pre-
parado sumptuosas festas, por parte 
das principaes corporações, da no-

breza , e de todos os mais habitantes 
de Madrid. 

ALLEMANIÍA. 
Uma circumstancia digna de men-

ção se encontra nos jornaes e cor-
res|K>ndencias desta parte da Europa 
é a noticia de que o gabinete de 
Berlin trabalha incessantemente para 
recobrar o dominio do Neufchatel. 
Eis o que se lê n u m a carta daquella 
c idade : 

« Tomárão-se muitas disposições 
para influir nas eleições do conselho 
superior , que se hão de verificar no 
1." de março no cantão de Neufcha-
tel (Suissa). Diz-se que neste propo-
sito enviarão-se a Neufchatel pessoas 
notáveis. E' certo que o rei não re-
nunciou a ideia de recuperar o go-
verno deste can tão , e que tracta a 
questão como de honra individual. Se 
até 'gora não operou fefficazmente para 
isso, foi por se não apresentar occa-
sião favorável. » 

Em car tas , também de Berl im, 
do 1.° do cor ren te , inencíona-se que 
o embaixador austríaco celebrara com 
o ministério do presidente da repu-
blica franceza um tratado para a oç-
cupação militar da Suissa no caso de 
chegarem a realisar-se os aconte-
cimentos que nessa convenção se 
designão. Todavia esta grave noticia 
necessita de confirmação. 

A situação financeira do governo 
austríaco é eada dia mais afílitiva; 
por es te motivo sc occupa sem des-
canso em reformas do ramo da fazen-
da do . e s tado ; mas , como não pôde 
ou não quer supprimir parte das gran-
des despesas que exigem seus nume-
rosos exerci tos, os seus osforços tem 
sido inúteis a té agora. O orçamento 
das despesas Jpara o anno de 1862 as-
cende a 272 milhões de florins, e 
como o da receita não passa 228, re-
sidia um deficit de 44 milhões de flo-
rins. O orçamento da guerra monta 
a 96 milhões 

O Globe de Londres , do dia 4 , 
tinha publicado uma parte telegra-
phiça de Liverpool , referida a uma 
communicação d e N o v a - Y o r k , data-
da de 24 de Janei ro , em que se di-
zia que o encarregado de negocios 
da Áustria suspendera todas as rela-
ções diplomáticas com o gabinete de 
Washington, e dera parte ao seu go-
verno desta resolução, tomada em 
consequência dos obséquios feitos a 
Luiz Kossuth pelo gouerno do Norte 
da America. (Rev. Set.J 

RecebêmosJjoj.oa.e.3 francez ss a té 
9 do corrente. 

Em Paris tinhão-se recebido no-
ticias importantes d© Çonstantinopo-
la. O ministério l iberal , presidido por 
Reschid-Paeha, tinha sido substituí-
do por outro , muito menos favorável, 
segundo se diz , ás ideias de reforma 
de que Reschid-Pacha se tinha feito 
ardente e constante promotor, Faltãe 
ainda os promeoores desta crise: sa-
be-s>e porém já -que Raaf-Pacha é o 
presidente do novo ministério, 

INGLATERRA. 

Na camara dos çommuns prínci-
piarão já os attaques contra lord Joho 
R u s s e l l . N a s e s s ã o d o d i a 6 , M H y -

me encetou o fogo. Depois de se ter 
queixado dos muitos deffei tos , que 
tem a nova salla das sessões, occu-
pou-se da politica do ministério. 

Mostrou as omissões numerosas 
do discurso do throno, omissões 
que se explicão, diz e l le , pela posi-
ção critica em que se acha lord John 
Russell t sustentada com. repugnancia 
pelos seus antigos amigos, e tendo em 
frente uma forte opposiçâo. 

Affirma-se que lord N o r m a n b y , 
antigo embaixador de Inglaterra ein 
Paris , será nomeado governador ge-
ral das índias. 

A Gazette de Londres annuncia of-
ficialmente a nomeação de lord Cow-
ley para embaixador de Paris. 

AUSTRIA. 
Lê-se na Gazette de Cologne: 
Vienna 31 de janeiro. Hontem de 

manhã , chegou aqui a not icia , i^e 
que o embaixador da Áustria barão 
do H u b n e r , tinha concluído com o 
presidente da Republica franceza ura 
t ra tado , —• que determina os casos , 
em que a Suissa deve ser occupada 
conjuactameate pela França e Áus-
tria, 

D. MARTIN MERINO JUSTIÇADO EM MADRID NQ 
n u 7 00 CORRENTE PELA UMA HORA DA 

TARDE. 

(Extracto da Justiça.) 
Mal se espalhou em Madrid a noticia daí 

at tentado contra a Rainha , o juiz do d is t r i -
cto do palaGio , D. Pedro Nalasco Aurioles f 
e o promotor fiscal respectivo , D . Antonio 
Sanches Milla , e seu escrivão Perez , forão 
para o palacio r ea l , que acharão fechado t 

por ordem providente do general Canedo , 
e aonde com dificuldade , einíiin , poude p e -
ne t ra r . 

Ja a esse tempo o a judante do corpd 
dps alabardei.ros tinha dado principio á i n s -
tauração do processo , tendo já recebido a 
primeira declaração do regecida Mer ino , e 
suscitarulp-se , por isso , duvida sobre a com-
petência de jurisdicçáo , expediu-se logo 
um decreto autorisando a jurisdicçáo o r d i -
naria naquelle caso , e para que mesmo a o 
paço se fizessem as primeiras diligencias. 

E assim autorisada o juiz , p r o m o t o r , e 
escrivão, sendo cinco horas da tarde, proce-
deu ao seguinte interrogatório , (que nos p a -
rece modelo de integridade.) 

Jnter rogatorio. 
Corno se chama ? = Martin 1)1 trino. = 

Donde é natural ? = Da cidade de Arnedo. 
= Que idade tem ? = 63 annos. •=. Com que 
fim veio a palacio ? = Para lavar o opróbrio 
da humanidade , vingando quanto podia, a 
néscia ignorância dos que acreditõío que é 

fidelidade soffrer a infidelidade e perjúrio 
dos Reis. = Com que fiin se aproximou da 
Rai idu ? = Com q de lhe tirar a vida. == 
Tem alguns cúmplices P == Nenhum. = 
Que profissão tem ? — Sou Sacerdote ; orde-
nei-me em i 8 i 3 , porém agora faço vida de 
salúm-lwirct . Que motivos t inha para a t -
tentar contra a vida de Sua Majes t ade a Rai-
nha ? Nenhum particular. = Com quem 
entrou no palacio ? — Entrei só. = Com que 
arnva tentou matar Sua Magestade a Rainha P 
= Com uni punhal. = E' esse que tem d i an -
te de si 2 Sim ; pqrece que ç dos chamados 
de Albacete. — Com que propósito trazia 
este p u n h a l , e quem lh'o forn.eGe.ti ? =? Com-
prei-o em Rçstre. , por bom, para matar o ge-
neral Narvaez, a Rtinha Ckristinfi , o ti a 
Rainha I%abe( quarido fosse maior , e quç 
então flinda não o erj , e quando fosse de-
clarada maior, == Sabe que feriu ou nutoijt 
com o punhal Sua Magestade a Rain.ha • = 
Sei que a feri ; mas ignoro se morrm oa mor-
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rerá da ferida. = Aonde v ive , e lia q n e 
t e m p o está cm Madrid ? — Moro no Arco 
tio Triumpho n.° a segundo andar , e ha dez 
annos que estou em Madrid. — T e m mais 
a lguma coisa que dizer P = Mais nada. 

Lido este in te r rogator io , rat if icou o r eo , 
e assignoti. 

Depois o jiiix inquir iu as t e s t emunhas do 
c r i m e , que estávão mais proximos de Sua 
Magestade a Rainha no m o m e n t o da pe rpe -
tração , D. Sebast ião Vienna , que se arrojou 
sobre o c r i m i n o s o , e Joaqu im Alvares , q u e 
lhe t iron o punhal das m ã o s , c mais a lguns 
que se achávão proximos da catas t rophe. 
Todos u n a n i m e m e n t e declararão o facto 
como se t inha passado sem genero a lgum de 
d u v i d a , con tando cada uni as circumstancias 
especiaes em que t inhão t ido occasião de 
de in tervi r . 

O u t r o tanto Gzérão, guardando o r n a i s 
perfei to accordo em suas dec la rações , os 
condes de Revillagigedo , Balacote , e P i n o -
hermoso , a sr." Marqueza de Povas , aya de 
S. A. R. a Princeza das Austurias , e Ter-
ryos , genti l-homein da camara . 

Seguio-se o reconhec imento das roupas 
de Sua Magestade , que erão nm Manto Real 
de terciopolo carmesim bo rdado de ou ro com 
castellos , l e v e s , flores de lys , e ou t ros e m -
blemas , vestido còr de pérola , e o espar-
tilho q u e o punha l a t ravessara , achando-
se um dos leões do m a n t o repassado, em-
bo tando se um tanto no b o r d a d o , e t ropes-
sando a p«nta fel izmente em u m a das barbas 
de baleia do espart i lho , o que impediu que 
o punha l penetrasse t odo no corpo de S. M. 

Não obstante , a ferida offerecia na su-
perfície uma extensão de sete a oito l i n h a s , 
e em p r o f u n d i d a d e u m a polegada , pouco 
mais ou menos ; pelo q u e póde-se ca lcular , 
comparando-se a ex tenção dos bo rdos d a -
quella com a folha do p u n h a l , q u e este es -
tava em es t remo afiado na ponta . Os faculta-
tivos da» Rea l C a m a r a , D. João Francisco 
Sanches , D. João D r u m e n t , e D. Dionizio 
Sollis , tãobem declararão logo , q u e a fer ida 
era grave , pelo menos em razão da del ica-
deza do sitio em que fora feita , e pela classe 
do ins t rumen to pene t r an t e e co r t an te com 
que se praticara. 

Passou-se ao exame do p u n h a l por pe r i -
t o s , declarando estes q u e era uma a rma de 
uso p roh ib ido a toda a classe de pessoas. 

Passou-se revista á hab i tação de Mer ino 
rua do Arco do T r i u m p h o n.° a s egundo a n -
dar , pelo governador da proviricia D. M e l -
chor O r d o n e z , assistido do commissario D. 
Fabregas y Medina . A casa do regecida o f fe -
recia um pobre e miserável aspecto. Nas ga-
vetas da meza encontrou-se um livro em 
b r a n c o , corn a lgumas folhas escriptas , em 
que estávão varias reflexões politicas , que 
reve lávão as in fames doutr inas e vis senti-
men tos do seu a u t o r . 

A Nação diz em 14 , que por 3 reaes 
decretos se m a n d o u esmigalhar o p u n h a l , e 
bainha , bem como a pistola e balas e n c o n -
tradas na casa do regecida ; q u e i m a r todos 
os pape is , que não fossem de interesse par-
t icular e r e m e t t e r ao governo o processe com 
o caderno de pensamentos polít icos , que na-
tu r a lmen te é o l ivro embranco q u e estava 
na gaveta de Mer ino . (Continua.) 

IBCDEoS^HEE M T O I I J i l E H ® , , 

Preso. — Cons ta -nos que en t ra ra na ca -
deia da Por tagem um homem por ter envene-
nado u m a pipa d 'aguardente. 

Altas pretenções. — Será ve rdade , que o 
governo está decidido a nomea r governador 
civil do districto de Coimbra , a creatura mais 
antipathiea do mesmo districto ? De que o go -
verno está decidido a a f f rontar a opinião pu-
blica do districto, temos uma boa amostra na 
demissão do sr. João Anse lmo, de adminis-
t r a d o r da Figneira. Teremos peça d'cntrndo, 
e peni tencia . Te remos Alto e baixo ou Anto-
nio das Almas? 

Ordem de pagamento do mez de Janeiro ul-
timo. — Chegou para o Conselho Soperior , 
esperando-se que no correio proximo virá 
para a Universidade e Lyceu. 

Desordem. — Hoje ás onze horas da m a -
nhã jun to á porta ferrea da Universidade , 
houve urna desordem entre dois estudantes , 
reuniu-se g rande numero de accademicos : 
mas o tumulto dessipou-se logo. 

Feridos. — Chegárão a Lisboa n 'um vapor 
de guerra inglez, vindo d'Africa sessenta e 
tantos fe r idos , da esquadrilha de Guiné. A 
forca ingleza tinha batido dez mil Afr icanos. 

» D 

Boletim. — O estudante que foi accometti-
do de alienação menta l , teve de 5.* para a 6." 
feira pelas 3 horas da noi te nm ataque furiozo. 
Sua boa mãe , que já chegou, está inconsula-
vel, como bem é de snppor. 

Partida. — Lê-se na Imprensa : O sr. Ber -
nardo José da Costa, conhecido por sua p ro -
bidade, partiu para o Brazil, aconselhado por 
seus amigos , receosos que attentasse contra 
sua própria v ida , deixando u m a carta para o 
sr. Manoel José Marques Guimarães , com as 
precisas instrncçóes, a fim de repar t i r por seus 
crédores, o resto de sua fazenda, qne produ-
zirá cerca de 40 por cento, sobre o debito to -
tal de 8 contos. Tendo sempre vivido e c o n o -
mico e sobr io ,snppõe-se que sna extrema a f -
feição ao usurpador lhe minarão a fortuna. 
Melhor a podoria te r empregado. 

Desintelligeccia. — Reina desintelligencia 
entre os officiaes da G u a r d a munic ipa l , que o 
general Ferre i ra não tem podido accomodar . 

Testamento. — Diz-se que a Viscondessa 
do Gerez do Lima deixara s u a ' f o r t u n a de 30 
contos ao neto de seu marido , filho do m i -
nistro do reino. (Br. Tiz.). 

Passeio militar. — O Batalhão 1 de caça -
dores foi na 2." feira a ' Valon go em ordem de 
marcha, recolhia ás ave-marias . (Idem.) 

Novo Jornal.— Publicou-se no Por to o 
1.° n.° do Jornal dos Operários. (Idem.) 

Inundações. — As copiosas chuvas que tem 
cahido em Inglattera e Bélgica tem causado 
horríveis es tragos; tendo chegado a ponto de 
submergir uma Villa, matando mui tas pessoas. 

Morning-Chronicle. — Tras a noticia de 
que um terceiro e ultimo navio americano ti-
nha partido pa ra America , levando pouco 
mais ou m e n o s 8 0 f rancezes e húngaros, suas 
mulheres e filhos, de que a maior parte está-
vão regularmente munidos de tudo o que lhe 
era necessário para aquella occasião. A passa-
gem é gratui ta . 

Errata essencial do numero antecedente. 

Pag 1 , col. 3 , onde se lê de azeitona de 
mandubi, lêa-se de azeitona e de mandubi. 

B O L E T I M . M A R Í T I M O . 

Movimento do 
ffueira , des-
de Fevereiro 

Porto da Fi-
de 6 até 1.6 

de 1852. 

EMBARCAÇÕES E N T R A D A S . 

R A S C A Por tngueza Santa Maria , Capi tão 
José F ranco de Mattos , do P o r t o , com car-
ga da praça , em a dias de viagem , i a pes-
soas de t r ipulação. Hia te Po r tuguez I n c o m -
parável , Capi tão João Pedro Valadares , de 
Caminha , com m i l h o , em a dias de viagem , 
7 pessoas de t r ipulação. Rasca Por tugueza 
Conce ição , Capi tão Paulo Rodr igues , de 
Lisboa , com carga da praça , em 3 i dias de 
viagem , 8 pessoas de t r ipulação e i passa-

geiro. Rasca Portugue/.a Pa tusea , Capi tão 
Francisco de Mat tos , de Lisboa , cotn sardi-
nha , em 4 ' ' 'a* viagem , 11 pessoas de 
t r ipulação. Cah ique Por tuguez Cluist ina da 
Maia , Capitão Manoel da Costa , do Por to , 
com carga da praça , em 3 dias de v i agem, 
7 pessoas de t r ipuloção, Hiate Po r tuguez 
Tres Corações , Capi tão Antonio Luiz de 
Sousa , do Por to , com carga da praça , em 
3 dias de viagem , g pessoas de t r ipulação. 
Hiate Por tuguez Dois Amigos , Capi tão 
Antonio F e r r e i r a , de Lisboa, com sa rd inha , 
em 7 dias de viagem , 7 pessoas de t r ipula-
ção. Hiate Por tuguez Voador do M o n d e g o , 
Capi tão Vicente Henr iques , de Lisboa , com 
carga da praça , em 14 dias de viagem , 8 
pessoas de t r ipulação. Rasca Por tugueza 
Liôa , Capi tão José Franco Gomes , dc Lis-
boa , com carga da praça , em 6 dias de via-
gem , 8 pessoas de t r ipulação e a passagei-
ros. Rasca Por tngueza Senhora das Neces -
sidades , Capi tão Manoel Alber to , do P o r t o , 
com sard inha , em 8 dias de viagem , 8 pes-
soas t r ipulação. Ras.ca Por tugueza Adeleaida, 
Capi tão Antonio Martins Guerra , de S. M i -
guel , com mi lho , em 3a dias de viagem , 
10 pessoas de t r ipulação. 

DESPACHADAS VARA S A Í D A . 

R A S C A Por tugueza Corre io da F i g u e i r a , 
Capi tão José da Costa Frei re , para Lisboa, 
com vários generos , 7 pessoas de t r ipulação 
e 1 passageiro. Rasca Por tugueza Conceição 
Su t i l , Capi tão Francisco Gomes L o u r o , para 
Lisboa , com vários gene ros , 9 pessoas de 
t r ipulação. Rasca Por tugueza Patusca , C a -
pi tão Francisco de Mattos , para o Por to , 
com pescaria , 11 pessoas de t r ipulação. Bri-
gue Por tuguez I n c a n t a d o r , Capi tão A u g u s -
to Lopes , para a Bahia , com v inho , aa pes-
soas de t r ipulação e 3 passageiros. 

N. B. No dia i 5 nanf ragou na ba r ra 
desta Villa a Escuna Ingleza , Harr ie t Nask , 
Capi tão Stirvart Ritchie , vinda de Galats 
com mi lho , e 5 pessoas de t r ipulação ; seu 
dest ino era para Eork , ou F a l m o u t h . Fo i 
salva a t r ipulação debaixo de mn i to risco 
pelo in t répido Piloto da barra — Jul io . — 

A N N U N C I O . 

A V I S O A O P U B L I C O . 

t Cerca de T h o m a r , em Coimbra , cu j a 
f X venda está annunciada pela Camara Mu-
nicipal para o ília 11 de Março seguinte , é 
obrigada a um fôro annnal de 4 ° alqueires 
de trigo á Igreja do Salvador , da mesma 
Cidade , imposto em prazo conf inante com a 
estrada de Cellas e ao Laudemio no caso de 
venda : o que se faz publico para se con ta r 
com este ónus e seus direitos na compra e 
venda de que se t ra ta . Devem-se alguns a n -
nos atrazados. 

í y r A loja de Mesquista, na rua das Covas, se 
1 ^ recebeu de Lisboa, uma nova collecção 
d e V a l t z , Schottisches e Mazurcas próprias 
para o Ca rnava l , e assim como também árias 
para piano c canto. 

E n d e m - s e umas casas de dois andares ao 
c imo da rua do Corre io n.° 64 c o n > vistas 

para a rua de Quebra -cos t a s : q u e m p e r t e n -
der compra-las, d i r i ja -sea Anastacio Simoes, 
na rua do Nor t e , q u e dará os c o m p e t e n t e s 
esclarecimentos. 

V 

T X T I N H O DA BAIRRADA genuino en. 
A V garrafado sem confeição de quali-

dade alguma : Tinto , branco de uvas 
brancas e o Escorrido , ou branco de uvas 
tintas : é excedente . Rua Larga N." «94- P r e -
ço 4o rs. a garrafa. Na mesma loja se vende 
Genebra boa a i a o rs. garrafa pequena , e 
a4o dita g rande . 

C O I M I I K A : Imprensa da Univ. 1 8 5 2 . 
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C ' 

S I T U A Ç Ã O . 

L Á vão j;í dous mezes de Camaras 
e tudo jaz como d'antes ! . . . 

O paiz sem administração — as fi-
nanças arruinadas e tudo a cair no 
c a h o s ! . . . 

E porque se não remedeião tan-
tos males? Porque o ministério está 
amuado, e porque a camara dos se-
nhores Deputados o deixa viver em 
.santa paz. 

Isto não deve , — não pode conti-
nuar assim. 

A administração do conde de Tho-
niar fez grandes males ao paiz. Nin-
guém o duvida. Em doze annos de 
governo ,— contando muitos de paz 
octaviano, — não deixou um só mo-
numento de verdadeira administra-
•çào. Uma divisão de territorio defei-
1tu:sa, e que nunca se atrevêrão a 
melhorar. Uma organisação adminis-
trativa cheia de vicios, que nunca 
qtiizerão remedear. E em fim uma or-
ganisação judicial nas mesmas cir 
.cuinstancias; Um deficit inextinyui-
vei , — uma bancarrota periódica, 
como systema de finanças, e um povo 
militar immenso para fazer revoluções 
de dous em dous annos. 

E ' o que lhe devêrnos. 
Veio a Regeneração , que o paiz 

saudou, porque prometteu nova vida. 
Mas faltou redondamente ás suas pro-
messas. Nem um só passo na estra-
da das economias e da regeneração 
financeira; antes augmento de des-
pesa em muitos ramos. 

E ' o que lhe devêrnos. Masdevê-
mos-lhe tãobein mais tolerancia,— 
menos exclusivismo e umas eleições 
quasi sinceras. Oever-lhe-hemos ainda 
assim muito , se a camara qtiizer com-
prehender a sua missão e obrigar o 
governo a segui-la no caminho das 
verdadeiras reformas. 

Não espere a camara , que o go-
verno as venha propor. Se o governo 
fosse capaz d'uma iniciativa franca e 
rasgada a este respeito, ha muito que 
teria usado delia , tomando todas as 
medidas proveitosas, em quanto exer-
ceu* a dictadura. 

Não o fez então , — não o fez 
quando toda a responsabilidade pesa-
va sobre el le ,— não o fará agora tão-
bem , quando ella passou 'para a ca-
mara. 

Conte a camara comsigo; — atten-
da á immensa responsabilidade . que 
pésa sobre ella e não recue diante 
de quaesquer obstáculos. Salve ao me- | 

nos o principio parlamentar do des-
crédi to , que lhe está immincnte. O 
partido cartista ha muito que está 
desacreditado no paiz. Se agora a an-
tiga opposição, mais ou menos pro-
gressista, sustenta um governo , quo 
vai pelo mesmo caminho — em quem 
ha de o paiz confiar ? ! . . . 

Reformas promptas e energicas. 
Use a camara da sua iniciativa e de-
sespere do governo, que ha muito já 
lhe deveria ter tomado o passo , se 
fosse capaz d'emprehender alguma 
cousa verdadeiramente grande. 

Mas que se ha de esperar de quem, 
em taes circumstancias, vem propôr 
mais um ministério ? E ' com isso que 
se salva o paiz? 

Não ha epigramma mais pungen-
te. Quando quatro pessoas distinclas 
desempenhão tãobem o papel de seis, 
para que é crear mais um sétimo no-
minal? Não sômos adversos á creação 
d'um ministério d'obras públicas , jul-
gamo-lo a té necessário, porque real-
mente é a repartição , que mais tem 
a fazer num paiz como o nosso e no 
es tado, em que ellé está. Temos uma 
linha immensa de costas com muitos 
portos, que melhorar — e temos ain-
da, pela maior parte, as estradas pri-
mitivas. Mas o novo ministério podia 
criar-se sem augmento do pessoal, 
antes diminuindo a despesa. 

O ministério dos estrangeiros é 
entre nós de pouca importancia. Se 
d'elle separarem a administração dos 
correios, que deve passar para o rei-
no , podião bem reuni-lo ao da Ma-
rinha sem inconveniente. Criado o 
Ministério d'obras piíblicas, porque 
não ha de acabar a Direcção Geral 
d'ellas ? 

Não ha pois que esperar do Mi-
nistério. Mas na camara ha muitos 
Deputados intelligentes e que amão 
sinceramente o seu paiz:—- que um 
proponha o acabamento do Conselho 
d 'Es lado, tribuneca inútil e dispen-
pendiosa ;—que outro apresse a dis-
cussão da proposta para acabamento 
do Commando em chefe do exercito 
e accessorios — do commando das 
praças , que de nada servem. Que ou-
tro proponha essa reducção no exer-
cito. Que outro estude a organisação 
do Thesouro e repartições de Fazen-
da, e reduza tudo a termos razoa veis 
por maneira, que se cobre mais e 
com menos despesa. Que alguém pro-
ponha um ponto provisorio nas pro-
moções, e o aproveitamento dos dis-
poníveis por algum serviço proveitoso 
ao paiz. 

Ninguém deve comer do orça-
mento, sem trabalhar, podendo. Que 
alguém proponha a organisação de 
grandes municípios a quem dêem re-

cursos permanentes para cuidarem dos 
pequenos interesses e especialidades 
íocaes ; — a extineção dos juizes or-
dinários e e le i tos ,— a simplificação 
do processo. Que outro se lembre das 
gratificações e forragens mili tares, 
que absorvem boa som ma no orça-
mento. 

F ina lmente , que alguém exija a 
prompta apresentação del le , e que 
a Camara o faça entrar todo no di-
reito coitímum da economia. Repar-
tão o que temos com justiça e dei-
xem-se de papeis, — que tudo isso 
são burlas — alimento para a agiota-
gem-

Em fim contranjão o ministério a 
explicar-se francamente e tenhão a 
coragem de o fazer ca i r , se se con-
vencerem da sua inépcia, ou má von-
tade. 

E não se assustem com o estado 
da Europa. Nas reformas politicas 
não sejão exigentes — vamos d 'ac-
côrdo. 

Nas reformas administrativas e 
economicas é perciso cortar com mão 
segura — radical e revolucionariamen-
te. 

Todos 09 paizes mais, ou menos 
absolutistas vão neste caminho — nin-
guém por modos políticos se acobar-
da de propôr o mais util ao paiz. E m 
toda a parte se abrem novas vias de 
communicação—se fazem canaes— 
se governa — se administra em fim 
da maneira a mais proveitosa ás Na -
ções. 

Só aqui será isso indicio de cata-
clismo ? 

Embora seja. Antes uma dicta-
dura esteril , — antes um eclipse de 
governo representativo, que será pas-
sageiro , do que o descredito do go-
verno parlamentar, que pôde ter con-
sequências incalculáveis. 

Attenda a Camara sobre tudo a 
que o paiz muito esperava del ia ,—. 
que ainda espera alguma cousa— e 
q u e , se desespera . . . Deos dirá o que 
ha de ser. 

C O R T E S . 

CAMARA, n o s SRS. DEPUTADOS. 

Extracto da sessão de 18 Fevereiro de i 8 5 2 . 
(Presidencia do sr. Silva Sanches. 

Aber tu ra ás 11 e meia. Presentes 8o. Ap-
provou-se a acta , c a correspondência teve o 
devido destino. Leu-se u m officio do sr . 
Visconde de Vallungo , dec la rando , q u e 
opta pelo emprego de vogal do supremo 
conselho de justiça militar. 

Segundas leituras. O requer imento do sr. 
Holtreman pedindo copias de documentos 
per tencentes á questão de D. Luciana de 
Oliveira Crof t , e da viuva e herdeiros do 
Barão de Barcellinbos. 

Do sr. C. Caldeira addi ta inento sobre 
ou t ros documentos relativos ao mesmo as-
sumpto. Ambos approvados. 
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Do sr. P , Osorio um requer imento pe-
d indo os relatorios da companhia do Douro. 
Approvado. 

Outro do mesmo sr. , propondjo que as 
secções se ooeupem do projecto sobre o pa -
pel moeda , em seguida aos já declarados 
urgentes . Approvado. 

Do sr. Barjona um projeçto de lei sobre 
o exame dos corpos de delicio. Remet t ido 
ás secções. 

Do sr. Moniz a proposta do projecto do 
sr. Pereira Reis , da sessão passada , para a 
rescissão do cont rac to do sabão , de uccor-
do com os actuaes contractadores . Remetti-
da ás secções. 

Do sr. Holtreman um requer imento pe-
dindo a impressão dos documentos relativos 
ás intlemnisacões do contracto do tabaco. 
Approvado. 

Do srs. Barjona e dos srs. Nogueira Soa-
res e Passos (José) um requer imento (urgen-
te) pedindo in formação do rendimento l i -
quido do monopolio da polvora em cada um 
dos ultinius dez annos , em que foi admin is -
t rado pelo governo. Approvado. 

M.indou-se impr imir o parecer da com-
missão central sobre o pro jec to n.° 10. 

ORDEM DO DIA. 

Continuação da discussão do projecto n." 21 , 
sobre opções , com relação aos srs. Carlos 
Bento e Dias e Sousa. 

O s r . Fernandes Thomaz combateu o pa-
r e c e r , fundando-se em que o pensamento do 
decre to de 20 de junliu lòra alfastar da re-
presentação todos os empregados i inmediata-
m e n t e dependentes do governo. Que a ca-
mara seria incoberente por conseguinte , se 
approvasse este parecer ; tanto mais depois 
de haver approvado a sua doutr ina com r e -
lação a outros deputados em circumstancias 
menos favoráveis. 

O sr. Holtreman a b u n d o u no mesmo sen-
t ido . Fallárão a favor do parecer os srs. B. 
das Lages, Dias e Sousa, e Plácido de Abreu. 

Foi posto a votos o parecer na par te r e -
lativa ao sr. B. dos Martyres Dias e Sousa , e 
foi approvado por 60 esplieras brancas con-
tra 3o pretas. Em seguida foi proposto o 
parecer relativo ao sr. G. Bento , e foi appro-
vado por 58 contra 33. 

O s r . Ministro do Reino leu e m a n d o u 
para a mesa uma proposta de autorisação e 
condicões do concurso para um caminho de 
fe r ro de Lisboa á f ronte i ra de Hespanha. 

Tãobem leu e mandou para a mesa os 
esclarecimentos pedidos sobre as obras da 
barra da F igue i ra , declarando ser a opinião 
«lo governo , que se devia rescindir o con-
t r a c t o , por não haver a empresa cumpr ido a 
sua obr igação. 

O sr. J. M. Grande pediu , que a propos-
ta relativa ao caminho de ferro , attenta a 
sua importancia , fosse declarada urgente e 
remet t ida a uma commissão especial. Appro-
vado. 

O sr. Barjona (sobre a ordem) disse , que 
quer ia verificar a sua interpellaçáo sobre as 
obras da barr.i da Figueira , e sobre a segu-
rança publica no districto «la Guarda . 

Depois de breve discussão previa — o sr. 
Ministro do Reino disse , que a matéria so-
b r e a barra da Figueira náo devia resolver-
se por meio de in terpe l lação , mas sim dis-
cu t indo o parecer da commissão nomeada 
para esse fint. 

Que em quan to a segurança publica do 
districto da Guar da , diria , que era verdade 
tçrem havido a 11 i a lguns malef ícios; m a s q u e 
a autor idade tem cumpr ido o seu dever fa -
zendo cap turar os suppostos criminosos. 

Que estes factos e os relativos á tentativa 
de uma gerrilha em Gouveia talvez tivessem 
suas vistas politicas ; mas qne os homens 
bons apoiando as autoridades , a t ranquil l i -
dade se havia restabelecido. 

Q u e em Pinhel houvera tinia assoada da 
mesma natureza , mas que a força requesi ta-
da da Guarda acudira p romptamen te , e p r o -
gredia no cumpr imento dos seus deveres» 

Q u e em Villa Real houvera apenas unia 

manifestação individual d e u m sugei t» e m -
br iagado. 

Que tudo isto lhe parecia effe i to das d*>u-
trinas publicadas por cer to jornal , contra o 
qual o governo não podia deixar de proce-
der , para evitar o escandalo. 

O sr. Barjona disse , que o sr. ministro 
respondera antes de ouvir a sua interpel la-
çáo. Q u e começaria por notar a inconveniên-
cia de referir-se aos redactores de um jorna l , 
p romovendo as iras publicas contra pessois, 
a lgumas das quaes reconhecia por muito ho-
nestas e virtuosas. Q u e relat ivamente á barra 
da Figueira entendia , que o sr. ministro 
deyia ser mais explicito ; porque alguém en -
tende , que não deve rescindir-se o contrac-
to. Que relat ivamente ao districto da G u a r -
da o sr. ministro náo fallára de Freixo de 
N u m ã o , onde só n u m mez forão mortas oito 
pessoas , sem que as autor idades tratassem 
de perseguir os criminosos. Q u e se devião 
21 inezes ás autoridades da Guarda , e que 
por tal modo não podia exigir-se d'ellas o 
cumpr imen to dos seus deveres. 

O sr. M. do Reino declarou , que n o que 
dissera , só se referira ás doutr inas , e não 
ás pessoas; porque se o paiz reconhecia os 
partidos pol i t icos , que se agitao dentro da 
esphera const i tucional , não acontecia assim 
com os que , nem reconhecião a carta nem 
o throno legit imo. Q u e re la t ivamentea Fre i -
xo de N u m ã o — se havia providenciado por 
parte da au tor idade , que proseguia no c u m -
pr imento do seu dever . Que relativa mente 
ao atrazo , que era de 6 itiezes e não de 2 1 , 
e que^o governo tratava de o fazer desappa-
reeer. 

O sr. C. Bento fez um r eque r imen to , para 
que os documentos sobre a barra da F igue i -
ra fossem a uma commissão especial. Ficou 
para 2." le i tura. 

O sr. Leonel pediu , q u e a m a n h ã houves-
sem secções, para que a commissão do acto 
addicional podesse conferenciar com o G o -
v e r n o , e concluir o seu parecer . 

O sr. Presidente , dando para ordem do 
dia t rabalhos em secções , depois do e x p e -
d ien te , para eleição de commissões e discus-
são de p ro jec tos , levantou a sessão ás 4 e 
meia da tarde . 

Sessão em 19 de Fevereiro de 1852. 
(Presidencia do sr. Silra Sanches.) 

A's 11 horas e meia abriu-se a sessão. 
Fei ta a chamada verifieou-se es tarem pre-

sentes 8 0 srs. deputados. 
Approvou-se a acta da sessão anterior . 
Foi approvado o diploma do sr. Thomaz 

dc Aquino de Carvalho , e ein seguida foi in-
troduzido e prestou ju ramen to . 

A correspondência te-ve o devido destino. 
Tiveram segunda l e i íú ra : 
0 requerimento do sr. Justino de Frei tas, 

pedindo copias de papeis que digain respeito 
á re forma judiciaria. 

Foi adinittido e approvado. 
O requerimento do sr. Ho l t r eman , ped in-

do copia da escriptura da cessão e traspasse do 
emprést imo dos 4 :000 ,000 contos , celebrada 
ent re o contracto do tabaco e a companhia 
nacional , em 19 de Dezembro de 1844. 

Foi approvado. 
O requer imento do sr. Carlos B e n t o , pe -

dindo que os papeis sobre a barra da Figueira 
sejam remett idos a uma commissão. 

Ficou reservado para quando estivesse 
presente o governo. 

Foi approvado o parecer, qne manda pro-
ceder ás eleições para preencherem as vaga-
turas dos srs. Larcher e visconde de Vallongo. 

O sr. Lopes Branco apresentou uma i e -
representação da meza da Misericórdia do 
Porto , sobre o pagamento do papel-mocda 

Pediu, que se desse para ordem do dia das 
secções , as representações contra o decreto 
de 3 de Dezembro. 

. Concluiu pedindo, que se publicasse no 
Diário, o projecto sçbre a canalisação do Mon-
dego, porque nelle se impõe que todo o campo 
de Coimbra desde Ceira até á Foz do Mon-

dego pague meia decima das suas p roduc-
ções , para estas o b r a s , e é necessário, que 
isto chegue ao conhecimento de todos. 

Mandou-se impr imir . 
Alguns srs. deputados manda ram para a 

meza requer imentos e projectos de lei que 
ficaram para segunda leitura. 

Dividiu-se a camara em secções era hora 
e meia . 

Eram 4 horas reuniu-se a camara . 
O sr. Presidente deu para o rdem do dia de 

amanhã o resto da questão das opções, depois 
as interpellações , e se coubesse no tempo a 
questão do sr. bispo de Malaca. 

Levantou a sessão e rão mais de 4 horas. 

Sessão de 20 de Fevereiro de I852. 
(Presidencia do sr. Silva Sanches.) 

A's 11 horas e meia abriu-se a sessão , 
estando presentes 80 srs. deputados . 

Approvou-se a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o seu dest ino. 
Tiverão segunda leitura : 
O requerimento do sr. Pinheiro Osorio, pe» 

dindo esclarecimentos a respeito dos prédios 
e capitaes, que o seminário de Lamego, pos-
suia em Janeiro de 1834-

Foi admilt ido e approvado. 
O requerimento do sr. Lopes Branco , p e -

d i n d o , q u e sejam declarados urgentes os actos 
da ultima dieta d ura apresentados pelo gover-; 
no . 

Foi approvado. 
O requerimento do sr. Dias d'01iveira, p e -

dindo informações sobre a concessão do c o n -
vento de S. Gonçalo_á camara d 'Amaran te . 

Foi approvado. 
0 projecto de lei do sr. Dias d'01iveira , 

para se conceder definit ivamente á camara 
municipal d 'Amarante o convento de S. G o n -
çalo d'aquella villa. 

Foi remet t ido ás secções. 
O projecto de lei do sr. Luz Pi t ta para os 

juizes de direito na comarca do Funchal po-
derem exercer cumulat ivamente jurisdicção 
na sede das mesmas comarcas. 

Foi submettido á discussão e approvado o 
parecer relativo ás eleições p r imar ias do c i r -
culo de Por ta legre . 

Depois de alguma discussão sobre o p a r e -
cer relativo ás eleições primarias de Trancoso , 
resolveu-se, que o dito parecer voltasse á c o m -
missão, para mencionar as eleiçõas a que e ra 
preciso proceder . 

Foi lido ntn requer imento do sr . Carlos 
Bento, para que as secções nomeiem u m a 
commissão especial que examine os docnmen-
inentos ácerca das obras da barra da Figuei-
ra , e dê com urgência o sen parecer . 

Depois de alguma discussão , foi approva-
do, remet tendo-se á c mimissão, que se n o -
mear , uma proposta sobre este assumpto do 
sr. Fernandes T h o m a z . 

Mandou-se impr imi r o parecer sobre a re-
forma das sete casas. 

Como se achava presente o governo , o sr . 
presidente disse que se passava ás in te rpe l -
lações. 

O sr. Holtreman chamou a at tenção do go-
v e r n o sobre o atrazo dos pagamentos do dis-
t r ic to da Guarda. 

Last imou a falta de cumprimento do go-
ve rno aos seus requer imentos . 

O sr. Ministro da Fazenda disse, que sen-
do verdadeiro o atrazo de alguns empregados 
no districto da Guarda , o governo tinha dado 
providencias c já se achavão pagos até ao fim 
do anno passado. 

Desculpou a demora da remessa de alguns 
papeis pedidos pela camara. 

O sr. Barão d'Almeirim ioterpellou o sr . 
ministJO do re ino sobre a reforma do Ter -
reiro Publico, ácerca das representações das 
camaras do Biba T e j o . 

Pediu ao governo que mandasse suspen-
der as obras do Te jo , em quanto não houves -
se um plano que ellas devão seguir. 

0 sr. Ministro do Reino disse que breve-
mente o governo a p r e s e n t a i s uma p o p o s t a 
para a reforma tio Terre i ro e das Sete-casas, 
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Ern quanto ás obras do Tejo concordou 
com a opinião do sr. deputado. 

O sr. Jeremias Mascarenhas perguntou ao 
governo o estado das negociações com a cor-
te de Roma, sobre o padroado da índia . 

O sr. Ministro da Marinha disse, que h a -
vião negociações pendentes, e por isso só d i -
ria que o governo hade pugnar pela dignida-
de da coroa e pelos" interesses nacionaes. 

O sr. Presidente deu para a ordem do dia 
d ama nhã o resto da questão das opções, de-
pois a questão do sr. bispo de Malaca, e se 
coubesse no tempo dividir-se a camara em 
secções. 

Levantou a sessão erão mais dc 4 horas. 

A C T O S - O F F 1 C I A E S . 

ÇROPOSTA. DE LEr . 

{Continuado do n." 118.) 

Art. to," Pertence ao director: i." pro-
jectar , e dirigir todas as obras , sujei tando 
previamente os projectos á deliberação da 
Junta Administrativa, e depois á approvação 
do Governo , por via do Inspector Geral das 
Obras Públicas do R e i n o ; exceptuão-se , 
porém , aquellas que forem urgentes , as 
quaes o Director poderá mandar f a z e r , dan-
do logo conta motivada á J u n t a , e ao Gover-
no pela mesma via : fazer todos os annos 
o orçamento das obras a que se ha de proce-
der no anno seguinte , o q u a l , depois de ap-
provado pela Junta Administrativa, será sub-
mettido á sancçáo do Governo , por via do 
Inspector Geral das Obras Públ icas : 3." Su-
perintender e inspeccionar , repetidas vezes, 
todo o territorio sujeito ás obras ; exercer 
dentro delia todas as attribuições da Policia 
R u r a l , que , pelo Codigo Administrativo 
competem aos diversos Funccionarios , e 
mais Agentes da Administração Pública : 4." 
fazer autuar os infractores das Leis , e Regu-
lamentos das obras, podendo manda-los pren-
der , achando-os ein flagrante delicto , e re-
niet tendo os autos, e os presos , havendo-os, 
ao competente Agente do Ministério Públ i -
co , para os perseguir judicialmente como 
fôr de Direito. Estes autos serão feitos , ou 
pelo Escrivão da Inspecção, ou por pessoa 
autorisada pelo Inspector , e devem conter o 
dia , mez e a n n o , o local , a descripção da 
infracção, o nome, qualidade e domicilio do 
infractor , e o das testemunhas , havendo-as ; 
e devem ser assignados pelo Inspector , pelo 
que os escrever , e pelas testemunhas : 5.° 
da r , ou negar licença , aos proprietários que 
quizerem emprehender obras nas proprieda-
des comprehendidas no territorio marcado 
no artigo segundo. 

Art . i i . A Junta Administrativa ele-
g e r á , logo que se ins ta l lar , um de seus 
Membros que com o Director das obras se 
constituão em Commissão permanente da 
Administração. O que fôr eleito vencerá 
mensalmente a gratificação de trinta mil reis, 
e será obrigado a residir em Combra . 

Art. I2.° Compete á Commissão per-
manente da Administração dar , na ausência 
da Junta , todas as 

seis mil réis , e trinta e seis mil reis se accu* 
mu lar as funcçoes de Director das Obras 
Publicas. 

Art. i5.° O Director das Obras terá um 
Engenhei ío ajudante , nomeado pelo Gover-
no , que vencerá mensalmente a gratificação 
de tr inta e s eis mil réis. 

Art. i6.° Haverá os Mestres d'obras , 
Mestres de Valias e Guardas do encanamen-
to , e das obras que se julgarem necessarias ; 
a sua nomeação e vencimentos serão propos-
tos pelo director , e approvados pela Junta. 

Art. 17.0 Os Guardas poderão prender 
em flagrante delicto aquelles que infringi-
rem por qualquer modo as Le is , e Regula-
mentos das obras , entregando-os immetliata-
mente ao competente Agente do Ministério 
Público0 

Art. 18.° Os que resistirem aos Offi-
ciaes , Guardas e mais empregados da admi-
nistração , inspecção e policia das obras do 
encanamento do Mondego c melhoramento 
dos campos de Coimbra , serão processados , 
julgados e pun idos , corno os que resistem 
ás Justiças Ordinarias. 

Art. 19.0 Fica prohibido fazer obras 
nas testadas das propriedades , situadas no 
territorio marcado no artigo segundo , e que 
confinarem ou coin o rio Mondego e seus 
affluentes, ou com as valias tanto reaes corno 
part iculares, sem prévia licença do Director 

obras do encanamento do mesmo rio ; 
serão condemnados no 

do custo da obra , e se com ella 
prejudicar as obras do encanamento , ou o 
melhoramento dos campos , a multa será 
dobrada e a obra demolida á custa do que a 
tiver feito. 

Art. ao." Fica prohibido aos par t icula-
res fazerem plantações , lavrarem ou cava-
rem nas margens do encanamento do rio 
Mondego , dos affluentes e das valias reaes , 
sem prévia licença do Inspector. 

Entende-se por margens para este effei-
to duas aguilhadas craveiras de terreno jun-

d 'um e out ro lado. 
serão condemnados a 

destruir a plantação e cultura , e a pagar a 
multa de mil e quinhentos réis , pela pri-
meira vez , e no caso de reincidência a m u l -
ta será dobrada. 

Art. 21,° Fica prohibido atravessar o 
rio Mondego, affluentes e valias fóra dos sí-
tios designados pelos Regimentos e ordens 
especiaes. Os transgressores serão condemna-
dos , sendo pessoas, na pena de prisão , por 
tempo de oito dias; sendo carros será mul -
tado em seiscentos re is ; sendo animaes pa-
gará trinta reis por cada cabeça de gado 
lanígero; sessenta reis por cada cabeça de 

das 
os 
no quinto 

transgressores D 

to aos comoros, 
Os transgressores 

providencias que forem 
necessarias , dando conta motivada á Junta 
na primeira reunião , assim como informa-
la do estado da administração , e das obras. 

Art . i3.° Para o expediente da Junta , 
haverá um Secretario , que servirá tãobem 
de Escrivão da Inspecção , com o ordenado ) 
de quatrocentos mil réis , e um Pagador 
com o ordenado de,tresentos e sessenta mil 

J u n t a , e approvados 
pelo Governo: 
pela Junta com 
enta mil réis ; 

reis , propostos pela 
um Amanuense nomeado 

ordenado de cento e cinco-
, um Thcsoureiro abonado , 

e afiançado , que vencerá um por cento de 
todas as sommas que ar recadar ; 11111 Offilial 
de diligencias , que servirá de Continuo , 
nomeado pela Jun ta , abonado , e afiançado , 
e vencerá o ordenado de cento e vinte mil 
réis. 

Art. 14.° 0 Director das obras vence-
rá mensalmente de gratificação cincoenta e 

gatlo vaccum , cavallar , muar ou sumo. 
No caso de reincidência as penas serão 

dobradas. 
Art. 22." Os que fizerem quebradas nos 

comoros do rio Mondego , e dos seus affluen-
tes , ou das valias, serão condemnados á 
prisão de um a tres niezes , na multa de dois 
mil reis a sessenta mil r e i s , e na reparação 
do damno. (Continuar-se-ha.) 

Defesa do sr. João Anselmo da Silva Soares, 
injustamente demittido de Administrador do 
Concelho da Figueira. 

Zelamos os interesses do Povo P o r t u -
guez , que não queremos ver espesinhado 
por mandões. 

Zelámos os interesses e credito do gover-
no , que não podem ser distinctos dos do 
povo , quando aquelle deseja ser um gover-
no de boa fé. 

Quizéramos , que as influencias politicas 
não degenerassem ein tutellas ignóbeis, que 
em vez de dirigir , estonteão o governo e as 
suas autoridades. 

Sempre sustentámos, e comnosco todo 
o districto, que a demissão do sr. João Ansel 
mo fôra uma injustiça , e demais um insulto, 
uma affronta á população honesta , patrióti-
ca , laboriosa e pacifica da Figueira. 

Os detractores do"sr. João Anselmo, não 
satisfeitos com a demissão , quizéião osten-
tar a sua vingança mesquinha , para lançar 
poeira nos olhos do 'puhlico ! 

Não suppomos , que haja alguém , que 
ignore que os promotores da demissão do sr. 
João Anselmo forão os proprios que mais se 
interessárão , para qne elle acceitasse a ad-
ministração da Figueira! 

Não se pense com tudo , que vamos in-
vectivar alguém; nem mesmo as autor idades 
a quem podéramos applicar o — Parce iliis , 
quia nesciunt, quid faciunt. 

Sabem ellas ou soubérão ellas a i m m e n -
sa responsabilidade, em que incorrêrão , 
demittindo o homem indigitado pela opinião 
dos seus concidadãos ? 

Não o soubérão; po rque , no calor de 
sua paixão , só um sentimento, o da vingan-
ça , enchia a sua alma pequenina. 

Ora pois , o sr. J . Anselmo foi attacado no 
Observador ; é ju s to , que seja defendido no 
Liberal. 

Esperámos , que o proprio sr. J . Ansel-
mo fizesse a sua defeza; mas a sua muita 
modéstia não lh'o permit t iu . 

Faiemos nós essa defeza, não com loga-
res communs e phrases estrepitosas . . . mas 
sim com documentos e com as mais respeitá-
veis testemunhos da villa da Figueira. 

Não se pense , que começaremos esta 
defeza , respondendo a unia allusão inquali-

ficável , que no Observador se fez sobre a 
intelligencia do sr. J. Anselmo ; porque não 
pensamos , que haja, quein ignore o espirito 
e levado, cultura intellectual e delicadeza de 
maneiras, que destingnem aquelle cavalheiro. 
O esmero com que foi dirigida a sua educação 
H>r seu pai, respeitável medico, foi justificado 
completamente pelo resultado , que só pôde 
ser negado pela mais negra perfídia , e pela 
baixeza de sentimentos. 

Vamos por tanto responder só e unica-
men te ás accnsações politicas. 

Foi accusado o sr. J . Anselmo de haver 
proposto a demissão da meza da misericór-
dia de Buarcos. Não é verdade. Consultou , 
como lhe cumpria , o governo civil , sobre 
um requerimento , que Ihe tfoi feito por dois 
irmãos d'aquella santa casa , com se prova 
pelo Doe. n.° 1 e seguintes. D elles se vê , 
que este negocio fo i , como qualquer ou t ro 
administrativo , em que o sr. J. Anselmo se 
houve com lealdade e inteireza. 

Foi accusado o sr. J. Anselmo de haver 
mentido ao gavernador civi l , na i n fo rma-
ção , que deu dos ind iv idues , nomeados 
para compor a mesa da misericórdia de Buar-
cos. 

Tãobem é injusta ésta accusação. 

Quando o sr. J. Anselmo recebeu ordem 
do governo civil, para nomear indivíduos , 
que substituíssem os antigos mesarios da m i -
sericórdia de Buarcos , procurou informar se 
com asprincipaes pessoas desla villa, que 
todas indigi tarão, as que effect ivamente 
propoz para aquelle ministério , todas recom-
mendaveis pela sua independencia e p rob i -
dade. A informação official do regedor de 
Buarcos confirmou tão acertada escolha. 

Passado algum tempo recebeu o sr. J . 
Anselmo um officio do governo civil , o rde -
nando-lhe , que informasse , se os membros 
da commissão nomeada erão devedores ou 
fiadores. Exigia-se ésta informação em vir-
tude de queixas , que t inhão havido a este 
respeito. 

Para informar com perfeito conhecimen-
to do negocio , dirigiu-se o sr. J. Anselmo ao 
sr. J. J. da Costa , para que , 11a qual idade 
de presidente da mesa , lhe dissesse o que 
havia a tal respeito. 

Declarou-lhe o sr. Costa , que n e n h u m 
era devedor ou fiador. Que era verdade , q u e 
dois dos mesarios , Antonio Panão e Bento 
Gonsalves A m a r o , figurávão o primeiro 
como devedor e o segundo como fiador, 

as que na realidade já o não erão ; e se ap-
parecião como taes , era pela pertinacia da 
mesa transacta , que não tinha querido ce -
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«ler ás repetidas instancias , que ambos lia-
vião feito para distraetar a respectiva escri-
p tura . Que ficasse certo , qne a commissão 
actual ia acabar com a chicana , distractan-
tlo de prompto a mencionada esoriptnra. 
Que relativamente ao secretario da commis-
são , Adriano Freire de Macedo, de que al-
guém havia fallado , o não reputava tãobem 
t levcdor; que a sogra delle era julgada de-
vedora á misericórdia de /foo:ooo rs. , mas 
que isso mesmo era ainda muito duvidoso 

Tal foi a imformaçao do sr. Costa , a quem 
o sr. J . Anselmo disse nessa occasião : « Em 
vista do qne acaba de d i ze r -me , vou infor-
mar , que os membros da actual commissão 
não são devedores nem fiadores ; mas é pre-
ciso , que o sr. Costa faça quanto antes dis-
traetar a escriptura , para que me não sobre-
sobrevenha algum compromettimento. Quan-
to ao caso do secretario, vou leferi- lo em 
toda a sua nudez ; porque não quero , que , 
por deixar de declara-lo alguém me taxe de 
parcial. » 

O sr. Costa prometteu ir tratar do dis-
tracte , e o sr. J. Anselmo informou segundo 
o acima exposto. 

Porém o sr. Costa pelas snas muitas oc-
onpaçõcs particulares e publicas , e princi-
palmente por muito interessado nas eleições 
esqueceu-se de fazer o distracte. 

Estando a esse tempo já suspenso o sr. J . 
Anse lmo , e substituído pelo sr. J . Borges , 
alguém fez a este um requer imento , ped in-
do se passasse por cert idão , se entre os 
membros da actual commissão havia algum 
que fosse devedor ou fiador. Despachou o sr. 
Borges promptamente o r eque r imen to , é 
como o distracte náo estava ainda f e i t o , 
apparecerão , Antonio Panão como devedor, 
e Bento Gonçalves Amaro com o fiador , em 
rontradicção com a informação do sr. J. 
Anselmo. 

Jnimediatamente o sr. Costa concluiu o 
d i s t rac te , mas já t a r d e , para evitar uma 
accnsação ao sr. J . Anselmo, cuja boá fó 
transluz em todos os actos da sua vida publi-
ca e privada. 
Temps de tudo isto documentos , e não d u -
yidàinofe appellar para o honroso testemunho 
do sr. Costa. 

Outra accnsação foi feita ao sr. J . Ansel-
mo , dizendo-se no Observador , que os seus 
poucos adeptos fizerão uma representação a 
seu favor ; porém que indo para fazê-là as-
signar , todas as portas se lhe fecháráo. 

Para fazer sobresaír a má fé desta accu-
sação , e a frivola illação , que d a q u i se 
qniz tirar , contra a declararão de geral 
sympáthia pelo sr. J. Anselmo ,* que o Libe-
ral publicou, referirêmos o facto , como sin-
gell;i 'nente aconteceu. 

Pouco depois da suspensão do sr. J An-
selmo , cabendo este , que alguns de seus 
amigos traiaváo de fazer assignar uma repre-
sentação , pedindo a reintegraiáo delle no 
cargo da administrador: falloíi-lhes e pe-
diu-lhes com toda a instancia , que não pro-
gredissem em ta es deligencias; porque ainda 
qne lhe fosse concedida a reintegração , não 
lhe seria a i roso , e não quereria servir com 
o sr. Viconde de Fornos de Algodres. 

Cederão os amigos do sr. Anselmo depois 
de h a v e T e m obt ido fio assignaturas dos prin-
cipaes da Figueira ; lembrárão-se então de 
pedir ao Governo a exoneração do Gover-
nador Civil. 

Estava feita a representação, mas saben-
do-se da eleição de deputado do sr. Viscon-
de de Fornos , por Braga , occorreu á ideia 
da opção mui to provável, que elle faria pelo 
cargo de deputado ; e que em tal caso era 
ocioso o pedido de sua exoneração. 

E' preciso ter proposito deliberado de 
affrontar a opinião publica da Figueira , para 
náo admittir , que quasi todos os habitantes 
daquella Villa assignarião gostosos uma re -
presentação a favor do seu patrício tão geral-
mente estimado. 

Não se lhe fecharão portanto as portas : 
pelo contrario abrir3o-se todas aquellas , 
a que se bateu ; e abrir-se-hião quasi todas 

se a modéstia do sr. J. Anselmo permittisse , 
que os seus amigos reccorressem a essa ma-
nifestação publica do geral apreço que se 
faz das suas virtudes , e sobre tudo do muito 
que sempre se interessou e iuteressará pela 
sua terra natal. 

Seguem-se os documentos. 

Copia — N.° 1 — Administração do Con-
celho da Figueira—N.° 395— III.'m* Ex.mofSnr. 
Havendo-me sido áppresefitado o requerimen-
to , qne levo ao conhecimento de V. Ex> 
assignado por dois Irmãos da Misericórdia 
de Buarcos , no qual se me pede de mandar 
proceder a nova eleição da Mesa pela illegali-
dade , com que esta se acha hoje constituída, e 
tendo eu mandado informar a referida Mesa , 
a qual o fez da maneira, que consta do 
Ofiicio, que também remetto; e sendo certo 
que ss razoes, que aponta , nada destroem 
as produzidas pelos Supplicantes, pois que 
e claro , que mandando o Compromisso da 
Misericórdia de Coimbra , por onde actual-
mente a Meza da Mizericordia de Buar-
cos sc regula , no <j.° 14. do Capitulo 4.", 
que náo possão ser nomeados para Provedor, 
Escrivão e Conselheiro nenhuns dos I rmãos , 
que hajão servido em alguns dos annos 
precedentes, é c laro , que o actual Capellão 
não pódc continuar a exercer o logar de 
Eòciivão , por o estar a exercer ha uns poucos 
de annos consecutivos, e occupando estes 
dois loiares muito menos ainda pode ac-
cumtnular o de Provedor, que pelo §.° 8. 
do Capitulo 7. tem a inspecção, e supe-
rintendência sobre todos os Irmãos , e Em-
pregados da Casa; accrascendo que as ra-
zões de exemplos, que aponta anteriores, 
nacla provão, quando inesmo sejão verdadei-
r a s s e n ã o abusos, que n'esses tempos se 
haviáo comettídõ. Km vista pois do que levo 
d i to , n!io querendo decidir por mim um 
negocio, qúé reputo de tanta consideração, 
recorro a V. Ex.% para que se digne indicar-
m-a se devo, ou não mandar proceder a 
nova eleição da Mesa na conformidade de 
que pedem os signatarios do requerimento, 
e como é o desejo geral da povoação de 
Buarcos, que de ha muito clama contra os 
abusos, que se praticão n'aquella Irmanda-
d e , e hoje contra a accumulação dos Empre-
gos de Provedor, Capel lão, Escrivão no 
Padre João do Amparo Correia ; tendo a 
acrescentar, pelo que respeita á ultima 
parte do informe da Mesa , em que ella 
tracta de menoscabar o crédito dos requeren-
tes , que havendo eu procedido a minuciosas 
averiguações a tal respeito, hoje estou habi-
litado a dizer , que é uma prefeita aleivosia, 
como os requerentes vão mostrar em jui«o. 
E quanto me cumpre dizer a V. JEx.*, 
rognndo-lhe se digne mandar me a indicação 
pedida - D e o s guarde a V. ExS Figueira 
29 de Agosto de 1851. — lil .m o Ex . m o Snr 
Governador Civil de Coimbra. — O Admi-
nistrador do Concelho — J. J . da S. 
Soares. — 

Copia—N.° 2—Governo Civil de Coim-
b r a — I. Repartição N.° 650—1 ll.m° Snr.— 
Sua Ex. a o Conselheiro Governador Civil do 
Districto, a quem foi presente o Officio de 
V. S . ' N.° 3 9 5 , de 29 de Agosto proximo 
findo, acompanhado do requerimento de dois 
Irmãos da Misericórdia de Buarcos, qtiei-
xando-se das irregularidades practicadas na 
eleição da Mesa administrativa, e á cerca 
dó que V. S." informa, me encarrega de 
eommunicara V. S.*, que achando proceden-
tes as irregularidades que se alle^ão e 
cumprindo qae se dê inteira e cabal execu-
ção ao que se acha determinado no Com-
promisso da Misericórdia de Coimbra Cap. 
4.» $.« 5.» e 14.» Cap. 21 e 9 8 . , Ç. 1.® 
visto que por elle é pratica o regular-se a 
eleição, e mais actos administrativos da 
Misericórdia de Buarcos, e no da Miseri-
córdia de Lisboa mandado observar em todas 
as^Misericórdias do Reino, no Cap. 4. 

v ° ' o » 6 - e 2 7 ' 1 , 0 ' c u m P r e P o r isso qne 
V. b. informe sem perda de tempo dos 
nomes das pessoas, que seachâo nas circuns-
tancias de comporem uma Commissão, que 
substitua a actual Mesa administractiva, em 

quanto se não procede a uma nova e mais 
regular eleição. Escusado é lembrar a V. 
S.a todo o seu costumado zello, e imparl 
cialidade n'um negocio de tão recenhccido 
interesse publico. Deos guarde a V. S.* 
Coimbra 2 de Setembro de 1851 Hl.®' 
Snr. Administrador do Concelho da Figueira 
— O Secretario. G e r a l — A n t ó n i a Luis. de. 
Sousa Henriques Secca. 

Copia — N.° 3 — Administração do Con-
celho da Figueira — JS.° 410 Ill.m° Ex.m® 
Snr Em satisfação do que V. Ex." me or-
denou no seu Officio expedido pela reparti-
ção com N.° 6 5 0 , datado de 2 do corrente, 
cumpre-me dizer a V. Ex .% que tendo pro-
cedido a minuciosas averiguações a respeito 
pessoas, que devem compor a Commissão, 
que tem de substituir a actual Mesa admi-
nistrativa da Misericórdia de Buarcos, e ha-
vendo para esse fim também ouvido o Rege-
dor d'aquella Paroe.hia, fui informado de 
que para compor a dita Com missão são ca-
pazes e zelosos os indivíduos constantes da 
inclusa relação, que submetto cá approvação 
de V. Ex. a D." Guarde a V. Ex. a Figueira 
12 de Setembro de 1851 — II1.'"° Ex.m o Snr. 
Governador Civil de Coimbra — O Admi-
nistrador do C o n c e l h o — J . d a Silva Soa-
res. 

Cop ia— N.° — 4 . — Governo Givil de 
Coimbra 1." Repar t ição— N.° 730 Ill.m* 
S < " r m 7 \ í í e m e t f o a V • d e °rdem do 
Ex.mo Conselheiro Governador Civil do Des-
tricto os inclusos Alvarás de dissolução, e 
nomeação, afim de que V. S." se sirva dar-
Ihes prompta execução , havendo-se neste ne-
gocio com o zelo, e circunspecção, que as 
circunstancias reclamão. D." Guarde a V. S * 
Coimbra 18 de Setembro de 1851 III.010 

Snr. Administrador do Concelho da Figuei-
'c

a ~ O Secretario Geral — Antonio Luiz de 
Sousa Henriques Secco. 

C o p i a - N . " 5 — João Maria de Abreu 
Castello Uranco Cardozo e Mello, Fidal-
go Cavalheiro da Caza R e a l , Commenda-
dor da Ordem de Nossa Senhora da Concei-
çãe de Villa Viçoza, do Conselho de Sua 
Magestade, no Supremo Tribunal de Justi-
ça , e Governador Civil do Districto de Coim-
bra. Usando da a u t o m a ç ã o , que me con-
fere o art." 226 do Código Administrativo, te-
nho por conveniente norrear para Provedor , 
Escrivão, Thezoureiro, e Me/arios da Mise-
rtcordia de Buarcos as pessoas constantes no 
verso deste, as quaes procederão a nova 
eleição da Meza defenitiva no prazo da Lei. 
Dado e passado em Coimbra , aos J8 dê 
Setembro de 1851 —João Maria de Abreu 
Castello Branco Cardozo e Mello. 

João Joze da Costa , Provedor Adriano 
Frei re de Macedo, Escrivão João Diaf 
Soares, Thesoureiro— Padre Antonio Ribei-
ro da Maia , Meza rio — Bento Gonsalves 
Amaro , Idem — Joaòuim José de Moraes , 
I dem—Jose da Silva Ne t lo , I d e m — F r a n -
çisco Soares de Matos , Idem — Manoel Cor-
reia da Cruz , Tdern —Antonio Panão , Idem 
— Antonio Barrocas, I d e m — B e r n a r d o Ro-
cha Idem —José Fernandes Arau jo , Idem. 

Coimbra 18 de Setembo de 1 8 5 1 — O 
Conselheiro Governador Civil —João Maria 
Castello Branco Cardozo e Mello. Estão 
con fbi mes. ( Continuar.se-ha). 

{Continuado do n.° 106 . ) 

Projecto de lei apresentado pelo Br. Al. S. 
P. Jardim em substituição ao do Dr. Ber-
nardo de Serpa, na sessão do Conselho 
Superior de liutrucção Publica do dia 3 
de Fevereiro.do corrente anno. 

Artigo i.° Haverá em cada parochia do 
continente do reino uma eschola-asylo, des-
tinada a receber e a alimentar durante o 
dia os meninos pobres e desvalidos da paro-
chia pertencentes ao sexo masculino , e a 
ensina ralhes o primeiro gráu da instrucçáo 
primaria. ' 

único, E' desvalido todo o menino , 
cujo pae não pôde sustentar sna família sem 
o auxilio do trabalho do filho. 



Ari. 2.0 Quando houverem duas ou 
roais parochias próximas , e convier estabe-
lece» para todas uma única eschola-asylo", o 
conselho superior de instrucção publica desi-
gnara 'cm qual das parochias cila deve existir; 
e tanto para avaliar acouvenicncia da junccSo 
das par<M;h)as pata este cffei to , como para a 
determinação do local , seráo previamente 
ouvidas as autoridades superiores do dist i i-
cto , e os parochos das f reguezias , que se 
pretendem reunir . 

Art. 3.* Nas escholas-asylos serão ailmit-
tidos outros quaesquer meninos, que deseja-
rem instrucção gratuita. Estes , por isso que 
não gozão do beneficio concedido aos me-
ninos desvalidos, serão denominados aluninos 
externos. 

Art. 4 " Além da eschola-asjlo crear-se-
Tia outra eschola da natureza das actua es nas 
parochias , qtie excederem a 200 fogos , e 

nas qne , não tendo mesmo este numero de 
fogos, são compostas de casaes distantes e n -
t r e si. _ 

§. único. Nestes casos a eschola sera' col-
locada jun to da igreja , e o àsylo no r en t ro 
da parochia , ou em posição t a l , que a elle 
possão concorrer o maior numero de crianças. 

Art. 5.° Os mestres das escholas e dos 
asylos serão providos segundo a lei de instruc-
ção publica. 

único. Mestre do asylo , só o poderá' 
ser um bomem cagado, que viva com sua fa-
milia na casa do asylo. 

Art. 6." Para a eschola da natureza das 
actuaes preferirá em egualdade de circum-
stancias o parocho em f." legar : ein 1." lo^ar 
out ro qualquer ecclesíastico, que tenha, pelo 
m e n o s , algumas das ordens sacras, sendo 
residente na parochia : em 3." o homem casa-
do ao que o não for. 

§. único. As habi l i tações , ca r tas , do-
cumentos , etc. serão passados gra tu i tamente 
em todas as repartições publicas aos profes-
sores de ambas as espécies de escholas. 

Art. 7.0 0 professor do asylo vencerá 
por anno o ordenado de i ç o j o o o rs. livres 
de todo e qualquer encargo , incltuive a cp^f 
g r u a : vencerá mais uma gratificação pro-
gressiva de 3 o $ o o o , que poderá chegar até 
l oo j íooo nas parochias reunidas, ou naquel-
las ein que o numero dos meninos exceda a 
60. 

O augmento do ordenado será 
regulado pelo numero e aproveitamento dos 
discípulos , e em geral pelos bons serviços 
do professor. 

2. O conselho superior de instruc-
ção publica é a única autoiid.ide competen-
te para conferir o augmento dos ordenados. 

J j . 3." As suas decisões a este respeito 
serão fundadas nas informações das au to r i -
dades administrativas e ecclésiasticas e p u -
bli cadas no Diário do Governo. 

Art. 8 . ' Sendo professor o parocho ou 
ou t ro qualquer ecclesíastico em serviço 11a 
parochia, vencerá urna gratificação progressi-
va de fío j o o o rs. São-lhe t:inil>etn applieaveis 
as disposições do artigo antecedente á cerca 
das gratificações. 

§. 1.° Se o ecclesíastico não for empre-
gado na parochia, vencerá o ordenado, e t e rá 
as mais vantagens do professor não eccle-
síastico. 

§. 2.0 Ura regulamento especial , feito 
pelo conselho superior de instrucção publica, 
dará a esta lei o desinvolvimento,' de que ca-
recer , indicando — os litulos de honra e mais 
garantias d,.s professores; o methodo de 
numirmtração e disciplina interna cios asylos; 
a freqnencia dos estudos em ambas as espe-
a e s de escholas ; os methodos de ensino. 

Art. <).' Para occnrrer ás despesas da 
instrucção pnblica primaria do r.° g r au , efe»r-
se-ha um novo imposto, denominado — im-
posto da instrucção p r i m á r i a — j j e 10 por 
cento sobre ás veihas de decima de 4 $ 8 o o 
re i s , e d.ihi para cinta. 

fe. único. Sáo exceptuados deste imposto 
o* ordenados dos empregados públicos pagos 
pelo thesouro : os juros da junta do credito 

pub l i co : as verbas de decima provenien-
tes de industria. 

Art. io.° Aproveitar-se-ha para este 
fundo o excesso dos rendimentos das confra-
rias. 

§. t .° No caso de haver excesso de 
rendimento será este empregado na funda -
ção de asylos para as crianças do sexo femi-
nino. 

S. 2.° O governo nnnca poderá dar ou-
t ro qualquer destino ao producto des te im-
posto. 

Art. l i . " As camaras munieipaes mi-
nistrarão a casa da eschola ; o governo a da 
eschola-asylo. 

i .° As camaras munieipaes , de ac-
eordo com a autor idade superior administra-
tiva do districto, e com o administrador do 
conce lho , designaraó o local das escholas-
asylos e escholas. 

§. 2.° No caso d'as camaras divergirem 
«Ias autoridades administrativas á cerca do 
local das escholas-asylos e das escholas , o 
conselho de districto decidirá em ult imo re-
cutso. 

Art. 12,° São consideradas beneroeri-
tas da patria aquellas pessoas , que esponta-
neamen te auxiliarem a fundação e sustenta-
ção das escholas-asylos, e escholas , com 
meios pecuniários , generos de primeira ne -
cessidade , livros , e t c . : e por isso dignos de 
receberem da munificência real condecora-
ções honorificas , e títulos de nobreza. 

único. O conselho superior de ins-
trucção publica por um regulamento espe-
cial designará as condecorações e títulos de 
nobreza , que correspondem a cada especie 
de serviços prestados á instruccão primaria ; 
devendo principiar pela menção honrosa 
dos nomes das pessoas no Diário do Governo 
ate aos mais elevados títulos e condecora-
ções. 

Art. i3.* Aquellas familias, que d u -
rante quatro gerações continuarem os mes-
mos serviços ás esch.das-asylos ou escholas 
gozarão em herança as condecorações ou ti-
tulos de nobreza , que corresponderem por 
lei a esses serviços. 

Art. >4-° Os legados a estes estabeleci-
mentos literários serão administrados gra-
tui tamente pelas misericórdias das cabeças 
dos districtos administrativos. 

CORHESPoMiESClA. 

Sr. Redactor. 
No dia 16 do corrente pelas quatro horas 

da tarde recolhendo a casa encontrei o sn. 
Administrador deste Concelho, Antonio dos 
Santos Pereira Jard im, acompanhado do se-
cretario Freitas, dos dois regedores de S.Thia-
go e Santa Justa, e dois individnos meus vesi-
nhos: perguiitando-lhe a razão desta vesita 
domiciliaria, respondeu-mc o dito sr. admi-
nistrador, que queria eu lhe mostrasse os meus 
papeis, ao que satisfiz, lendo então o mesmo 
sr. alguns, emmassando todos os que lhe pare-
cerão, e lacrando-os depois de rubricados por 
nós ambos. Ao mesmo tempo começou unia 
rigorosa busca em toda a casa, apprehenden-
do-me os seguintes objectos: uma panella de 
barro encarnado, dois púcaros de branco , 
uma mão d'almofyriz de vidro, um pon« o 
desmeri l , um pequeno bocado de chumbo nm 
que costuma vir embiulhada a cêra inuslacha 
usada para o cabclh», unia pilha electrica in-
completa, uma folha de cobre pezando quatro 
arrateis, um vidro com uma pequena porção 
de mercúrio ainda com bastante pó. Dada a 
busca e feita esta apprehensão sairão estes se-
nhores. 

Nestes meus papeis levou o dito adminis-
trador algumas ordens em branco usadas no 
c.ominercio. De nada d isto se fez auto. No 
dia segninte fui chamado á administração para 
assistir á abertura do masso dos papeis ao que 
satisfiz, resti tuindo-me o dito sr. administra-
dor todos os papeis á excepção das ordens ein 
b ranco , que prometten mandar-me a casa, o 
que até ao piezcnte não fez , e então me disse 

qac me recolhesse á cadeia «la portagem, so-
bre qu« lhe obunrvei, que o mel» estado de 
saúde não peiniittia, que eu supportasse sem 
perigo dc vida o ar insalnbre desta cadeia f m -
mund», promptilicaiiiio-me a ir para a cadeia 
do Aljube, ao que osr. administrador não a n -
nuiu , e por isso eu não satisfiz á tal ordem. 

Tendo procurado saber o motivo plausível 
de todo este procedimento, tenho podido 
obter, qne nm homem das partes do Rojão , 
trouxera ha oito dias uma cai ta para esta c i -
dade snbscriptada a José de Moraes, qne o sr. 
José dc Moraes Pinto d 'Almeida recebera 
e fora levar ao governo civil, onde sendo lida 
lhe acharão palavras tendentes a algum trr*-
fico criminoso cm consequência do que fora 
chamado o portador que declarara, 'que quem 
lhe tinha entregado a cai ta lhe dissera era el-
la para um fulano Bento, ou José Bento da 
rua do Corvo; mas que a carta não tinha as-
signatnra nem a letra era conhecida. E' o qne 
tenho podido obter, e tudo isto me parcce 
uma armadilha para certos fins . . . . 

Confesso.lhe, sr. Rcdacíor, que estou as-
sonibrado com tal persegniçSo; po rque fosse 
qual fosse a cai ta, nada ifisto podia coropro-
inetter meou ilar-me por cúmplice em qual-
quer crime e muito mais não se sabendo o 
caracter do escriptor, nem a fé do portador , 
que se diz ser tini idiota, que as autoridades 
administrativas conseiva'río alguns di,ts pa-
garido-lhe c snstentando-o sem que contra 
cllc empregassem precaução alguma afim de 
não evadir se. O tempo descobrirá toda esta 
trama e os seus antores ; mas na realidade 
não posso deixar dVsti anhar , que o sr. admi-
nistrador do concelho procedesse a uma busca 
em casa d u m cidadão, d'um negociante sem 
as formalidades legaes exibindo a presença 

do Jniz, Escrivão e Delegado , e fazendo de 
tudo isto auto para se tornar publico este acto 
e fazer com que de fora se avalie, ou conje-
cture cousas desfavoráveis ! quanto mais que 
a busca só se torna necessária, c se pratica, 
quando ha certeza de crime, e que para sçut 
completo descobrimento, se suppõe encontrar 
alguns indícios do crime na casa do criminoso. 
Mas basta de considerações. 

Quando osr . administrador fez a apprehen-
são dos objectos, que relacionei, disse-lhe que 
tinha comprado os púcaros e a pilha por ser 
barata, segundo me informarão peritos, para 
r e v e n d e r , e que disto tinha testemunhas; que 
O mercúrio o havia comprado qnando ha pou-
co appareceu uma porção em S. Clara; e uso 
«los outros objectos, alguns dos quaes eram 
até medicamentos; poréin^o sr. administrador 
pouca attenção deu a isto. Segundo me cons-
ta, parece, que da administração do concelho 
tem circulado a noticia, de que tudo isto me 
compremettia como fabricador de moéda fal-
sa, e na realidade estou admirado de tal se 
dizer, e que o sr. Jardim ignore, que os obje-
ctos, qne me appudiendeu, não fazem um só 
indicio do crime que me imputa: appello para 
o testemunho «los peritos, e todos dirão, que 
uma pilha só serve para dourar ou pra tear , e 
nada inai*, e que n'este caso todos os ourives 
ou donradores seriam acriminosos de moeda 
f a l s a , quanto mais que o tal instramento não 
tinha s i g n a es alguns de estar em uso ! 

O certo é que para tudo s«; inventa 11111 
pretexto, e quando se quer abusar, se menos-
caba o crédito dos outros para sanar a i l lega-
lidadc. Desta forma o negociante que não 
pode ser obrigado a apresentar a sua escriptu-
r a ç a o , e cuja balança salutar é o s e g r e d o , 
n'um momento é devassado e o seu estado -
feito publico. 

Como não.é possível permanecer debaixo 
das impressões epie taes medidas fizerão no 
publico, e dos boatos qne contra o meu crédi-
to se fizerão de proposito rircidares, estou r e -
solvitlo a ir para a cadeia, e para isso escrevi 
ao sr. administrador do concelho a carta co-
pia junta . Peço por tanto ao publico suspen-
da a meu respeito lodo o juizo desfavorável 
em quanto judicialmente, c pela imprensaj, 
se não descobrem os autores destes malefí-
cios. 
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Pela inserção destas linhas no sen ac re -
ditado jornal lhe ficará muito obr igado. 

Coimbra 19 de Fevereiro de 1852. 
Bento da Costa Lobo. 

(Segue-se o reconhecimento) . 

C O P I A . 

í l lm.°Sr. Adminis t rador do Concelho. 
Tendo recebido de V. S." no dia 17 do 

corrente ordem vocal para me recolher á ca -
deia da Por tagem , n ã o sabendo a causa legal 
de tal procedimento, e tendo-lhe observado 
que a minha saúde náo permi t l ia sem risco 
de vida o cumprimento de tal o rdem; p r o m -
pt i f icando-me ao mesmo tempo a ir para a 
cadeia do Aljube, ao qne V. S.a se negou, j u l -
guei não devia sacrificar a minha saúde ao 
cumpr imento de tal o r d e m : todavia conscio 
da minha innoccncia, e de que ornai t ambém 
tem l imites , e finalmente dese jando dar ao 
publico uma satisfacção aos ul t ra jes , que V. 
S. ' me quer fazer , estou resolvido a ir para a 
cadeia da Por t agem, logo que V . S . a ine man-
de a ordem por escripto, afim de com este 
documento poder de fu tu ro exigir a respon-
sabilidade dos pre ju ízos , que me causar este 
inaudito p roced imen to , de quem direito for. 

Espero incessantemente a sua resposta. 
Sou com toda a consideração 

D e V. S." int." att.° e vnor . 
Bento da Costa Lobo. 

Coimbra 19 de Fevereiro de 1852. 

I l lm." Sr. Administrador do Concelho d e 

Co imbra . 
(Segue-se o reconhecimento) 

Sr. Redactor. 

Li no Liberal de 22 do co r ren te , o que 
V. diz a respeito de ins t rucção p r i m a r i a , de 
q u e tracta o conselho superior : t enho folgado 
de ver esta ideia p r e d o m i n a n d o , po rque des-
de i 8 3 5 a t enho sempre of fe rec ido a a lguns 
amigos para a apresentarem em Cor t e s , mas 
nunca alli viu a luz do dia ; p o r q u e a sciencia 
d e crear d inhe i ro , fosse como fosse , e de 
sus ten ta r o governo , ou de o d e r r i b a r , tem 
sido quazi sempre o ob jec to de mais e m p e -
n h o nos nossos pa r l amen tos : a ins t rucção 
era um ponto considerado m e s q u i n h o , para 
q u e se não olhava. Agora porém que vejo 
este pensamen to em cons ide ração , que ro 
t ãobem dizer o que s i n t o ; p o r q u e sempre a 
maté r i a da discussão ganha , q u a n d o nella 
se falia , quer se falle bem , q u e r mal. 

Direi po is , que a ideia de uma escola de 
pr imeiras letras em cada f reguezia regida 
pelo parocho é um grande bem ; mas direi 
q u e sendo nova a inst i tuição é forçoso bus-
car os meios de fazer v i n g a r , r emovendo os 
estorvos , e 11a classe destes pôde en t ra r com 
u m grande cont ingente a preguiça e a igno-
rância : é necessário evitar estes dois in imi -
gos ; e para isso e n t e n d o , que será necessá-
r io ^ classificar as igrejas em tres ou qua t ro 
o r d e n s , s egundo os seus proventos = Não 
se prover mais nenhuma igreja , sem o pa ro -
cho fazer o exame necessário para se reco-
nhecer a sua apt idão para o ensino. = Haver 
nas capitaes dos districtos um tr ibunal de 
exames permanentes , sendo possível , ou de 
tres em ties mezes , e não se podendo o rga-
nisar na capital de a lgum dis t r ic to , vir um 
t r ibuna l volante de Coimbra , P o r t o , e Lis-
boa em certas épocas correr as cabeças dos 
districtos , o n d e o não haja == Q u e ahi (nos 
t r ibunaes) se passem os t i tulos de approva-
cão " r ami to s , se rv indo estes t i tulos de r e -
salva°e isempção para o r ec ru tamen to , ou 
'dando alguma* out ra garant ia ao examinado 
= Fazer-se nas capitaes dos districtos todos 
us annos a comparação dos fogos de cada fre-
guezia com o n u m e r o de approvados dessas 
mesmas freguezias, para ver qual dos pa ro -
chos deu maior n u m e r p de approvados com-
para t ivamente com os fogos , fazendo-se uma 
escala descendente desde o que apresentou 
ma io r proveito belo n u m e r o de discipulos 
examinados até ao que deu m e n o s ; e por 
esta escala competirá o direi to ao primeiro 
classificado de escolher a igreja para onde 
quer m u d a r - s e , com tanto que escolha da 

classe immed ia t amen te superior áquella , em 
q u e está = depois deste competirá ao segun-
do , e assiin até ao ul t imo , o q u e se repet i rá 
todos os annos ou de tres em tres. 

Po r esta fórma se attaca a indolência 011 
ignoranc ia , q u e possa haver in t r a ou d o u -
tro dos pa rochos ; a maxima par te delles se 
votará a rden te ao ensino para melhorar de 
igre ja . = Os paes e os meninos te rão o in -
cent ivo do privilegio ou garant ia , que se lhe 
d e r . = Os maus preceptores so f f r e rão o cast i-
go de passar a igrejas in fe r io res , e desta for-
ma desnecessário será vigialos. = A ins t ruc-
ção primaria receberá vida e c a l o r , que 
n e n h u m a outra inóla é capaz de l h e da r = e 
o clero enthusiasmo e prazer. 

Estas ideias não revol tarão n inguém : os 
meninos a l t rah idos pelo privilegio, e pelo gos-
to de concorrer com os seus iguaes marcha -
rão vo lun tá r ios , maxiine recommendando-se 
aos mestres o meio de guiar a intancia pelo 
ca r inho e boas maneiras , evi tando os to r -
men tos , que nos actos de ensino conduzem 
s e m p r e ao te r ror e á ignorancia . 

Os parochos, em vez da inacção , q u e do -
mina 11111 g rande n u m e r o de mestres com 
ordenado cer to , forcejai ão com os seus p a -
rochianos para manda r os filhos á escola afim 
de poderem ob te r o m.iior numero possivel 
de discipulos com provei to para a sua m e -
lhor collocação na escala , pela qua l se a d -
qu i re o dire i to á escolha da igreja. 

Com este d i re i to con fe r ido aos parochos 
de escolher igreja , todos elles se esforçarão 
median te u m p e q u e n o subsidio de 2 0 : 0 0 0 rs. 
a cada um , pagos pelas camaras mun ic ipaes , 
a t i rar do ensino o maior p rove i to ; e a pra-
ctica demonst ra r ia como esta mola = a do 
interesse punha em activo mov imen to a ins-
t rucção dos povos. 

As duvidas , q u e se objeetão = Distancia 
dos logares nas freguezias — Fal ta de tempo 
nos parochos = A mesma falta nas creanças 
pela appl icação aos serviços ruraes = e o u -
tras = desapparecer ião diante do privilegio 
aos approvados com a izempção do r ec ru t a -
men to . = Direi to de escolha de igreja pela 
o rdem do méri to segundo o n u m e r o c o m p a -
ra t ivo de discipulos approvedos. 

E m p r e g u e , sr. Redactor , todos os esfor-
ços , convide os seus coilegas a fallar da m a -
téria , abra as coluinnas do seu jorna l para 
uma palavra s ó , ou p a r a grandes discursos 
a todos os c idadãos , q u e q u e i r ã o e m p e n h a r -
se pela civilisação do p o v o , e se o que de i -
xo escripto vale a lguma coisa para se apro-
veitar ou para evitar-se , pub l ique -o t ã o b e m 
sr . Redactor , e acredi te que sou 

D m dos amigos da u t i l i -
d a d e do povo , e de V. vnr.° 

José Maria de Sant-Iago. 
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Procissão da Cinza.—Teve h o n t e m logar 
com a pompa e soleinnidade do cos tume. 
H o a v e por esta occasião u m acontec imento 
desagradáve l , ge r a lmen te caracterisado de 
assuada feita ao sr. J . M. Mar t in s , que foi 
cri t icado de conservar-se de chapéu na ca-
beça , na janella de sua casa , q u a n d o passava 
o pallio. Q u e r ê m o s p e r s u a d i r - n o s , q u e d a 
par te daque l l e sr. n ã o houve proposi to del i -
berado de desat tenção ou desaca to , inas 
apenas um simples descuido. 

Pagamento do rnez de janeiro ultimo. —• 
Chega rão as ordens para a Universidade e 
Lyceu ; mas assegurão-nos , que não poderá 
ter logar o pagamento antes de 2 / feira pró-
x ima. 

Incêndio. — Do sabado para o domingo , 
no C h ã o do Bispo ardeu a casa da quinta de 
João Dias , da rua das Cosinhas desta cidade. 
At t r ibue - se ás bombas do e n t r u d o . Calcula-
se a perda em 3oo:ooo r s . , salvando se ape -
nas u m a junta de vaccas e uma pipa de vi-
nho. _ _ _ _ _ _ 

Mercado de Coimbra em 23 de Fevereiro 
dc i 852 . — Tr igo t remez (alqueire) 55o rs. 

Dito b ranco 460 rs. Milho branco 32o rs. Mi-
lho amarel lo 3 i o rs. Cevada a5o rs. Fe i jão 
vermelho 4 4 " >'s. Fe i jão branco 420 rs. Fe i -
jão ra jado 34o rs. Fei jão f rade 310 rs, T r e -
moços 240 rs. Batatas 32o rs. Azeite 1070 rs. 

Mercado em Monte mor o Velho. — F e i -
jão branco 44") ra jado 4oo, l iade 34o, b a t a -
tas 260, milho 35o, trigo 54o, cevada 34o, 
cente io 36o, t r e i n o ç o s j j 2 8 o , azeite 1775. 

Junta Geral de Aveiro. — Fórão n o m e a -
dos os Srs. Mat theus Correia (de S . L o u r e n -
ço do Ba i r ro ) , João Ribeiro (de Agueda), Ca-
zimiro Barreto (Aveiro), Venâncio Dias (E i -
xo";, Manoel Daniel (Ílhavo) e Sousa Lobo 
(Bemposta). Este resultado (ultra cartista) é 
gera lmente considerado como um d e s f o T ç o 

do part ido ca r t i s t a , para se vingar do pro-
cedimento do sr. Xavier nas eleições de d e -
putados . 

Melhoras do nosso amigo José Estevão; 
— Lê-se 110 Campeão do Vouga de 2 4 : Bo-
letim do telegrapho da Lapa em 21 de f e v e -
reiro. O Deputado José Estevão está melhor. 
Bole t im , ete. Do ministro do Reino a S. E x . a 

o sr. Governador Civil do P o r t o , em ÍÍ2 ás 9 
h. « Faça constar ao pai do José Estevão, 
que elle está melhor e fora de perigo. » 

Congra tn lamo-nos cordialmente com os 
nossos patricios por tão fausta noticia , que 
dá salvo para a sua família , para os seus ami -
g o s , para a pátr ia e l iberdade o eminen t e 
patriota e deputado José Estevão. 

Grande desgraça.,— A povoação m a n u -
factureira de Holmfirth, a poucas milhas de 
Hudderfield, nor te d l n g l a t e r r a , desappare-
ceu quasi to ta lmente por uma espantosa 
inundação . Na parte mais elevada do povo 
havia grandes assudes para at f ab r i cas ; com 
as chuvas reben ta rão os assudes , e invadio a 
p o v o a ç ã o , causando estragos horiveis. Já se 
t inha achado mais de 90 cadaveres , e as per-
das materiaes montávão a a lguns milhões de 
l ibras esterlinas. 

Gazela de Londres. — Diz , que no nor te 
da Inglaterra se estão fazendo grandes c o m -
pras de cavallos. 

Recrutamento em Inglaterra. — Na sessão 
de lb' apresentou Lord Bnssell no par lamen-
to o bill para o novo recru tamento , em que 
são sujeitos todos os mancebos de 20 a 2 5 
annos , que devem f o r m a r ba ta lhões , coin 
exercício em certos dias , com par te de offi-
ciaes de linha , para apoiar fora das p rov ín-
cias respectivas no caso de invasão inimiga. 
E officiaes do exercito fôrão mandados ins -
peccionar a milícia local dos condados , para 
estar p rompta antes de Junho proxiino. 

Insurreição.—O Correio de Marselha d i z , 
que houve um principio de insurreição nos 
Departamensos do G a r d , Herault e H a r d é -
che , para soltar 142 presos (políticos) , ven-
do-se a tropa obrigada a fazer fogo ; e que os 
julgamentos nos tr ibunaes cont inuão . 

Errata essencial do numero antecedente. 

Pag. 4 , col. r , onde se lê — ter envene-
nado uma pipa , lêa-se — ter invenenado ou 
induzido alguém a invenenar um pipote. 

A N N U N C I O . 

AVISO AO PUBLICO. 

1 Cèrca de T h o m a r , em Coimbra , cu j a 
A . venda está annunciada pela Camara M u -
nicipal para o dia 11 de Março seguinte , é 
obrigada a um fòro annual de 4 ° alqueires 
de trigo á Igreja do Salvador , da n ie tma 
Cidade , imposto em p r a z o confinante com a 
estrada de Cellas e ao Laudemio no caso de 
venda : o que se faz publico para se contar 
com este ónus e seus direitos na compra e 
venda de que se t ra ta . Devem-se alguns a n -
nos atrazados. 

COIMBRA: Imprensa da Univ. 1 8 5 2 . 
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C O I M B R A , 2 8 D E F E V E R E I R O . 

IMPORTANCIA POLITICA , SCIENTIFICA , AGRO-

I O G I C A , TECNHOLOGICA E COMMERCIAL DK 

COIMBRA. 

A Importancia lechnologica de Co-, 
imbra merece ser considerada com 
a mais escrupulosa a t tenção por to-
dos os que se interéssão devéraspela 
prosperidade da cidade universitária. 

O desenvolvimento artístico, q u e 
Coimbra tem apresentado desde 1834, 
ainda não foi devidamente avaliado. 

As obras de marcenaria d'aqtiella 
epocha comparadas com as que se 
fabricão actualmente em Coimbra , 
offerecein um contraste bastante si-
gnificativo do adiantamento dos nos-
sos artistas. Quasi que tem desappa-
recido as celebradas cadeiras-tripeças 
do rigor escolar , para serem sub-
stituídas por bellas cadeiras enverni-
zadas com toda a perfeição. 

Mas de todas as artes , a que tem 
mais intima ligação com o movimento 
geral do progresso civil isador, é in-
dubi tavelmente a ar te lypographica. 

E ' sobre esta interessantíssima ar-
t e , que dirigimos hoje as nossas vis-
tas , e chamámos a de todas as pes-
soas verdadeiramente interessadas no 
credito da nossa Universidade ou 110 
progresso l i l terario, tomado na mais 
vasta accepção. 

Se por uma parte devêmos con-
fessar , que a arte lypographica tem 
feito alguns progressos entre nós des-
de o restabelecimento do governo 
constitucional : força é confessar tão-
bem , que poderíamos ter ido muito 
mais longe, do que temos ido. 

A Imprensa Universi tária, com es-
pecialidade, tinha restricla obrigação 
de se constituir typo de perfeição na 
ar te lypographica , para não desmen-
tir na"execução artística o progresso 
scientifico da Universidade. 

Que impedimento haverá , para 
que a Imprensa da Universidade siga 
passo a passo o aperfeiçoamento da 
Imprensa Nacional de Lisboa, de que 
é unia dependencia ? 

A inércia do governo — e nada 
mais. 

Direcção zelosa , e artislas hábeis 
não nos faltão ; reclamações de diver-
sas machinas tem sido já fe i tas ; me-
lhoramentos de differentes generos 
tem sido propostos; lem-se requisi-
tado uma prensa hydraulica, uma 
lilhoyraphia, prelos mecânicos , gra-
vadores em madeira . . . e a tudo o go-
verno responde com o silencio! 

Pedimos aos senhores denutados 

por Co imbra , que não se esqueção 
de reclamar do governo promptas 
providencias sobre este interessante 
estabelecimento da Universidade. 

A Imprensa da Universidade é um 
manancial de rendimento público, que 
bem merecia ser explorado por um 
governo sinceramente interessado pe-
las nossas cousas. 

As sobras existentes no cof re 'de-
vião ser escrupulosamenteapplicadas 
á acquisição dos utensílios precisos, 
e ao abastecimento de typos , que 
não são sufficientes para a expedição 
das obras actuaes. 

E ' com especialidade] na execução 
das obras de sciencias naturaes , que 
a nossa Imprensa se mostra def ic ien-
t e , por lhe faltar um estabelecimen-
to de gravura em pedra e madeira. 

Qne faz o Conselho Superior de 
Instrucção pub l ica , que não insta 
com o Governo , para providenciar 
opportunamente ? 

Ninguém tinha mais restricta obri-O 
gação de o fazer. 

Não basta pedir uma v e z . . . é pre-
ciso rogar ins tantemente até conse-
guir. 

E' indispensável, que o Conselho 
faça sentir ao governo com máximo 
encarecimento, que o progresso scien 
tifico prende immediatamente no pro-
gresso typographico. 

E ' assim que entendômos, que 
deve pugnar-se pelos interesses da 
Universidade. 

Elevando-a ao máximo 'gráo de 
esplendor scientifico, facilitando e 
animando por todos os modos imagi-
náveis a instrucção..cios professores 
e dos alumnos — é assim e só assim, 
que poderêmos fazer calar os detra-
ctores do primeiro estabelecimento 
de instrucção pública. 

Se o não fizerem não nos ve-
nhão aturdir ao depois os ouvidos 
com inúteis declamaçães. 

Pela nossa parte rematarôinos com 
o poeta : 

Eu d esta vida só fico contente 

Que a minlia terra amei e a minha gente. 

C O R T E S . 
CAMARA DOS DIGNOS PARES. ^ 

Sessão de 20 de Fevereiro de i 85a . 
(Presidencia do sr. J . da Silva Carvalho.) 

Aber tu ra ás a e meia da tarde , sendo 
presentes 32. Leu-se e approvou-se a acta , 
e não houve correspondência . 

O sr. A. Proença disse , q u e estava ins 
tallada a commissão de pesos e medidas , 
pres idente o sr. Marquez de Ficalho , relator 
o sr. Margiochi , e secretar io elle o rador . 

O sr. Presidente ped iu ésta declaração 
por escri to. 

O sr. Margiochi (secretario) disse , que 
não era preciso , porque t inha tomado nota. 

O sr. Ferrão disse , q u e em nome da 
commissão d e fazenda requer ia , que fosse 

avisado o sr. ministro da fazenda , para c o n -
ferenciar com a commissão sobre o p ro j ec to 
ile lei revogatorio do decre to de 3 de dezem-
bro . 

Disse mais , que o sr. Visconde de Algés 
não comparecia por mot ivo de moléstia gra» 
ve. 

O sr. Presidente disse , q u e se passaria 
aviso ao sr. minis t ro da fazenda para s aba -
do 28 do c a r r e u t e . 

Foi lida a carta regia de par do Visconde 
de P u d e n t e s , e o sr. Presidente n o m e o u a 
commissão para examina - l a . Leu-se o p a r e -
cer da mesa sobre os projectos dos srs. min i s -
t ro do re ino e Visconde da Granja , para a 
collocação dos bustos dos srs. D. Pedro ^ u -
q u e de* Bragança) , e D u q u e de Palmella , 
na sala das sessões. 

O sr. Presidente declarou em discussão o 
d i to parecer . 

O sr. Visconde de Sá observou , q u e se 
devia a t t e n d e r á d i f fe rença dos b u s t o s , p o -
dendo-se já collocar o do Duque de Pa lme l l a ; 
e q u a n t o ao bus to do L iber tador , que se d e -
via escolher u m lugar d is t incto . 

O sr. Presidente disse , que o verdade i ro 
bus to do Liber tador era o m o n u m e n t o , q u e 
se t ra tava de er ig i r - lhe no Rocio . 

O sr. Visconde da Granja pediu , q u e o 
parecer ficasse sobre a mesa , e qne fosse d a -
do para o rdem do dia depois de e x a m i n a d o . 
Approvado . 

Disse mais o mesmo o r a d o r , q u e c h a m a -
va a a t t enção da camara para o m a u syste-
ma seguido na publ icação das sessões , de q u e 
apparecia u m a 110 Diário do Governo só d e -
pois de passados i 5 dias e mais. 

O sr. Visconde de Sá disse , q u e não p o -
dia deixar de levantar a sua voz cont ra u m 
abuso lá o f lagrante. Concluiu m a n d a n d o 
para a mesa uma proposta , para que as ses-
sões fossem publicadas impre t e r ive lmen te 
no dia immedia to áque l le , ein que t ivessem 
logar . 

O sr. Margiochi declarou , que a demora 
na publ icação da sessão do dia 6 fora causa-
da pelo sr . ministro da fazenda , qne h a v e n -
do levado o seu discurso , para rever , n ã o 
o devolvera nunca . 

O sr. Visconde da Granja disse , que era 
pratica impr imi r a sessão sem qua lquer dis-
curso , q u e não chegasse a tempo. 

O sr. Marquez de Loulé disse, que lhe 
parecia melhor , re t i rar aos oradores o dit e i -
to de revisão dos discursos. 

O sr. Visconde de Benagasil disse q u e a 
culpa da demora era da revisão , e nunca da 
repar t ição tachigraphica ou da redacção . 

O sr. Barão da Vargem disse , q u e o d i -
re i to da revisão t inha limites. 

O sr. Visconde de Fonte Arcada pediu , 
q u e a proposta do sr. V. de Sá tosse á c o m -
missão respectiva. Assim se decidiu . 

O sr. Visconde de Laborim leu o parecer , 
que achou regular a nomeação de par do s r . 
Visconde de Puden tes . Approvado. 

O sr. Visconde de Pudentes foi i n t r o d u -
zido na sala , preston j u r a m e n t o , e t o m o u 
assento. 

O sr. Presidente, annunc iou a próxima 
sessão para o dia 28 do c o r r e n t e , dando para 
o rdem do dia os pareceres de cnnuuissues , e 
levantou a sessão as 3 e meia da tarde . 

C A M A R A n o s S U S . D E P U T A D O S . 

Extracto da sessão tle 21 Fevereiro de l85a. 
(Presidencia do sr. Silva Sanches. 

A's 11 li oras e meia abriu se a sessão. 



9 O LIREIIAJL DO MONDEGO. 

Fui ta .» eli .niialaverificir.i-sc es tarem pre-
sentes 80 srs. deputados. 

Apnrovnu-se a acta da sessão anter ior . 
A correspondei]cia teve o devido destino. 
Alguns sis. deputados m a n d a r ã o para a 

ihosn requerimentos e projectos «le le i , que 
ficárão para segunda leinira. 

O sr. Lopes Branco apresentou "um.* re -
presentação da c u n a r a municipal do Por to , 
pedindo qne se lhe conceda o convento dos 
Carmelitas , para um mercado de cereaes ; c 
mandou uni requerimento , que fui approva-
do , para q:ie esta representação vá ás sec-
ções , para nomearem uma commissão , que 
se oceupe deste assumpto. 

IVIandárão-se commnnicar as notas de 
interpi Ilação dos srs. Correia Caldeira e conda 
de Samodães , sobre a execução , que se tem 
dado á amnistia de 1 f de Janei ro ultimo. — 
Hol t reman sobre a falta dap re sen t ação do 
orçamento . 

Foi apresentada pelo sr. José Alaria Gran-
tle nina representação dos alumnos da es< h »-
la poly teclinica pedindo , que na discussão do 
decreto de 10 de d e z e m b r o a camara at tenda 
aos direitos adquiridos 

ORDEM DO D I A . 

Foi apptovada sem discussão a ul t ima 
par te do parecer sobre opções. 

Decidiu-se, depois d 'alguina discussão so-
b re uma proposta dos srs Seabra e F e r r e r , 
que as commissõcs não subsidiadas não estão 
n o caso das opções. 

Foi remet t ida á commissão d'opcõcs a 
proposta do sr Dias e Sousa , sobre se no in-
tervallo das sessões podia exercer o logar 
de chefe de repartição. 

Como não estava presente o sr. Bispo de 
Malaca , foi addiada a sua ques tão . 

Forão approvados 4 pareceres da com-
missão de pe t ições , sobre nogocios par t icu-
lares. 

Foi lido e aprovado o p a r e c e r , que m a n -
da proceder a algumas eleições primarias uo 
dist ricto de Trancoso , excepto a do vigário 
de P inhe l , que se julgou bem eleito. 

Dividiu-se a camâra cm secções erão 2 
horas e meia. 

E rão 4 horas reaníu-se a camara . 
Leu-se e anprovou-sc o officio , que se lia 

de reinet ter ao governo , declarando quaes 
as eleições primarias a que se hade m a n d a r 
proceder . 

0 sr. Presidente deu para ordem do dia de 
quarta fe i ra a questão do sr. Bispo de Mala-
c a , depois a leitura de pareceres , e se cou-
besse no tempo dividir-se a camara em sec-
ções. 

Levantou a sessão era mais de 4 horas. 

A C T O S O F F I C I A E S . 

PROPOSTA DE LEI. 

(Continuado do ri." I J 3 . ) 

Art. a3. Os q u e por q u a l q u e r modo 
des t ru í r em ou da mn i t c a r e m as mat tas e pas-
tagens do encanamen to , ou os cotnoros do 
rio Mondego e seus aff luentes , ou das valias 
e out ras quaesquer obras do Mondego , e do 
m e l h o r a m e n t o dos c a m p o s , serão c o n d e -
m n a d o s em prisão por oi to a tr inta d ias , e 
na r e p a r a r ã o do damno . 

Art . 24.° Os q u e fizerem com prévia 
nutor isação la pagem no rio para as r e g a s , e 
a snão desfizerem no tempo q u e lhes f o r m a r * 
cado , serão condemnados na mul ta de dois 
mil reis a t r in ta mil r e i s , nas perdas e da -
ninos que causarem , e as obras serão desfei-
tas á custa dos que as fizerem. 

Art. 25.° Fica prohihida a pastagem 
do gado suíno., no espaço de seis agtiilliadas 
craveiras de terra , j u n t o aos cotnoros do rio 
M o n d e g o , seus aff luentes e valias. 

Os transgressores serão condemnados em 
duzentos e quarenta reis por cada cabeça do 
re fer ido gado. 

Art. 26.° Fica prohibida a pastagem 
dos gados nos comoros , faxas e margens dos 
rios e val ias , e em todos os out ros te r renos 

per tencentes-ás obras do e n c a n a m e n t o , sem 
prévia licença do Director . 

Os transgressores serão condemnadi ís a 
pagar qua ren ta reis por cada cabeça de ga-
do ; re incidindo a multa será triplicada , e 
se to rna r a reincidir será apprehend ido o ga-
do , e vend ido etu hasta publica a favor do 
cof re das obras . 

Ai t. Metade das mul tas decre tadas 
nos Artigos 1 9 ° , 2 1 . e 2 2 . ° per tence aos 
d e n u n c i a n t e s , 011 apprehensores . 

Ar t . 28. Os Juizes de Direito das C o -
marcas de C o i m b r a , Soure , e Figueira , sã > 
os compe ten tes para conhecerem e ju lga rem 
as causas das transgressões commet t idas nas 
suas respectivas Comarcas ; bem como as da 
a r recadação judicial d i s m u l t a s , e impostos 
decre tados nesta lei. 

único. Aos Delegados do P r o c u r a -
dor Régio nas referidas Comarcas , compete 
p romover os te rmos judíciaes das menc iona -
das c a u s a s , dando conta mensa lmente do 
seu andamen to e resul tado á Junta Adminis-
trat iva. 

Art . 29." Os Administradores dos Con-
celhos coinprehendidos no terr i tor io marca-
do no Artigo 2.", os Regedores de Parochia , 
e os Cabos de Policia são obr igados a fazer 
g u a r d a r as disposições d 'es ta L e i , relativas á 
conservação das obras do e n c a n a m e n t o , m e -
lho ramen to e policia dos ca npos , p e n d e n -
d o , a u t u a n d o os t ransgressores , e daud 1 
par te de todas as occorrenci.is ao Inspec tor . 

A Jun ta Administrat iva dará conta ao 
Governo das Author idades q u e não c u m p r i -
rem este encargo , para serem punidas se -
g u n d o a gravidade do raso. 

Art . 3o.° Os Adminis t radores dos C o n -
celhos são tãobem obr igados a satisfazer 
p rompta tnente todas as requisições que lbds 
forem f e i t a s , ou pela Jun t a Adminis t rat iva , 
011 pelo Inspector das obras; e a pres tar- lhes 
todo o auxilio necessário para o desempenho 
das suas respectivas funccões . 

Art. 3 Q u a n d o a J u n t a Admin i s t r a -
tiva não a r r e n d a r , por meio da hasta púb l i -
ca , o imposto territorial decre tado n» Ar t i -
go 5»° n u m e r o um , dividirá o te r r i to r io , 
marcado no Artigo 2.°, nos círculos que j u l -
gar convenien tes , e nomeará para cada um 
d 'e l les um recebedor afiançado para a r reca-
dar aquel le t r ibu to , sendo os generos r ece -
bidos e vendidos em hasta pública , 110 local 
e t empo que a Jun t a d e s i g n a r , e n t r a n d o o 
seu p roduc to 110 cof re geral das obras . 

Art . 32." Os recebedores nomeados pela 
Junt. i perceberão de todos os generos que ar-
recadarem uma quota a rb i t rada pela mesma 
J u n t a . 

Art 33." Os membros da Junta são 
responsáveis iri solidam pelos alcances dos 
recebedores q u e n o m e a r e m . 

Art . ?4-" Os proprietár ios , seus fei to 
res , ou rendei ros , e siinilhantes rias terras 
sujei tas ao imposto terri torial decre tado no 
Artigo 5.° n u m e r o um , são obrig.idos a m a -
nifestar ao Begedor da respectiva Parochia , 
a quan t idade de cada u m dos generos n'ellas 
p roduz idos . 

Es te manifes to será por escripto, assigna-
do pelo manifes tante , e en t regue logo q u e 
cada um dos fructos estiver recolhido. 

Os q u e não fizerem este manifes to p a g a -
rão o d ò b r o da imposição. 

Os q u e sonegarem a lgum g e n e r o , ou 
q u a n t i d a d e , perderão todo o genero , sendo 
mptade para o denunc ian te . 

A J u n t a Admin is t ra t iva , ou aquel le que 
tomar de a r r endamen to o imposto t e r r i to -
rial , en t regará a cada um dos Regedores de 
Parochia no principio «lo a n n o UM cade rno 
em b ranco , n u m e r a d o e rubr i cado por um 
dos M e m b r o s da Junta , para n'elle se lança-
rem os manifestos da respectiva Parochia . 

Art . 35.° D'estes cadernos se ex t ra i rão 
os róes para a cobrança do imposto , ou seja 
feita por conta da Junta , 011 do rendei ro . 

As cert idões extraídas do cade rno do m a -
nifesto tem força de sentença passada em jul-
gado para ser executada cont ra os devedo-
res . 

Art, 3tf.° A Legislação sobre a a r reca -
ção d.is rendas «lo Thesouro Públ ico , e áccr-
ca dos seus Ttiés.iuréiros , Recebedores , e 
Cnntractad ires , comprehénde os r e n d i m e n -
tos decretados n'esta Lei ; e os seus Tl iesou-
rciros , R e c e b e d o r e s , R e n d e i r o s , e out ros 
qiMsquer devedores , em tudo o q u e lhes for 
applic.ivel. 

S e c r e t a r i a d 'Estado dos Negoeios do Rei-
n o , eui 3o d e Janei ro de I 8 j 2 . 

lio drigo da Fonseca Magalhães. 

Copia. = Governo Civil «la Coimbra 2J* 
Repar t ição n.° 1 3 54- = Ulm 0 sr = Sendo 
V. S." inc repado , nuin dos números úl t imos 
do jornal o Liberal do Mondego, de t e r o r d e -
n-ido a soltura de um ind iv iduo prezo por 
ladrão em f lagrante delicio, ainda q u e estou 
bem persuadid 1 de que V. S.'1 se haveria com 
a sua costumada prob idade , todavia por cre-
dito da admin is t ração de V. S,a e meu , n ã o 
posso e x i m i r - m e a dizer a V. S.% que seiá 
conven ien te in fo rmar este Governo Civil do 
modo como as cousas se passarão. = Deos 
G u a r d e a V. S.a — Coimbra 11 de Fevere i ro 
de i S j 2 =1 Ill i i i .°sr. Adminis t rador do C o n -
celho de Co imbra . = O Secretar io Gera l 
servindo de Governador Civil, Antonio L u i z 
de Sousa Henr iques Secco. 

Está confo rme . Secretaria do Governo 
Civil deCoim!>r.i a5 de Fevere i ro de i 8 5 a . 

O j ." offici.il servindo de Secretar io Gera l . 
Eduardo de Serpa Pimentel. 

Cópia. = Adminis t ração do Concelho de 
Coimbra 2.1 Repartição* n.° 383. = Ulm." e 
E \ m . Sr . = Para responder ao officio de V. 
lixe.* de 1 1 do cor ren te mez n.° 1334 da 2 . 1 

Repar t i ção , em q u e V. Exc. ' me Ordena i n -
fo rme eu es»e Governo Civil sobre o objecto 
da accusação, que se me fez cm um dos úl t i -
mos números do jornal o Liberal do Monde-
go , t enho a honra de levar á presença de V. 
Exc. 1 a seguin te exposição documen tada , 
pela qual V. Exc,* ficará com pleno conhec i -
m e n t o de t udo o q u e se passou, e por isso 
habi l i tado p i ra avaliar o meu procedimento . 
No dia 29 de Jane i ro u l t imo , serião 5 para 
as 6 horas da t. irde, q u a n d o me apparecêrão 
na Calçada dois ou tres homens , um dos 
quaes me disse e reconheci ser Cabo de P o -
licia , e jun tamen te uma mu lhe r , e me e n -
t regarão uni officio ( J o c . n.° 1 . ) , e me d is -
seiãu que o rapaz a que elle se referia não se 
achava em estado de vir n 'aquel le dia á m i -
nha presença , po rque o sr. Abílio R o q u e o 
havia espancado , t endo o lechado em u m a 
casa ; mas que no dia seguin te o apresenta-
rião ás horas , q u e eu de te rminasse : in ter ro-
gando os por tadores do off icio, e vendo q u e 
elles me esclarecia» , e t endo presente o q u e 
o sr. Abílio Roque fizera em 18 de J u l h o de 
1 8 4 6 , em facto analogo (Doe. n * 2 , 3 e 4), 
resolvi aver iguar o negocio no dia seguinte , 
e admi t t i r a fiança aceita pelo Regedor . Nr^ 
dia 3o pelas 9 horas da m a n h ã me foi a p r e -
sentado nesta secretaria o accusado , que 
que sendo in ter rogado sobre a accusação, que 
seu amo lhe fazia , r e s p o n d e u - m e q u e não 
havia fu r t ado cousa a lguma ; que seu a m o 

'havia deixado cair a bolsa de dinheiro na 
cava lhar içe , onde ficarão dois soberanos 
perdidos , e que , sem o u t r o mot ivo , o havia 
fechado em uma casa e e spancado , p o n d o - o 
110 ináo estado em que eu o via ; reparando 
no 1 a paz r econhec i , qae elle t inha os pulsos 
i n c h a d o s , e que estava mal t ra tado . Verda-
de ou fa ls idade c o n t o u - s e - m e o facto d 'uma 
f ó r m a verosimil , e se eu não devia pres tar 
credi to ao accusado , mu i to menos o havia 
de dar ao a c u s a d o r ; po rque aquelle nem por 
factos nem pela fama era de mim conhec ido 
e este estava 110 caso contrar io (Doe. n.° 2 , 
3 , e 4)- Nestes termos achei , que era do m e u 
dever admit t i r ainda a fiança por mais alguns 
dias , f o rmar au to , e depois proceder com 
conhec imento de causa , visto que a justiça 
não perigava.Ordenei logo , q u e se p rocuras -
sem tes temunhas , ped í rão-se estas segunda 
e terceira vez ao R e g e d o r , e só apparecêrão 
no dia 5 do cor ren te inez (Doe, n." 5). 
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Depozerão estas, que o accusado estivera 
fechado em uma casa coni o sr. Ahilio Ro-
que , e q u e confessara te r - lhe fur tado dois 
soberanos (Doe. n ° ti). A' vista do depoimen 
to mandei procurar o fiador do accusado ; 
como porém este não a p parecesse , esperei 
por todo o dia 6 , e no dia 7 vendo q u e elle 
náo apparecia , ordenei fosse prezo o accusa-
d o , q u e e n t r o u na cadeia da Por tagem lotr» 
d e p .is do meio dia , sendo en t regue ao Po-
der J u d i c i a l , mui to antes de app.irecer em 
publ ico a folha da accusaeão. 

Eis , Exm." Sr. , a v e i d á i l e d e tudo o que 
se passou re la t ivamente ao prin« ipal objecto 
«la accusaeão. Pe lo qtie respeita aos ou t ros 
pontos da accusaeão, l imi t a r -me hei a dizer, 
q u e V. Exc." e t«)do o publ ico de Coimbra 
sabem , que o segundo , a reler i i .se a mim , 
e uma manifesta caluiiuiia , e que ao tercei-
ro respondem todos os documentos supra 
mencionados . Agora mesmo me consta, que 
o procedimento «le Abílio l l oque «Je Sá b a r -
re io para com o seu e ivado tora motivado' 
por este ter aceita*!» uma c i t acã» , a q u e seu 
a m o se se subtrahin , e s c n d e i i d o - s e du ran t e 
u m dia todo , de um official dc di l igencias , 
q u e » esprei tou á sua porta fDoc. n." n \ A* 
vista do exposto , digne-se V. Exc.* «h/ava-
ba r o meu procedimento Hogo a V. F,xc.a 

me devolva os documentos jun tos . Deus Gu-
a rde a V. Exc. ' Coimbra 12 «le Fever.-ir» «le 
I 8 j 2 . Illui." e Exm. ' Sr. Governador Civil 
«leste Districto. O adminis t rador «lo Concelho 
Antonio dos Santos Pereira Jard im. 

Esta con fo rme . Governo Civil de C o i m -
bra 25 d« Fevere i ro de i8~>i. 

O 1.° ollicial servind > de Secretar io G e r a l , 
Eduardo de Serpa Pimentel. 

Copia. _ Governo Civil de Coimbra 2." 
Repart ição n. J i 353 . = l l lm. sr. <= Pelo o f -
bci» de V. S.'1 n 3 S 3 , «le 1 2 «lo «•«„ rente 
tive a satisfacçáo d t í ver, q u e V.S. t inha pro-
cedido com toda a segurança e prudência 
sobre o objecto , de que faltei no meu otficio 
i 3 3 4 , de 1 1 «lo mesmo. C u m p r e porém a»o-
ra , que V. S. cure de investigar não só°do 
r o u b o , q u e se diz prat icado , mas dos de 
mais factos criminosos que por essa occasião 
t iveião logar ; pois é necessário q u e a lei se-
ja igual para todos , e n inguém se faca a jus-
tiça por suas próprias mãos. Devolvo os do -
cumentos , q u e acompanhava» o officio de 
V. S." = Deos Guarde a V. S.a = Coimbra 
i 3 de Fevereiro «le i85a = 0 Secretario 
Geral servindo «le Governador Civ i l , Anto-
Luiz «le Sousa Henr iques Secco. 

Está conforme . Secretar ia do Governo 
Civil de Coimbra 26 «le Fevereiro de I852. 

O 1 ° offici.il servindo «le Sec ie iar io Geral! 
Eduardo de Serpa Pimentel. 

Defesa do ir. João Anselmo da Silva Soares, 
injustamente demittido de Administrador do 
Concelho da Figueira. 

(Continuado donu nero antecedente): 

Copia. — III.™1 Sr. Administrador do 
Concelho d,i Villa da Figueira. 

Dizem Antonio Fernandes Villa V e r d e , 
e José Gaspar da Silva , irmãos da Sanla Ca<u 
da Misericórdia d.i Villa de Buarcos . que 
havendo a Mesa procedido á eleição de 
Provedor na conformidade do determinado no 
compromisso da mesma Santa Casa . saiu 
J e i t o o Bacharel João Pedro Fernandes 
l l i o n m , que j/i o havia sido nu armo ante-
r i o r , e como este recusasse aqíielle encardo 
ficou s e n m d o „ capellào , João do Amparo 
Corrêa , que também se ach.i exercendo o 
logar de escrivã,, contra o que é expresso 
no Cap. 8 . § . | .» do referido Compromisso; 
e como isto seja um abuso mauife-t» não só 
pela accumulaçõò que faz de tres e m p r e g a , 
mas mesmo porque é iticompativel , ,,„e"eHe 
estando no qualidade de capellào debaixo da 
inspecção do Provedor , exerça estes dois 
cargos promiscuamenle, d'oii«fè sc podem 

segu.r graves inconvenientes em deterimento 
dos interesse* da Sanla Casa, 0 S supplieat.les 
movidos pel.i zelo que tem pela prosperidade 
d'ella . rumo sempre o hão mostrado em Ioda* 
as epo, hás = Pedem a V. S . ' que na quali-
dade «le Administrador do Concelho , e como 
tal fiscal da lei , ponha termo a este abuso, 
man jando proceder a eleição do Provedor e 
Mesa ria conformidade do que ordem o Com-
promisso. K R. M.ce = De>pac!io = Informe 
a .Mesa da Sanla Casa, que ao presente está 
ein exercício. Figueira 2 3 d'A»oslo 1831 
da Silva Soares. Buarcos 2 2 d'Agosto de 
1851 . Antonio Fernandes Villaverde = José 

Gaspar da Silva — Itesposta = Hl.™" Sr. A 
Mesa da Santa Casa de Misericórdia de 
Buarcos, a <iu«»in foi presente o requerimento 
de Antonio Fernandes Villaverde , e José 
Gaspar, da Silva , satisfazendo ao despacho de 
V. S." no mesmo exarado deliberou, se infor-
masse O seguinte. Esta Santa Casa não tem 
compromisso algum privativo por onde se 
regule, por se t e r em tempos remotos ex t r a -
viado o que t i nha : na falta d'elle rege-se 
pelo uso , costa m e , e pratica snnccionada 
em varias delilierãçòes antigas da Mesa , e 
nos casos de maior consideração pe|» Com-
promisso da Santa Casa da Misericórdia de 
Coimbra. A eleição de Provedor e Mesarios 
fez-se este anno como dc costume no mez 
de Julho . e sendo reeleito Provedor o Ba-
charel João Pedro Fernandes Thomaz, estes» 
recusou a aceitar a e le ição; na conformi-
dade da pratica até aqui seguida e em har-
monia com a disposição do Compromisso da 
Santa Casa de Misericórdia de Coimbra Cap. 

9 ° e 10. for convidado o Provedor 
an tecedente , o Padre Antonio Ribeiro da 
Maia , para aceitar aquelle cargo , que lam-
bem se recusou a ace i t a r , dando a resposta 
que consta da carta .por copia junta : em 
virtude do que era [ror ronscq teneia neces-
sário o ser Provedor o Irmão Escrivão o Re-
verendo João do Amparo Cor rêa , 11,lo só por 
esta qualidade de Escrivão, mas lambem por 
haver s i lo Provedor antecedentemente ao 
Reverendo Padre Antonio Ribeiro da Maia ; 
e não só o exercicio d 'es le cargo lhe com-
pete pela disposição do Compromisso já lem-
brada , mas também pela practica seguida 
constantemente em casos idênticos, como con-
sta do livro das Actas a folhas 7 e 8 , sendo 
Escrivão Provedor Francisco Pedro de Mo-
raes no anno de I 8 0 7 ; a 11. 1 j. v. em 1 8 0 8 
Francisco Antonio J o r d ã o ; a 11. G9 v. e 8 2 
etn 1 8 2 9 João Esteves da Costa ; a II. 71 v. 
a II. 7 0 e II. 8 5 v. João Dias S o a r e s ; a fl. 
8 0 cm 1 8 3 0 , João Antonio Marques do 
Amaral G u e r r a ; a fl. 8 5 em 1839, Francisco 
José d 'Arnu jo ; a 11. 9 7 v. , 108 v. . e 1 10 
v. em 1 8 U e I S I S Joaquim José de Mo-
raes. A citação do Cap. 8 . 1.° do Com-
promisso da Santa Casa «le Misericórdia de 
Coimbra não tem applicação ao caso de que 
se tracta ao actual Provedor na qualidade de 
Escrivão: e a inspecção do Provedor sobre o 
Capellào 6 imaginação dos requerentes; o C a -
pellão tem a sua responsabilidade para com a 
Mesa , mas utiicj 1 mente quanto ao cumpri-
mento de seus deveres Ecclesiasticos; qual-
quer da Mesa pôde accusar a falta de cum-
primento d e l l e s , sem que o Provedor se possa 
oppor a qualquer deliberação sobre este ob-
jecto. A Mesa não pôde deixar de mara-
vilhar-se pelo zelo dos requerentes nesta oc-
casião, quando em outras o não tem lido, pre-
judicando até os interesses da Santa Casa , 
jurando contra ella , e um d'elles falsamente 
em questões judiriaes que tem tido. É quanto 
f, Mesa pôde dizer a V. S." em cumprimento 
do seu despacho no requer imen to , que com 

esta informação r r m c l t e sobre o conteúdo do 
mesmo. Deos Guarde , elo. d c . Buarcos 2 1 
dAgos to de 1 8 5 1 . 

A', li. Par te da informação supra é 
falsa , por quanto ordenando o Cum pi omisso 
de Coimbra , pelo qual é deferido o jura-
mento aos i rmãos, 110 Cap. 7 . 9.", que o 
Escrivão substitua o Provedor quando impe-
dido temporar iamente , f.u n e s t e caso que se 
achou Francisco Pedro de Moraes , assignado 
Esc 1 ivao Presidente a 11. 8 do livro; e quan-
to ao que se diz de fl. 7 . é fulsissimo por 
quanto alli está a s s inado o Provedor João 
Fernandes Uioinaz. Quanto a Francisco A n -
tonio Jordão, etn 1 8 0 8 se vê do mencionado 
auto que sei viu na faliu do Provedor e Escri-
vão d esse anno , e foi provavelmente chama-
do por ser o do anno an teceden te , servindo 
só no acto d eleição para o seguinte anno. 
Comprnm. Cap. 8 . 6 ° = Aponto só os 
factos supra; mas coiitiuuada a a ria ly se do l i-
vro se acha , que estão assignados os Escri-
vães Presidentes em alguns casos de impedi-
mento temporário de Provedor, mas não pela 
regeiçào d ' e s t e . 

COPIA. 
Administração do Concelho da Figueira 

N.° 4 6 6 . — III 111.0 Exm." Sr. — Fm 
resposta ao officio de V. Fxc. a S I 5 de 
I \ do corrente . cumpre-me responder , que 

havendo precedido a averiguar se algum dos 
Membro* , qne compõe a commissão IÍÍÍ Mi-
sericórdia , 6 devedor á casa da m e s m a . 
tenho vindo no conhecimento que nenhum 
d elles é devedor , ou fiador , sómenle é d u -
vidoso se a sogra do Escrivão actual é deve-
dora de uns 4 0 0 : 0 0 0 re i s , porém o caso 
offerece tanla duvida, que a mesa actual 
não se alUevemlo a decidi-lo por s i , o vai 
sobinetter á associação dos Advogados ein 
Lisboa. É quanto se me oITerere informar a 
V. Exc." sobre o objecto. Deos Guarde a 
V - u ~ Figueira 2 0 de Outubro de 
1 8 5 1 . — lllm.° Excm." Sr. Governador Ci -
vil de Coimbra. — O Administrador do Con-
celho — F. — Conforme. 

CORRE >7V) A D El\ CIA. 

Sr. Redactor. 
INSTRUCÇÃO P U B L I C A . 

Na epocha em qne , no Conselho Supe-
rior , se tem instado para o augmen to d o 
ensino p r i m a i i » , apon to de se q u e r e r e m 
crear mais 2:000 cadeiras ruraes , é q u a n d o 
por a lgumas ahleias se observa o ensino 
abandonado , e sirva para exemplo a cadei-
ra de S. Mart inho do Bispo, q u e se acha 
abandonada pelo respectivo professor já ha 
quasi seis meses, sem que a au tor idade c o m -
petente tenha dado providencia a lguma , a 
não ser o encarregar-se o mez passado ( J a -
neiro) o ensino a um clérigo in minoribus, 
que em t empo veio a concurso para a «lita 
cadeira , porém que pela sua pouca ap t idão 
scientifica ficou reprovado . Em taes c i r -
cumstancias os pais , que querem , q u e seus 
filhos adqu i ião alguns conhec imentos , eslíio 
pagando a algum mestre part ieular , q u a n d o 
p o d i ã o , s endo aquella cadeira bem provida , 
ficar alliviados mais d a q u e l l a contr ibuição ; 
pois é ce r to que poueos ou nenhuns a luninos 
a n d ã o cursando aquella aula . Olhe p o i s o 
Conselho para um tal abuso, dando as c o m -
petentes providencias, para que senão d iga , 
que se i s lo , que se pratica aqui ,tão perto da 
séde do mesmo Conselho Super ior , m u i t o 
m e l h o r se pi atiçará em logares remotos: faca 
pois recolher o professor á sua cadeira , o'u 
q u e desista e seja posta a cadeira de novo a 
concurso , que náo faltará quem a ella se o p -
p o t i h a , e quando o Conselho Superior não 
prov idence ie , ver se - l i ao povo daquel la f r e -
guezia 11a dura necessidade de recotrer a S. 



4 O LIBERAL DO MONDEGO. 

M . , o q u e porventura não será necessário ; 
pois espera , qne se ponha te rmo a semelhan te 

mal. . F -
(Segue-se o reconhecimento.; 

Sr. Redactor. 

Lendo no n.° 111 do seu jornal u m a co r -
respondência de Aniceto Faus t ino da Silva 
Bar re io , do Rabaçal , ahi vejo que táobem sou 
victima de sua péssima linguu! Não m e can -
carei em responder - lhe como merece , mas 
sómenle eiíi abono do meu procedimento , 
o emprazo para que declare pos i t ivamente o 
m e u n o m e e apresente de m o d o just i f icat i -
vo os factos, q u e por occasião das eleições 
d 'aquel le conselho eu prat icar ia , que estejão 
em armonia com o qne publicou , aliás fica-
r á t i d o como um infame , cobarde e vilis-
siino caiuinniador . O tal apego aos c m p r e -
gui tos sempre appresenta ein publ ico mui ta 
niizcria ! ! Declaro q u e f u i ao Rabaçal na 
occasião das eleições (isto é 110 pr imeiro e 
segundo dia para ellas des ignado, mas ein que 
se não fizérão) sem que para isso fosse con-
v idado por pessoa a l g u m a , mas somente por 
se m e queixarem alguns cidadãos do conce-
l h o das violências e ameaças d'alguns f amo-
sos empregados d ' a h i , que protesta vão l e -
var os votantes a fer ro e fogo ! ! Estou do-
mici l iado no concelho de Co imbra não ha 
duvida , mas nem por isso deixo de ser filho 
d 'aquel le concelho, cuja sorte assim como de 
todos os m e u s c .nc idadãos me fará dec id i -
damente na hora d a g o n i a fazer os úl t imos 
sacrif ícios: sou do povo , e mu i to me prezo 
de per tencer á classe , que por si só se torna 
sobranceira a todas as out ras : q u e importa 
que o povo se t enha 

enganado , e o tenl^ao 
por tantas vezes enganado ! ! Um dia virá 
em que escolherá l ivremente quem o gover -
ne bem — e senão — n ã o . 

Rogo- lhe pois sr. Redactor , queira m a n -
dar inserir no pr imeiro n u m e r o do seu jor -
na l estas poucas l inhas , para ao menos o p u -
bl ico suspender o seu juizo re la t ivamente a 
a l luvião de sand ices , e mal cabidas expres-
sões do ar t igo a que este se r e fe re , pelo que 
l h e ficará s u m m a m e n t e obr igado este seu 
sissignanie c constante le i tor . 

Leva de prezos. — Sairão h o j e para o 
Por to 8 prezos civis , sendo um destes o ce-
lebre Pato bravo ; por o rdem do sr. Juiz de 
Direi to , escoltados por força do i 4 , até 
Aveiro : c reco lheu ou t ra de cavallaria de 
conduzi r out ros prezos a Leiria , em que lua 
u m dezer tor do 8 de Caçadores. 

Quadrilha.—Entrarão na Relação do Por -
to 2 8 ladrões , dos que infestavão a Beira ; 
aonde não ha ainda segurança. 

Rectificação. — Assegurão-nos , qne não 
se realison o b o a t o , de haver sido suspenso 
nas ordens o sr. Padre Lopo , que nJS dizem 
tãobem estar em sen juizo. 

Bulla. — Le-se no Nacional. Consta nos 
q u e o sr. Pres idente da Relação , obriga to -
dos seus subal ternos a compra r a bulia da 
Santa cruzada ! . . N ã o nos faltava senão es -
ta ! 

Condemnaçáo de Juiz. — E m 21 do cor -
r e n t e foi ju lgado na Relação do Por to o ex-
ju iz de direi to de Pico -de-Regalados , A. J . 
da 3 Perei ra , sendo condem nado a mais b 
rnezes de suspensão do seu cargo de jui* de 
di re i to dos A r c o s , cus tas , e rest i tuição as 
partes, de que se l iquidar lhes levou de mais . 
Rela tor o sr. Conselheiro Silveira Pinto , ac-
cusador sr. Castro Pi ta , e defensor sr. Sebas-
tião d 'Almeida e Brito. 

Prisões.— Nas frontei ras da Servia fôrão 
prezos 600 chris tãos, por causa d u m a p r o -
clamação , que convidava a u m a liga de t o -
dos os povos. 

Constantinopola.— O velho Reouf-Pacha 
de 94 a n n o s , que-já sérvio por varias vezes 
de g rão-v i s i r , foi substituir Reschid-Pachá. 

China. — No dia 19 d 'Outubro houve 
g rande incêndio na cidade de Heangkang , 
que devorou cerca de 500 casas. Alguns o f -
ficiaes inglezes ficarão maltratados. A rcbe l -
lião Kwangoi progredia ; t endo sido f intados 
os ricos de C a n t ã o , para as urgências da 
guerra . 

Leilão. — Par te dos bens de Luiz F i l ip -
pe foi posta á venda em tres lotes — p e -
rante o tribunal de 1.* instancia do Sena. 

Despacho de Webster , ministro dos Es-
tados Unidos.— O ministro dos negocios es-
t rangeiros dos Estados Unidos ao minis t ro 
(Rives) dos mesmos estados em Paris. Reco-
meudando- l l i e alguma reserva nas mani -
festações officiaes , conclue : K E bem q u e 
« l amentemos a des t ruição das inst i tuições 
« populares , a nossa antiga alliada (Fran-
« ça) não deixará por isso de ter os nossos 
« mais sinceros votos pela sua p rospe r idade , 
« sendo do nosso dever de ixar - lhe a escolha 
« dos meios , que lhe apraz empregar , para 

(La Semaine.) n conseguir este fim. » 

Abilio Roque de Sá Barreto. 

Coimbra iZ de Fevere i ro de 

Roubo. — Foi roubada ha dias a casa da 
quinta da s r . ' M a r i a da Luz , em Coselhas, 
le v ando-lbe nove a lmudes de v inho , dois gar-
ra fões de aguardente de prova , e queb ran -
do- lhe grande quant idade de g a r r a f a j do vi-
n h e engar ra fado . 

Medico da Misericórdia. — Na mesa de 
25 do presente fo i provido em concurso o sr. 
José Maria Pere i ra Coutinho de Figueiredo. 
S e n t i m o s , que não fossem dois os lugares a 
p r o v e r , para não ficar de fóra o nosso amigo 
D o r i a , gera lmente es t imado na cidade pelos 
seus sent imentos civicos e philantropicos. 

D. JoÓo o Santo. — Assim c h a m a v a o e m 
Mafra ao sr. D. Joãodo Coração de Jesus Ma-
ria , q u e fora por muitas vezes re i tor do 
Collesio da Sapiência, em C o i m b r a , e Dom 
Pr ior geral dos conegos regulares (S. Agosti-
nho! . R e g e u por mui tos annos a cadeira Ue 
exigetira sagrada , versadissimo nas lmgoas 
grega , hebraica , caldaica , á r a b e , e synaca ; 
e „ , h i s t o r i a e 1 l i teratura sagrada e p r o f a n a ; 
e o seu m e n o r parecer era ensinar sem q u e -
rer out ra recompensa, q u e o aprove i tamento 
de seus ouvintes ; e isto ago .a mesmo que 
estava qnasi ao desamparo ( ! ! ) . , , , 

Sendo tanta a sua v i r tude e car idade tao 
sincera , q u e mui tas vezes se privava do n e -
cessário para soccorrer ou t ros necessários , 

q u e a elle r eco r r i ão . 
D. João o Santo, falleceu a 13 do corren-

te na dita Villa de M a f r a , cu ja populaça»» 
lhe fea as honras fúnebres , e o acompanhou 
sem excepcão de pessoa rica ou pobre , bem 
como o Co*llegio mil l i tar , o reg imento de m -
fanteria 7 , t odo o clero , etc. etc. e tonos 
saudosos repe t indo suas v i r tudes , e q u e n u n -
ca vi r iáo varão mais s á b i o , mais p r o b o , 
a f f ave l , c a r i t a t i v o , e santo. 

Assim acabão os justos na nossa terra ; 
A memor ia dos justos é que não acaba . 

A terra te seja leve ! 
(Estrado da Imprensa.) 

Arresto de Jornaes. — Em Madr id fô rão 
arrestados os Jornaes de 17 do corrente , 
Heraldo , Clamor Publico , Constitucional, 
Epocha , Observador , c Opinião Publica 
out ros jornaes t iverão de sair sem 
de fundo , ou o modif icarão. 

A questão de intervenção.— No senado 
dos Estados Unidos foi apresentada ésta i m -
portantíssima ques tão de politica geral . 
Seward (whig) declarou m u i t o t e rminan te -
men te , q u e os Estados Unidos n ã o dev ião 
mais tolera-la para o f u t u r o . Cass ( d e m o c r a -
la) f o r m u l o u a proposição de u m modo mais 
moderado . E s p e r ã o s e ' as par t icular idades 
de s t a interessante discussão. (La Semaine.) 

Campo de tropas. — Diz o Morning-Chro-
nicle, qne uma força considerável vai ser pos-
tada em Ports inouth. 

BOLETIM B I B L I O G R A P H I C O . 

COTIPENDIO DA. H I S T O R I A DE P O R T U G A L 

Para nso das escolas , extraído de d iver -
sos a u t o r e s , por Ignacio Francisco Silveira 
da Mot ta . , 

Vende-se na loja de J. Orcei , rua das 
F a n g a s — - p o r 100 rs. 

COMPENDIO D O R T H O G R A P H I A DA L Í N G U A P O R -

T U G U E Z A . 

Por Ignacio Francisco Silveira da Mot ta . 
Vende-se na mesma loja por — 60 rs. 

A N N U N C I O . 

Esclarecimento. — O sr. Antor io Maria 
Mar t ins Coimbra , e não J . M. M a r i n e , foi a 
p e s s o a , a que nos referimos no boletim noti-
ciário do n.° antecedente. Mais bem in fo rma-
dos, nfiançâmos, que houve apenas descuido da 
sua parte ' , e equívoco dos expectadores , que 
vendo-o de chapéu na cabeça depois de passar 
a procissão , julgárão que o t ivera tãobem 
n a passagem do pall io. 

Satisfacção publica. — Mui to de proposi-
to não publicámos um pasquim , que appa-
Teceu nas esquinas , e que mui to desacredi -
tar ia o part ido miguelista , se se liquidasse , 
que lhe pertencia , o que não ciemos. Res-
pondemos assim ás violentas expressões de 
uns , e ás exigencias imprudentes de outros . 

artigo 

Revista Universal Lisbonense — n." 28. 
S immario. Agricultnra em Por tugal pelo sys-
tema l o m b a r d o (cont inua) . Conferencias sa-
nitaiiaa intertiacionaes. Primeira exposição 
Por tugueza de gados , aves domesticas e p l a n -
tas (promovida pelo sr. Ayres dc Sá Nogue i -
ra) A mocidade de D. João 5.° Rosal inda. 
Noticias e commercio . 

França. — Os jornaes f rancezes occnpão-
se exclusivamente de discutir uniformes de 
empregados de todas as cathegorias . 

Lista civil. — Será de seis milhões só-
m e n l e a de Luiz Bonapar te , o que equivale 
aos doze de Luiz Fi l ippe , porque não tem a 
seu cargo a conservação dos bens do domínio 

[ pr ivado. 

AVISO AO PUBLICO. 
. Cèrca de T h o m a r , em Coimbra , cu j a 

A . venda está annunciada pela Camara M u -
nicipal para o dia 11 de M a r ç o seguinte , é 

obrigada a um fòro annual de 4« alqueires 
de trigo á Igreja do Salvador , da mesma 
Cidade , imposto em prazo confinante com a 
estrada de Cellas e ao Laudemio no caso de 
venda : o que se faz publico para se con ta r 
com este ónus e seus direitos na compra e 
venda de que se t r a ta . Devem-se alguns a n -
rios atrazados. 

T - T T I N H O DA BAIRRADA genuíno en-
h V garrajado sem confeição de quah-

dade alguma : Tinto , branco de uvas 
brancas e o Escorrido , ou branco de uvas 
tintas : é excedente . Rua Larga N. «94- P r e -
ço 4o rs. a garrafa . Na mesma loja se vende 
Genebra boa a 120 rs. garrafa pequena , e 
240 dita g rande . . 

COIMRUA: Imprensa da Univ. 1 8 5 2 . 
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